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EMENDAN•I 

a) À Seção I, do Capítulo I, do Projeto de Lei Complementar 
n"' 1/14, dê-se a seguinte redação: 

"Art. I~' Poderão ser criados novos Estados da União: 
1 :- pelo desmembramento de parte de área de um ou mais 
Estados; 
11- pela fusão de dois ou mais Estados; 
UI - mediante a elevação de Território Federal à condição 
de Estado. 
Art. 29 O Território Federal do Amapá, com seus limites e 
denominações atuais, é, desde já, elevado à condição de Esta­
do. 
Parágrafo único - A capital do Estado do Amapá será a 
cidade de Macapá. 
Art. 3., Dentro de noventa dias da data de publicação desta 
lei complementar, o Tribunal Superior Eleitoral marcará a 
data das eleições do Governador e Vice-Governador do Es­
tado do Amapá, dos deputados que comporão a Assembléia 
Legislativa, dos deputados federais que completarão a 
~epresentação estadual na Câmara dos Deputados e dos três 
senadores, determinando os prazos de duração dos respec­
tivos mandatos e expedindo as instruções necessárias à 
realização do pleito. 
Art. 4"' A Assembléia Legislativa do Estado do Amapá 
reunir-se-á dez dias após a diplomação dos eleitos, sob a 
presidência do mais votado de seus membros, com poderes 
constituintes. 
Art. 5., A posse do Governador e Vice-Governador eleitos 
será realizada em sessão especial da Assembléia, no dia 
designado por esta para a promulgação da Constituição do 
Estado do Amapá. 
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I I - todos os serviços públicos locais exercidos pela União, 
inclusive a Justiça, o Ministério Público e a Polícia, com os 
respectivos bens e pessoal ativo, ressalvado o direito de op­
ção aos integrantes da Justiça e Ministério Público; 

III - todos os bens móveis· e imóveis, encargos e rendi­
mentos- inclusive os de natureza fiscal- direitos e obriga­
ções, relativos aos serviços niantidos pela União. no atual 
Território do Amapá. 

Art. 9"' Até que seja instalado o Tribunal Regional Eleito­
ral, as funções deste prosseguirão sendo exercidas pelo Tribu­
nal Regional Eleitoral do Estado do Pará. 

Art. lO Noventa dias após a posse do Governador eleito, es­
te determinar_á: a realização de concurso público para escolha 
do desenho da bandeira e das armas do Estado do Amapá. 

Art. li. Aplicam-se à criação do Estado do Amapá- as de· 
mais disposições desta seção que não conflitarem com os arti­
gos anteriores. 

Art. 12. A criação de novos Estados dependerá de lei 
complementar da União. 

Art. 13. A lei complementar referida no artigo anterior 
disporá sobre: 

1-a convocação de Assembléia Constituinte; 
11 - a extensão e a duração dos poderes do Governador, 
nomeado na forma do artigo 14; 
111 - o funcionamento do Tribunal e órgãos da Justiça, até 
que lei especial disponha sobre a organização judiciária, 
respeitadas as garantias asseguradas aos juízes pela Constitui­
ção Federal (art. 113); 

"Art. 6"' Até a posse do Governador e do Vice-Governador , 
eleitos, o Estado do Amapá ficará sob a administração de 
Governador provisório, nomeado pelo Presidente da 
República. 

IV- os serviços públicos e os re§pectivos funcionários, agen­
tes, órgãos e representantes; 
V - os direitos, as obrigações, os deveres, os encargos e os 
bens em que o novo Estado haja de suceder; 
VI - as subvenções e os auxílios de qualquer natureza a se· 
rem prestados pela União, abrindo-se, se necessário, os cré­
ditos correspondentes; 

Art. 7"' As dotações globais do orçamento da União destina­
das. ao Território do Amapá e as consignadas em seus planos 
plurianuais de investimentos, vigorantes à data da sanção da 
presente lei complementar, serão tran~feridas aO Estado do 
Amapá. _ _ 
Art. 8"' A partir da publicação desta lei complementar, 
incorporar-se-ão ao Estado do Amapá: 
I - todos os bens, serviços e pessoal ativo e inativo do 
Território do Amapá; 

VII - quaisquer outras matérias relativas à organização 
provisória dos poderes públicos do novo Estado, aos seus ser· 
viços, bens e rendas. 
§ I"' No período anterior à promulgação da Constituição 
Estadual, o Governador nomeado na forma do artigo 14 
poderá expedir decretos-leis sobre todas as matérias de 
competência do Estado. 

I 

' 
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1 2.0 Promulgada a Constituição do Estado, ces­
s:::.rão os efeitos das normas da. lel complementar a 
que se refere este artigo oom ela incompatíveis, 
exercendo, porém, o Governador nomeado e seus 
substitutos e sucessores o Poder Executivo até o 
término do prazo estabelecido na aludida lei com­
plementar. 
§ 3.0 A partir da vigência da Constituição Esta­
dual e até o término do prazo fixado na lei com­
pleinentar, o Governador poderá, em casos de ur­
gência ou de interesse público relevante, expedir 
decretos-leis, os quais submetem-se ao disposto nos 
§§ 1.0 e 2.0 , do artigo 55, da Constituição Federal, 
sobre: 
a) finanças públicas, inclusive normas tributárias; 

bl assuntos de pessoal; 
c)' assuntos de organização administrativa. 
1 4.0 A Assembléia Constituinte, após a promulga­
ção da Constituição, passará a exercer ,funções de 
Assembléia Legislativa até o término do mandato 
dos respectivos deputados. 
§ s.o A partir da data do encaminhamento, ao con­
gresso, da mensagem relativa. à lei complementar 
a que se refere este artigo e até a criação do novo 
Estado, é vedado, às unidades que lhe deram ori­
gem, admitir pessoal ou alterar as disposições le­
gais que as regem, ficando a obtenção de qualquer 
empréstimo interno também sujeita ao requisito 
estabelecido no item IV, do art. 42, da Constituição 
Federal, para empréstimos externos. 
Art. 14. Durante o prazo estabelecido na lei com­
plementar, nos tennos do inciso n, do artigo 13, 
o Presidente da República nomeará o Governador 
do novo Estado depois de aprovada a escolha pelo 
Senado Federal, dentre cidadãos maiores de trinta 
e cinco anos, de reputação ilibada. 
§ 1.0 O Governador nomeado na fonna do caput 
deste artigo será demissivel "ad nutum" e, em casos 
de impedimento, o Presidente da República desig­
nar-lhe-á substituto. 
§ 2.0 O Governador tomará posse perante o Mi­
nistro de Estado da Justiça. 
Art. 15. Até o inicio da vigência da dd~stituição 
do Estado, o Presidente da República, mediante 
decreto-lei, fixará a remuneração do Governadoi.· 
e disporá. sobre o respectivo pagamento, pelos co­
fres do Estado." 

b - Renumerem-se todos os demais artigos do Pro­
jeto de Lei Complemettar n.O 1/74, a partir do 6.0 

Justificação 

1!: amplamente conhecido que o signatário desta 
emenda já tem projeto de lei complementar tramitando 
na Câmara dos Deputados, bus.cando alcançar o mesmo 
objetivo aqui consignado. 

Dito projeto, que levou o n.• 11/72, já logrou ser apro­
vado em todas as comissões técnicas da Casa por onde 
tramitou, inclusive pela Comissão de Constituição e Jus­
tiça. Tal circunstância leva necessariamente à convicção 
de que a criação do Estado do Amapá tem grandes pers­
pectivas e posslbilldades de concretizar-se. 

Entretanto, motiva a apresentação da presente emen­
da o fato de que este outro projeto de lei complementar, 
n.O 1/74, de autoria do Poder Executivo, cuida de matéria 
análoga - em cujo texto cabe perfeitamente bem a pre­
tensão referida - e, ainda, a certeza de sua tramltaçã"J 
mais rápida, inclusive porque, principalmente, sendo 
apreciado em sessão conjunta do Congresso, não preci­
sará, como o nosso projeto vai precisar, sujeitar-se à na-

tural delonga do exame Isolado por cada uma das Casas 
do Poder Legisla tlvo. 

O objetivo - impessoal e patriótico - é a transfor­
maçã~ do Território Federal do Amapá em Estado do 
Amapá, de sorte que tanto faz que isso ocorra em razão 
de um projeto de autoria deste parlamentar ou de uma 
simples emenda a projeto de autoria do Poder Executivo 
da maneira aqui preconizada. ' 

Creio, contudo, que o fato de as comissões técnicas 
da. Câmara já haverem opinado favoravelmente ao nosso 
projeto, facilitará, em multo, a aceitação da presente 
emenda. 

Sala das Sessões, em 11 de junho de .1974. - Depu­
tado Antônio Pontes. 

EMENDA N.0 2 

Suprima-se dos artigos 1.0 , 2.0 , 6.0 , bem como do arti­
go 25 e seu parágrafo único, o adjetivo plural novos. 

Justificação 

Em algumas disposições do projeto de lei justifica-se 
a aplicação do termo. Entretanto, nas normas aqui cita­
das sua presença significa excesso, demasia, superfetação. 

Sala das Comissões, 10 de Junho de 1974 - Deputado 
Brígido Tinoco. · 

EMENDA N.0 3 

O Projeto de Lei Complementar n.O 1, passa a ter a 
numeração seguinte: 

O artigo 9 do projeto a ser art. 1.0 ; o art. 10 do pro­
jeto passa a art. 2.0 ; o art. 11 fica renumerado como 
art. 3.0 e assim por diante até o art. 21, que passa a 
ser art. 13. O art. 23 passa a art. 14; o art. 24, fica como 
art. 15; o art. 25 como art. 16; o art. 26 como art. 17; 
o art. 27 como art. 18; o art. 28 como art. 19; o art. 29 
como art. 20 e os arts. 30, 31, 32, 33 e 34 passam a ser 
respectivamente, art.s. 21, 22, 23, 24 e 25. ' 

Art. Ficam revogadas as expressões seguintes, 
constantes do Projeto de Lei Complementar: "Capitulo 
I, D~ criação de Estad_os e Territórios; seção I _ Da 
criaçao de Estados; Seçao 11 - Da criação de Territórios· 
e Capítulo II - Da fusão dos Estados do Rio de Janeiro 
e da Guanabai'a", e os artigos 1 a 8 do Projeto de Lel 
COmplementar. 

Art. A Ementa do Projeto de Lei complementar 
n.o 1, de 1974, passa a ser: "Dispõe sobre a fusão dos Es­
tados do Rio de Janeiro e da Guanabara". 

Art. Fica· revogado o art. 22 do Projeto de Lei Com­
plementar n.O 1, de 1974. 

Justificação 

Diante do fato consumado e da solicitação para que 
o Projeto de Lei Complementar n.0 1 de 1974 seja apre­
ciado nos termos do I 2.0 do art. 51 da Constituição Isto 
é, quarenta dias para deliberação do Congresso Nacional, 
a posição adequada a ser mantida por quem não deseja 
ficar como mero "carimbador" de pseudos documentos de 
nível técnico é o de mostrar a confusão, a pressa e as 
tolices que são mandadas às Casas Legislativas e para 
serem assim mantidas .. Não se pode compreender doutra 
forma o prazo tão limitado, restando lamentar que as 
lideranças partidárias tenham sido surpreendidas com a 
solicitação, pois de contrário poder-se-ia julgar que os 
quarenta dias foram antecipadamente discutidos e acor­
dados com os representantes formais das bancadas da 
ARENA com representação no Congresso Nact.onal. 

Ou o Projeto de Lei Complementar surgiu como Inspi­
ração dos mesmos técnicos que prepararam o Código Pe­
nal e outras leis que editadas em 1969, não puderam en­
trar em vigor diante das imperfeições existentes? O Mi­
nistério que comanda a tramitação do Código Penal e a 
fusão é o mesmo. Qualquer congressista sabe que diante 
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do prazo sol!cltado e da forma adotada para a realização 
do processo de fusão !Lei COmplementar no lugar de 
Emenda Constitucional) pouco ou quase nada se poderá 
fazer para alterar o projeto governamental. Assim~ a 
emenda quE! apresento objetiva apenas mostrar COisas 
desnecessárias e repetições existentes no pro]eto de lei 
complementar que se submete ao COngresso nos termos 
do 1 2.0 do art. 51 da Constituição. Pouco adiantará uma 
tentativa séria de discutir a validade deste Projeto. 

2. A E)tpostção de Motivos apenas constitui uma ten­
tativa de juattflcar a decisão tomada, não se sabe a partir 
de que estuctos: diz o que quer e nada prova. Destaco um 
dos seus trechos mais objetivos: 

"A fusão dos dois Estados será, pelo potencial de 
transformação e de progresso que gera, mais um fator 
para que o intenso processo de mudança e modernização 
de nosso País se faça. sem atingir as suas caracteristlcas 
bAsicBll e a sua inconfundível fisionomia nacional.'' 

3. O Capitulo I do Projeto não passa de mera litera­
tura. Traçar uma série de normas para depois dizer que 
o Estado ou Território será -criado em lei complementar, 
como manda a ConstJtuiçãD, é só fazer uma roupagem 
desnecessária sem qualquer efeito de ordem prática. 

O Projeto de Lei Complementar é um Ato Insti­
tucional às avessas. Modifica disposições constitucionais, 
legisla antes de entrar em vigor (§ 5.0 , art. 3.0

) e por 
onde passa vai abrindo caminho à força. 

A partlr deste Projeto de Lei não estará multo dis­
tante a hora de criação de Estados por decreto~lei e a 
criação de territórios mediante portaria (portaria do MI­
nistério da Justiça ou do Ministério do Interior? - Manda 
o bom-senso - ou melhor, o consenso - que o território 
seja, nessa estranha hierarquia, criado através portaria 
tntermintsterlal. 

Sobre o § 5.o do art. 3.0 mais uma palavra: será que 
os juristas governamentais não sabem que as nomeações 
estão proibidas por legislação em 'T'lgor? 

Para que serve a assombração contida no dlspostttvo 
mencionado? 

Sim, porque o § 5.o do art. 3.0 equivale a. dizer, 
"olhem governadores, não façam nomeações senão o j'pa­
pa-f!go" lhes pega". Isto é multo usado no Nordeste para 
fazer medo a menino que não atende aos pais. 

TOdo o Capitulo I do ProJeto é ocioso, desnecessãrio. 
Por que não se economiza papel, datilógrafo, paciência 

_ dos leitores e multas outras coisas? 
Por coerência, proponho então a revogação do art. 22 

do Projeto de Lei COmplementar pois, nesse caso, é per­
feitamente dispensável a contribuição dos juriStas gover­
namentais. A repetição do art. 5.0 da Lei Complementar 
n.O 14, de 8 de ]unho de 1973, deve ter sido feita para 
que o Projeto sobre a fusão ficasse gordo e bonito. 

:E para que obrigar à leitura de uma lei que este 
Congresso votou sem pressa? 

Sala das Comissões, 5 de Junho de 1974. - Deputado 
José Alves. 

EMENDA N.0 4 

Dê-se ao caput do artigo 1.0 a seguinte redação: 
"Art. 1.0 - Os Estados poderãD ser criados:" 

Justificação 
Propomos a supressão do adjetivo "novos", no art. 1.0 

do projeto, tentando, no particular, conformá-lo à técni­
ca legislativa, que não se compadece da abundância de 
termos, quando à lei se exige, além da elareza e correção, 
a virtude da concisão. 

Como está redlgldo o artigo, deixa a Impressão de 
que, também, poderiam ser criados Estados velhos. Entbo-

ra não se trate de erro, ou nuga gramatical, entendido 
que são novos, em ...,!ação aos preextstentes, aoonselhá-
vel a correção, para prevenir crit1C88. . 

Tal reparo, entretanto, descabe, quando o adjetivo 
aparece- em outros incisos do Projeto - como nos itens 
V e VII do artigo 3.0 - em que se supõem medidas ex• 
cepclonals ou transitórias, não eficazes para os Estados 
preexistentes. · 

Sala das OO<mlssões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
José Haddad. 

EMENDA N.0 5 

Dê-se ao "caput'' do art. 1.0 a redação seguinte: 
"Art. 1.0 A criação de Estados da União ocorrerá:" 

Justlfic~ão 

1!: óbvio que em se tratando de criação esta só pode 
ser referente a novos. Desnecessârta a redundância, allás 
corrigida pelo legislador da Emenda Constitucional n.o 1, 
de .1969, no texto da Carta de 1967 <art. 3.0 ). 

De outra parte, a redação proposta atende rnals à têc .. 
nlca legislativa que a do ProJeto. . 

Sala das Comissões, em 11 de Junllo de 1974. - Depu­
tado José Bonlláelo Neto. 

EMENDA N .0 6 

Acrescente-se ao art. 1.0 um parágrafo único com a 
redação seguinte: 

"Art. J,O ••••••• , .••..••. ,., •• ,,, .•.•• , .. ,.,.,.,., •• , 

Parágrafo único. NOII casos dos Incisos I e II, a 
Criação do Estado dependerá, também, de C<Jnsentl­
mento das populações Interessadas, mediante plebis­
cito." 

Justificação 

O plebiscito não é senão a presença do povo na vida 
política. Não o proibiu a Constituição. 

Barbalho, o notável constltuctonallsta, mesmo diante 
do texto da Constituição de 1891, que não o prescrevia ex­
pressamente, julgava-o Indispensável: 

"A reunião de dois ou mals Estados para constituir 
u>n só (Incorporação), a divisão de algum deles, quer 
para anexação de uma parte do seu território ao de 
de outro, quer para da porsão separada formar-oe 
wn novo Estado, .são operaçoes politlcas, que não 16 
entendem com o direito dos cidadãos doo Estados a 
que acrescerem ou de que se desmembrarem parteB 
ou se reduzirem a um só, mas também interessam à 
UnJão de que eles são membros. 
1880 é óbvia razão para a exigência do consenti­
mento dela e deles, como condição "slne Qlla" des .. 
sas operações. 1ll uma conseqüência de se ter adota­
do um regime democrático e federativo.'" 

Assim, a consulta às populações Interessadas funciona 
como o suporte moral da medlda. Sem ela, esta é lleg!t!ma. 

Sala das Comissões, 11 de Junho de 1974. - Deputado 
José Bonifácio Nelo. 

EMENDA N.0 7 

Acrescente-se ao artigo 1.•, 011 seguintes pàrágratos: 
"I 1.0 A criação de Estados dependerá da aprova­
ção das Jl&lemblélas Legislativas do Estado, ou dos 
Estados, suJeitos aos desmembramentos, ou à fusilo, . 
referidos noa Itens I e n deste artigo. 
I 2.0 oa Tribunais Regionais Eleitorais dos Estados 
a que se reterem os !tens I e rr, providenels.rão- a 
realização para a consulta às populações, nas áreas 
deomembtadas, ou suJeitas à fusão." 
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Justificação 
Os textos de nossas Constituições re'publicanas esme­

ravam-se em consagrar a forma Federativa e os processos 
democráticos, tanto que o poder dos Estados incorpora­
rem-se entre si subdividirem-se ou desmembrarem-se, de­
pendia do voto' das Assembléias Legislativas; de plebisci­
tos, para se ouvirem as populações lnteress~das; e de ap~o­
vação do Congresso Nacional. A restaura.çao de tais prm­
cípios abandonados pela Carta de 1969, parece-nos opor­
tuna, no momento em que o atual Governo se dispõe, em 
boa hora, diga-se de passagem-. a enfrentar o problema de 
uma mais racional divisão territorial do país, melhorando 
sua geografia política e administrativa. 

Aliás, sobre este problema, encontra-se no ENFA, por 
solicitação do Relator, um Projeto de minha autoria, o 
de n.O 772, de 1972, que "autoriza o Poder Executivo a criar 
Grupo de Trabalho para o fim especial de elaborar ante­
projeto' de redivisão geográfica do pais", especificando na 
alínea d, do artigo 1.0 , que o Grupo de Trabalho deverá 
"considerar como matéria de sua deliberação, obrigatoria­
mente, oS casos da redivisão geográfica da Amazônia, e da 
fusão dos Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara". 

Vale a referência para se confirmar, mais uma vez, 
que tantas iniciativas do Legislativo só têm andamento e 
podem se concretizar, quando encampadas pelo-Executivo. 

Eis um aspecto negativo da realidade brasileira, com 
a hipertrofia do Poder Executivo em detrimento das atri~ 
buições parlamentares. Fica o registro, e o protesto inócuo. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
J.G. de Araújo Jo-rge. 

EMENDA N.0 8 

Ao art. 1.0 , do Projeto de Lei Complementar n.0 1/74, 
acrescentem-se os seguintes parágrafos: 

"Art. 1.0 ......................................... . 

§ 1.0 Não se criará nenhum novo Estado com exten­
são inferior a 100.000 e superior a 300.000 quilôme~ 
tros quadrados. 
§ 2.0 A exceção da fusão dos Estados do Rio de Ja. 
netro e Guanabara, tratada nos artigos 9.0 a 33 des­
ta lei complementar, à qual também não se aplica 
o disposto no parágrafo anterior, não se aprnttirá a 
extinção-ou eliminação de Estados existentes". 

§ 3.0 Os litígios relativos a fronteiras entre os Es­
tados que não se acham sub judlce na data desta 
lei serão resolvidos em favor dos Estados de menor 
área territorial, na forma que se dispuser em re~ 
gulamento." 

.Justificação 

Está mais do que evidenciado, máxime e esta altura 
dos acontecimentos, que a imensidão territorial do Brasil e 
os desajustes sócio-econômicos daf resultantes exigem ina­
diável redivisão político-administrativa. 

Tanto que o Governo, simultaneamente com o seu ob~ 
jetivo mais imediato que é o da fusão dos Estados do Rio 
de Janeiro e Guanabara, estã cuidando, no mesmo projeto 
de lei complementar, de fixar as diretrizes básicas para 
uma próxima tomada de posição quanto ao assunto do 
melhor enquadramento de outras áreas. 

Mas, para que no futuro não se criem unidades intra­
estatais de avantajada ou excessivamente diminuta ex­
tensão territorial - o que acabaria implicando em novos 
problemas - assim como para que não fique propiciada 
a possibilidade de ingerência do poder central na autono. 
mla de outros Estados ,exceção feita à fusão ora em debate 
que tem as suas peculiaridades e razões histórico-sociais 
mais do que justificadas, creio que a lei não pode deixar 
de consignar expressamente as disposições aqui sugeridas. 

I 

Finalmente, o § 3.0 acrescentando ao art. 1.0 visa a dar 
solução definitiva a litígios que tumultuam as relações 
entre vários Estados. 

Sala das Comissões, em 12 de junho de 1974. - Depu­
tado Siqueira Campos. 

EMENDA N.0 9 

Dê-se a redação abaixo aos artigos 1.0 , 2.0 e "caput" 
do 3.o suprimindo-se o artigo 7.0 e renumerando-se os 
demais artigos do projeto: 

"CAPíTULO I 
Da criação de Estados e Territórios 
Art. 1.0 A criação de novos Estados e Territórios 
dependerá de Lei Complementar <artigo 3.0 da Cons­
tituição Federal). 
SEÇAO I 

Da criaç~o de Estados 
Art. 2.0 Poderão ser criados novos Estados: 
I - pelo desmembramento ·de parte da área de um 
ou mais Estados ou Territórios Federais; 
II - mediante a elevação de Território Federal à 
condição de Estado. 
Art. 3.0 A Lei Complementar referlda no arttgo 1.0 
disporá sobre:" 

.Justificação 

O artigo 2.0 é repetido pelo artigo 7 .O do projeto e, por 
uma questão de técnica legislativa, tratando-se de dispo­
sições gerais, os dois devem ser fundidos no dispositivo ini­
cial do projeto. 

Na redação Proposta suprimiu-se a expressão "da 
União" pois a referência a "(artigo 3.0 da Constituição Fe­
deral)'' não indica outra coisa. 

Pela mesma razão suprimiu-se "da União" na expres­
são "Estados da União"; esta não existe. 

Nos ca.sos de criação de Estados, por desmembramen­
to, previu-se a possibilidade de esse desmembramento 
atingir parte do Território. 

Suprimiu-se a fusão de dois ou mais Estados, pois 
esta implica em extinção, hipótese não prevista na Cons­
tituição Federal e, muito menos, dentre os princípios da 
Federação. 

Sala das Comissões, 5 de junho de 1974. - Deputado 
Laerte Vieira. 

EMENDA N.0 10 

"Suprima-se o texto do art. 2.0 " • 

Justificação 

Esse preceito já faz parte da Constituição (art. 3.0 ). 

Por que repeti-lo? Já é Lei Maior, de todos sabida. 
Sala das Comissões, 11 de junho de 1974. -Deputado 

José Bonifácio Neto. 

EMENDA N.0 11 

Dê-se ao capdt do art. 2.0 a seguinte redação: 
"Art. 2.0 A criação de Estados dependerá de Lei 
Complementar da União (art. 3.0 da ConstitUição 
Federal)." 

Justificação 

Em abono da presente emenda invocamos as razões 
aduzidas na justificativa apresentada à emenda n.0 1 ao 
"caput" do art. 1.0 

Sala das Comissões,. 12 de junho de 1974 - Deputado 
Jesé Haddad. 
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EMENDA N.0 1% 

Altera-se a redação do Parágrafo Onlco do .Artf. II. 
"Art. JI- Parágrafo Onlco: O GovernadOr, n~eado 
depois de 15 de novembro dO 1974, na to~ deste 
Artigo, tomará posse a 15 de Março de 19'15." 

laautleação 
Embora contrário à nomeação dó Governador que de­

veria ser eleito pela A&sembléla Legislativa, desejo que 
pelo menos seja nomeado depois das eleições para o Con­
gresso Nacional e para as Assembléias Legislativas, O Go­
vernador não seria solicitado a Intervir no pleito ~ face 
de detenninados candldatos e não criaria situaçãO que o 
Incompatibilizasse para o desempenho de sua Importante 
missão. 

Sala da.s Comissões, em 11 de . Junhc de 1!Í74. -
Senador Amaral Peixoto. 

EMENDA N.• 13 
Ao Art. 3.0 

Acrescente-se, como item I, o seguinte item, renume-
rando-se os demais, em ordem crescente: 

"I - plebiscito das populações diretamente Inte­
ressadas; 
II- ............................................ .. 

Justificação 
Reoa o art. 1.0 da Constituição que "o Brasil é uma 

Repúbllca Federativa., constituída, sob o regime represen­
tativo, pela União Indissolúvel dos Estados, do Pls~rlto Fe­
deral e dos Territórios". 

' Segundo Pinto Ferreira, "o Estado federal é uma 
organização formada sob a base de wna repartição de 
competências entre o governo nacional e os gove;rnos es­
taduais, de sorte que a União tenha supremacia sobre os 
Estados-membros e estes sejam entidades dotadas de au­
tonomia constitucional perante a mesma União". _<Pinto 
Ferreira em Princípios Gerais de Df:reHo Constftueional 
Moderno, citado por Sahld :Maluf, em "Curso de Direito 
constitucional", 6.• ed. S. Paulo, Sugestões Literárias, 1972, 
vol. 2.0 , pág. 56). 

1: tora de dúvida que a Federação implica em que as 
entidades lntra-estatais - no caso brasileiro os Estados­
membros - sejam dotadas de autonomia não :meramente 
adnúnistrattva~ mas também política. 

o art. 8.0 da Constltutção expllclta a competência da 
União. O art. lO define os casos de Intervenção nos Estados 
da Federação. o art. 13 trata dos Estados e Munlciplos, 
rezando o Seu "caput" que "os Estados organizar-se-ão e 
reger-se-ão pelas constituições e lels que adotatetn, res­
peitados, dentre outros princípios estabelecidos nesta Cons­
tituição, os seguintes . .. ". 

Ora, é evidente que a criação de novo Estado a partir 
de Estados preexistentes acarreta a extinção, por fusão, 
desses mesmos Estados. Quebra-se, portanto, não apenaa 
a autonomia, mas atinge-se, até mesmo, o pressuposto dela, 
ou seja, a. própria existência do Estado enquanto tal. Per­
gunta-se: é constitucional que isso se taga por via de lei 
complementar sem consulta às populaçoes Interessadas? 

Se é verdade que a ConstltUlção, em seu art. a.o, não 
se refere explicitamente à obrigatoriedade de plebiscito, 
tal necessidade decorre da própria sistemática constitucio­
nal e de princípios expressos como o da forma federativa 
de Estado e o da autonomia estadual, que é uma garantia 
eJCI)ressa de nossa Federação. 

Por conseguinte, para que não se fira a autoilomia dos 
Estados atingidos. toma-se necessária a consulta plebis­
citária às populações diretamente Interessadas. 

A emenda ora pl'oposta visa a esco1n1ar o Projeto de 
flagrante JhconstitucJonalidade, visto que nele se prevê 

e se decreta a fusão sem coMUlta às populações doa Es­
tadoa envolvidos, o que configurava verdadeira Interven­
ção, fora dos casos previstos taxativamente na Consti­
tuição. 

Sala das ComiSSões, em 12 de junho de 197•. - 130-
nador Franeo Mon'&Oro. 

EMI!NDA N.• 1'· 

I) Suprima-se o Item n, do Art. 3.0; 

2) Pê-se ao 1 1.0 do Art. 3.0 , a seguinte redação: 
"I 1.0 No perioclo anterior à promulgação da Cons­
tituição Estadua~ o Governador poderá expedir de­
cretos-le!B sobre todas as matérla.s de competéncta 
do Estado, submetendo-os a posterior apreciação da 
Assembléia Legislativa." 

3) Pê-se ao f 2.0, do Art. 3.0 , a seguinte redação: 
"I 2.0 Promulgada a Constituição dO Estado, ces­
sarão o.s efeitos das normas da Lei Complementat 
com ela tneompativels." . 

'l Pê-se ao Art. 4.o, a seguinte redação: 
"Art. 4.0 Criado novo Estado se faltarem mais de 
dOis 12) ano.o para o término do mandato dos demais 
Governadores, serão convocadas eleições para o pre­
enchimento .dos cargos de Governador e VIce-Go­
vernador, Instalando-se a nova Unidade no prazo de 
qUinze (15) dia.s contado.s da diplomação dos eleitos, 
que tomaria posse e exercerão os mandatos até <i 
termo dos demais. Faltando menos de dois (2) ano.s 
para as eleições, aguardar-se-á a realização das mes­
mas, ficando a Instalação do novo· Bstado e posae 
dos elelto.s para a data estabelecida para os demais." 

5) Suprima-se o Art. 5.0 do projeto; 
8) Dê-.lle ao Art. 11 a seguinte redaçãO, Incluindo-se 

em seguida os demais artigos e renumeranclo-se os ·demais: 
"Art. 11. Para a escolha de Governador e VIce­
Governador do Estado criado, as Colulssões Executi­
va• dos Diretórios Nacionais dos Partidos Politlcos ·! 
exercerão todas as atribuições conteddas aos Dire­
tórios Regionais e suas Comlasões EXecutivas pela 
lei que regula as escolhas nos demais Estados. 
~v' - O registro dos candidatos será feito pe­
rame a Assembléia Legislativa da Guanabara, ca­
bendo ao Tribunal Regional do mesmo Estado de­
sempenhar as atribuições preVIstas na lei que regula 
as demais eleições. 
Art. - No dia 3 de outubro de 191• reunlr-se-ão 
no Palácio Tiradentes, na Cidade do Rio de JaneirO, 
as A&semblélas Legislativas dos Estados do Rio e 
Guanabara que, em conjunto, constituirão o colégio 
eleitoral e elegerão os GovernadOr e Vice-Governa­
dor do novo Estado do Rio de Janeiro. 
Art. -·Os eleitos tomarão posse perante a /1&­
sembléla Lefllslativa em 15 de março de 1975, data 
na qual se lnstalarà a nova unidade federativa., 

laautlcaçio 
o sistema dOminante tem fugido às urnas para as 

escolhas de executivos. Embora no 1 2.• dO artigo 13 a 
Carta de 17-10.G9 adote a eleição direta para Governador 
e Vice-Governador, no seu artigo 189 tornou tndlretas as 
eleições de 19'10, e, pela Emenda n.• 2, de 9-5-'Tll, voltou 
a repetir o erro anterior. mandando escolher indireta-: 
mente os que são diretamente Indicados pelo Palácio do 
Planalto. 

Entretanto, regra válida para todos os Estados da 
Federação, por um grosseiro artlficto, se pretende excluir 
sua apllcaçao ao Estado da Guanabara e a região onde 
o MDB é lndl.scutlvelmente majoritário. Não há razão de 
ordem luridlca, po!itlca, social ou econôlulca que justl-
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fique o- procedJmento proposto. Dai a. emenda apresentada, 
que pode e deve ser aprovada, salvo se o objetivo da. 
nefanda fusão tenha sido mesmo o de esmagar a Oposi­
ção e Impedir-lhe seja governo em qualquer Estado. Con­
sidero, incluSive, imoral o procedimento incluido no 
projeto. 

Bala das Comissões, 5 de junho de 1974. - Deputado 
Laerte Vieira,-

EMENDA N.0 15 
Redija-se assim. a allnea n do art. 3.0: 

un - a nomeação do Governador, na forma do 
art. 4.0 desta Lei Complementar, com a extensão e 
a duração dos seus poderes." 

Justlfleação 
Dá-se nova redação ao dispositivo, para maior clareza. 
Sala das ComiSsões, · de junho de 1974. - Senador 

Lourival Baptisla. 
EMENDA N.016 

o Item m do artigo 3.• passa a ter a seguinte redação: 
"III - o funCionamento do Tribunal e órgãos da 
Justiça, até que lei espeCial disponha sobre a orga· 
n!zação judlclârla, respeitados os direitos, garantias 
e vantagens, assegurados na Constituição Federal e 
nas Constll>ulções do Estado do Rio de Janeiro e da 
Guanabara.." 

Justifloação 
o artigo 3.• n.O m somente alude às garantias asse· 

&1J.tadas na ConstitUição Federal aos Juízes componentes 
dos Tribunais e órgãos do Poder Judlclârlo, quando há. 
outros direitos, outorgados nas Constituições do Estado 
do Rio de Janeiro e da Guanabara, que também. devem 
ser resguardados. 

Sala das Comlss6es, em 10 de junho de 1974. - Depu­
tado Marcelo Medeiros. 

JIMENDA N.0 17 

MJ art. 3.0 , item m~ dê-se a redação aba\xo: 
"Art. 3.0 - ••••••• o ••••••••••. • •••• o ••••••••••••••• 

I- ............................................ .. 
n- ........................................ , .... . 

. J 
ni - O funcionamento do Tribunal e dOS Ól'giOII da 
Justiça, até que lei especial di&IX>nha 80bre a orga­
niZação judiclárla, respeitadas as garantias &Megu­
radas pela Constituição Federal e nas Conatttulções 
dos Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara." 

. 
o item 3.e cuida, tã.o....somente dos Juizes, quando o 

seu texto envol'\"e a Justiça, os órgãos que a compõem e 
o aparelhamento que a desenvolve. IJ.mitar-se o dtsposi­
tlYo, portanto, a resguardar garantias de uma classe, além 
de d1seriminat6rto e Injusto, é uma franca violaÇão dos 
princípios que informam o projeto, e que o texto da men­
sagem governamental põe em destaque. 

A rigor, por se tratar do óbvio, nem mesmo seria ne­
cessârla a existência do Item m, em apreço. Já, porém, 
que o Executivo deu ênfase à matéria e lbe dispensou 
atenção, achando par bem deixar expresso o direito em 
I"eferência, que isso se dê e ee faça com relação a todoS 
os que têm tais garantias asseguradas constltuC!onal­
rnente. 

Aliás, possivelmente resultou de engano ou omissão, 
a restrição em causa, pois, não se coneebe que o Govemo 
quisesse criar l!ltuação singular; além do que. como 
consta do projeto, poderia parecer que, em detrimento de 
outras situações juridicamente constituídas, uma catego­
ria recebesse tratamento especial, o que, até, farta .supOr 
uma pc;stção constrangedora para. os beneficiados. 

Ora. por tod~ o expo~:.to, preferimos acreditar que 
houve simpels omissão, que ora procuramos modestamente 
suprir. 

Sala das Comissões em 10 de junho de 1974. - Depu­
tado 0!11Dl1l' Leitão. 

E!IIENDA N.O 18 

Suprima-se na alínea IV do Art. 3.0 as seguintes ex­
pressões: 

"e os respectivos funcionários" . .. 
Justificação 

Não há como relacionar na Lei todas as funcionários. 
E isso não se dá na fusão. 

Sala das Comissões, em lO de junho de 1974. - Sena­
dor Lourival Baptista. 

ção: 

E!IIENDA N.O 19 

Adote-se o inclso IV do art. 3.0 com a seguinte reda-

"Art. s.o- ...................................... . 
I- ... , ......................................... . 

ll- ............................................ . 
m- ............................................ . 
IV - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . e os respecti-vos 
servidores." 

Justificação 
A expressão servidor é mais :v>rangente, porque nela 

se lneluem os extranumerários, os admitidos com base na 
C.L. T., etc., que, de acordo com a jurisprudência e a 
sistemâtica administrativa não são "funcionârios". 

Sala das Comissões, em 12 de junho de 1974.- Sena­
dor Heitor Dias. 

EMENDA N.O 20 

Suprimam-se na alínea VII do Art. 3.0 as expressões: 
"aos seus serviços, bens e re~da.''. 

Justificação 

Senlços, bens e ~llda j~ esW.O nas outras allneas. 
Ssla d&s Collllssóes, - .1'11 de junbo de 1974. - Sena­

dor - Baptista 
B!IUNDA N.O 21 

Red!Ja-oe desse modo o parágrafo 1.0 do artigo 3.0 : 

"O GovernadOr nomeado poderá expedir decretos­
leis sobre todas as matérias de competência do Es­
tado." 

Justificação 
A emenda é proposta em face das restrições formula­

das aos parágrafos e artigos seguintes, no que tange ao 
Governador nomeado. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1974. - Deputado 
Brictdo Tinoco. 

EIIIENDA N.O 22 

Redija-se assim o pará.gralo 2.• do artigo 3.0: 
"Cessarão os efeitos das normas da Lei Comple· 
mentar. a que se refere este artigo, incompativels 
com a Constituição promulgada." 

Ja.stiflcaçáo 
A emenda obedece critério a que se propõe o seu autor 

em disposições seguintes: limitar o mandato do Gover­
nador nomeado. 

Sala das Comissões, lO de Junho de 1974. - Deputado 
Bricldo Tiooco. 
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EMENDA N.• 23 

Adote-se o § 2.0 do art. 3:0 com a segWnte redação: 
"Art. 3.0 - •••.••.•••.••••.•••••••.•.••••••••••••• 

I !.•- .......................................... . 
§ 2.o - ............................ , . . . cessará a 
aplicação das normas da Lei Complementar .. ;, ... 

Justificação 
Em verdade, o que cessa, no particular, é a motiva­

ção e não os efeitos, que estes já se produziram ou Sf! estão 
produZindo com a aplicação das normas da Lei COmple­
mentar. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Senador 
Hejtor Dias. 

EMENDA N.0 24 

Dá nova redação ao § 2.0 , do inciso VII, do art. 3.0 : 

"§ 2.0 Promulgada a constituição do Estado, ces­
sarão os efeitos das normas da Lei COmplementar a 
que se refere este artigo, exercendo, porém, o Go­
vernador nomeado e seus substitutos e sucessores, 
o Poder Executivo até o término do prazo estabele­
cido na aludida Lei COmplementar investido das 
atribuições constantes do f 3.0 seguinte.'' 

Sala das ComJs.sões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
Vingt Rosado. 

EMENDA N.0 25 

Suprima-se o texto do § S. o do art. 3.0. 

Justificação 
Esse dispositivo é flagrantemente inconstitucional e 

extravagante. 
Começa conflitand0 com os Poderes reservados à As­

sembléia Constituinte. 
Depois, ofende a Constltulção Federal, que, no seu 

art. 55, não confere poderes tão amplos ao Presidente da 
República. Não pOde este expedlr decretos-leis sobre as­
suntos de pessoal e de organização administrativa, de 
modo assim genérico. 

Por outro lado, o decreto-lei é exceção e nã.o regra 
em nosso Direito Constitucional, cuja fndole contraria. 

Sala das Comissões, 11 de junho de 1974. - Deputado 
José Bonifácio Neto. 

EMENDA N.0 26 

Dé-.se a redação abaixo à alínea b, suprlmiildo-se a 
alínea c do § 3.0 do artigo 3.0 do projeto: 

"b) criação de cargos públicos e fixaçR.o de venci­
mentos." 

Justificação 

A competência que o projeto pretende dar ao Gover­
nador, já em pleno funcionamento da Assembléia Legis­
lativa, amplia a prevista pela Constituição Federal, pois 
nem ao Presidente da República, no artigo 55, se permite 
baixar decretos~leis sobre "assuntos de pessoal" indiscri­
minadamente, mas só para "criação de cargos públlcos e 

fixação de vencimen~"· 
A emenda tem por objetJvo adaptar o projeto à excep­

cionalidade aceita pela Constituição Federal. 

Sala das Comissões, 6 de junho de 1974. -Deputado 
Joel Ferreira. 

EMENDA N.0 27 
Suprima-se no § 4.0 do art. 3.0 as expressões "inclu­

sive" até o final do parãgrafo. 

Justificação 
J!i atribuição normal da Assembléia Legislativa o co­

nhecer de vetos e de decretos· leis. 
Sala das Comissões, 10 de junho de 1974. - Senador 

Lourival Baptista.. 

EMENDA N.0 28 

Suprima-se do texto do § 4.0 do art. 3.0 a expressão 
final: "bem como dos decretos-leis baixados, na confor­
midade do I 3.0, após a vigência do texto constitucional 
promulgado ... 

.Justificação 
A emenda decorre de outra, que endereçamos ao f 3.0 

do art. 3.0 suprimindo-o. Não são admissíveis os decre .. 
tos-leis após a promulgação da Constituição. 

Sala daa Comissões, ll de junho de 1974. - Deputado 
José Bonifácio Neto. · 

EMENDA N.0 29 

Dê-se ao § 4.0 do art. s.o a seguinte redação: 
"§ 4.0 A Assembléia Constituinte, após a promm .. 
gação da Constituição, passará a exercer as funções 
de Assembléia Legislativa até o término do man­
dato dos respectivos deputados, Inclusive para a 
apreciação dos vetos opostos pelo Governador a pro­
jetos de lei, bem como de todos os decretos-le1s 
baixados, na conformidade do parágrafo ant,rtor!' 

Justificação 
O texto adotado pelo projeto deixa sem apreclaçao 

legislativa todos os decretos-leis que forem baixados desde 
a posse até a data da vigência da constituição. 

Entendemos que não se deve dar a Governadores 
atribuições de baixar decretos-leis. Se o Governo as de­
seja não deve excluJr tais decretos de apreciação pelas 
Assembléias Legislativas. 

Sala das Comissões, 5 de junho de 1974. - Deputado· 
Laerte Vieira. 

EMENDA N.0 30 

Dê-se ao I 4.0 do art. 3.0 a seguinte redação: 
"Art. 3.0 

I J.O 

I 2.0 

! 3.• 
f 4.0 A Assembléia Constituinte após a promul­
gação da Constituição, passará a exercer as funções 
de Assembléia Legislativa até o término do man­
dato dos respectivos deputados, com as atribuições 
que lhe forem deferidas." 

Justificação 
Não há, segundo a boa técnica legislativa, necessidade 

de especificar, no caso, as atribuições da Assembléia Le­
gislativa. Estas decorrerão do que for decidido pela As­
sembléia CcnstltuJnte. E é o que prevalecerá. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Senador 
Heitor Dias. 

EMENDA N.0 31 

Suprlma·se o art. 3.0 , § 5.o 

Justificação 
Em qualquer dos continentes, sob qualquer regime, 

em qualquer, século, nunca se atribuiu ao envio de men­
sagem ao Executivo força de lei. Pouco importa que ela 
não se refira à pretendida fusão dos Estados do Rio de 
Janeiro e da Guanabara. O texto é que não pode figurar 
em legislação de qualquer· povo civillzado, sem que antes 
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se queimem em praça pública, ruidosamente, todos os 
livros de direito e se repudie o bom senso de governantes 
e governados. O texto não suscita qualquer emenda. A 
supressão é o único meio de extirpar a lei, já inconstitu­
cional, desse lam~ntável dispositivo, que só por si faz du­
vidar de que o texto enviado ao Congresso haja sldo sub­
metido ao exame de qualquer dos anunciados juristas. 

Sala das Comissões, 6 de junho de 1974. - Senador 
Nelson Carneiro. 

EMENDA N.0 32 

Suprimir o § 5.0 do art. 3.0 

Justificação 
Compreendo as razões que teriam determinado a pro­

vidência moralizadora~ maS não vejo como eoncillá-la com 
a autonomia dos Estados. 

Depois, "" nomeações já estão proibidas até a data 
das eleições. 

Sala das Comissões, 11 de junho de 1974. - Senador 
Amaral Peixoto. 

Ao § 5.o do art. 3.0 

Suprima-se. 

. EMENDA N,0 33 

Justificação 
t principio consagrado que "ninguém é obrigado a 

:fazer· ou deixar:, de fazer alguma. coisa s~não em virtude 
de lei". 

O encaminhamento de uma mensagem assinalá, ape­
nas, o Inicio da tramitação do projeto na esfera legisla­
tiva e, portanto, não tem força de lei. Se o dispositivo 
encerra uma iniciativa oportuna e de interesse público, 
mormente quando, como· no caso, se pretende evitar en­
eargos nov<Js ao Estado que surge, não está ele conforme 
a boa hermenêutica juridlca. 

Dispõe o Governo de metas adequados nara o cabal 
cumprimento de sua decisão, que não o inserido no pro­
jeto. E como todo mundo sabe dessa verdade, maior razão 
para a supressão do dispositivo, que não comporta dialé­
tica jurídica para a sua sobrevivência. 

Sala das Comissões, 12 de Junho de 1974. - Senador 
lleitor, Dias. ~.!~ 

EMENDA N.0 34 

Dê-se ao § 5.0 do art. 3.0 a seguinte redação: 
"§ 5.0 A partir da vigência de lei complementar 
criando novo Estado e até que o mesmo seja tns .. 
talado é vedado, aos Estados que lhe derem origem, 
admitir pessoal ou alterar as disposições legais que 
os regem." 

Justificação 
t inadmissível que "encs.minhamento" de mensagem 

ao COngresso produza efeitos juridicos. Mesmo tendo cer­
teza de su~ aprovação, é um grosseiro erro juridico. 

Também não se incluem nas atribuições do Senado 
:Federal aprovar operações de crédito interno, feitas pelos 
Estados, no uso do direito de administração própria. O 
item IV do art. 42 da Constituição, 'não pode ser am­
pllado com restrições às unidades federativas, às quais 
se con1ere "todos os poderes que, explicite. ou implicita­
mente, não lhes sejam vedados" pela Carta FederaL 

Sala das COmissões, 5 de junho de 1974. - Deputado 
Laerte VIeira. 

EMENDA N.0 35 

No art. 3.0 , § 5.o, onde se lê: 
A partir da data do encaminhamento, ao COngresso 
Nacional, da mensagem relativa à lei complementar, 

a que se refere este artigo e até a criação do novo 
Estado ... 

Leia-se: 
A partir da publicação desta lei.. . 

.Justificação 
Respeitando, embora, as razões de interesse público 

que terão inspirado a atual redação do § 5.0 do art. 3.0, 
observo que só leis vigentes podem gerar obrigações - e. 
não, pr~jetos em tramitação. 

Quem o diz, aliás, não sou eu, mas, a própl'la Cons­
tituição do Pais, no seu art. 153, § 2.0 : Ninném será 
obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão 
em virtude da lei. 

Ora, no caso ainda não existe lei.. 
Pondero ainda que, a prevalecer a restrição em refe­

rência, ficariam os governos dos dois Estados impedidos 
de praticar determinados atos necessários ao interesse da 
administração e à satisfação de algumas justas e Inadiá­
veis reivindicações do funcionalismo deles dependente . 

A administração pública, em qualquer nivel, tem uma 
dinâmica própria, na faixa privativa de sua competência; 
qualquer limitação a ela compromete sua capacidade de 
ação e é, por lsso mesmo. no meu entender, conflitante 
com o interesse público. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1974. -.. Senador 
Vasconcelos Torres. 

EMENDA N.• 36 

Dê-se a seguinte redação ao § 5.0 do art. a.o: 
"Logo após ser encaminhada ao Congresso Nacional 
a mensagem relativa à Lei Complementar, o Presi­
dente da 1\epúbllca expedirá Instruções acautelado­
ras aos Governadores do Estado do Rio e da Gua­
nabara no sentido de Que, até o final de seus man­
datos, não admitam pessoal nem alterem disposi­
ções legais que os regem, acrescentando, ainda, que 
a aquisição de empréstimos internos deve submeter­
se aos requisitos exigidos para a obtenção de em­
préstimos externos, nos termos do item IV do at, .ta 
da Constituição l"ederal." 

Justificação 
A redação proposta é multo menos agr~sslva que a 

do projeto de Lei Complementar. Já que não há outro 
remédio, procura atenuar um pouco a mecllda Inconsti­
tucional e o terrível precedente. Ao invés de proibição 
fala em instruções acauteladoras, a fim de que a proposi­
ção não entre ostensivamente em vigor antes da. data de 
sua publicação. 

Trata-se de pequeno remendo. Ad augusta per au­
gusta, porquanto ostenta melhores aparências pelos mes­
mos caminhos estreitos. 

A disposição governamental, constante deste parágra­
fo, é válida, patriótica, embora injuridica. Reconhece-se 
que a fusão visa ao interesse nacional, é decisão corretiva, 
é renovação da mentalidade político-administrat1va, é, 
em síntese, exigência do bem comum. Deve ser situada 
num plano superior de grandeza, à altura de suas po­
tencialidades criadoras. 

Pena que as vias fossem fi.açadas em sigilo, pois idéias 
confinadas não oferecem boas alternativas e prejudicam 
a ossatura do critério estabelecido. Audiatur et altera pars 
é principio universal de jurisprudência. t mister sejam 
ouvidas ambas as partes interessadas numa caw;a. 

· De qualquer forma, aí fica a pobre emenda, de redu­
zido alento. 

Sala d"" Comissões, 10 de junho de 1974. -Deputado 
Brígido Tinoco. 
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EMENDA N.0 31 

o 1 5.0 do atual artigo 3.• passa a tet a. :seguinte 

1 5.0 do atual artlg<> 3.• · · 
redação: ' ,: , J 

Parágrafo . . . A pa.rtlr da data do en ~minha­
mente, ao Congresso Nacional da Mensagem rela­
tiva à Lei Complementar a que se refere este artigo, 
e até a criação do novo Estado, ressalvada a tra­
mitação das Mensagens já eAvladas, é vedado, aos 
Estados que lhe deram origem, admitir pessoal, ou 
alterar as disposições legais que o regem, ficando 
a obtenção de qualquer empréstimo Interno ta.m­
bém sujeita ao requisito estabelecido, no Item IV 
do art. 42 da Constituição, para empréstimos ex­
temos." 

Justificação 

O propósito do 1 5.0 do art. 3.0 do Projeto é obstar 
o encaminhamento, após a remessa do Projeto da Lei 
Complementar, de qualquer Mensagem que porventura 
possa dificultar ou comprometer a criação do novo Es­
tado. 

:m claro entretanto que essa suposição não deve pre­
valecer para as Mensagens já enviadas, e cuja tramita­
ção já esteja em curso. 

Não há razão para causar embaraço às Mensagens 
ordinárias que visam atender aos reclamos normai.s da 
Administração, e cuja iniciativa certamente não poderá 
estar sob a suposição do patrocínio de interesses subal­
ternos, a vista da data em -que foram enviadas, anteci­
pando-se a remessa do Projeto. 

Ademais o Governador Provisório sempre poderá re­
vogar, na ocasião própria, a Lei que porventura tenha 
como inconveniente ou inoportuna. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1974. - Deputado 
Miro Teixeira. 

EMENDA N.0 38 

o § 5.o do artigo 3.0 passa a ter a seguinte redação: 

"§ 5.o A partir da data do encamtnhamen~, ao 
Congresso Nacional, de mensagem relativa a Lei 
Complementar a que . se refere este artigo e até a 
criação do novo Estado, é vedado, aos Estados que 
lhe deram origem, admitir pessoal ou alterar as 
disposições legais que o regem, ressalvado o dis­
posto no Ato Complementar 52, ficando a obten­
ção de qualquer empréstimo interno também sujei­
to ao requisito estabelecido, no item IV do artigo 
42 da COnstituição, para empréstimos externos." 

Justillcatão 

A atual redação do § 5.0 do artigo 3.0 provocará, se 
aprovada, numerosos e Jrreparávels danos às administra­
ções dos Estados da Guanabara e do Rio de Janeiro, 
dada a impossibllldade de manejo de pessoal, Indispen­
sável à continuidade de serviços como: assistência mé­
dica, obras de saneamento, limpeza urbana, segurança, 
educação, etc. 

:t sabido' que a administração de um Estado exige 
que se preencham os claros resultantes da expansão de 
alguns setores e, também, da rotatividade verificada co­
mumente nos quadros de pessoal contratado. 

o texto do Ato Complementar n.0 52, parte Inte­
grante do elenco das leis revolucionárias, elimina qual­
quer possibilidade de abuso, sem, todavia, bloquear o de­
:sempenho da máquina administrativa. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1974.- Deputado 
Miro Teixeira. 

EMENDA N.0 39 

O I s.o do artlg<> 3.• passa a ter a seguinte redação: 
"Art. 3.0 

J 5.0 A partir da data do encaminhamento ao 
Congresso Nacional da Mensagem relativa à Let 
Complementar a que se refere este artigo, e até 
a criação do novo Estado, é vedado aos Estados 
que lhe deram origem admitir pessoal, ressalvadu j': · 
as nome~õea em decorrência de eoneurso púbUco, ! • 
ou alterar as disposições Jega.ls relativas a pessoal, 
ficando a obtenção de qualquer empréstimo Inter-
no também sujeita ... " 

lustiflcaçlo 
A presente emenda substitutiva ao 1 5.0 do art. 3.0 

do projeto tem por objetivo ressalvar, no que diz respeito 
à vedação de admissão de pessoal, as nomeações decor­
rentes de concurso público, em ahdamento ou ainda em 
vigor, na data do encaminhamento da mensagem da Lei 
Complementar ao Congresso Nacional · 

Com efeito, o não preenchimento das vagas existen­
tes nos quadros de pessoal acarreta sérios transtornos à 
administração públlca, em VIrtude da deficiência ~'dos re­
cursos humanos indispensáveis ao bom funcionamento 
dos se"tços. 

Tratando-se de cargos cujo provimento depende de 
concurso público, por dispositivo constitucional (COillt. 
Fed. art. 97, I 1.0 ), o fato de estar o concurso em anda­
mento, ou ainda ,vigente, d-emonstra, sem dúvida, a ne­
cessi-dade, para o servJço público, d~ serem preenehtdu 
as lacunas existentes. Foi Inspirado nessas relevantes ra.­
zões de ordem pública que o Ato Complementar n.0 52, 
de 2 de maio de .1989, ao vedar a nomeaeio, cont.rataçio 
ou admissão de funcionário, expressam•nte excetuou da 
proibição a nomeação, por coóeuno, para. cargo ou fun- , 
ção do quadro permanente (A. C. n.O 52, art. t.o, 1 t.o . 
n.O 11), afastando, assim, qualquer obstáculo ao exerciclo 
das atlvlda.des públicas essenciais. Também o Ato com­
plementar n.0 41, de 22 de janeiro de 1969, continha. & 
mesma ressalva, ·quanto às nomeações decorrentes de . 
concurso, no art. 1.0 , § 1.0, n.0 11. 

Justifica-se, pois, a emenda ora proposta, para res­
salvar o preenchimento das vagas existentes, mediante 
nomeação de candldatos aprovadas em concurso público, 
no próprio interesse do novo Estado a ser criado. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1974. - Deputado : 
Miro Teixeira. 1 1 

Ao art. 3.0 , f 5.0 

Onde se lê: 

EMENDA N.0 40 

"A partir da data do encaminhamento, ao Con­
gre&'50 Nacional, da mensagem relativa à Lei Com­
plementar a que se refere este artigo." 

teta-se: 
"A partir da vigência da Lei Complementar a que 
se refere este artigo ... " 

lustificaçio 

A emenda visa. a colocar a matéria nos seus verda­
deiros contornos jurídicos, vez que o simples encaminha.­
mento de mensagem não pode constituir-se em ato Iegts­
latlvo, para reduzir, ampllar ou alterar competências 
juridicamente protegidas. 

A retroatividade estabelecida no dispositivo, a rigor,, 
constitui-se em delegação eo118tituc1onalmente proibida, 
pois defere ao Presidente da República o poder de de­
terminar a eficácia. da Lei, no tempo, mediante inter­
venção submetida. ao seu exclusivo, arbitrio. A lei pode 
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ser retroati'va, não se nega, mas deve fazê-lo exptessa­
mente, indicando a sua eficácia ex tunc. No caso sob 
exame, porém, a eficácia retroativa da lei é delegada ao 
Presidente da Repúbllca, a quem incumbe, na espécie, 
a decisão sobre a data de encaminhamento das mensa­
gens sobre leis. O dispositivo é, pois, 1nconst1tuclonal e 
refratário à ordem jurídica. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
Alair Ferreira. 

EMENDA N.0 41 

Ao 1 5.0 do art. 3.0 do Projeto de Lei COmplementar 
n.O 1/74, seja dada a seguinte redação: 

"I 5.0 A partir da data do encaminhamento ao 
Congresso Nacional da Mensagem relatiVa à Lei 
Complementar a que se refere este artigo, e até 
a criação do novo Estado, é vedado, aos Estados 
que lhe darão origem, admitir pessoal,. ressalvados 
os casos previstos no art. 1.0 e parágrafo subse­
qüente do Ato Complementar n.o 52 de 2 de mato 
de 1969, proibindo-se, também, quaÍquer alteração 
nas disposições legais que regem a nova Unidade 
Federativa, !lcando a obtenção de todo empréstimo 
Interno sujeita ao requisito estabelecido no Item 
IV, do art. 42, da COnstituição, para empréstimos 
Internos." 

lustlfic~ão 

Apesar de as lideranças do Go"erno no Congresso, 
terem cuidado apressadamente de dar explicações acerca 
da inaplicabilldade do § 5.0 , do art. 3.0 , aos atuais Esta­
dos da Guanabara e Rio de Janeiro, o fato é que a ques­
tão não está suficientemente esclarecida, sobretudo em 
face da indistarçável dubiedade de redação do referido 
dispositivo. 

Assim é que, tanto na Guanabara quanto no Estado 
do Rio de Janeiro, logo surgiu e ganhou corpo a' incer­
teza no seio das respectivas administrações atuais e mul­
to particularmente, entre os cidadãos já aprovadOs em 
concursos públicos ..regularmente realizados (v., por exem­
plo, os defensores públicos recentemente concursados) 
que. passaram a manifestar justificáveis apreensões quan.: 
to a perspectiva de nomeação ou mesmo quanto à vali­
dade j urídlca dessa nomeação. 

];; de supor-se que o objetivo primordial do disposi­
tivo seja evitar que nomeações de última hora venham 
a prejudicar o PI'9cesso de fusão, onerando demasiada­
mente os cofres publicas da. nova. unidade. 

Mas, esse objetivo, por mais defensável que seja, não 
pode sobrepor-se aos legitimas interesses dos Estados 
abrangidos pela fusão, nem tampouco ao direito de todos· 
aqueles regularmente concursados. Haja vista que, da 
leitura do Ato COmplementar n.0 52 de 2 de maio de 
1969, que dá nova redação ao Ato CÓmplementar no 41 
de 22 de janeiro de 1969, se depreende o claro propósitO 
governamental de evitar prejuízos ou obstáculos ao curso 
regular das atividades públicas essenciais, razão pela. qual 
o art. l.o do Ato Complementar n.0 41, de 22 de janeiro 
de 1969, passou a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 1.° Fica vedada a nomeação contratação ou 
admissão de funcionário ou serVidor da administração 
direta ou autárquica dos Estad08, Distrito Federal e Mu­
nicípios, inclusive das Secretarias e serviços auxtuares 
dos Poderes Legislativos e Judiciário e dos Tribunais de 
Contas, a partir da publicação deste Ato. 

§ 1.0 Excetuam-se dessa proibição: 
I - A nomeação para cargo em comissão ou a desig­

nação para função gra tlflcada, criados per lei; 
II - A nomeação, por concurso, para cargo ou !un­

ção do quadro peqnanente; 
Ill - A contratação ou admlasão de pessoal para 

serviços essenciais nos setores da saúde, ensino e pes-

qulaa, asslnl como do peasoal auxiliar estritamente ne­
cessário à execução desses serviços; 

IV - A contratação ou admtssão de pesosal para 
serviços de engenharia, obras e outros de natureza lndus­
trla~ assim como ·para serviços br~als; 

V -A contratação ou admtssão de pessoal para 
preenchimento de claros resultantes de exoneração, de­
missão ou dispensa; 

VI - A renov~ão de contratos. 
I 2.0 A nomeação, contratação ou admlssão em de­

sacordo com o dispesto neste Ato é nula de pleno direito 
e acarreta a demissão da autoridade e do funcionário 
que a autorizou ou realizou". 

A nossa emenda visa Justamente a aperfeiçoar o tex­
to do projeto para, compatibilizando-o com as ct.eclara­
das Intenções governamentais, evitar qualquer pesslblll­
dade de dúvida. 

Sala das Comissões, em 12 de junho dé 1974. - Depu­
tado Alcir Pimenta. 

EMENDA N.0 42 
Ao pa.rágra.!o 5.0 do art. S.0 

A partir do encaminhamento, ao COngresso Nacional, da 
Mel18agem relativa a esta lei, até a criação do novo Estado 
fica prorrogada por igual prazo a validade dos concursoS 
para admissão de pessoal. 

Jus~ão 
A vigorar o § 5.0 do art. 3.0 os concursados não pode­

rão ser prejudicados, pOis a proibição de novas admissões 
os inclui no período citado. Não seria justo "quebrar" o 
período de validade sem a devlda compensação de prazo. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
Pedro Faria. 

EMENDA N.O 43 

Dê-se ao § 5.0 a seguinte redação: 
"§ 5.0 A partir da data do encaminhamento ao 
Congresso Nacional da mensagem relativa à Lei 
Complementar a que se refere este artigo e até a 
criação do novo Estado é vedado ao.s Estados qUe 
lhe deram origem, admitir pessoal, ou alterar dis­
posições legais referentes a seu regime Jurídico, 
provimento de cargos públicos, establlidade e apo­
sentadoria de funcionários civis, reforma e trans­
ferência de mllltares para a inatividade, ficando a 
obtenção de qualquer empréstimo in~rno também 
sujeita ao requisito .. tabelecldo, no Item IV do 
art. 42 da Constituição para empréstimo externo." 

lustlfl-ão 
Justiflca.:se a emenda pela necessidade de ser bem 

expresso o referido dispositivo a fim de evitar dúvidas 
quanto ·ao seu real objetivo. A especificação do que é 
vedado evita Interpretações outra.s sobre o sentido da lei. 
A redação do § 5.0 quando dispõe " ... admitir pessoal ou 
alteru as disposições legais que o regem ... " pretende, 
salvo meJhor juízo, evitar que nesse interregno citado 
se- promova um processo de admissão que venha compro­
meter a estrutura administrativa do novo Estado ou mesmo 
que se legisle alterando o regime jurídico dos servidores 
de forma não con"V>en1ente ao que se tenha plane)ado 
para a nova situação. Entretanto, interpretações têm sido 
feitas no que tange ao citado dispositivo no sentido de 
que ele atinge também qualquer tran.sfonnação de cargos 
ou mesmo criação através de lei, eVidentemente. Enten­
dendo que na realidade não tem tal extensão a proibição 
ora analisada apresentamos a emenda em apreço a fim 
de que não se prejudique o desenvolvimento de planoa 
de clas.si:Uca.ção já iniciados e o próprio funcionamento 
dos órgãos administrativos do Estado. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
Nina Ribeiro. 
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EMENDA N.0 44 I 

Dá nova redação ao 1 5.0 do inciso VU, d~art. 3.0
: 

"I 5.0 A Lei Complementar a que .ae ere este 
artigo vedará, com efeito retroativo li. aata que nela 
vier a ser tlxada, aos Estados que derem origem 
ao novo Estado e até à .criação deste, a adlll.issão 
de pessoal e alterações na legislação sobre pessoal, 
ficando a obtenção de qualquer empréstimo interno 
Sujeita ao requisito estabelecido no item IV do 
art. 42 da Coillltltulção Federal para empréstimos 
externos." 

Sala das Comissões, 12 de Junho de 1974. - Deputado 
V~nP Rosado. 

EMENDA N.0 45 

Substitua-se, no texto do I 5.• do art. 3.• a ~xpressão 
"admitir pessoal ou alt.>rar as disposições legills que o 
regem" pela expressão "admitir pessoal, re&alvadas as 
nomeações em decorrência de coneuroo público, ou alterar 
as disposições legais relativas a pessoal". 

Sustifica<;io 

A presente emenda tem por objetivo ressalvar, no 
que diz respeito à vedação de admissão de pessoal, as 
nomeações decorrentes de concurso público, em and'Q.­
mento ou ainda em v;lgor, na data do encamlnhament!Q 
da Mensagem da Lei Comploementar ao Congresso Na-
cional. -

Com eleito, o não preenchimento das vagas existentes 
nos quadros de pessoal acarreta sérios transtornos à ad­
ministração públ!ea, em virtude da deficiência dos re­
cursos humanos 1ndispensáve1s ao bom funcionamento dos 
11ervlços. 

Tratando-se de cargos cujo provimento depende de 
concurso públ!co, por dispositivo COillltituc!onal (Coillltl­
tulção Federal, art. 97, 1 1.0), o !ato de estar o concurso 
em andamento, ou ainda vigente, demonstra, sem dúvida, 
a necessidade, para o serviço público, de serem preen­
chidas as lacunas existentes. Fof inspirado nessas rele­
vantes razões de ordem pública que o Ato Complementar 
n.0 52, de 2 de mato de 1969, ao vedar a nomeação, con­
tratação ou admissão de funcionários, expressamente ex­
cetuou da proibição a nome~ção por concurso, para cargo 
ou !unção do quadro permanente (AC n.o 52, art. 1.0, 
I 1.0, n.0 li), afastando, assim, qualquer obstáculo ao 
exerciclo das atividades públicas essenciais. Também o 
Ato Complementar n.O 41, de 22 de janeiro de !969, 
eontlnha a mesma ressalva, quanto às nomeações deCor­
rentes de concurso, no art. 1.0 , 1 t.o, n.o 11. 

Justi!lca-se, pOis, a emenda ora proposta, para res­
salvar o preenchimento das vagas existentes mediante 
nomeação de candidatos aprovados em concurso público, 
no próprio interesse do novo Estado. 

Sala das Comissões, 11 de junho de 1974. - Deputado 
José Bonifácio Neto. 

EMENDA N.O 46 

Acrescente-se, adequadamente, ao § 5.0 do art. a.o a 
seguinte expressão: " ... salvo os já habUltados em co:p.­
curso público de provas e títulos ... " 

"§ s.o A partir da data do encaminhamento ao 
Congresso Nacional, da mensagem relativa à Lei 
Complementar a que se refere este artigo e até a 
criação do novo Estado, é vedado, aos Estados que 
lhe deram origem, admitir pessoal, salvo os Já ha­
billtados em concurso público de provas e títulos, 
ou alterar as disposições legais que o regem, ficando 
a obtenção de qualquer empréstimo interno tam­
bém sujeita ao requisito estabelecido no item IV do 
art. 42 da Constituição, para empréstimo externo." 

l...UIIaaçlo 
O aspecto doe cunho morallzador preceituado no I 

5.0 dq projeto não se coaduna cam os lmpre..,rltlve!.s e 
lnallt!náve!s direil<l8 dos que prestaram concurso públ!CO 
de provaa e titulas. 

COm efeito, os _concursados na forma do parâmetro 
preceituado no art. 97 e I 1.0 da Con.stitulção Federal 
Incorporado ao direito constitucional legislado dos Es­
tados em obediência ao art. 200, ficam, com a emenda~ 
resguardados da preterição que o projeto, sem dúvida, 
involuntariamente, atinge. 

Não é, pois, sem razão, que a imprensa tem noticiado 
o desapontamento dos concursados em vias de merecedor 
aproveitamento, já em pauta. 

Bala das ComLssões, em 10 de junho de 1974. - sena­
dor O- Teixeira. 

EMENDA N.O 47 

Transfira-se pfP"a o Capítulo II, onde couber, o I 5.0 

do art. 3.0 , que passará a ter a seguinte redação, e se 
constituirá no seguinte artigo: 

"Art. . . . A partir da data de aprovação da presen­
te Lei Complementar, e até a criação do novo Esta-. 
do, é vedado aos Estados que lhe deram ortgem, 
admitir pessoal ou alienar disposições legais que o 
regem, ficando a obtenção de qualquer empréstimo 
externo também suJeita ao requisito estabelecido 
no ltlem IV do art. 42 da Constituição, para em-
préstimos externos." , 

lusiUicaçio 
lll matéria vinculada diret?omente ao problema espe­

cifico da fusão, de que trata o Capitulo n. Não se justi­
fica a .sua permanência no Capitulo I, nem que se man:" 
tenha a atual redação que, como disse um nobre coleP.i 
em plenárto: "trata-se de uma verdadeira heresia juridlca." 
Uma lei entrar em vigor a partir da data do .seu encaml-'. 
nhamento ao Congresso, antes mesmo de ser discutida 
e votada. 

·Sala clas,Comfssões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
JG de Araújo Jor..,. 

EMENDA N.O 48 

Acrescente-se ao parágrafo 5.0 do artigo 3.0 , o seguinte 
lnelso: 

"I - O impedimento não incide sobre as mensagens 
encaminhadas pelos Executivos dos dois Estados, 
referentes a.· assuntos de pessoal, inclu.stve contrata­
ção de professores, de engenheiros, e de .trabalha­
dores, cuja tramitação nessas Casas tenha sido ini­
ciada até vinte e quatro (24) horas antes do envio, 
ao Congresso Nacional, do projeto base desta Lei." 

lustifieaçã.o 
Esta emenda é uma alternativa a outra que apresen­

tei, estabelecendo que a proibição contida no parágrafo 
5. 0 do artlgo 3.0 .só vigoraria a partir da publicação da 
lei. 

Se a outra emenda não for aceita, em nome das 
mesmas razões qUe enumerei para justificâ-la, sugiro a 
presente fórmula que, embora de um modó limitado, ate­
nuará os efeitos negativos da medida estabelecida, no 
plano real dos !atos. 

Sala das COmissões, em 10 de junho de 1974, - Se­
nador Vasconcelos Torres. 

EMENDA N.O 49 

Acrescenta inciso ao § 5.0 do art. 3.0: 
"Art. 3.0 •••••.••..••••••.••••••••••••.•••••••••••• 

§ s.o .............................................• 
I - A proibição a que se refere êste parágrafo não 
atinge o pagament.Q do adicional de insalubridade, 
quando devido." 
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I ustiliC!lção 
As atividades conslderadM Insalubres são definidas 

pelo Ministério do Trabalho. Na administração pública, 
inúmeros são os servidores que labutam em atividades 
insalubres e que1 quando do encaminhamento da men­
sagem ao Congresso Nacional, estavam em vias de re­
ceber tal adicional, razão pela qual se faz necessária a 
aprovação da emenda. 

Sala das Comissões, em 11 de junho de 1974. - Depu­
tado Miro Teixeira. 

EMENDA N.0 50 

Excetuam-se das admissões proibidas pelo § 5.0 do 
artigo 3.0 do Projeto: 

'
1§ ... - A8 admissões de diplomados universltârios 
que se tenham inscrito em curso de emergência para 
habilitação de magistério de 2.0 grau em disciplinas 
profissionalizantes, desde que: a) - os cursos te .. 
ham sido iniciados anteriormente à data do envio 
da m.ensagem; b) - os inscritos já estejam fa­
zendo estâglo nas escolas da rede; c) - sejam tn .. 
dispensáveis ao ensino profissionalizante." 

Justificação 
A emenda se justifica por si mesma. É. afiltlva a ca .. 

rêncla de pessoal docente devidamente hab111tado em 
disciplinas profissionalizantes. 

Criaramwse nos Estados da Guanabara e Rio de Ja­
neiro cursos- de emergência, a exemplo de que se faz em 
todo o Pais, a fim de preparar professores e auxutares de 
ensino para o exercício do magistério de 2.0 grau, neces­
rártos à. plena execução da reforma de ensino. Seria um 
contra-senso ·desperdiçar os esforços já realizados até 
agora nesse sentido, deixando de aproveitar os portadores 
de diploma de nível superior que se inscreveram nos cursos 
a que alude a presente emenda. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Senador 
Danton Jobim. 

EMENDA N.O 51 
j Modifica e acrescenta parâgrafo ao art. s.o: 

"I s.o A partir do encaminhamento ao congresso 
Nacional da mensagem relativa à Lei Complementar 
a que se retere este artigo, e até a criação do novo 
Estado, é vedado, aos Estados que lhe deram origem, 
admitir pessJal ou alterar as dlspo.sic,ões que o re­
gem, ficando ressalvados os direitos de concursados, 
bem como prorropdos os prazos de validade dos res­
pectivos concursos. 
t' 6.0 - No perlodo referido no parágrafo 5.0, a ob­
tenção de qualquer empréstlll'o interno fica sujeita 
ao requisito estabelecido para empréstimos exter­
nos, no Item IV do art. 42 da Constituição." 

Justificação 
O desdobramento do parágrafo é em favor da boa 

técnica legislativa. 
O acréscimo ao 1 5.0 da ressalva do direito dos con­

cursados é ml"'a questão de j ustlça. 
Sala das comissões, em 12 de junho de 1974.-Depu­

tado Osnélli Ma.rtinelll. 
EMENDA N.O SZ 

Acrescentewse ao art. 3.0 , o seguinte parâgrato: 
. § 6.0 Não se aplicam aos aprovados em concurso pú­
blloo de provas e titulas, na forma estabelecida nas 
respectivas Constituições, as restrições contidas no 
parágrafo 5.0 deste artigo."' 

lustifleação 
O dispositivo do Projeto de Lei COmplementar tem, 

não resta dúvida, alto sentido moralizador. Injusto, po-

rém, em prejuizo mesmo da administração, por ele sejam 
alcançadM -pessoas concursadas para preenchimento de 
cargos vagos, seja. na esfera do Executivo, seja na do 
Judiciádo, ·seja na do Legislativo, de cada Estado. Para 
citar um exemplo, que no momento nos ocorre, mencio­
namos o concurso, já em fase final de prova de titulas, 
realizado no Ministério Públloo da Guanabara, para pre­
enchimento de cargos de Promotor, concurso cuja reall­
zação demandou longa espera, pertinácia e esforço, eis 
que se prolongou por vários meses, com as suas provas 
escritas, orais, ultimandowse, no momento, com a prova 
de títulos. 

Depois de todo esse caminho percorrido, não seria justo 
ficassem, agora, o.s candidatos aprovados impedidos de 
serem nQmeados. 

O que acima se descreve talvez esteja ocorrendo com 
outros concursos possivelmente levados a efeito. Dai nOBSa 
emenda, que se caracteriza por uma tntenção de se fazer 
justiça, como se nos afigura de real interesse para a Ad­
ministração dos dois Estados. 

Sala das Comissões, 5 de junho de 1974. - Deputado 
Léo Simões. 

EMENDA N.O 53 
Ao Art. 3..0 

Inclua-se o seguinte: 
"§ 6.0 A proibição de admitir pessoal a que se retere 
o parágrafo anterior não se aplica aos candidatos 
inscritos ou aprovados em concurso público." 

Justificação 
A emenda visa a assegurar aos concursados o direito 

. de aproveitamento no serviço público, caso a administra­
ção se disponha a admitir pessoal habilltado em concurso 
público. 

De fato, tal providência se justifica, não só à vista 
de seu conteúdo de justiça, senão, também, porque atende 
a interesses do próprio serviço público, que, de nenhum 
modo, pode prescindir, em qualquer tempo, de pessoal ha­
bilitado. 

Sala das Comissões, 11 de junho de 1974. - Senador 
Nelson Carneiro. 

EMENDA N.O 54 
Acrescente-se ao art. a.o o seguinte parãgrafo: 

"I ... - A exigência estabelecida pelo anterior pa­
rágrafo s.o deste artigo, para a obtenção de emprés­
timo interno, não se aplica aos empréstimos jâ em 
tramitação em sociedades de economia mista na 
data do encamlnhamento do projeto desta Lei Com­
plementar ao COngresso Nacional." 

Justificação 
Os Estados sempre que recorrem às Sociedades de eco­

nomia mista para obtenção de empréstimos, fazem-no 
para realizar obras urgentes. Não se justifica, assim, que 
os -dois Estados devam esperar até agosto para apresentar 
ao Senado o pedido de autorização para realizáwlo. lt con­
veniente que os empréstimos em tramitação sejam oon­
cluidos, dado o seu carâter urgente. 

Sala das Comissões, em 12 de junho de 1974.- Depu­
tado Mito Teixeira. 

EMENDA N.O 55 
Ao art. 3.0 

'Inclua-se o seguinte parágrafo: 
"I 6.0 A proibição de admitir, referida no artigo 
anterior, não se aplica ao pessoal de Grupo ou Ca­
tegoria de Magistério, de qualquer nlvel." 

Justificação 
A educação, como se sabe, é dever do Estado, SO!I'l"do 

a precettuação constitucional. Não é possivel, a&Sim, que 
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se estabeleça a vedação preconizada no dispositivo, em re­
ferência às categorias do magistério, de qualqu~r grau. 

Em verdade, a conversão, em lel, do preceito; sob. exa­
me, produzirá, no campo da educação, uma í•Cuna de 
difícil superação, caso não seja ressalvada a sitiUação do 
pessoal de magistério. ! 

De fato, seria absurdo não permitir _, alnda que 
transitoriamente - que as escolas tivessem professores, 
em qualquer fase ou hipótese de real neceslijdade. 

A emenda, pois, conige o preceituado no art. 3.0, § 5.0 , 

mediante a Jnclusão de ressalva relativa ao pessoal de ma­
gl.stério. 

Sala das Comissões, 12 de junho' ~ 1974.- Deputado 
Daso Coimbra. 

EMENDA N.0 56 

Acrescente-se, onde couber, em forma de artigo e 
parágrafo, ou de parágrafos ao art. 3.0 : 

"Os concursos públicos realizados nos Estados objeto 
da fusão de que trata esta lei, se já homologados, 
terão sua validade prorrogada até a promulgação da 
Constituição do novo Estado do Rio de Janeiro, res­
peitados os de prazo maior na conform.Jdade dos 
critérios da legislação vigente. 
Fica assegurado igualmente, por imperativo das ne­
cessidades do serviço público nos respectivos Estados, · 
o aproveitamento de pessoal concursado, caracteri­
zada a existência de vagas nos quadros de pessoal 
e respeitada a ordem de classificação nos termos da 
legislação especifica." 

Justificação 
Tanto no Estado do Rio pe Janeiro quanto no da 

Guanabara há concursos públicos homologados, com pra-.. 
zos de validade em vigor, para diversas carreiras do ser­
viço público estadual. Recaiu sobre os governos das duas 
Unidades a proibição de nomear, não sendo esta a oportu­
nidade para apreciar a medida por seu caráter nitidamen­
te revolucionârlo. A proibição existe e subsiste. 

~ ocioso, também, ressaltar os custos de um concurso 
público, que de todos é sabido, bem assim as razões de 
sua realização que são, a rigor, as necessidades da admi­
nistração pública na sua permanente dinâmica de expan­
são e aprimoramento de seus serviços. 

Há dois aspectos na emenda: o objetivo, que é a. ne­
cessidade da Administração; e o subjetivo, pessoal quanto 
social, do cidadão hab111tado em concurso, apto ao exer­
cício do cargo público, que para ele se preparou, subme­
teu-se a exames, disputou no mérito, passou, classificou-se, 
e espera. 

Não nos parece que se possa frustrar um ou outro 
desses aspectos. O concurso público é a porta moraliza­
dora e a mais legitima de acesso ao exerciclo do cargo 
público. Ocorre, igualmente, que o concurso crta obri­
gações para o Estado e gera expectativas para os habi­
litados, e essas expectativas, sob vários ângulos, consti­
tuem direitos pessoais amparáveis. ~ o caso de não se po­
der contratar para determinadas funções quando para 
elas existem concursados para cargos equivalentes. A 
Justiça, no particular, tem concedido segurança aos pre­
judicados. 

Constituirá, certamente, uma grande frustração 1m­
pedir-se esse aproveitamento legitimo, escotmado de fa­
voritismo e de proteção politica, quando se trata de con­
curso. 

A lei há de ser justa, razoável, impessoal, e sobretudo 
humana. Notadamente neste particular, em um pais como 
o nosso, cujo mercado de emprego é dos mais escassos e 
as oportunJdades quase sempre estreitas. 

Sala das Comissões, 11 de junho de 1974. - Deputado 
Francisco Studart. 

EMENDA N.0 57 

Acrescente-se ao artigo 3.o o seguinte parágrafo: 
"§ 6.0 Excetuam-se da vedação prevista no pará­
grafo anterior, desde que não acarretem aumento 
de despesa, as nomeações decorrentes de concurso 
público de provas ou de proVas e titulas, concluído 
ou em :rase de conclusão, .na data do encaminha­
mento <la mensagem da Lel Complementar, referi­
da neste artigo." 

Justificação 

A presente emenda aditiva tem por flnalldade ressal­
var, no que 'diz respeito à vedação de admissão de pes­
soal, as nomeações decorrentes do concurso público, con­
cluído ou em fase de conclusão, na data do encaminha­
mento ao Congresso Nacional da mensagem de Lei Com­
p~ementar que cria novos Estados. 

Com efeito, o não preenchimento das vagas existen­
tes nos quadl'()S de pessoal acarreta sérios transtornos li. 
administração públlca, em virtude da tnsuflciêncta dos 
recursos humanos inclispensávels ao bom funcionamento 
dos serviços. 

Tratando-se de cargcs cujo provJmento depende de 
concurso públlco, por mandamento constitucional (Cons .. 
titutção Federal, art. 97, § 1.0 ), o fato de estar o respec­
tivo concurso em andamento, ou ainda vigente, evidencia, 
sem dúvida, a necessidade, para o serviço público, de serem 
preenchidas as lacunas existentes. 

Foi Inspirado nessas relevantes razões de ordem pll­
bllca que o Ato Complementar n.o 52, de 2 de maio A 
1969, ao vedar a nomeação, contratação ou admissão. de 
funcionários, expressamente excetuou da proibição a ·no­
meação, por concurso, para cargo ou função do quadro 
permanente (art. 1.0, § 1.0 n.0 li), com o objetivo de afas­
tar qualquer obstáculo ao exercfcto das atividades públlCSB 
essenciais. Também o Ato Complementar n.o U, de 20 de 
janeiro de 1969, continha a mesma ressalva, quanto às no­
meações decorrentes de concurso. 

A Emenda aditiva ora proposta restringe, porém, a 
exceção somente às nomeações que não acarretem aumen­
to de despesa, Isto ·é, aquelas para as quais haja anterior 
previsão orçamentária nos Estados originais, llmitando, 
pois, a amplltude que teria. a pura e simples admtssiblli­
dade das nomeações de todos os aprovados em concurso 
público. Outrossim, a restrição tem o efeito de compatt .. 
billzar a proposta aos pré-existentes dispositivos constitu­
cionais que regem o processo Iegfslattvo e que estabelecem 
a Impossibilidade de, através emenda, insérlr no projeto 
de lei dispositivo que impllque aumento de despesa. 

Além disso, com a restrição oferecida, atende-se aos 
elevados propósitos que nortearam o Governo Federal na 
elaboração do parágrafo 5.• do art. 3.0 do projeto. 

Justifica-se, dessa forma, a emenda ora apresentada, 
que, sem crtar ônus,· assegura o funcionamento adequado 
na mâquina administrativa no perlodo de Implantação do 
novo Estado, cujos superiores Interesses são resguardados. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Senador 
Geraldo Mesquita. 

I - Do Ministério Público do Estado da Guanabara, ·sua 
estrutura e leJI,slação 

O Ministério Público do Estado da Guanabara é estru­
turado em carreira, que compreende as seguintes classes: 
Defensor Público Unicla!J, Promotor Substituto, Promotor 
Públlco, Curador de Justiça e Procurador da Justiça (fi­
nal). Observados os ditames constitucionais aplicáveJ.s 
<Const. Fed. art. 96 c/c 95, I 1.0, Const. Est. GB art. 51) 
rege-se pela Lei Federal n.O 3.434, de 20 de julho de 1958, 
com as alterações posteriores, principalmente as contidas 
na Lei Estadual n.0 2 .144, de 22 de novembro de 1972, que 
ampliou o quadro, com a criação de 51 cargos nas dife­
rentes classes. 
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11 - Das vagas existentes na carreira do Ministério 
Público 

·A situação da carreira do Ministério Público da Gua­
nabara na presente data é a seguinte: 

N.0 de N.0 de N.0 de 
cargos cargos cargos 
criados ocupa- vagos 
em lei dos 

Procurador da Justiça ..... 29 29 o 
Curador de Justiça 40 35 5 
PromoWr Público .......... 39 35 4 
Promotor Substituto 48 30 18 
Defensor Público ........... 62 32 30 

218 161 57 

Os dados numéricos acima evidenciam a existência de 
57 vagas na carreira, das quais 30 na classe inicial, a se­
rem preenchidas por candidatos aprovados em concurso 
público de provas e títulos, na conformidade do que dis­
põe a respeito, a constituição Federal. 

Dessas 57 vagas, 51 decorrem dos cargos criados pela 
Lei n.0 2.144172, citada, e as outras 6 se referem a cargos 
do quadro pré-existente a essa lei. 

111 - Da existência de disponibilidade financeira 

A Lei Estadual n.O 2.144172, ao criar os 51 novos car­
gos jâ referidos, condicionou o respectivo provimento à 
existência de disponibilidade financeira, a critério do Po­
der Executivo (art. 30) . Durante todo o exercício finan­
ceiro de 1913, tal disponibilidade não ooorreu, de modo 
que nenhum desses cargos foi então preenchido. 

Em 1974, porém, verificando a existência de recursos 
com que fazer face ao provimento dos novos cargos, o 
Governador do Estado da Guanabara baixou, em 3 de 
maio p.p., o Decreto "E" n.0 6. 985, suplementando o or­
çamento da Procuradoria Geral da Justiça, mediante re­
manejamento de dotações orçamentârias. 

A condição imposta no artigo 30 da Lei n.0 2.144172 
foi, pois, plenamente atendida, na;ãa obstando ao preen­
chimento das vagas pela forma prevista em lei: nas clas­
ses intennediârias, através de promoção e na inicial, com 
a nomeação, mediante concurso. 

IV - Do concurso público para provimento dos cargos da 
classe itücial 

1!: mandamento da Constituição Federal que o ingres­
so na carreira do Ministério Públlco dos Estados seja feito 
através de concurso público de provas e títulos (Const. 
Fed. art. 96 c/c art. 95, § 1.0 ). No caso específico do Mi­
nistério Público da Guanabara, o concurso é regido atual­
mente pela Lei n.0 2.144/72, em seus artigos 11 a 16, ca­
bendo ao Conselho do Ministério Público proceder ao 
mesmo. 

Tão logo foi publicada a Lei n.O 2 .144, no D.O. de .... 
23-11-72, o Conselho do Ministério Público apressou-se a 
dar início ao coricurso, para preenchimento das vagas 
existentes, qtie eram então em número de 2 (duas), e das 
criadas pela citada lei. 

Em 1.0 de fevereiro de 1973, o concurso teve início ofi­
cialmente, com a aprovação do respectivo regulamento 
pelo Conselllo. Publicado o regulamento em 23-2-73, foi 
necessârio aguardar-se o prazo de -60 dias, imposto pela 
lei, para abertura das inscrições. Estas se realizaram no 
periodo de 27 de abril a 28 de maio de 1973, registrando­
se um total de 1.274. candidatos. 

No período de junho a novembro de 1973, o Conselllo 
apreciou os 1.274 pedidos de inscrição, designou os inte­
grantes das Bancas examinadoras, após rigorosa escolha 

dentre renomados professores e membros do Ministério 
Público do Estado, e aprovou o programa das provas. 

As provas escritas se realizaram no período de 1.0 a 15 
de dezembro do mesmo ano. Os examinadores cumpriram 
em tempo reduzido o encargo de correção das provas es­
critas, pois em apenas 60 dias foram corrigidas 2. 360 pro­
vas. 

Em 14 de fevereiro de 1974 foi divulgado o resultado 
das provas escritas, com a respectiva identificação. 

As provas orais tiveram inicio em 2 de maio de 1974 
e terminaram em 7 do corrente mês de junho, tendo sido 
argüidos 150 candidatos, cada um dos quais em 4 setores 
diferentes. 

Prevê-se para o início da semana vindoura a homo­
logação do concurso, cujos trâmites obedeceram rigorosa­
mente à lei e ao Regulamento aprovado pelo Conselho. 

Ressalte-se que é normal, em concursos de tal gaba­
rito, o decurso de longo período entre a aprovação do Re­
gulamento e a homologação final. Os concursos para a 
magistratura do Estado demoram, em média, quase 2 
anos para serem ultimados, podendo-se ainda citar co­
mo exemplo o último concurso para ingress3 no Ministé­
rio Público, cujo Regulamento foi aprovado em agosto de 
1969 e a homologação se deu em março de 1911. 

Nesses casos, embora seja manifestada a necessidade 
de preenchimento das vagas exis~entes, deve-se sacrificar 
a urgência em prol de uma seleção rigorosa e apurada 
dos candidatos, em virtude das muitas responsabilidades 
e dos elevados encargos inerentes às funções que irão de­
sempenhar. 

Por essas razões, o concurso atual, iniciado em 1.0 de 
fevereiro de 1973, somente agora se enc·ontra em sua fase 
final. 

V - Da situação atual no Ministério Público da 
Guanabara 

Enquanto prosseguiam os trabalhos de realização do 
concurso, o número de vagas aumentou pa,ra 57, em de­
corrência de algunjS pedidos de exoneração. Portanto, 
tornou-se mais critica ainda a situação do quadro, prin­
cipalmente no que concerne à classe inicial, dos Defenso­
res Públicos, cujo número ficou reduzido a 32. Para de­
monstrar a insuficiência atual de Defensores Públicos, 
basta atentar para o fato de que o número de cargos 
ocupados é praticamente a metade do total eXistente 
na classe. 

Para compensar a insuficiência do quadro, sem pre­
juízo para o serviço cada um dos Defensores em exercí­
cio estâ com encargos dobrados, sem que disso resulte 
qualquer vantagem financeira. 

Assim é que, de acordo com a última Portaria do Pro­
curador-Geral da Justiça da Guanabara, referente às 
designações dos membros do Ministério Público no perío­
do de maio a junho do corrente ano, verifica-se que: 

a) junto às 23 Varas Criminais, de juízo singular, 
funcionam apenas 6 Defensores Públicos, 5 dos quais 
acumulam 4 varas cada um; 

b) junto às 22 Varas Cíveis têm exercício somente 2 
Defensores, com atribuições junto a 11 Varas cada um, 
cumulativamente com a Vara de Registros Públicos; 

c) junto aos 12 Ofícios de varas de órfãos e Suces­
sões funcionam, igualmente, 2 Defensores Públicos, etc. 

Esse acúmulo de atribuições, por absoluta necessida­
de de serviço, contrasta com o artigo 39 da Lei Federal 
n.0 3.484, de 1958, que determina que um Defensor Pú­
blico funcione junto a cada Vara, exceto nos Tribunais 
do Júri, onde deveriam ser dois. 

Também nas classes superiores da carreira, observa­
se o acúmulo de serviço, exemplificando-se com o fato 
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de que há apenas 4 Curadores de Justiça par• ez~erem 
as Curadorias de Massas Falidas perante 22 Varas vels, 
e o mesmo número (4} para o desempenho du C rado­
rias de Ausentes, cujas variadas atribuições foram gran­
demente aumentadas, com a \>'lgência do novo C de 
Processo Civil. Nos processos das Varas de Famlll onde 
o M.P. é sempre ouvido, obrigatoriamente, em cada va.ra 
funcionam 2 juízes, e apenas um Curador. 

Perante os Tribunais de segunda instância do Estado 
é notória a insuficiência de Procuradores da Justiça, que 
funcionam na proporção de um membro do Ministério Pú­
bllco para quatro magistrados. em cada Câmara. 

A redução do número de Promotores, outrossim, é 
nociva aos interesses da repressão criminal, principalmen .. 
te no que diz respeito ao combate, ao uso e tráfico de en­
torpecentes. aos assaltos e aos crimes de trânsito, setores 
em que se tem vivamente interessado o Governo Federal. 

VI - Conclusão 

Por todos os motivos expostos, a nomeação dos con­
cursados, nas vagas existentes na classe inicial d~ Car­
reira do Ministério Públlco da Guanabara, é providência 
indispensável para assegurar o desempenho eficiente das 
atribuições, cometidas à Instituição, de defesa da socie­
dade e fiscal da execução das leis. A medida atenderá, so­
bretudo, a.QS superiores interesses do n-ov-o Estado cuja má­
quina judiciária não pode sofrer solução de continuidade 
em seu funcionamento, na fase de implantação da unidade 
federativa resultante da fusão. 

EMENDA N.O 58 

Acrescente ao artigo 3.0 : 

"§ 6.0 Não se incluirá na proibição constante do 
parágrafo anterior os empréstimos em tramitação 
em sociedades de economia mista da União ou dos 
Estados, desde que solicitados anteriormente a 3 de 
junho de 1974 por empresa pública ou sociedades 
de economia mista da administração indireta do 
Estado." 

Justificação 
Várias operações de crédito acham-se em tramitação, 

como rotina, em sociedades de economia mista, operações 
qu.e se destinam a financiar renovação de material para 
serviços essenciais à população, como esgotos, limpeza ur­
bana, abastecimento de água e outros. Tais empréstimos 
foram solicitados anteriormente à remessa da Mensagem 
da fnsão e é estritamente necessário que tais operações 
não sofram solução de continuidade, o que haveria de 
criar o caos em setores críticos da administração pública. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Senador 
Danton Jobim. 

EMENDA N.O 59 

Acrescente-se ao artigo 3.0 do projeto o seguinte pa-
rágrafo: 

"I ... - Excetuam-se da restrição estabelecida no 
parágrafo anterior: 
a) a contratação para serviços essenciais nos seto­
res de segurança, saúde, ensino e transportes, assim 
como do pessoal auxiliar estritamente necessário à 
execução desses serviços; 
b) a contratação para serviços de obras e outros de 
natureza industrial, assim como para serviços bra­
çais; 

e) a nomeação para preenchlmento de claros resul­
tantes de exoneração, demissão, dispensa ou reorga­
nização de serviço sem aumento de despesa; 
d) a admissão decorrente de concurso de provas ou 
de provas e titulos, que já estivesse com as Inscrições 
abertas em 3 de junho de 1974." 

J-!lfio 
A emenda fala por si me.sma. As exceções que se pro.; 

cura abrir com a presente emen:da refere-se a serviços e 
necessidades essenciais. Atendem não apenas ao interesse 
de pessoas, mas da comunidade. Sem elas, a vida do Es­
tado poderia ser gravemente tumultuada. 

Sala das COmissões, 12 de junho de 1974. - Senador 
Danton Jobim. 

EMENDA N.O 60 
Acrescente-se ao art. 3.0 do projeto o seguinte pa-

rágrafo: 
"§ 6.0 Excetuam-se da restrição estabe1ecida no 
parágrafo anterior: 
a) a contratação para serviços essenciais nos seto­
res de segurança, saúde, ensino e transportes, assim 
como no peSsoal aux:llla.r estritamente necessâ.rto à 
execução desses ·serviços; 
b) a contratação para serviços de obras e outros 
de natureza industrial, assim como para serviços 
braçais; 
c) a nomeação para preencbtmento de claros resul: 
tantes de exoneração, demissão, dispensa ou reor­
ganização de serviço sem aumento de despesa; 
d) a admissão decorrente de cbncutSQ. de provas ou 
de provas e títulos, que já estivesse c~m as inscri­
ções abertas em 3 de junho de 1974." . 

Sala das Comlssoos, 11 de junho de 1974. - Deputado 
Miro Teixeira. 

EMENDA N.O 61 
Acrescente-se ao art. 3.0 do projeto o seguinte pa-

rágrafo: 
"§ 6.0 Não se incluem na proibição do § 5.0 deste 
artigo os empréstimos em tramitação em sociedade 
de economia mista da União ou do Estado, na data 
da remessa do projeto dessa Lei ao Congresso Na­
cional." 

Sala das COmissões, ·u de junho de 1974. - Deputado 
Miro Teixeira. 

EMENDA N.06Z 
Acrescente-se ao art. 3.0 o seguinte parágrafo: 

"§ 6.0 Aos funcionários públicos já aprovados e ha­
bilitados em cursos seletivos realizados nos Estados 
que vierem a ser fundidos, ficará assegurado após 
a fusão, o direito de readaptação, a qualquer época, 
independentemente de prazo de validade, obedeci­
da a ordem -de classificação nos respectivos cursos, 
condicionado à existência de vagas." 

lutiflcação 
A emenda _pretende resguardar os interesses públicos 

no que diz respeito à contenção de despesas e ao posi­
cionamento adequado do pessoal habilitado em cursos 
seletivos realizados pela administração, tendentes a corri­
gir desvios funcionais, assim como atender ao interesse 
dos servidores que se destacaram nos referidos cursos, em 
sua maioria de nivel superior. 

No que diz respeito aos servidores, há que ressaltar 
que é entendimento dos tribunais do País que tal processo 
de readaptação mediante curso seletivo confere um tal 
status que passa a integrar o patrimônio funcional; um 
direito adquirido, com características Idênticas à gratifi­
cação adicional por tempo çle serviço e à aposentadoria. 

O aproveitamento de servidor quallttca.do, mediante 
readaptação, é principio consagrado na Refonna Adml­
rtlstrativa - Decreto-lei n.0 200, de 1967, que dispõe, em 
seu art. 99, f 5.0 , Yedlls: · 

"I 5.0 Não se preencherá vaga nem. se abrirá con­
curso na Admlnlltração Direta ou em autarqUia sem 



1134 Terça-feiral8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio li) Juobo del974 

que se verifique, previamente, no competente cen­
tro de redistribuição de pessoal a inexistência de 
servidor a aproveitar, possuidor da necessária qua­
lificação!' 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
Dayl de Almeida. 

EMENDA N.0 63 
Ao art.~-· 

Suprimam-se os U t.o e 2.0 do art. 4.0 , dando-se-lhe 
ao caput a seguinte redação: 

"Art. 4.0 Durante o prazo estabelecido na Lei COm­
plementar, nos termos do art. 3.0, item n, serão elei­
tos o Governador e o Vice-Governador do novo Es­
tado." 

Justificação 
A emenda visa a expunglr o texto da lnconstltucio­

nalldade consi.stentes na nomeação de Governador demls­
sivel ad nutum. 

Uma tal nomeação não se compadece com a 1forma 
federativa de Estado, prevista na Constituição, e confi­
gura uma verdadeira intervenção federal, fora dos casos 
taxativamente arrolados na Lei Magna, ferindo a auto- . 
nomia estadual, consagrada, de forma direta e expressa, 
no art. 13. 

Bala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Senador 
Franco Mo~toro. 

EMENDA N.0 64 
Substitua-se no texto do I 1.0 do art. 4_o a expressão 

"o Presidente da República designar-lhe-á substituto" 
pela expressão "será substituldo pelo Presidente da As­
sembléia Estadual". 

Justifleação 
Em todos os Estados, o Governador é substltuido, em 

seus impedimentos, pelo Vice-Governador. Inexistindo 
este, vem; na ordem de precedência, o Presidente da As­
sembléia Estadual. 

Não é ádmtssivel, pois, que o Governador tenha um 
substituto por designação federal. 

Por que tratar o novo Estado diferentemente? 
Sala das Comissões, 11 de junho de 1974. - Deputado 

José Bonifácio Neto. 

EMENDA N.0 65 
Modifica o artigo 4.0 e seus dois parágrafos, a'erescen-

tando-se-lhe um terceiro: \ 
• "Art. 4.0 O Presidente da Repúbllea nomeará o 

Governador do Estado dentre cidadãos maiores de 
35 anos, de reputação lllbadti e reconhecida com­
petência, que exer.cerá suas funções até a promul­
gação da ConstitUição, quando a Assembléia cui­
dará da .eleição do Governador e Vice-Gove~ador, 
de acordo com o que determinar a Constituição pro­
mulgada." 
I 1.0 O Governador nomeado será demiSsível ad 
nutum, e, em casos de impedimento, o Presidente 

. da República designar-lhe-á substituto. 
§ 2.0 o Governador será nomeado a 3 de outubro 
de 1974 e tomará posse perante o Ministro da JUll­
tiça a 15 de março de 1975. 
§ 3.0 O Governador e Vice-Governador, eleitos nos 
termos da Constituição estadual, concluirão seus 
mandatos à época dos demalB Governadores eleitos 
a 15 de março de 1975." 

J"ustlfleaçio 
As emendas têm por objetivo modificar o critério· do 

projeto acerca do Governador nomeado, dbn1nu1ndo-lhe 
o prazo das funções, que somente se justificam até a data 
de promulgação da Constituição. 

Jt estranho que um Governador nomeado, dem.issivel 
ad nutum, englobe poderes excepcionais, oomo os antigos 
vice-reis, palrando muito acima de uma Assembléia eletta 
pelo povo. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 19'14. - Deputado 
Brígido Tinoco. 

EMENDA N.0 66 

Dê-se ao artigo 4.0 a seguinte redação: 
"Art. 4.0 Durante o prazo estabelecido na Lei Com­
plementar, nos termos do artigo 3.0 , item n, o 
Presidente da República nomeará um Governador 
Provisório para o novo Estado, depois de aprovada 
a escolha pelo Senado Federal, entre cidadãos 
matares de 35 anos, de reputação illbada e que per­
tença aos quadros do partido considerado majori­
tário, tomando-se por base a soma das represen­
tações nas duas Assembléias, a Estadual e a Fe­
deral nos dois estados." 

Justificação 
Em todas as unidad(>;S da Federação este tem sido o 

critério do Executivo: escolher os Governadores nas has­
tes do Partido Majoritário. Se os dois estados já estives­
sem fundidos, à base dos resultados do último pleito rea­
lizado, este seria o resultado: Na Câmara Federal -
MDB- 20 Deputados (13 da GB, mais 7 do RJ) -ARE· 
NA - 18 Deputados (7 da GB, mais 11 do RJ) - nas 
Assembléias Legislativas - MDB - 47 Deputados (30 
da GB mais 17 do RJ) - ARENA - 40 Deputados (14 
da GB, mais 26 do RJ). 

Total Geral, nos dots Estados: 
MDB - 20 mais 47 = 67 Deputados; 
ARENA - 18 mais 40 = 58 Deputados. 
Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - JG de 

Araújo Jorge. 
EMENDA N.0 67 

Ao Artigo 4.0 

Acrescente-se depois da. expressão reputação ilibada, 
seguida de virgula, o seguinte: 

"e, nos últtmos lO (anos) desvinculados de conces.,. 
slonârlos de serviços públicos ou de empresa que 
goze de favor decorrente de contrato com pessoa 
jurldica de direito público". 

Justificação 
Seria absurdo que os Deputados e os Senadores ti­

vessem impedimentos maiores (Constituição, art. 34, n, 
a) do que um Governador, cujo nome o Senado Federal 
deverá homologar. A medida, consagrada. na Lei Magna, 
tem sentido elementarmente moralizador. 

Bala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Depu­
tado Miro Teixeira. 

EMENDA N.• 68 

Funde os § § t.o e 2.0 do art. 4.0 , nestes termos: 
"Parágrafo único. O Governador tomará posse 
perante o Ministro de Estado da Justiça, cabendo 
a.o Presidente da República, etn casos de impedi­
mento, designar-lhe substituto." 

Sala das Comissões, em 12 de junho de 1974. - Depu­
tado Vingt Rosado. 

EMENDA N.f 69 
Dá nova redação ao art. 5.0: 

"Art. 5.0 Atê o !ule!o da vigência da Constituição 
do Estado, o Governador nomeado na forma. do 
a.rt. 4.0 perceberá remuneração equivalente a de 
Ministro de Estado, na fonna que vier a ser fi­
xada por ato do Presidente da República." 

Bala das Comissões, em 12 de junho de 1974. -Depu­
tado Vingt Rosado. 
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EMENDA N.0 70 

Suprima-se a expressão final: ''ou quando ~ União 
haja de nela executar plano de desenvolvlmerito eco­
nômico ou social, com recursos superiores, pelo menos, 
a um terço do orçamento de capital do Estado atihgldo 
pela medida", no item li, do artigo 6.0 do Projeto, per­
manecendo o mesmo apenas eom a seguinte expressão 
inicial: 

"Art. 6.0 I·- pelo desmembramento, de parte de 
Estado já exl.stente, no interesse da segurança na­
cional;" 

Justificação 
A expressão contida no artigo do Projeto é draco­

niana, pois pretende erigir em motivo para desmembrar 
Estados exatamente a necessidade de ajuda federal, quan­
do essas condições excepcionais de progresso de determi­
nadas áreas é que poderiam levar ao desmembramento 
do seu centro regional de decisões por estarem em con­
dições de auto-governo. A origem da maioria dos atuais 
Estados brasileiros deve-se exatamente dessa forma, cons­
tituindo-se em uma tradição politiea a ser preservada. 
Os últimos Estados a serem constttuidos (Paraná e Ama­
zonas, uma vez que o Acre o foi pela elevação de Terri­
tório à condição de Esta.do) seguiram exatamente esta 
tradição, ao se verificarem condições de desmembramen­
to de áreas de São Paulo e do Grão-Pará. 

Alérn do mais meras e transitórias condições finan­
ceiras não p_odem servir como regras de ação política, 
traçando diretrizes extremamente rígldas podem levar à 
completa destruição ao que resta de "federativo" em nos­
sa República. Ora, todos sabemos que a reforma tribu­
tária enfeixou, na União, recursos que são, depois, redls­
tribuidos aos Estados. Estes ficaram, na sua. quase tota­
lidade, em situação de 1nferlor1dade absoluta, frente à 
União. 

Nestas condições, eriglndo-se em regra para a cria­
ção de Territórios o emprego de recursos superiores a 
113 <um terço) do orçamento estadual de capital, cal­
riamos em uma das seguintes hipóteses: 

a) os Estados mais carentes de auxilias federais, para 
desenvolvimento econômico e social, abafariam essas ne­
cessidades, silenciando sobre dificuldades existentes, a. 
fim de evitar a ''punição" representada no seu desen­
volvimento; 

b) o quadro federativo atual seria atonlzado, consi­
derando que cada. vez mais os recursos destinados a des­
peza.s de capital são oriundos de transferências da União 
para os Estados. 

Exemplificamos com o orçamento de um dos Estados 
(o do Acre), em que de um orçamento total de Cr$ .. 
166.000.000,00, as despesas de capital con.stltuem apenas 
60 milhões de cruzeiros, quantia essa que facilmente a 
União sobrepuja empregando 1/3 (um terço) da mesma 
(20 milhões de cruzeiros) em programas de desenvolvi­
mento, na área fisica do Estado. Note~se que desse orça­
mento quase 90 milhões de cruzeiros são constltuidos de 
recursos transferidos da União, sem falar nos 51 milhões 
a que o Governo Federal se obrigou quando da crtação 
fo Estado. 

Essa situação se reflete em quase todos os Estados 
do norte, nordeste e centro·oeste do Pais. 

A estrutura jurldlco-a.dmintstratlva de nossa Repú­
bllca Federativa não pode ficar subordinada a uma regra 
meramente financeira, que traria resultados funestos, 
conforme demonstramos. Pela Importância dessa estru­
tura em nossa sobrevivência como nação, há de ser um 
conjunto de motivações políticas, econômicas e soctals, 
que possam levar ao desmembramento dos Estados, caso 
necessário e, assim, a própria expressão inicial (Interesse 
da segurança nacional) já estabelece regra superior que 
atende ao interesse público. 

Sala das Comissões, em 12 de Junho de 1974. - Depu­
tado Vinicius Câmara. 

EMENDA N.0 11 
Dê-se ao eapat do art. 6.0 a redação seguinte: 

"Art. 8.0 

rerã:" 
A criação de Territórios Federais ocor-

1 I11Stltlcação 
A emenda tem a. mesma juat1f1eattva de outra. que 

dirigimos ao eapat do art. 1.0 Não llA falar em criação 
de novos. E deve ser observada, na redação, a boa téc-
nica legislativa. ' 

Sala das Comls.s6es, em 11 de Junho de 1D74. - Depu­
t•do José Bonifácio Neto. 

EMENDA N.0 12 

Ao Art. G.t>, item I 
Acrescente-se a. palavra "é" no texto: 

"I - pelo desmembramento ...................... . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . nela executar 
plano de desenvolvimento econômico e/ou &OCial, 
com recursos ... " 

.JustJlleação 
. A emenda procura admitir uma ou outra hipótese 

do plano de desenvolvimento (econômico ou aoe1all e 
também a hipótese da simultaneamente. 

Sala das Comissões, em 11 de Junho de 1974. - Depu­
tado Rozendo de Souza. 

EMENDA N.0 73 

Suprima-se o art. 7 .o 
IQStlllcação 

Se o assunto está explicito no art. 3.0 da eonatltulção 
Federal, não há por que transportá-lo para o bojo da Lei. 
será redundância espiclenda. 

Sala das Comissões, em 12 de junho de 1974. ·- Sena­
dor Heitor Dias. 

EMENDA N.0 14 

Acrescente-se um Parágrafo ao art. 7.0: 
"Parágrafo único. O Projeto de Lei Complementar 
para a criação de Território Federal, nos termos dt. 
alínea I do art. 6.0 desta Lei, será acompanhado de 
Parecer do Conselho de Segurança Nacional ou do 
Plano de Desenvolvimento Econômico ou ·Social, 
local." 

lustificação 
1t exigência que se Impõe ante a redação da allnea I 

do art. 6.• Se o Território Federal só poderá ser criado na­
quelas condições, tem que haver comprovação. 

Sala das Comissões, em 12 de junho de 1974. - Sena• 
dor Lourival Baptista. 

EMENDA N.0 75 
Acrescente~se ao texto c.o art. 9.0, eaput, e. expressão 

seguinte: "uma vez manifestado o consentimento da8 
populações interessadas, mediante plebiscito". 

Justificação 
A emenda é deoorrênc19. de outra que apresentamos 

ao art. 1.0 , acreseendo.O de um parãgrato único, para fazer 
depender, também. de plebisCito a criação de Estado. 

Sala das Comlosões, 11 de Junho de 1974. - Deputado 
Jol!é Bonlfádo Neto. 

EMENDA N.0 76 

O art. 9.0 pa88ará a ter a seguinte redação: 
"Art. 9.• Os Estados do Rio de Janeiro e da. Gua­
nabara p..,.arão a eonatltutr um único Estado, a 
partir de 15 de março de 1975, sob a denominação de 
Estado do Rio. 
Parágrafo "6nlco. A capital do novo Estado será a 
·cidade do Rio.'' 
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Justitltação 
Trata-se de dar, ao novo Estado e à sua CaJ)Ital, os 

nomes pelos quais são conhecidos, Interna e externamente. 
Quãnto à cidade, até filmes estrangeiros a ela se rete­

rem simplesmente. como Rio <ex.: "to Rio''- "Voando pa­
ra o Rio"). 

Nos diálogos pOpulares, o que se ouve é: "Moro no 
.Estado do RYJ, mas trabalho no Rio", "Vou passat as fé- ' 
rlas no Rlo", "Tenho um sitio no Estado do Rio", e assim 
pOr diante, referindo-se ao Estado com-ESTADO 00 RIO 
e à cidade com RIO, unicamente. 

Organizações Inúmeras e titul.M sem conta assim 
também procedem, de longa data, ellmlnando a eJ<pressão 
"de Janeiro", tais como: "Grande Rio", "Novo Rio", 
"Rlotur", ''Rio Aço'", "Rio Allmenticla", "Rio Peças", "Rio 
Importadora", "Rio Café Concerto", "Rio Chie", "Rio Clini­
cas••, "Rio Comercial", "Rio Engenharia", "Rio Foto", "Rlo 
Frutas", "Rio OráfJca", "Expresao Rio-Grande São Paulo", 
''Rio- Hotel'\ "Rio Lotérico", "Rio Máquinas", "Rio Marcas 
e Patentes", ''Rio Metalúrgica", "Rio Motor", "Rio Publi­
cidade"', ''Rio Roupas", "Rio Som", "Riobrás", "Rlocap", 
1'Riocar'~. "!Rtocred", "Rlofel"'', "Riofiex·~. "Rio metal", e 
tantos outros. 

Trata-se, portanto, de manter as formas pelas quais 
são conhecidas - Estado e Cidade - e que não haverá 
lei que mude. 

Sala das Comissões, em 12 Junho de 1974. - Deputado 
OsneiU MarünellL 

EMENDA N.0 77 
SubÓUtua-se o parágrafo único do srt. 9.0 do Projeto 

pelo seguinte: 

"Art. . . . . A cidade de Petrópolls será a capital do 
Estado do Rio de Janeiro." 

Jastlfioação 
Todas as razóe3 e todos os motivos contra .. indlcam 

que a cidade do Rio de Janeiro seja e capital do novo 
Estado; nem uma só ordem de raciocinios se pode for­
mular em apoio da solução alvitrada. 

Centro dinâmico e opulento e, por 1sso mesmo, abatido 
por todos os problemas e todas as aflições coJDuns às 
megalópOils, a gloriosa cidade do Rio de Janeiro está lon­
ge de oferecer ao Governo aquele mínimo de condições 
de tranqlillldade e de paz que convidam ao estudo e esti­
mulam o t'rabalho, que permitem a concentração espiritual 
e propiciam as horas de calma à reflexão e às grandes 
deCisÕes. 

A tendência do· Estado moderno, que cada hora mais 
se materializa, é a interiorização das capitais, porque tudo 
aconselha a que assim. se proceda,. em função mesmo do 
interesse coletivo. 

O exemplo de Brasílla ai está, fecundo e magn!flco, 
e todos os Poderes Públlcos são unânimes em reconhecer 
que, aqui, o trabalho rende mais, que as decisões são maiB 
serenas, que as pressões de toda ordem são sensivelmente 
menores. 

Não desejo allnhar todas as razões que impõem, como 
necessidade imperiosa, que a cidade do Rio de Janeiro 
não seja a capital do novo Estado. E não desejo, sincera­
mente, porque terJa. de escrever uma extensa monografia., 
pOis só assim pOderia abordar todos os ângulos da questão. 

Todavia, alguns motivos existem que merecem citação 
dada a sua extraordinária relevância. 

Eis alguns. 
A lnterlorlzação da capital lmpllcar!a, desde logo, na 

lnteriorlzação do desenvolvimento. Todo o vasto complexo 
territorial que se vincula à região serrana fluminense se 
beneficiaria, beneficiando o Estado e o Pais, da presença 
do Governo em um novo centro de comando e de decisões. 

E a adminiStração pública estadual não teria a compe­
tição diuturna do seu slmlle municipal, o que será Incon­
tornável com a solução oferecida no Projeto. 11: tal a Im­
pOrtância da cidade do Rio de Janeiro no contexto do 
Brasll que, dificilmente, o seu Prefeito deixaria de apa-
recer em primeiro plano na vida públlca. , 

PetrópOlls, pela sua situação geográfica, pOr seu cllma, 
pot su~ tradições, pela sua história - por tudo quanto 
se pOssa desejar de Indispensável àa responsabllldades de 
uma cidade que se pretenda seja a capJtal de um Estado -
PetrópoUs reúne todas as características que a recomen­
dam como a solução natural, polltica, social e econômica, a 
solução, enfim, para---um problema, que se deve evitar, e 
desde logo. 

Estes, em síntese mínima, os motivos que concorrem 
para que esta emenda seja aprovada. 

Sala da Comissão, 10 de junho de 1974. - Deputado 
Daso Coimbra. 

EMENDA N.078 

O parágrafo único do art. 9.0 passa a ter a seguinte 
redação: 

''Parágrafo único. A cidade de São Sebastião do Rio 
de Janeiro será a capital do Estado." 

Justificação 

"Ablcou com os seus barcos para a enseada ao pé do 
Pão de Açúcar (portanto a salva das surtidas do adver­
sário), e all fundou a primeira São Sebastião, em 1.o de 
março de 1565. 

A sua cerca deu Estácia a denominação de cidade 
("não era mais que uma cerca de pau-a-pique e casas de 
palha" diz o Padre Pero Rodrigues) e em honra do Rei 
de Portugal e .seu celeste patrono -- cidade de São Se­
bastião" (os grifa.s nossos) --Delta Larousse- Pág. 913; 

Foi assim no território tlumtD.ense v1cent1no, que ocor­
reu o episódio de Vtllegaignon, resultando na expulsão dos 
franceses e na fundação da CJdade de São Sebastião do 
Rio de Janeiro em 1565, quando este quinhão de Martlm 
Afonso passou a constituir a Capitania do Rio de Janei­
ro ... (o grifo é nosso> - Enciclopédia BARBA; 

Criada em 1567 como núcleo fortificado, visando à pos­
se da Baía de Guanabara, algumas décadas depois a CJ­
dade de São Sebastião do Rio de Janeiro já assumira nova 
função (o grifo é nosso) -- Enciclopédia BARBA. 

Obs.: As datas 1565 e 1567 correm por conta da Enci­
clopédia. 

A cidade é antiga. São Sebastião do Rlo de Janeiro 
foi fundada por Mem de Sá em 1.0 de março de 1565, como 
foco de resistência contra os ataques dos invasores fran­
ceses. (0 grilo é nosso) - Páginas Amarelas - AGGS -
edições 1972/73/74. 

Obs. A atribuição ao Governador Mem de Sá, corre por 
conta da referida publicação. 

"0 Rio de Janeiro foi fundado em 20 dé janeiro de 
1565 com o nome de 

"Mui Leal e Heróica Cidade de São Sebastião do Rio 
de Janeiro.'' 

por Estácio de Sá que venceu as incursões dos fran­
ceses ... " (Cidades Brasileiras - Almanaque de Seleções 
de 1968). 

"Nossa multo Leal e Heróica Cidade de São Sebastião 
do Rio de Janeiro" no ano da comemoração de seu "Quarto 
Centenário". - Herculano Gomes Mathias - Viagem Pi­
toresca ao Velho e ao Novo RJo. 

-x-
A cidade do Rio de Janeiro sempre o foi de São Se­

bastião, seu padroeiro, santo venerado, em particUlar pelos 

, 
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eartocas e fluminenses e por todos os brasileiros. Mas a 
hJBtórla de sua fundação revela-nos que a sua denomina­
ção é "São Sebastião <homenagem ao Rei) - do Rio de 
Janeiro", Os depoimentos autorizados_. constantes desta 
justificação clamam por esta retltlcaçao. Nesta oportuni­
dade em- que se Juntam cariocas e fluminenses, por um es­
tado maior e melhor. nada mais oportuno do que oficiali­
zar o seu verdadeiro nome - São Sebastião do Rio de Ja­
neiro - como capital da novel Unidade da Federação 
Brasileira. 

Por outro lado.t estamos com essa Enlenda procuran­
do ev.l:tar a contusao natural que surgirá entre Cidade do 
Rio de Janeiro e Estado do Rio de Janeiro. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
Pedro Faria. 

EMENDA N.0 79 

Dê-se ao parágrafo único do art. 9.0 , a seguinte reda­
ção: 

"A cidade do Rio de Janeiro passará a denominar­
se Rlo e será a capital do Estado." 

Justificação 

Carinhosa e folcloricamente, a cidade de São Bebas­
tão, hoje Rio de Janeiro, é denominada Rio, não já por 
seus filhos e municípios, como por todo o povo brasileiro. 

Assim é que, internacionalmente, é conhecida a "Ci­
dade Maravilhosa", pois em todos os prospectos da pro­
paganda turística e por todos os meios de comunicação 
falada, escrita e televisionada, é conhecida no mundo 
inteiro, isto desde tempos !memoriais. Reconhecemos, 
exempllftca.ndo, o filme de Carmem Miranda e Dom Ame­
che "Uma Noite no Rio". 

Sala das CDml.s.sões, em ll de junho de 1974. - Se­
nador Vasconcelos Torres. 

EMENDA N.• 80 

Dê-se ao parágrafo único do art. 9.0 a redação se-
guinte: 

"Art. 9.0 ••.•.••. 

Parágrafo único. A cJdade do RJo de .Janeiro será 
a Capital do Estado e con.stituirá um mUnicípio 
único,. CQm a área territorial correspondente à do 
atual Estado da Guanabara. A criação do municí­
pio deverá ser ratificada mediante plebiscito, de 
cuja realização se incumbirá o Trlbw1al Regional 
Eleitoral'' 

Justificação 

O Projeto alude ao Município do Rio de Janeiro sem, 
entretanto, havê-lo criado. O antigo Município Neutro 
to1 extinto com a criação do antigo Distrito Federal, que 
se transformou no atual Estado da Guanabara. Jamais 
foi -crJado, na área do Est9-do da Guanabara, qualquer 
municlpio. Para efeitos tributários, a Constituição Federal 
de 1967 <também a Emenda n.0 1, de 19&9), previu a arre­
cadação de impostos municipais pelos Estados onde não 
houvesse município. Tal exceção visou, especialmente, ao 
caso do Estado da Guanabara, onde jamais houve muni­
cipio apé; a proclamação da República. 

A exigência do plebiscito para a criação de município 
vem con.stgnada no art. 14 da Constituição Federal, que 
o Projeto de Lei Complementar não pode alterar. 

Bala das Comissií<s, 11 de junho de 1974. - Deputado 
José Boniláeio Neto. 

EMENDA N.0 81 
O parágrafo único do art. 9.0 do projeto passa a ter 

a seguinte redação: 
"Art. 9.0 ········································ 
Pâ.tã&T~o· ·fu;i~~: · iü ·~w~d~ · d~· ·ruo· de· ·iâ~~i;~ · ~ 
Niterói passarão a constituir uma única cidade, sob 

a denominação de RJo-Niteról, capital, do novo 
Estado. 
Art. . . . substitua-se, onde couber, nos artigos. 13 
e 19 desta Lei, a expressão "Cidade do Rio de 
Janeiro" por cidade Rio-Niterói." 

lustiflcação 

No projeto de lei complementar os Estados do Rio de 
JaneJro e da Guanabara passarão a constituir um único 
Estado. 

COm efeiOO, a "megalópolis" Rio de JaneJro esten­
dendo também, por força da Região Metropolitana, .seu 
limite para o atual Estado do Rio de Janeiro, está a me­
recer uma denomJna.ção inteiramente adequada à fusão, 
por raízes históricas e sentimentais Rio-Niterói. 

Quando Estáclo de Sá desembarcou junto ao Pão-de­
Açúcar em 1565, com o flto de e:g:pulsar os franceses inva­
sores, encontrou no.s heróicos índios habitantes do atual 
território fluminense, desteiiÚdOB aliados. Não foi sem 
razão, que Vlllegaignon não ousou aportar na margem 
oriental da baía da Guanabara. Ali, onde mais tarde 
pontificaria Araribóia, Vila Real da Praia Grande e 
posteriormente, Niterói, de mãos dada.s no passado, numa 
efusão para o presente, a comunhão com a "São Sebastião 
do Rio de Janeiro" seria um corolário inevitável. Ademata, 
como olvidar 1nafa.stávels fatores como: 

- A monumental ponte Rio-Niterói. 
- As Vlas Expressas, além da BR-IO! unindo as duas 

capltalB. 
- A Discagem Direta à Distância no mesmo código. 
- A mesma baia orlando as duas cidades. 
- Aeroportos com tráfego de aeronaves na cidade 

do Rio de Janeiro, servindo Niterói. 
- As belissimas illiâ.s da baía de Guanabara, como 

Paquetá, situada mais próxima de Niterói. 
Não sobejassem motivos para. a presente justificação, 

ba.starla o exemplo da capital da Hungria. Budapeste, 
a-nteriormente cidades isoladas Buda e Peste, foram fundi­
das em uma só cidade, unidas pelo Rio Danúbio, como Rio 
e Niterói pela baía de Guanabara, formando uma unidade 
!isio.grátíca tnse~arável, no mesmo complexo urbano. 

Sala das Comissões, em 12 de junho de 1974. - Se­
nado-r Osires Teixeira. 

EMENDA N.O 8Z 

O parágrafo único do art. 9.0 passará a § 2.0 , em 
face do que se propií€: 

"§ 1.° Chamar-se-ão fluminense, após a data 
constante do caput do art. 9.0 , os nascidos no Estado 
do Rio de Janeiro." 

.Justifica.çáo 
Fluminenses .são os naturais do Estado do Rio de 

Janeiro. Ainda em pa.ssado recente, assim também eram 
denominados os nascidos na antiga capital da República. 
"Afinal de contas - diZia. Machado de Assis - somos 
todos flwnlnenaes". 

A palavra flumtnen.se provém de flwnen-fiUDlÍnes, 
que significa rio, eorrente de água, regato. Herdamos do 
latim, igualmente, o substantivo masculino Oume ou flú.­
men (no). Nada mais justo que, em se tratando do 
Estado do Rlo, seus filhos se denomjnem fluminenses. 

O todo domina as partes. Somos, em prlmetro lugar, 
bra.silei.ros, em .seguida, tomamo.s a característica estadual 
e depois a municipal 

F'lumlnenses. po.ls, serão todos os n.asc1do.s em terri­
tório do Estado do Rio de Janeiro. Não obstante, a cir­
cunstância não impede que os de Niterói seje.tn niteroien-
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ses, os de Frlburgo, frlburguenses ,e oa de. eldade do Rio 
de Janeiro, cariocas. 

AlláS, antigamente, os portugueses moradores nessa 
última cidade é que foram apelidados cariocas peloa na­
tiv08. E numeram-se três razões medulares: a primeira, 
porque o adventíc1o conatruíra caaa. à beira de utn tiQ 
conhecido por carioca; a segunda, porque a casa do por­
tuguês era de pedra, lembrando-lhes o duro revestimento 
dos pei~es caris ou aearis; tereeiro, porque o grosso ves­
tuário dos lusitanos trazia-Ih~ à memória o lndumento 
do referido peixe. 

Portanto, carioca lembra a morada dos portugueses, 
Ol.l melhor, dos peixes car1s. Daí, a oca dos caris, ou 
cariocas, 

De qualquer forma, os nascldoo na cidade do Rio de 
Janeiro continuam cariocas, conquanto sejam fiwninen­
ses em face do Estado. 

Acresce que, na linguagem popUlar, carioca é o homem 
de qualquer região do Pais que habita o Rio, Integra-se 
em seus costumes, contunde-se no bom-humor de sua 
gente, contagia-se em sua alegria e beleoa. Carioca é, 
hoje, o individuo global. Transmudou-se em estado de 
""Pirlto, na cidade chamejante, nlmbada de lu• e de 
criações permanentes. 

Sala das Comissõ..,, 10 de junho de 1974. - Deputado 
Bri(ido Tinoco. 

EMENDA N,0 83 

Ao art. 9.o.: 
Acrescente-se o seguinte § 1.0 , passando o parágrafo 

único a con.stJtu1r o ~ 2.0 : 

"§ 1.0 A medida prevista no "caput" deste artigo 
somente será efetivada se obtiver a aprovação das 
populações diretamente Interessadas, mediante pre­
blsclto a reaU.Zar-se no dla 15 de novembro do 
corrente ano." 

Justificação 
Reza o art. 1.0 da Constituição que "o Brasil é uma 

República Federativa, constituída, sob o regime represen­
tativo, pela União Indissolúvel dos Estados, do Distrito 
Federal e doa Territórios". 

Segundo Pinto Ferreira, uo Estado Federal é uma 
organização formada sob a base de uma repartição de 
eompetênetas entre o governo nacional e os governos es­
taduais, de sorte que a União tenha .supremacia sobre os 
Estados-membros e estes sejam entidades dotadas de au­
tonomia conatitucional perante a mesma União". (Pinto 
Ferreira em Princípios Gerais de Direito Constitucional 
Mod~mo, citado por Sahid Maluf, em ''Curso de Direito 
Constitucional", 6.a ed., São Paulo, Sugestões Literárias, 
1972, vol. 2.0, pág. 56.) 

l!l fora de dúvida que a. :Federação implica em que as 
entidades tntra-estatais - no ca.so brasileiro os Estados­
membros - sejam dotada.s de autonomia não meramente 
administrativa, mas também polltica. 

o art. 8.0 da Constituição expllclta a competência 
da União. O art. 10 define o.s casos de inter~nções nos 
'Jlatados da Federação. O art. 13 trata dos Estados e Mu­
ni.cipios, rezando o seu "caput" que "os Estados orgarii­
zar-ae-ão e reger-se-ão pelas constituições e leis que ado­
tarem, respeitados, dentre outros princípios e3tabelecldos 
nesta Constituição, oo seguintes ... ". 

Ora, é evidente que a criação de novo Estado a partir 
de Estados J>reeJdstentes acarreta a extinção, por fusão, 
desses mesmos Estados. Quebra-se, portanto, não apenas 
a autonomia, mas atinge-se, até mesmo, o pressuposto 
dela, ou seja, a própria existência do Estado enquanto 
tal. Pergunta-se: é conatituclonal que isso se faça por 
via de lei complementar em consulta às populações lnte­
r~adas? 

Se é verdade que a Constituição, em seu a.rt. 3.0 , não 
se refere explicitamente à obrigatoriedade de plebiscito, 
tal necessidade decorre da própria sistemática constitu­
cional e de principios expressos como o da forma federa­
tiva de Estado e o da autonomia estadual, que é uma 
garantia expressa de nossa Federação. 

Por conseguinte, para que não se fira a autonomia 
dos Estados atingidos, torna~se necessária a consulta 
plebiscitária às populações diretamente Inte,.,ssadas. 

A emenda ora propooita visa a escoimar o Projeto de 
flagrante incon.stitucionalidade, vLsto que nele se prevê 
e se decreta a fusão sem consulta à.s populações dos Es­
tados envolvidos, o QUe configura verdadeira intervenção, 
fora dos casos previstos taxativamente na Con.stltuição. 

Bala das Comissões, em 12 de junho de 1974. - Sena­
dor Franco Montoro. 

EMENDA N.O 84 

Inclua-se parágrafo ao art. 9.0 , passando o atual pa­
rágrafo único a art. 1.0 , com a seguinte redação: 

"! 2.0 O patronlmlco aplicável aos habitantes do 
novo Estado será: fluminense." 

J usti.ficação 

O assunto merece, a meu ver, as honras de uma dis­
posição normativa exatamente no ponto do projeto em 
que a desejamos colocar. 

Acho que facilitará o entendimento das coisas, a 
partir da instalação do novo Estado, o uso corrente da 
palavra fiuminense, para designar os habitantes e os 
assuntos do novo Estado. Restaura-se, desse modo, uma 
antiga e muito grata tradição, evitando-se possível e pro­
vável confuaão. 

Transcrevo aqui, a propósito, texto publicado no 
Diário de Brasília, de 4 de }unho próximo passado, na 
seção Decálogo, que nos fala de uma profecia de Machado 
de Assis: 

"Machado, em 18961 numa crônica assinada com o 
páeudônlrno "Doutor Semana" e fazendo a resenha 
de um discurso no "Velho Senado" previu tudo: o 
aterro da prala de Botafogo, a construção da Ponte 
Rio-Niterói e. principalmente, a !usão da cidade 
que deixaria de ser capital cedendo a condição a 
Brasília, que começava a ser demarcada pela Missão 
Cruls, no Planalto (onde hoje estamos), mas que 
se chamaria Guanabara. 
Machado previu a adoção do patronimlco Ouminen~ 
se, "pois somos todos flutnlnenses, escreveu, e as~ 
sociou as belezas do Ri<l às serras de Petrópolis e 
Teresópolls." 

Sala das Comissões, 7 de junho de 1974. - Seno.dor 
V ~sconcelos Torres. 

EMENDA N.0 85 

Substituam-se pelos seguintes, o artigo. 10 e seus pa-
rágrafos: 

"Art. 10. A Assembléia Constituinte do novo Estado 
será formada pelos deputados eleitos a 15 de no­
vembro de 1974 nos Estados do Rio de Janeiro e da 
Guanabara que, para todos os efeitos, conatituitão 
colégios eleitorais distintos. 
§ 1.0 OS Estados que formarão o novo Estad<l do 
Rio de Janeiro deverão eleger um número maior de 
representantes às suas Asseiilbléfas Legislativas, 
porque corrigido esse número, na forma da legisla­
ção eleitoral vigente. 
1 2.0 Caberá ao Diretório Nacional de cada. partido 
a escolha dos candidatos à eleição para as Assem· 
blélas Legislativas Estaduais. 
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f 3.0 Os representantes federais eleitos, sob a le­
genda do partido, Senadores e Deputados, nio In­
tegrantes do Diretório Nacional, partlclpario das 
reuniões a este fim destinadas, com direito a voz 
e voto. 
I 4.0 Na escolha dos candidatos, e seu registro na 
Ju.st!ça Eleitoral, como na votação, apuração e pro­
clamação dos resultadoa do pleito, e na diplomação 
dos eleitos, aplicam-se as normas de direito que 
disciplinam as eleições de deputados àos Assem­
bléias Legislativas Estaduais. 
f 5.0 A Assembléia Constituinte do novo Estado do 
Rio de Janeiro se Instalará na capital do Estado 
a 15 de março de 1975, e funcionará sob a Pru!dên­
cla do Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da 
Guanabara até a eleição de sua Mesa Diretora, e 
terá o prazo de sels meses para elaborar a cons­
tituição do Estado.'' 

laotifleação 

O Projeto de Lei n.0 1.853 de 19'14 recentemente apro­
vado, que "estabelece normas para a reallzação d.aa elei­
ções de 1974" deu aos Diretórios Regionais, no caso es­
peci!lco da escolha de candidates a Q(lvemador e VIce­
Governador dos respectivos Estados, atribuições antes 
conferidas às COnvenções Reglonals. 

No caso em espécie, a presente Lei Complementar que 
"dispõe eobre a criação de Estados e terrltórJos" •. e •1)a 
fusão dos Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara" 
cria condições politlcas de alto significado, em nome do 
interesse nacional, que naturalmente extrapolam às deci­
sões dos Diretórios Reglonal.s. 

No artigo 10 não se cogita da eleição de almples 
deputados às Assembléias Legislativas ordinárias, mas à 
uma Assembléia Constituinte. Estão em jogo, el'ldente­
mente, não apenas os interesses de cada Estado de per si. 
mas os interesses da própria Federação no instante em 
que se estrutura um novo Estado da importância do (J.ue 
se constituirá, com a tusão propoata. A verdade deste fato 
está expressa na Exposição de Motivos que acompanha 
a referida Lei Complementar ao Congresso Nacional. O 
problema está colocadq em termos nacionals, e a União 
por Isso chamou a si a sua solução. Diz a justificação em 
certo trecho: "0 que se visa, com a reconstituição da 
provincta fluminense, reuntndo as duas partes que, na­
turalmente a compõem, é de relevante interesse para o 
Brasil. "E mais adiante: "A expansão da metrópole (re­
fere-se à cidade do Rio de Janeiro) e o maior progresso 
das áreas adjacentes e das demais, que formam o Esta­
do (GB), não se constituem em justificativa única do 
que tem por si a natureza e a História. Também a for­
rr.ação de uma unidade federada dotada de população e 
potencial econômico suficientes para, juntamente com 
dois outros Estados, de São Paulo e de Minas Gerais, 
constltuirem a malha polltlca que cobrirá a área de maior 
população e de maior densidade econômica do Pais." 

Justifica-se, pois, plenamente, seja entregue aos Dl­
retóri~ Nacionais a escolha dos candidatos que comporão 
a futura Assembléia Constituinte do novo Estado. 

Em recente Editorial "Decisão Histórica" assim se 
manifeata, o Jornal do Brasil, prestigioso órgão da Im­
prensa carioca, a 4 do mês corrente: "A fusão da Gua­
nabara-Estado do Rlo é feita pelo Governo, .antes de tudo, 
em nome do interesse nacfonal". 

~ o que tentamos destacar. Da mesma forma que o 
Poder Executivo coloca na esfera nacional a nomeação 
do Governador do novo Estado, Jndo mesmo a ponto de 
estabelecer restrições no sentido de que os atuais dirigen­
tes não possam sequer "adtnitlr pessoal ou alterat as dls­
poslções legais" que o regerão, (f 5.0 do art. 3.0 ), por 
entender certamente, que o projeto em causa, o da fusão, 
não deve se sujeitar às contingências de decisões reglo-

. . 
nala, - 08 partidos pOlltlcos . deveria eacamlnbar ' res­
ponaabilldade mal.s alta, a escolha doe candld&t.ol que 'fio 
formar, llão llmples Assembléias Legislativas de ead& Ba­
lado, mas a grande Assembléia Constituinte a quem eabe 
tarefa da maior rel~vlncla, qual a de estruturar polltlca 
e juridicamente, um novo e poderoso Estado da Federaçio. 

Só assim, acredltamoa, se poderio ter, nos dois parti­
dós que disputam o pleito, chapas que con:eapondam 101 
lntere&ses e anseios de duas de noiiU coletividades maio 
cultas e polltlzadas, como aio oe colégios eleitorais do 
Estado do JIJo de Janeiro, a velha Provincla, tio rica de 
tradições pollticas, da Guanabara, que continua sendo a 
capital cultural do Paio. 

Trata-se, de medida do maio alto alcance que aten­
derâ a uma emergfneta, e, que, como se vê, terá caráter 
eçecinco e transitório. 

Bata das Comlsaõea, 12 de junho de 19'14. - Deputado 
IG de AraúJo lorce. 

IDIENDA N.0 86 
Substituam-se pelos oegulntea, o artigo 10 e seus pa-

rálrafoa: 
"Art. 10. A Assembléia Conatltulnte do novo ~fi.: 
lado se comporá de deputadol eleltea a 15 de no­
vembro de 197f pelos Estadoe do JIJo de Janelzo e 
Guanabara que constltulrio eolég!OB eleitorais dls­
tintoa. 
J 1.0 Os Eotadoe que formario o novo Estado do 
Rio de Janelzo elegerfi!l um n6mero de representan­
tes Igual ao de depUtados de suas atuais Aliem• 
blélas 'Leglllatlvas, oorrlgldo na forma de !esWa­
ção vigente. 
f 2.0 A escolha dos candidatao à Assembléia Colll- ~ 
titulnte se fará em cada um doa Esladoa do Rio 
de Janeiro e da Guanabara pelos Diretórloa Regio­
nais doi partidos~ tunclonanclo como Convençlo, 
participando dOB trabalhos, oom direito a voz e vo· 
te, oa atuais senadores, e deputados federais, nio 
ae admitindo o cz:itérlo do vote pluraL 

t 3.0 Se na escolha dos candidatao à Aesembléla 
Legislativa pelo Diretório Regional, nos termos do \ 
parágrafo anterior, for apresentada uma chapa 
única para disputar o pleito, os senadores e depu­
tados federal.s terão direito a Indicar, pelo menoe, 
um nome de candidate para figurar ne&sa chapa. 
f 4.0 A Assembléia Constituinte do novo Eltado 
do Rio de Janeiro se Instalará na capital do Es­
tado a 15 de março de 1975, e funcionará oob a 
Presidência do Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral da Guanabara até a eleição de sua Meaa 
Diretora, e terá seis meses para elaborar a cons­
tituição do Estado. · 

lastifleação 
As medidas proi>O'Itas garantirio a lisura do pleito e 

o llbertarão de pressões ou Influências politicas que i>O'I­
sam criar discriminações, ou dar sentido faecloao à or­
ganização das chapas dos candidatos àos Assembléias Le­
gislativas Estaduais, que, ganbarão Importância e non 
dimensão. ao ae transformare~ em Poder ConstitUinte. 

Bala das Comissões, 12 de junbo de 197f. - Deputado 
lG de AraúJo. la~re. 

EMENDA N.0 8'1 
Dê-se ao artigo 10 a seguinte redação: 

"Art. 10. A Assembléia Constituinte do novo Es­
tado aerá 'eleita a 15 de novembro de 197• e oe 
Instalará a 1~ de março do ano seguinte, oob a Pre­
sidência do Presidente do Tribunal Regional ela 
Guanabara, até a eleição de sua Mesa Diretora, 
tendo um prazo de 6 meses para a elaboraçlio da 
constltutção." 
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JUBUfleação 

O cr!tér!o de prazos para a elaboração das leis vem 
sendo adotado, muito justamente, pelo Governo, no sen­
ti® de dinamizar oa trabalhos legislatl.voa. Será. do maior 
interesse, para o novo Estado do Rio de Janeiro poder, 
dentro de prazo razoável, contar com sua estruturação 
jur!dloo-eonstltuc!onaL Aplique-se, pois, a. praxe que vem 
sendo seguida, ao caso em tela, para que o trabalho de 
elaboração da Constituição do novo Estado não sofra qual­
quer retardamento, e os deputados constituintes estejam 
alertados sobre suas responsab!l!dades. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
JG de Araújo Jorge. 

EMENDA N.0 88 

Dê-se ao art. 10 e seus parágrafos a seguinte redação: 
"Art. 10. Os Deputados Estaduais do novo Estado 
do Rio de Janeiro serão eleitos em 15 de novembro 
de 1974 e no dla 1.0 de fevereiro de 197!; tomarão 
posse, elegerão a Mesa Diretora e iniciarão os seus 
trabalhos em Assembléia Constituinte 
Parágrafo único. Promulgada a nova Constituição 
do Estado do Rio de Janeiro, em 15 de março de 
1975, a Assembléia passará ao exercício de suas fun­
ções legislativas." 

Justificação 
Todas as Assembléias do Brasil serão eleitas e empos­

sadas nas datas supracitadas. Por que a exceção constan-
te do projeto? ., 

Para não se reduzir o mandato dos eleitos no novo 
Estado se lhes dá posse na mesma data dos demais 
deputados, desttnando ... se o tempo que medeia entre o 
final dos mandatos dos atuais deputados e o inicio das 
funções legislativas do novo Estado (entre t.o de feve­
reiro e 15 de março de 1975), para a tarefa constituinte 
que não é senão a de :lusão das Constituições dos Estados 
atingidos. o tempo é mais- que suficiente pal"a este fim. 

Aprovada a emenda, se afasta o inconveniente da 
ausência de representação, já que a eleição se fará na 
data prevista. 

Sala das Comissões, 5 de junho de 1974. - Deputad<J 
Laerte Vieira. 

EMENDA N.0 89 

Dá nova redação ao § 1.0 do art. 10. 
I 1.0 Para todos os efeitos de direito, os atuais 
Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara consti­
tuirão circunscrições eleitorais distintas e terão 
número de representantes igual ao de deputados 
de suas atuats Assembléias Legislativas, oorr!g!do 
na conformidade do que dispuserem as Leis em 
vigor. 

Bala das Comissões, em 12 de junho de 19'13. - Depu­
tado Vlngt Rosado. 

EMENDA N.0 90 

Dê-se nova redação ao § 2.0 ao Art. 10 e lhe acrescente 
um novo parãgra.fó: 

"§ 2.0 São apllcável.s a essa eleição as normas de 
direito eleitoral que disciplinam a de deputados às 
Assembléia~ Legislativas dos Estados, obedecido o 
critérto do parágrafo 3.0 • 

"I 3.0 Na elaboração das chapas de candidatos às 
Assembléias Legislativas Estaduais, fica deferido aos 
d!retôr!os nacionais \lOs Partidos o direito de Indicar 
às convenções reg!onats até 1/5 (um quinto) do 
número de cancUdatos fixado pela legislação eleito­
ral para o Estado do Rlo de Janeiro e o Estado da 
Guanabara, que se equiparam aos considerados 
natos." 

JusiHlea.ção 
Os antigos partidos poUt!cos nac!onats, na sua plura-

1!dade, foram extintos pelo Ato Institucional n.• 2. Em 
seguida, por imperativo e tllosofla da Revolução, lmplan­
t<m-se o bipartidarlsmo vigente como forma reguladora do 
exercício político. 

Deveu-se ao saudoso e grande Presidente Humberto de 
Alencar Castello Branco não só Implantar como imple­
mentar essa nova estrutura partidária, que ele conseguiu 
com ingentes esforços e através mesmo de gestões pes .. 
soais, pondo nessa causa todo o prestígio e autoridade de 
sua magistratura aliadoa à fina vocação política de sua 
personalidade. 

Não é, portanto, de estranhar quando se afirma que 
o MDB e a ARENA nascem do mesmo embrião, irmãoa 
gêmeos de uma única plescenta, com destinos antagôni­
cos emergentes, um de ser governo e outro de ser oposição, 
para exercício de funções inerentes ao regime represen­
tativo democrático, mru) ambos f1éls e alinhados ao com ... 
promt.sso com a Revo~ução. 

Foram fundadores dos dois partidos todos os parla­
Inentares integrantes do COngresso :Nacional à época. 
Todos desempenharam o seu papel e fizeram a sua opção. 
Muitos são companheiros nossos na atual militânla política 
e parlamentar. Outrem, não. 

A emenda pretende dar aos dois Partidos, na sua visão 
hlstórica dos acontecimentos e da sua formação, a opor­
tunidade de lembrar e trazer à vida pública do novo Es­
tado a nascer cidadãos que, flumine:n.ses ou cariocas, 
podem somar e contribuir firmemente, por sua capacidade 
e experiência, na estruturação do nascente Estado do Rio 
de Janeiro. 

Os deputados às Assembléias Estaduais a serem eleitos 
a 15 de novembro de 1974 nos atuais Estados do Rio de 
Janeiro e da Guanabara rewtir-se-ão em Constltulnte. 1!: 
tarefa de grande resporu;abilidade política, histórica e so­
ciológica. 

Alguns excelente-s nomes há que talvez escapem ao 
alto discernimento dos diretórtDs regionais na Guanabara 
e no Estado do Rio de Janeiro e muito honrariam a futura. 
representação estadual da nova e florescente Unidade. 
Nomes que não se amparam na. condição nata, que goza­
mos, como titulares de mandatos, tanto nas a.ssemblétas 
quanto na Câmara Federal. Pessoas que emprestaram aos 
dois partidos relevantes serviço.s e nesse caso devam ser 
lembradas pelo colégio mais categorizado e alto da ARENA 
e do MDB, no caso, os seus diretórios nacionais. É jus .. 
tamente aos diretórios nacionais que estamos a deferir 
1/5 (uni quinto) das. indicações., que é um percentual 
discreto que eles terão a faculdade de exercitar ou não, 
a seu juízo. 

Sala das Comissões, 11 de junho de 1974. - Deputado 
Parsifal Barroso. 

EMENDA N.0 91 
Acrescente-se ao art. 10: 

"I 3.0 Até que seja Instalada a Assembléia COnsti­
tuinte, os Deputados Estaduais, quer do atual Estado 
do Rio de Janeiro, quer do Estado dà Guanabara, 
.eleitos a 15 de novembro de 1974, serão diplomados 
e empossados, de acordo com a legislação vigente, 
e exercerão suas funções legislativas até 14 de março 
de 1975." 

Just.ifioação 
A Intenção da emenda é multo clara, pois evitará so­

lução de continuidade, quer nos trabalhos legislatlvoa., 
quer nos administrativos, das Assembléias Legislativas que 
se juntarão para formar a Constituinte, evitando, outro.s­
sim, prejuízo para oS Deputados Estaduais que vierem a 
ser eleitos a 15 de novembro de 1974. 

Sala das Comtssões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
Osnelli MartlneW. 
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EMENDA N.0 9% 

Acrescente-se ao art. 10 um parágrafo 3.0 com a re-
dação seguinte: 

''Art. 1G ................................... ,. .... . 

§ 3.0 A constituição do novo Estado será promul­
gada dentro de seis meses a contar da instalação da 
Assembléia COnstituinte; caso isto não ororra, a 
Mesa da Assembléia Constituinte adotará corno 
Constituição Provisória a do atual Estado do Rio 
de Janeiro. 

lustifieação 
O Projeto não fixa prazo para a promulgação da 

oonstttulção do novo Estado. A omissão não pode per­
durar, devendo ser corrigida. 

Sala da.s Comissões, 11 de junho de 1974. -Deputado 
losé Bonifácio Neto. 

EMENDA N.0 93 

Acrescente-se ao Artigo 10.0 os seguintes parágrafos: 
§ 3.0 Os deputados eleitos de acordo com o disposto 
no caput do artigo e nos parágrafos 1.0 e 2.o toma­
rão posse a 1. 0 de fevereiro de 1975, perantt o Tri­
bunal Regional Eleitoral dos respectivos Estados. 

1 4.0 A Mesa Diretora da Assembléia Constituinte 
dlsporá, em caráter provisório, sobre a Administra­
ção da Secretaria das atuais Assembléias Legislati­
vas dos Estados. da Guanabara e do Rlo de Janeiro; 
f1cará a cargo dos respectivos Diretores-Gerais, que 
poderão praticar, nesse período, todos os atos atri­
buidos nos respectivos Regimentos Internos e Re­
gulaments a 1.0 -Secretário e à Mesa, desde que 
necessários e inadiáveis." 

Justificação 

o mandato dQfj atuais deputados estaduais termina a 
31 de janeiro de 1975 e de acordo oom o disposto no Artigo 
10 do Projeto, a Assembléia Constituinte somente se 
1n•teJaré _a._l5 de março de 1975, data da instalação do 
novo mtado. 

O § 3.0 acrescido pela emenda Visa evitar que, no in­
terregno entre o término do mandato dos atuais Qeputados 
e a instalação da Assembléia Legislativa, fiquem os Esta­
dos do Rio de Janeiro e da Guanabara desfalcados de 
Poder Legislativo, situação que nos parece anômala 
do ponto de vtsta Constitucional. 

Os. ~§ 4.0 e 5.0 , por seu turno, visam evitar. que, I>Or 
falta de Mesa Diretora e de normas disciplinares, fiquem 
acéfalas as Secretarias das atuais Assembléias Legislativas. 

Sala das Comissões, 11 de junho de 1974. -Deputado 
Nina Ribeiro. 

EMENDA N.• 94 

Acrescentar mais dois parágrafos ao artigo 10: 

§ 3.0 A cídade de Niterói escolherá seu PrefeitQ e 
Vice-Prefeito, em eleição direta, sessenta. dias de­
pois da posse do Governador nomeado, .sendo que, 
nesse interregno, administrarâ a cidade um Prefei­
to interlno, por ele designado. 

Parágrafo <\.0 A po.sse dos eleitos, a que alude o 
parágrafo anterior, dar-se-á quinze dias após sua 
proclamação pela Justiça Eleitoral." 

Sustilicação 

O projeto não deu à cidade de Niterói destino político, 
ao deixar de ser capital do antigo Estado do Rio. 

Perdendo essa condição, justo é que o povo eleja seus 
governantes ·em pleito d1reto. Não creio que, em meio a 

tantas restrições, engendre o ffilverno mais uma, destru­
indo, em inomtnável afronta, a conseqüente autonomia da 
cidade, incluindo~a na zona de segurança nacional. Re­
ceberia a Invicta Niterói, diante da aberração, duplo cas­
tigo: a perda do status de capital, e, em seg-..tida, a capi­
tis diminu.tlio de não escolher seus dirigentes. 

Este não é, sem dúvida, o peru;amento governamental, 
que se fixa em altos planos, diante da fusão. Desse modo, 
procedem as emendas argüidas, que cuidam de cotrlgir o 
lapso. 

Sala. das cornissões, 10 de junho de 1974. - Deputado 
Brilido Tinoco. 

EMENDA N .0 95 

Ao art. 11, do Projeto de Lei Complementar n.• 1/74, 
dê-se a seguinte redação: 

"Art. 11. Dur'ante os prtmeJros quatro anos de exis­
tência do novo Estado, este será administrado por 
um Go-vernador escolhido em e1e1ção conjunta das 
atuais assembléias legislativas da Guanabara e do 
Estado do Rio de Janeiro, mediante voto secreto-. 
Parágrafo único. A eleição de que trata este artigo 
realizar-se-á no dia 3 de outubro de 1974 e o eleito 
tomará po.sse a 15 de março de !975." 

Justificação 

o Projeto de Lei Complementar n.o 1, de 1974, de 
autoria do Poder Executivo e que faz-se acompanhar da 
Mensagem n.o 46/74, comete, indubitavelmente, uma série 
de atentados contra o ordenamento jurídtco-constituclo .. 
nal do País. 

sem querer aprofundar~me na análise de todas as 
flagrantes inconstttucionalldadea, até porque outros mem­
bros do meu partido já. o fizeram e continuarão a fazê-lo 
durante a tramitação da referida proposição, deter-me-eJ, 
tão-somente, por força do objetivado nesta emenda, na 
questão da possibilidade de nomeação do Governador, 
pelo PresJ~ente da. República, consignada no art. 11. 

Se já não temos eleições· diretas para Governadores 
de Estados, em razão de um preceito transitório, que já 
se vai tornando duradouro dernals e que ninguém con­
segue prever quando será afastado, o pretendido no r~fe­
rido artigo 11, do P.L. Compl. n.0 1/74, alcança a.s ratas 
do aberrante', do abusivo, do marcadamente antideJ11oCrá­
ttco, eis que sequer permite aos representantes do povo 
nas unidades alcançadas pela fusão o direito de escolher 
o seu primeiro mandatário, o homem que durante quatro 
anos irá gerir os destinos do no-vo Estado, com uma soma 
de poderes jamais outorgada a qualquer governador de 
Estado. 

Sou, por princípio, inteiramente contrário a quais­
quer eleições indiretas, por enxergar nelas uma fonna. soez, 
sub-reptícia, sem grandeza portanto, de distorcer a von­
tade popular e a soberania que ele deveria representar, 
máxime JJe os pressupostos dessa.s eleições indiretas são 
manipulados de cima para baixo, como vem ocorrendo pre­
sentemente em nosso País. 

Admitiria, oontudo, que o primeiro G<>vernador da uni­
dade polittco-adminlstrattva resultante da fusão dos Es,.. 
tados da Guanabara e Rio de Janeiro, pela excepcionali­
dade do caso, tosse escolhido ·em eleição indireta., até 
porque, este é o regime em que estamos vivendo. 

Mas, o que não podemos e não devemos é conoordar 
com a nomeação presidencial de Governadores para um 
mandato- inteiro de quatro anos, de Governador que, na 
verdade, será um super-governante, com poderes até 
mesmo extraconstituctonais. Sim, porque se atentarmos 
detidamente para o texto da proposição, particularmente, 
para os artigos 14, 15, inciso I do art. 17, 24 e parágrafo 
único do art. 25, não é outra a conclus§.o a que chegamos. 
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com efeito, o Governador do novo Estado do Rio de 
Janeiro poderá, por força do que dispõem os artigos ci­
tados, dentre outras coisas: 

- baixar decretos-leis sobre todas as matérias de 
competência do Estado, até que seja promulgada a Cons-..: 
tltulção; 

- depois de encerrados os trabalhos da COnstituição, 
que se prevê ocorra até meados de 1975, poderá, ainda, 
baixar decretos~leis sempre que estiver tratando de as­
suntos relativos às finanças públicas - inclusive normas 
tributárias - questões de pessoal e problemas de orga­
nização administrativa; 

- decidir, dentre o acervo de bens do atual Estado 
da Guanabara, quais os que Caberão ao futuro munleiplo 
do Rio de Janeiro; 

- dispor, durante todo o tempo do mandato, sobre 
a localtzação, no muntcfplo ou no Estado, de "bens, ren­
das e serviços" que atualmente pertencem à Guanabara; 

· - unificar e remanejar os orçamentos de ambos os 
Estados para o exerclclo de 1975; 

- alterar também os orçamentos de órgãos da admi­
nistração Indireta, Inclusive daqueles regidos pelo direito 
privado; 

- transferir funcionários da administração da Gua­
nabara para. a do novo Estado ou do futuro munfcipio 
do Rio de Janeiro; 

- preparar o Plano de Classificação de Cargos para 
o funclonallsmo; 

- nomear o pretei to do munlcipio do Rio de Janeiro. 
A vista dessa soma inusitada de poderes e, bem a.sstm, 

ante o fato de que esse Governador nada terá de provi­
sório, senão que exercerá um mandato completo de qua­
tro anos, pel18o que a menos pior e menos arbitrária das 
soluções seria aquela que determinasse a sua eleição pelos 
representantes do povo nos dois Estados processo que 
a própria Revolução Implantou no Pais e qÚe, nesta emer­
gência - que é emergência, mas que não precisa alcan­
çar os limites do estapafúrdio - quer simplesmente abo­
llr ou cambii,U' por fórmula ainda mais d!serletcnárta.. 

Estes são, em sfntese, os motivos da emenda que ora 
submeto à consideração do Congresso. 

Bala das Comissões, em 6 de junho de 19'14. - Depu­
tado Waiter snva. 

EMENDA N.• 98 

Dê-se nova redação ao artigo 11 e seu parágrafo úni-
co, acrescentando-se dois novos parágrafos: · 

"Art .. 11. Para dirigir o novo Estado até que seja 
promulgada a Constituição, o Presidente da Repú­
bllca nomea.rá um Governador provJsórto, atendi­
das as condições do art. 4.o desta lei. 
f 1.0 O Governador provisório será nomeado até 
10 dlas após a aprovação da presente Let Com­
plementar. 
1 2.0 O Governador, nos termos do parágrafo an­
terior, deverá tomar posse perante o Ministro da 
Justiça, até cinco dias após sua nomeação. 
1 3.0 Promulgada a Constituição do novo Estado, 
marcará o Tribunal Regional Eleitoral da Guana­
bara data para a realização da eleição do novo 
Governador, de acordo com o que ficar estabeleci­
do na mesma, e cujo mandato corresponderá aos 
das eleições para o Legislativo, Isto é, 15 de 1\!arço 
de 1979:" 

lastlflcação 

Para encaminhar a fusão, em sua prfmeira fase, até 
a eleição !la Assembléia Constltnlnte e a promulgação 

da Constituição a. ser elaborada, cabe evidentemente ao 
Poder Executivo a nomeação de um Governador Provt­
sórto, (ou um Interventor). Já tivemos vários preceden­
tes. O Governador Sete Câmara foi nomeado Governador 
ProVisório do Estado da Guanabara quando se transferiu 
a capital para Brasil!a. A Lei n.O 3. 752, d« 14 de abril de 
1960 determinava que, "até a posse do novo Governador 
(a ser eleito a 3 de outubro) o Poder Executivo será 
exercido por um Governador provisório, nomeado pelo 
Presidente da República com a aprovação da escollla 
pelo Senado Federal !Art. 8.0 ). 

. Em 1946, o Governo também nomeara Interventores 
para os estados até que fossem eleitos os Governadores. 
A sJtuação se repete. Antes, quando da crtação do Estado 
da Guanabara, decorrente da transferência da capital 
do antigo Distrito Federal para o planalto central; agora, 
com o que se poderta chamar de reintegração da Gua­
nabara, !antigo Munlclplo Neutro, pelo Ato Adicional de 
12 de agosto de 1834, Perlodo Regenclal, e depois, Dis­
trito Federal, pelo artigo 10 do Decreto n.0 1 de 1889, 
quando da Proclamação da República), ao Estado do Rio 
de Janeiro, do qual tora desmembrado. 

O que não se j ust1!iea é a nomeação de um Gover­
nador, em caráter definitivo, antes da elaboração da 
COnstituição e de lnstltuclonallsada a estrutura jurldlca 
do novo Estado. 

Se por acaso, nascer o novo Estado sob boa estrela, 
e for excelente o Governador provlsórlo escolhido pelo 
Governo, para lnJciar a tarefa da fl18ão, basta' que se 
declare na OOnstltulçli<l a ser elaborada que não há lne­
leglb!lldade para o mesmo, e a Constituinte poderã man­
tê-lo no Governo. Tal fato se viu, por exeuplo. quando 
da Proclamação da Repúbllea, com Deodoro, que pôde 
se candidatar, e foi eleito pela Assembléia Constituinte, 
em 1891, o primeiro Presidente da República. 

Sala das COmissões, em 12 de Junho de 1974. - Depu­
tado JG de Araújo Jor~e. 

EMENDA N.• 97 

O art. 11 passa a ter a seguinte redação: 
"Art. 11. O Governador do novo Estado serã eleito 
no dia 3 de fevereiro de 1975, pela Assembléia COns­
tituinte, convocada extraordinártamente para tal 
fim." 

JDJtltlcação 
No momento em que se considera a fusão um tato 

consumado, é justo que se peça. para o novo Estado a 
aplicação da regra vigente para os demais Estados da. 
Federação. 

A realização de eleições para escolha do Governador 
se faz, portanto, necessária, deiXando-se ao partido que 
venc:er o pleito de 15 de novembro próximo o direito de 
elegê-lo. 

Sala das Comissões, em 12 de Junbo de 1974. - Depu­
tado Miro Teb:elra. 

EMENDA N.0 98 

Redija-se assim o parágrafo único do art. 11: 
"O Governador. nomeado a 15 de Janeiro de 1975, 
tomará posse no dia 15 de março do mesmo ano, 
depois de aprovada sua indicação pelo Senado Fe­
deral" 

Justltlcação 
A .solução constitucional é a eleição. Mas o Governo 

certamente Insistirá em seu condenável propósito de no­
mear o futuro Governador. Ainda nesse caso, não se Jus­
tifica, senão como mais um desacerto neste projeto cheio 
de 1nconst1tuciona,I1dades, tal a nomeação a 3 de outubro 
de 1974. A solução proposta evita que o referido funcio­
nário se converta em instrumento de pressão ou alicia ... 
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mento eleitoral do partido otlelal. E o Senado Federal 
instala sua sessão legislativa a 1.0 de Março de 1975. 

Sala das Comissões, em 6 de junho de 1974.- Sena-
dor Nelson Carneiro. · 

EMENDA N.0 99 
Suprimir o artigo 11 e seu parágrafo ún!eo. 

Justificação 
A emenda justifica-se pelo critério adotado, onde se 

admite um Governador nomeado e outro eleito posterior~ 
mente pela Assembléia Leglsl.t\t!va. 

Sala da.s Comissões, em 10 de junho de 1974. - Pepu­
tado Brígido Tinoco. 

EMI!NDA N.0 100 

D!·se ao art. 11 e seu parágrafo único a seguinte 
redaçao: 

"Art. 11. Para os primeiros quatro anos de exis­
tência de novo Estado, serão eleitJls o Governador 
e o Vice-Governador. 
Parágrafo único. O Governador e o Vtce-(J()vema­
dar. eleitos a 1.0 de fevereiro de 1975 na forma. 
deste artigo. tomarão posse a 15 de março de 1975." 

JIIStifi-ão 
A emenda visa a expungir o texto da tnconstitucto­

nalldade consistente na nomeação de Governador demis­
sível "ad nutum". 

Uma tal nomeação não se eompa.deee eom a forma 
federativa de l':stado, prevista na Constituição, e confi­
gura verdadeira intervenção federal, fora dos casos taxa­
tivamente estabeleddos na Lei Maior, ferindo a autono­
mia estadual, consagrada, de forma dlreta. e expressa, 
no art. 13. 

A mudança da data de eleição para 1.0 de fe"Verelro 
objetiva permitir a escolha do Governador e do Vice­
Governador pelos novos Deptuados a serem eleitos a 15 
de novembro do ano em eura.o. 

Sala das ComiSsões, em 12 de junho de 1974. - Se­
nador Franco Montoro. 

EMENDA N.0 101 

Substitua-se no texto do parágrafo t.n1co do art. 11, 
a. palaua "outubro' pela palavra "dezembro". 

,J IIStifJcação 
o Governo tem proclamado que não o anlmaralll pro­

pósitos polittco-partidãrios ao encaminhar a Mensagem 
da fusão. AcreditaiJlos que assim seja. E, par isso 01esmo, 
sugeridos que a. nomeação do Governador do novo Estado 
se faça em data posterior às eleições de 15 de novembro 
próximo e não anteriormente àa mesmas. 

Não colhe o argumento, em contrário, de que nos ou­
tros Estados, o.s Oo'Vernadores serão eleitos a 3 de outubro. 
Aqui, o caso é d!terente, vindo até regulado em parte es­
pecial de um projeto de lei complementar. 

A nomeação de um Governador, que terá poderes tão 
amplos, anunciada e efetivada antes daS eleições tnnulrá 
nestas, o que o Governo, desejando demonstrar seus bons 
propósitos, por certo quererá evitar. 

Sala das Comissões, 11 de junho de 1974. ~ Deputado 
José Botúfáe!o Nei<J. 

EMENDA N.0 lOZ 
Ao Projeto de Lei Complementar n.0 1, de 1974-CN. 
Dê-se ao Art. 12 a seguJnte redação: 

"Art. 12. O Poder Judiciário continuará a ser exer­
cido pelos Tribunais de Justiça dos Estados da Gua­
nabara e ruo de Janeiro, pelas Tribunais de Alçada 
e Juizes, mantidas a jurisdição e competência atuais, 
até a vigência da nova lei de organJzação judlclárla." 

1ustifleaçãÓ 
O artigo tala em ''Desembargadores efetivos", o que 6 

uma impropriedade. Está mal redigido. Dai a razão da 
emenda. 

Sala das Comissões, 5 de junho de 1974. - Deputado 
Laerte VIeira. 

EMENDA N.0 103 

Dê-se ao art. 12 a seguinte redação: 

"Art. 12. O Poder Judlciãrlo terá como órgão de 
ctipula o Tribunal de Justiça, com jurisdição sobre 
o território do novo Estado, constttuido pelos desem ... 
bargadores efetivos dos Estados do Rio de Janeiro 
e da Guanabara.. vigorando para o seu funciona­
mento o Código de Organização e Divisão Judiciárias 
baiXado pelo Tribunal de Justiça do l':stado da 
Guanabara, atra-vés da Resolução n.o 1, de 2-.12-70, 
bem como o seu Regimento Interno consttiuido pe­
la Resolução n.o 2 de 21-12-73, observado o que se 
dlspõe nos parágratos segu\ntes. ' 
I 1.0 Até o advento da nova organização judiciária, 
para o efeito da distribuição dos desembargadores, 
que aumentarão a composição do Tribunal de Jbsti­
ça, observar~se-ão as seguintes normas: I- As Câ­
maras Isoladas, em número de onze (11), ou sejam 
oito (8) cíveis e três (3) criminais comporrse-ão de 
quatro ('4) desembargadores efetivos e do juiz de 
direito substituto de desembargador, que for desig­
nado na forma da lei dentre os onze (11) mais anti­
gos (art. 34, pthneira parte da Resolução n.O 1, de 
2-12-70): n- Nos casos de licença de quaisquer doa 
cinco (5) integrantes das Câmaras, o Presidente do 
Tribunal designará preferentemente, a título de 
substituição para. ter exercício nas respectivas câ­
maras, os que forem necessãrtos dentre aqueles subS­
titutos, designando os restantes de acordo com as 
necessidad-es de auxílio (citado artigo 34, 2.• pa:rte); 
In - Os desembargadores efetivos do Estado do Rlo 
de Janeiro de menor antiguidade na classe ficarão as­
sessorando o Presidente do Tribunal, enquanto não 
ocorrerem va.cânclas nas Câmaras, e, a medida que 
forem elas ocorrendo, passarão a integrã-las, obede­
cida a. ordem de antiguidade, sem prejuízo de pos­
BfveJs exercícios do direito de pennuta; 
I 2.0 A medida que forem vagando os cargos de 
desembargador e até o limite de trinta e seis (36), às 
respectivas vacãncias poderão corresponder, se assim 
dispuser o TrlbuJl.al de Justiça, mediante baixa de 
especificas Resoluções no prazo de dez UO) dias, a 
awuento no número dos Integrantes dos Tribunais 
de Alçada, de modo a que as vagas sejam, alterna­
damente, atrlbuidas ora a um, ora a outro dos refe­
ridos Tribunais, 
1 3.0 Enquanto não for baixada a nova organização 
judiciária, por Resolução do Tribunal de Justiça do 
novo Estado, permanecerão inalteradas a jurisdição 
e competência dos atuais Tribunais de Alçada bem 
corno as dos demais Juizes, na conformidade das 
respectivas lets de organização e divisão judiclá.rtas 
e dos regimentos tnternos atinentes à instância re­
cursal dAqueles Tribunais. 

I 4.0 Promulgada a Oonst!tu!ção do l':stado, os de­
sembargadores a que se refere o caput deste artigo 

· reunfr-se-ão na sede do Tribunal de Justiça da Ca­
pital, para funcionarem em conjunto e_ para os fins 
previstos no art. 144, I 5.0 , da Constituição da Re­
públ1Ca, ficando ftxado em noventa (90) dias o pra­
zo pru"a a Resolução a que alude o citado preceito 
constltuctonal." 

J"ustiffca.ção 

"O Direito Brasileiro~ por prever a multlpllcldade de 
Judtciãrlos, em vista da estrutura federati-va do País, abre 
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lugar não só para um Supremo Tribunal Federal, como 
para tribunais outros que serão cada um <grifa~se) no 
seu campo a cúpula de uma organização parcial" (Miguel 
Gonçalves Ferreira Filho, "Curso de Direito Constitucio­
nal", Edição Saraiva, 1971, 3.• edição, pâg. 185). 

Do caput da Emenda ora proposta 
Por sua natureza, que decorre da própria finalidade, 

que é a de ser instância jurisdJcJonal má.xima das unJda­
des federadas em particular, não se compreende senão 
um só, dentro de ~ada Estado, o Tribunal de Justiça. 

Ocorre, todavia, que o projeto da Lei Complementar 
que dispõe, genericamente, sobre a criação de Estados e 
Territórios, e, de modo específico, como primeira experiên­
cia, da denominada fusão dos Estados do Rio de Janeiro 
o que, em melhor técnica publicística não passa daqutlo 
que o saudoso e emérito Professor Eusébio de Queiros Lima, 
denominando de "reunião" de Estados, pondera ser uma 
das formas de constituição de novos Estados (cf. in "Teo­
ria do Estado", Livraria Freitas Bastos 1943, 4.6 edição, 
pág. 185): - ocorre (repita-se) que o projeto em apreço 
estabelece, verbis: "art. 12. Poder Judiciário continuará 
(grifa-se), a ser exercido pelos desembargadores efetivos 
dos Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara e por seus 
TH.bunais e Juízes, de acordo com a jurisdição e com­
petências atuais (grifa-se), até ser baixada a nova orga­
nização jud1ciárla". 

No respettante, o importante projeto, cuja repercussão 
se fez ruidosa com endereço à debatida "fusão" dos dois 
(2) Estados, que, ex-vi do art. 9.0 , "passarão a constitutr 
um único Estado, sob a denominação de Estado do Rio de 
Janeiro, a partir de março de 1975", aJ)resenta-se com ir­
recusável vício de inconstitucionalidade. O escogitado exer­
cício, de modo bipartido, do Poder Judiciário pelos dois 
(2) Tribunais e Justiça das duas unidades federadas ain­
da autônomas, a partir daquela prevista data para a cria­
ção do novo Estado, constituirá, ainda que em caráter 
provisório, séria anomalia. Sobre carrear problemas inso­
lúveis no funcionamento do Poder Judiciário, tal biparti­
ção atrita às escâncaras com a disclplinação que a este 
Poder empresta o art. 144, e seus incisos, alíneas e pará­
grafos da Constituição da República Federativa do Bra­
sil, ou seja, com a Seção VIII do Capítulo VIII, do Título 
I daquele Diploma Excelso. De feito. Guardando estrita 
observância com a proposição lançada no início da pre­
sente Justificação, segundo a qual a instância jurisdicional 
máxima no âmbito das unidades federadas em particular, 
não se compreende senão exercida por um só Tribunal de 
Just,iça, a apontada disclplinação constitucional está ob­
viamente lançada em termos de inadmissão da pluralidade 
desses Tribunais. No focado art. 144, por todos os seus 
muitos incisos, alineas e parágrafos, alude-se, como não 
poderia deixar de· ocorrer, a Tribunal de Justiça no sin­
plar. Por força de preceitos constJtucJonals mesmos pos­
tos nos aludidos dispositivos, consoante acontecia nos re­
gimes constitucionais anteriores, são atribuidas ao Tri­
bunal de Justiça competências irrepartíveis e indelegáveis. 

Para os juristas, desnecessário seria demonstrá~lo. 

Mas, .dada a anomalia que traduz o art. 12 do projeto, 
no admitir, ainda que provisoriamente, o exercício em se­
parado dos atuais Tribunais de Justiça dos dois (2) Esta­
dos, impõe-se a formulação de várias indagações que, só 
por si, levando à inarredável perplexidade, fazem inde­
fensável a proposição constante daquele artigo, e, desen­
ganadamente, previsível a situação caótica em que se en­
contrará o novo Estado, no concernente ao funcionamento 
da Justiça, se, porventura, a Providência Divina não so­
correr aos que tentarem impedir que se torne norma legal 
a proposição substanciada no art. 12 do projeto. 

Comecemos pelo que prevê proposição no tocante à 
nova organização judiciária a ser baixada, e repo:-temo­
nos ao ·correspondente dispositivo da constituição, em 
cujo art. 144 se tez, rezado: § 5.° Cabe ao Tribunal de 
Justiça dispor, em resolução, pela maioria absoluta de 
se~s membros, sobre a divisão e a organização judiciárias, 

cuJa alteração somente poderá ser feita de cinco em -ctn­
co anos". 

Conservados ad absurdum separados os Tribunais de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro e da Guanabara, per­
guntar-se~á: - A qual deles caberá elaborar, em resolu­
ção, a lei de organização e divisão judiciárias? 

Na mesma linha de principio, e tendo ern conta a 
competência prevista no inciso I do caput do art. 144, 1n­
dagar~se-á: - Qual dos dois Tribunais realizará, com a 
participação do Conselho Seccional da Ordem dos Advo­
gados do Brasil, o concurso público de provas e títulos 
para o ingresso na magistratura de carreira, e, em conse­
qüência, fará a indicação dos candidatos, sempre que 
possível, em lista tríplice? 

Tendo-se em vista o regulado no inciso II e suas ali­
neas e nqs incisos n.0 s III e IV, a qual deles ficará a tarefa 
!Je providenciar as promoções, alternadamente, por anti­
guidade e por merecimento, dos juizes de carreira, bem 
como acerca do provimento das vagas que ocorrerem no 
quinto da composição do Tribunal de Justiça e da dos 
Tribunais de Alçada, reservado a advogados e membros 
o Ministério Público? 

No atinente ao previsto no § 1.0 do artigo em tela, 
qual desses Tribunais de Justiça proporá a criação dos 
juízos coletivos e singulares a que aludem as alineas "a'' 
a "d" do dito parágrafo? 

E, quanto ao § 6.0 do citado artigo, de qual dos Tri­
bunais partirá a proposta de alteração do número de seus 
membros ou dos membros dos tribunais inferiores de se­
gunda instância? 

Na esteira da competência privativa do Tribunal de 
Justiça para processar e julgar os membros dos Tribunajs 
de Alçada e os Juízes de inferior instância, ex-\'i do enun­
ciado do § 3.0 do mesmo artigo, as indagações se multipli­
cariam e a terminar na que diz respeito com o correntlo 
nas assentadas das sessões plenárias: - Qual dos dois 
Tribunais de Justiça irá processar e julgar os mandados 
de segurança contra o Governador do Estado e os Secre­
tárlo.s de Governo, etc, etc? 

No atinente ao caput do artigo da presente emenda 
impõe-se prevaleça e mediante declaração expressa a com~ 
petêncfa do atual Tribunal de Justiça do ·Estado da Gua­
nabara, por ser o mais complexo, o que vale dizer que 
seria Insuficiente a manutenção da competência do Tri­
bunal de Justiça do Estado do Rio de JaneJro. Assim, con­
tinuarão provisoriamente, para o funcionamento do Tri­
bunal de Justiça, o Código de Organização e Divisão Ju­
diciárias consubstanciado na Resolução n.o 1, de 2~12-70 
e o Regimento Interno elaborado ~na Resolução n.o 2, de 
21-12-73. 

Aquele Código, de resto, vigorará, a título provisório, 
no tocante ao funcionamento do Tribunal de Alçada do 
atual Estado da Guanabara e dos seus Juizos de 1.n. Ins­
tância, como, por outro lado, vigorarão, também, proviso­
riamente, a Organização Judiciária do atual Estado do 
Rio de Janeiro, no tocante aos Juízes de 1.0 grau que se 
distribuem pelo seu território e ao Tribunal de Alçada 
do mesmo Estado. 

Tais regências provisórias estão previstas expressa~ 
mente no § 3.0 da presente Emenda; e sua duplicidade é 
imperiosa pelos motivos que serão apontados em vãrlos 
passos da presente justificação. 

Dos parágrafos primeiro ao terceiro 
No que conceme aos parágrafos constantes desta 

emenda, contém eles matérias cuja necessidade de regula­
ção são evidentes, consoante passará a ser demonstrado. 

Quanto ao § 2.0 , inspirou~se na experiência dos que 
vivem a vida forense das grandes metrópoles, ou melhor, 
da sede das mais desenvolvidas unidades~ da federação. 
Essa experiência firmou como communis opinio a de ser 
contra~indicado, para as sessões plenárias, tribunais de 
elevado número de membros. 
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Tal ocorrerá necessariamente com o .funcionamento 
dos dois Tribunais de Justiça, cuja reunião, nada obstan­
te, num só, se faz imperiosa a contar da data em Q.ue se 
reuntrem, na projetada "fusão", os dois Estados. 

Dada, porém, a apontada contra-lndieação, a que se 
admiti-la em termos de provisoriedade. 

Para isso, adotou-se no § 2.0 como limite máximo, pa­
ra composição futura, o número de trinta e seis (36) de­
sembargadores, que é, allãs, a do atual Tribunal de Justiça 
do Estado da Guanabara.. 

Entretanto, em decorrência da reunião dos dois Tri­
bunais, sendo constituído de dezessete (17) desembarga­
dores efetivos o atual Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio de Janeiro, o Tribunal de Justiça do futuro Estado 
CQmpor-se-á a principio, de 53 (cinqüenta e três) mem~ 
bras (36 + 17 = 53). 

Porque temporariamente a divisão judiciária do Tri­
bunal de Justiça do atual Estado da Guanabara há Que 
ser mantida, por ser, como se disse, a mais complexa, os 
desembargadores do Estado do Rio de Janeiro que passa­
rão a integrá-lo serão distribuídos de modo a que os onze 
(11) mais antigos passem a ter assento, como membros 
efetivos, nas onze (11) Câmaras, ficando seis (6) de me­
nor antiguidade assessorando o Presidente do Tribunal. 
Foi essa a solução posta no inciso III do § 2.0 desta Emen­
da. E convém se ressalte que não vai nela qualquer me­
nosprezo aos eminentes seis (6) desembargadores de me­
nor antiguidade do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
de Janeiro, mas apenas um único melo de fazê~los inte­
grados no futuro Tribunal de Justiça sem ferir o princípio 
da inamovibilidade que vige a favor dos atuais compo­
nentes das onze (11) Câmaras do TribUnal de Justiça do 
Estado da Guanabara, e sem que se prejudique um~ har­
mônica ou igual distribuição matemática dos demais de­
sembargadores que comporão as onze 01) Câmaras Cíveis 
e Criminais. 

Por motivo da já várias vezes aludida contra-indicação 
e da previsão de reduzir-se .o Tribunal a 36 (trinta e seis) 
membros, prevê o § 2.0 que, à medida das vacâncias, po~ 
derão, a critério do Tribunal de Justiça, ser aumentadas, 
mediante alternatividade, as composições dos atuais Tri­
bunais de Alçada, do Estado da Guanabara e do Estado 
do Rio de Janeiro, que ora se compõem, respectivamente, 
de 25 e 11 membros. 

Com respeito à distribuição dos Juízes de Direito· Subs­
titutos de desembargador, constantes dos itens I e II do 
§ 1.0 , embora esteja em consonância com o atual Código 
de Organização e Divisão Judiciárias do atual Estado da 
Guanabara, sua previsão na presente emenda apresenta­
se necessária por força da integração nas onze (11) Câ­
maras dos correspondentes desembargadores mals antigos 
do atual Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 

No que tange à mantença das regências provisórias, 
em dupllcldade de organística judiciária, e discipllnações 
regimentais, objeto de sonância expressa do § 3.0 , impor­
ta ressaltar sua imperiosidade. Decorre esta de q_ue as 
competéncias respectivas dos Tribunais de Alçada da 
Guanabara e do Estado do Rio de Janeiro não são as 
mesmas, eis que a competência do 1.0 firma-se pelo valor 
da causa em termos de salário-minimo e a do segundo é 
por natureza de feitos. Há, igualmente, disciplinação di­
ferente da competência dos juízos de 1.0 Grau que com­
põem as Justiças das duas autônomas unidades da Fe­
deração. 

~ inelutável, destarte, que, até a baixa da nova Orga­
nização Judiciária se mantenham a aludidas competências 
diversas, bem como, as respectivas jurisdições, e de modo 
a que o Tribunal de Alçada do atual Estado do Rio de 
Janeiro tenha provisoriamente jurisdição recursal no to­
cante às C<lmarcas que ora constituem dita unidade fe­
derativa e o Tribunal de Alçada do Estado da Guanabara, 
também, provisoriamente, a jurisdição recursal quanto aos 

juizes que compõem a Justiça do atual Estado-Cidade, que 
é a Guanabara 
Do Parácrafo Quarto 

O art. 12 do Projeto mantém erroneamente, como já 
demonstrado o status Quo, quanto ao Poder Judiciário dos 
dois Estados, "até" ser baixada a nova Organização Judi­
ciária". 

Baixada quando e por quem? 

Sobre assunto de tão alta relevância para a vida do 
novo Estado convém deixar claro,. desde logo: 

a) quando deverá ser iniciado e em que prazo deverá 
estar concluída a elaboração do Código de Organização e 
DiVi!ião Judiciárias do Estado, após promulgada a Cons­
tulçao; e 

b) que aos Tribunais de Justiça que se vão fundir é 
que caberá dispor em Revolução, sobre tais matérias prer­
rogativa que lhes é conferida de modo expresso e ta'xativo 
pela Emenda ·constitucional, de 17-10-1969, artigo 144, 
parágrafo s.o 

Ambas as medidas são necessárias a fim de ensejar a 
que a fusão das duas Justiças se torne completa com 
observância da Constituição e em prazo breve. ' 

Sala das Comissões, 11 de junho de 1974. -- Senador 
Nelson Carneiro. 

EMENDA N.0 104 

Nova redação para o art. 12: 

"Art. 12. O Poder Judiciário continuará a ser 
exercido pelos Tribunais de Justiça, constituídos 
pelos desembargadores efetivos dos Estados do Rio 
de Janeiro e da Guanabara e por seus tribunais e 
juízes, de acordo com a jurisdição e competência 
atuais, até 15 de março de 1975. 
§ 1.0 A partir de 15 de março de 1975 fundir-se-ão 
num só o.s dois Tribunais de Justiça, o qual se di­
vidirá em três seções: administrativa, civel e cri­
minal. 

§ 2. 0 A partir de 15 de março de 1975, fundir-se-ão 
num só os dois Tribunais de Alçada, o qual se divi­
dirá em duas seções: civel e criminal. 
§ 3.0 O acesso aos Tribunais a que se referem os 
parágrafos anteriores far-se-á por antiguidade e me­
recimento na forma do que dispõe a C<lnstltuição 
Federal. · 
§ 4.0 A instância de primeiro grau constituir-se-á 
de duas entrâncias: a segunda integrada pelos Jui~ 
zes de Direito da Guanabara e pelos Juízes de Di­
reito de s.a entrância do Estado do Rio de Janeiro 
na ordem de ingresso nos respectivos quadros; e á 
primeira pelos Juízes Substitutos do Estado da 
Guanabara e pelos Juizes de 2."' e 1.a entrância do 
Estado do Rio de Janeiro, também na ordem de in­
gresso nos respectivos quadros. A nova organização 
judiciária poderá dispor diferentemente quanto à. 
últhria dessas entrâncias, respeitados os direitos dos 
atua.is juízes que a compOrão. 
§ 5.0 No período anterior à promulgação da Consti­
tuição Estadual o Governador, mediante decreto-lei 
fixará a remuneração da magistratura." ' 

Justificação 

A Lei C<lmplementar que tem como objeto detenninar 
as linhas mestras das normas fundamentais que presidi­
rão à fusão dos atuais Estados do Rio e da Guanabara, 
dada a sua natureza e fim, reveste-se de caráter 1nstt. 
tucional. Importa afinnar que se situara entre a Cons­
tituição Federal, o modelo supremo, e a Constituição do 
futuro Estado, que oorá elaborada pela COnstituinte a 
que se refere o art. 10. Numa palavra, o que se decidlr 
na LG há de se incorporar necessariamente ao corpo de 

I, 
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prtncipios a que não poderão fugir nem alterar aqueles 
que vão instituir o novo Estado. 

De Outro lado, através dela a União não apenas 
assentará uma decisão nacional de extrema magnitude, 
mas sobretudo, por isso, mesmo, atuará em larga parte 
como árbitro diante de tendências, perspectivas, direi­
tos, até interesses, de:correntes de estruturas histórico­
políticas que se foram estrattficando através de quatro 
séculos. Isto é verdade, em termos gerais, principalmen­
te em relação ao.s três Poderes. Superadas desde logo aa 
dificuldades relativas ao Chefe do Poder Executivo (arts. 
11 e 15) e ao Poder Legislativo (ârts. 4.0 , 10, 14 e 15, 11 
1.0 e 2.o), não convém que .se deixe em suspenso a orga­
nização do Poder Judlclárlo. Em resumo, os três Poderes, 
nos seus órgãos mâxtmos e nas suas diretrizes lnstitu­
clonaLs básicas, devem sair montados a partir da pró­
pria LC. 

Ne.sse sentido a regra du art. 12 merece severas criti­
cas. Em primeiro lugar deixa indefinido o que pode -ser 
definido perfeitament-e desde já, de modo que se evitem 
dúvidas tensões, choques, graves .;obressaltos, de alguma 
forma à desordem, em área que é igualmente vital para 
a comunidade que se vai ·criar. Por que nà.a se fixar na 
LC, como se !e:t com o Executivo e o Legislativo, a oom­
po.siçii.o do Judiciário. a respeito da qual não são maiores 
os obstáculos que se devem vencer? Estabelecidos os pre­
ceitos vetores tudo o mais deles advirá espontânea e logi­
camente. 

Na verdade são apenas aparentes a.s dificuldades '!ltl­
nentes à organização judiciária do Estado que resultará 
da .fusão. Se exi.stem, oo~o é natural, certo é que todas 
serão arredadas com o desenvolvimento de princípios já 
consagrados pelo nosso sistema constitucional. Assim é 
que ficará estabelecido que os Tribunais de· Justiça se 
fundirão num só, que se comporá de três seções: adminis­
trativa (art. 111 da CF), cível e crin11nal. Isto elimina 
o problema do número de desembargadores, uma vez que 
a seção administrativa adquire excepcional importância 
nesse contexto. Funcionarão os dois Tribunais como estão 
até 15 de março, mas ,desd·e agora, com tempo bastante, 
portanto, se irão estudando e preparando o mais que dai 
decorre. o mesmo acontecerá coro os Tribunais de Alça­
da, que se fundirão num 00 também com duas seções: cin:!l 
e criminal. 

Sala das COIIÚSsões, eln 11 de junho de 1974. - Sena­
dor Amaral Peixoto. 

EMENDA N.0 105 

Dê -.se ao art. 12 a seguinte redação: 
"Art. 12. O Poder Judiciário continuará a ser exer­
cido pelos Tribunâis de Justiça, constituídos pelos 
deSembargadores efetivos dos Estados do Rio de 
Janeiro e da Guanabara e por seus tribunais e jui­
zes, de acordo com a jurisdição e competência 
a tu ais, até 15 de mar\)0 de 1975. 

1 1.0 Os dois Tribunais de Justiça fundir-se-ão 
num só a partir de 15 de março de 19'75. 

l 2.o Os Tribunais de Alçada permanecerão dis­
tintos, transferindo-se o do atual Estado do Rio 
para a Capital do novo Estado. 
1 ·3.0 O acesso aos tribunais a que se referem os 
itens anteriores far-se-á por antigüidade e mere­
cimento na forma do que d~põe o art. 144, U, a, 
da CF. 

1 4.0 A instância de primeiro constituir-se-á de 
duas entrâncias: a primeira Integrada pelos juizes 
de Direito da Guanabara e pelos Juizes de Direito 
de 3.• entrância do Estado do Rio de Janeiro; e 
a segunda pelos Juizes Substitutos do Estado da 
GUanabara e pelos Juizes de 2.• e 1.• entrâncias 
do Estado do Rio de Janeiro. A nova organização 
Judiciária poderá dispor diferentemente quanto à 

última dessas entrâncias, respeitados os direitos dos 
atuais juizes que a comporão." 

Justlfl-ão 
A lei complementar que tem como objeto determinar 

as linhas mestrM das normM fundamentais que presidi­
rão à fusão dos atuai.s Estados do Rio e da Guanabara, 
dada a sua natureza e fim, reveste-se de caráter tns­
tltuclonal. Importa afirmar que se situará entre a COna­
tltuição Federal, o modelo supremo, e a COnstituição do 
futuro Estado, que será elaborada pela Constituinte a 
que .&e refere o art. 10. Numa palavra, o que se decidir 
na LC há de se incorporar necessariamente ao corpo 
de prlnciplos a que não poderão fugir nem alterar aque­
les que vã-o instituir o novo Estado-. 

De outro lado, através dela a União não apenas as­
sentará uma decisão nacional de extrema magnitude, mas 
sobretuo, por i.sso mesmo, atuará em larga parte como 
árbitro diante de tendências, perspectivas, direitos, até 
interesses, decorrent€s de estruturas ltl.stórico-pulittcas 
que se foram estratificando através de quatro séculos. Isto 
é verdade, em termos gerais, prlnc.lpalmente em relação 
aos três Poderes. Superadas desde logo as dificuldades 
relativas ao Chefe do Poder Executivo (arts. 11 e 15) e 
ao Pcder Legislativo (art. 4.0, 10, 14 e 15, 11 1.0 e 2.0 ), 

não convém que se deixe em suspenso a organização do 
Poder Judiciário. Em resumo, os três Poderes, noS seus 
órgãos máximos e nas suas diretrizes institucionais bási­
cas, devem sair montados a partir da própria LC. 

Nesse sentido a regra do art. 12 merece severas ci-itl­
cas. Em primeiro lugar deixa indefinido o que pode ser 
definido perfeitamente desd·e já, de modo que se evitem 
dúvidas, tensões, choques, graves sobressaltos, de alguma 
forma a desordem, em área que é igualmente vital para 
a comunidade que se vai criar. Por que não se fixar na 
LC, como se fez com o Executivo e o Legislativo, a ·com­
posição do Judiciáriq, a respeito da qual não são maio­
r-es os oU:.;~áculos que se devem vencer? Estabelecidos os 
preceitos vetores tudo o mais dele.:; advirâ espontânea 

· e logicamente. 
Na verdade são apena.s aparentes M diticuldades ati­

nentes à organização judiciária do Estado que resultará 
da fusão. Se existem, como é natural, certo é que todas 
serão arredadas com o desenvolvimento de principlos já 
consagrados pelo nosso sistema constitucional. Assim é 
que ficará estabelecido que os Tribunais de Justiça .se 
fundirão num só, que se comporá de três seções: admi­
ni.Strattva (art. 111 da CF), civel e criminal. Isto eltmina 
o problema do número de desembargadores, uma vez que 
a seção administrativa adquire excepcional importância 
nesse contexto. Func-:vnarão os dois tribunaLs como estão, 
até 15 de março, ma.s desde agora, com tempo bastante 
portanto, ae irão estudando e preparando o mais que dai 
decorre. 

Sala das Comissões, em 12 de junho de 1974. - Depu­
tado Luiz Braz. 

EMENDA N.0 106 

Dá nova redação ao art. 12: 
"Art. 12. O Poder Judiciário continuará a ser exer­
chlo pelos Tribunais de Justiça dos Estados do Rio 
de Janeiro e da Guanabara e por .seus demaJs 
Tribunais e Ju!zes, de acordo com a Jurt.sdição 
e competência atuais, até ser definida, pelos ins­
trumentos adequados, a nova organização judlciã­
rta." 

Sala das COmissões, em 12 de junho de 19'74. - Depu­
tado Vln,t RA>sado. 

EMI!NDA. N.0 10'7 

Substitua-se, no art. 12, a palavra baha.d& por publl.~ 
cada. 
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1ustilicação 
Não .se trata, propriamente, de corrigir um erro, mas 

de atender a uma tradição do direito positivo bra.sUeiro: 
a lei, principio de hierarquia superior, publica-se, pois 
caracteriza-se sua eficãcla e seu vigor, desde que não se 
trace, temporalmente, em artigo próprio, seu império, Jus­
tamente pela publlcação. Decerto, também um decreto 
ou portaria só adquirem vigência .se publicados. Mas é 
da tradição do Direito brasileiro o uso do verbo baixar, 
quando se trata de ato expressivo da vontade do Poder 
Executivo. 

Decerto obteríamos melhor redação substituindo a ex­
pressão " ... até ser baixad,a a nova organização jucUeiá­
ria" pela, bem mais própria, ". . . até entrar em vigor 
a nova organização judiciária". 

De qualquer modo, certo que tal dlsclpllna jurldlca, 
estruturando um dos Poderes do Estado, há que l'epou­
sar, também, em deliberação do Legislativo, con~rvado 
o verbo "baixar", poder-se-ia entender que a organização 
judldârla do novo Estado dependeria de ato exeluslvo 
do seu Tribunal de Justiça. 

Sala daa Coml&sões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
José Haddad. 

EMENDA N.0 108 

Acrescente-se ao art. 12 um parágrafo com a redação 
seguinte: 

"Art. 12. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Parágrafo . . . Enquanto não for baixada a orga­
nização judiciária do·novo Estado, compete ao Tri­
bunal de Justiça com. sede na Capital: 
I ~ processar e julgar ordinariamente, salvo nos 
casos previstos no art. 129 da Constituição Federal 
e os da competência da. Justiça Eleitoral·, 
a) o Governador do Estado, nos crimes comuM, e 
cs Secretários de Estado, nos crimes comuns e no.i 
de ·responsabilldade, quando não conexos estes com 
os do Governador; 

b) oo Deputados da Assembléia Constituinte e Le­
glslatlva; 
e). os mandados de segurança impetrados contra 
atos do Governador, dos secretários de Estado, da 
Assembléia, sua Mesa e seu Presidente, do Tri­
bunal de Contas e seu Presidente, salvo quando 
os atos tenham motivo e efeito exclusivamente no 
território do atual Estado do Rio de Janeiro, ou 
visem a apUcar legislação vlgente só para ele, ca­
sos em que será competente o Tribunal de Juattça 
atualmente com jurisdição nesse território; 
d) os habeas corpus, quando o coator ou paciente 
for alguma das autoridades referida.s no item c." 

Justificação 
o art. 12 do Projeto dispõe que o Poder Judiciário 

continuará a ser exercido pelos Tribunais de Justiça e 
Juizes do Estado do Rio de Janeiro e do Estado da Gua­
nabara, de acordo com a Jurisdição e competência atua!a, 
até ser baixada a nova organização judiciária. 

Para o comum dos casos, a norma transJtór.la .satJs­
faz. Ma.s há casos em que, a exemplo do modelo federal, 
a competência originária dos TribUnais Estaduais se fixa 
em razão da hierarquia da.s autoridades sujeita..cl à sua 
jurisdição. 

Como, a partir da fusão dos dois Estados, o Poder 
Executivo será exercido por um só Governador e o Poder 
Legislativo estará também uniftcado, e como, na orga­
nização judiciária de cada um dos Estados que ae fun­
dirão, há normas semelhantes para. o exercicio da com­
petência ra.tione muneris e originária, surge a dúvida: 
qual dos dois Tribunais de JusUça, antes da nova or-

ganlzação judiciária, será çompetente para o processa­
mento e o Julgamento, nesses casos? 

A emenda visa. a ellminar a d.tavtda e, com ela, futu~ 
ras e sérias que.stões de competên~. Qualquer dos dois 
tribunais está à altura de exercer essa competência. Mas, 
cumpre ao legiSlador fazer a opção. E, a ter de optar, 
será mais adequado e oonv-entente que o faça pelo Tri­
bunal sediado na capital do Estado, com as ressalvas da 
competência do atual Tribunal do Estado do Rlo de Ja­
neiro, quanto aos mandados de segurança mencionados 
no final do item e do parágrafo objeto da presente emen ... 
da. 

t de óbvia conveniência que a Lei Complementar dls· 
ponha a respeito de tão relevante matéria para o funcio­
namento da Justiça, no futuro Estado do Rio de Janeiro. 

Sala daa Comissões, em 11 de junho de 1974. - Depu­
tado José Bonifâelo Netto. 

EMENDA N.0 109 
Acrescente-se ao art. 12 um parágrafo com a reda-

ção seguinte: 
"Art. 12. . ...................................... . 
Parâgrafo Os atuais juizes do Estado do Rio de 
Janeiro e do Estado da Guanabara continuarão in­
tegrando as respectivas carreiras em quadros dis­
tintos, e tendo promoções e acessÓ aos tribunais ora 
existentes, ou que se criarem, de modo a que se res ... 
peite a sua situação na respectiva carreira. Após a 
unificação doS Tribunais de Justiça, terão esses jui­
zes acesso ao novo tribunal, seja por antiguidade, 
seja por merecimento, para as vagas nele deixadas 
pelos membroS oriundos da.s respectivas carreiras." 

Justificação 
O art. 12 do Projeto dispõe que o Poder Judlclârto 

continuará a ser exercido pelos Tribunais e Juízes dos 
Estados do RJ:o de Janeiro e da Guanabara> até ser bai .. 
xada a nova organização judiciária. 

Atualmente, as organizações judiciárias dos dois Es .. 
tados diferem, no tocante à primeira Instância ou pri­
meiro grau de Jurl!dição, quanto à repartição de compe­
tência em razão do território e do grau de entrâncias: a 
Justiça do Estado do Rlo" de Janeiro compondo-se de di­
versas comarcas hierarquizadas em três graus de entrân­
cias e a do Estado da Guanabara integrada em uma en .. 
trâncla única, com jurisdição em todo o território do Es­
tado, tnexlsttndo comarcas. 

Em conseqüência dessas pecultaridades, os magistra­
dos de prlmella Jnstàncla, no atual Estado do Rlo de Ja­
neiro, têm a sua carreira dividida em classes correspon .. 
dentes aos graus de entrância das respectivas comarcas, 
ao passo que, no Estado da Guanabara, a carreira se dl ... 
vide unicamente em duas classes, abaixo da de Desem­
bargador: a de Jutz Substituto e a de Juiz de Direito, não 
havendo entrâncias em razão de comarcas. 

Com a fusão dos dois Estados, suas Justiças hão de 
também fundir-se, tendo como órgão de cúpula, não só na 
estrutura do Poder Judiciâr:l.o, mas também na carreira 
da Magistratura, o Tribunal de Justiça unificado. TOda~ 
via, a fusão de duas carreiras, com as particularidades aci­
ma assinaladas, poderá acarretar a ofensa a direitos dos 
magistrados que atualmente as integram, se providências 
acauteladoras não forem desde logo dotadas, de modo a 
resguardá-los. 

A emenda visa este objetivo, dispondo que os atuais 
juizes dos dois .Estados terão preservadas as respectivas 
carreiras, quanto a promoções, até o acesso ao Tribunal 
de Justiça. COmo este, depois da unificação judiciária, 
certamente se comPOrá de DesembargadQres oriundos dos 
dois tribunais ora existentes, seja na totalidade, seja por 
partes proporcionais ao número de membros de um e ou­
tro, a solução preconJzada na emenda: é a de, no acesso dos 
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juizes ao Trtbunal, assegurar as vagas futuras de desem­
bargadores provenientes do Estado do Rio para os juizes 
atuais desse Estado, o mesmo acontecendo em relação às 
vagas deixadas por Desembargadores oriundos do Estado 
da Guanabara, que serão preenchidas pelos juizes atual­
mente em exerciclo neste último. Futuramente. para os 
magistrados que ingressarem na carreira Já depois da 
fusão, outros critérios poderão ser adotados. 

Desta fonna, não haverá prejuizo para os ma.glstra­
dos de nenhUm dos dois Estados atualmente existentes. 
As duas carreiras continuarão, paralelamente, sem se in­
serirem ou se atritarem, em quadros distintos, proporcio­
nando aos seus atuais integrantes possibUldades de aces­
so ao Tribunal de Justiça correspondente, no todo ou pro­
porcionalmente, às que existem e continuariam a existir 
se não houvesse a fusão dos dois Estados. 

Note-se que, com esta emenda, a Lei Complementar 
não estará baixando nenhuma norma de organização ju­
dlclãria. Estará apenas dispondo sobre matéria que diz 
respeito à carreira da magistratura, que tem tratamento 
constitucional, visando a estabelecer uma fórmula que pos­
stbtllte a fusão das duas Justiças Estaduais, sem ferir di­
reitos constituciOnalmente assegurados. Uma fórmula que 
convém seja, em suas linhas gerais ou fundamentais, tra­
çada na própria Lei Complementar, tal como esta já o faz, 
em relação ao pessoal em atividade nos dois Estados, na 
Seção m do Capitulo li, a tlm de evitar dúvidas e dificul­
dades, no plano estadual 

Sala das Comissões, H de junho de 1974. - Deputado 
José Bonifácio Neto. 

EMENDA N.0 118 

Acrescentem-se ao art. 12 os seguintes parágrafos: 
"§ 1.o A partir de 1.o de setembro de 1974, os mem­
bros dos Tribunais de Justiça dos Estados do Rio 
de Janeiro e da Guanabara passa.râQ a reunir-se na 
cidade do Rio de: Janeiro, em sessões semanais, sob 
a direção alternada dos respectivos Presidentes, para 
os fins e na !arma previstos no § 5.0 do art. 144 da 
Constituição. · 
§ 2.0 A resolução, que disporá, inclusive, sobre a 
fusão dos Tribunais de Justiça, será publicada pelos 
respectivos Presidentes até 31 de janeiro de 1975 
e terá. vigência. a partir de 15 de março de 1975. 

I 3.0 A 15 de ma.rço de 1975, fundlr-se-ão também 
os Tribunais de Alçada dos atuais Estados do Rio de 
Janeiro e da Guanabara." 

lusliflcação 
O Projeto, ao dispor sobre o Poder Judiciário e pro­

curando evitar a ocorrência de perturbações ao seu fun­
cionamento, dispõe que o mesmo "continuará a ser exer­
cido pelos Tribunais de Justiça, collBtltuidos pelos Desem­
bargadores efetivos dos Estados do Rio de Janeiro e da 
Guanabara e por seus Tribunais e Juízes, de acordo com 
a jurisdição e competência atuais, até ser baixada a nova 
organização judiciária". 

Entretanto, tal disposição parece-nos lnsutlclente para 
evitar a ocorrência de questões Insuperáveis entre 15 de 
março de 1975 e o advento da nova organização judiciária. 

A emenda pretende evitar tais problemas ao dispor 
que "a partir de 1.0 de setembro de 1974, os membros dos 
Tribunais. de Justiça dos Estados do Rio de Janeiro e da 
Guanabara passarão a reunir-se na cidade do Rio de Ja­
nenro, em sessões semanais, sob a direção alternada dos 
respectivos Presidentes, para os fins e na forma previstos 
no § 5.0 do art. 144 da COnstituição". Segqndo o referido 
§ 5.0 , "cabe· ao Tribunal de Justiça dispor, em resolução, 
pela maioria absoluta de seus membros, sobre a divisão 
e a organização judiciárias, Q.uja alteração somente poderá 
ser feita de cinco em cincO' anos". Trata-se de uma ino­
vação da Emenda CQnsti~uctonal n.o 1, de 1969, uma vez 
que, pelas Constituições anteriores, a competência dos 

Trlbunala de Juatlça limitava-se a propor a alteração da 
organização judiciária. ora, se é da competência do Tri­
bunal de Justiça dispor sobre a divisão e organização 
judiciárias, nada Impede que, antes mesmo da ocorrên­
cia da fusão seja. baixada resolução do& dois Tribunais, 
a•ftm de que, tão logo fundidos os Estados, já possa o Po­
der Judiciário do novo Estado funcionar regularmente, de 
acordo com o que decidirem as duas casas reunidas, pro­
porcionando·lhes a lei tal competência, de caráter tran­
sitório. Uma vez determinada a reunião conjunta a partir 
de 1.0 de setembro do corrente ano, e estabelecida a data 
de 31 de janeiro de 1975 para a publlcação da resolução, 
haverá condições para que a 15 de março de 1975 possa. 
haver a fusão na esfera do Poder Judlctárto. 

Com a finalidade de delimitar os termos da resolução 
sobre a nova organização judiciária, a .emenda Jã preco­
niza a fusão dos Tribunais de Justiça e dos Tribunais de 
Alçada dos Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara, as­
sim como a data de publicação da resolução e de sua vi­
gência, ficando o prazo a critézio dos desembargadores, 
como quer o Pro]eto. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
Luis Braz. 

EMENDA N.0 111 

Inclua-se no Capitulo 2.0 , Seção I, o seguinte artigo: 
"Art. O Prefeito e o VIce-Prefeito do Munleiplo 
de Niterói serão eleitos em 12 de janeiro de 1975, 
em pleito convocado e presidido pelo Tribunal Re­
gional Eleitoral do Estado do Rio, tomarão posse 
em 15 de março de 1975 e exercerão o mandato até 
31 de janeiro de 1977." 

Justificação 
Com a criação do Estado do Rio de Janeiro e a esco­

lha de sua capital na Cidade do Rio de Janeiro, o Muni­
cípio de Niterói retoma a sua autonomia. 

Assim é neeessárto que, por eleição direta, se escolham 
os seus dirigentes. 

A emenda preenche lacuna existente no projeto. 
Sala das Comissões, 5 de junho· de 1974. - Deputado 

Laerte Vieira. 

EMENDA N.0 112 

Incluir no Captulo II: 
"Art. Ficam criadas, no território do atual Es­
tados do Rio de Janeiro, Regiões Administrativas 
sediadas em Itaperuna, Campos, Nova Friburgo, 
Barra do Piraí, Barra Mansa e Araruama, com o ob­
jetivo de facilltar a administração estadual. 
Art. Lei estadual determinará os limites de cada 
Região e as atribuições de seus Administradores." 

lustificação 
Com a Instalação do novo Estado e a transferência da 

Capital para a cidade do Rio de Janeiro a atual admi­
nistração fluminense passará por transformação radical. 
Não será fácil recompor a máquina administrativa.. Os 
Prefeitos municipais e os funcionários estaduais terão di­
ficuldades enormes para se entrosarem com o aparelha­
mento governamental do novo Estado. Esses Administra­
dores Regionais, cuja criação proponho, poderão facmtar 
esse trabalho. Eles não terão interferência com os pro­
blemas municipais, pois não serão criadas Regiões Me­
tropoUtanas. Serão representantes do novo Estado em 
permanente contato com o interior. Com o tempo pode~ 
rão ter suas atribuições aumentadas ou também poderão 
desaparecer caso a organização estadual de tal modo se 
aperfeiçoe que possam ser dispensados. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - ·Senador 
Amaral Peixoto. 
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EMENDA N,0 113 

Dá nova redação ao 1 2.0 do art. 13: 
"§ 2.0 A estrutura administrativa do novo Estado 
será criada por transformação e consolidação das 
estrututas atuais dos Estados do Rio de Janeiro e 
da Guanabara, devendo os serviços públicos que se 
definirem como estaduais, por Decreto-Lei do Go­
vernador, ser transferidos para o novo Estado,. com 
os recursos orçamentários e extra-Orçamentários a 
eles destinados e os respectivos bens móveis e imó­
veis." 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
Vlngt Rosado. 

EMENDA N.0 114 

Acrescente-se artigo 13: 
Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara consti­
"§ 3.0 O Fundo de Desenvolvimento do Estado da 
Guanabara (FUNDEG) será Inteiramente apllcado 
no futuro Município do Rio de Janeiro." 

Justificação 
O FUNDEG <Fundo de Desenvolvimento do Estado 

da Guanabara), criado pelo Coru:;elho de Desenvolvimento 
Econômico da Guanabara, é coru:;tftufdo de recursos pro­
vindos da área a ser integrada na do Estado do Rio 
de Janeiro. A natureza das obras e iniciativas custeadas 
pelo FUNDEG não é especificamente de nivel estadual, 
mas se ajusta às necessidades de um grande centro me­
tropolJtano. Nada justificar1a a dispersão do fundo, o 
que viria acarretar prejuízos graves à comunidade carioca. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1974. - Senador 
Danton Jobim. 

EMENDA N.0 115 

Acrescente-se ao art. 13, o § 3.0 , com a seguinte re-
dação: 

"§ 3.° Fica o Poder Executivo autorizado a trans­
ferir para o novo Estado, ou para os Municípios, 
as propriedades pertencentes aos mtntstérlos civis 
e militares que se tenham tornado desnecessárias 
aos serviços desses órgãos da União." 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
Wilson Braga. 

EMENDA N.0 116 
Acrescente-se ao art. 13: 

"§ 4.0 A União sub-roga-se nas obrigações decor­
rentes dos empréstimos internacionais contraido 
pelo Estado da Guanabara com o aval do Governo 
Federal." 

lustlficaçio 
Operações financeiras foram realizadas no exterior 

pela Guanabara com auWrização e garantia do Governo 
Federal. t conveniente fique bem esclarecido que o ônus 
do pagamento dessas obrigações não venha a recair sobre 
o Município do Rio de Janeiro, que não sucede ao Estado 
da Guanabara. Esta, criado o Município, será despojada 
de parte substancial de sua renda. A renda municipal não 
poderá ser onerada com serviço de dividas contraídas 
por um Estado que desaparece. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1974. - Senador 
Danton J'oblm. 

EMENDA N.0 117 

Substitua-se no parágrafo linlco do art. 14 a expressão 
"fot" por "for". 

lustlftcação 
Acredito que o decreto-lei ainda virá, do contrário 

trata-se de matéria secreta. 
Sala das Comissões, 5 de junho de 1974. - Deputado 

:José Alves. 

EMENDA N.0 118 
Adote-se o art. 14 com a seguinte redação: 

"Art. 14. 

de. d~rllifli~. ~~itiCiPãi.;, ....... ' forem reconhecidos 

Justificação 
A nova redação visa a evitar o discricionarismo que, 

a nosso ver, Pt:evalece com o termo "declarados". 
Para a deelaração de domínio bastará a simples von­

tade, o que vale dizer, o arbitrlo do Governador. Para o 
reconhecimento hão de convergir motivos justos. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Senador 
Heitor Dias. 

EMENDA N.0 119 

Ao art. 14, capqt 
Dê-se a seguinte redação: 

"Art. 14. Pertencem aos municípios das cidades do 
Rio de Janeiro e de Niterói os bens de qualquer na ... 
tureza que, situados nas respectivas áreas, forem 
declarados de domínio municipal por decreto-lei do 
Governador do Estado." 

lustificação 
Como o atual Estado da Guanabara passará à condi­

ção de Municipio, Capital do novo Estado, o art. 14, com 
muita propriedade, dispõe sobre a forma de transferir 
ao patrimônio municipal o que antes era patrimônio es­
tadual. com este objetivo, estabelece que "pertencem ao 
município da cidade do Rio de Janeiro o.s bens de qual­
quer natureza que, por decreto-lei do Governador do Es­
tado, forem declarados de dominlo municipal". 

A nossa emenda tem duas finalldades precipuas: 
Primeiro, fixar, como critério basilar dessa. divisão patrt .. 
montai, os Umltes geogrâficos da área municipal, para 
evitar que os bens do patrimônio de um ID1tnlcip1o se 
localizem em outras áreas além de suas fronu-1ras, pois 
somente os bens estaduais devem ter essa cono:.wão; e 
segundo, estender as mesmas regras feitas para a l:'.dade 
do Rio de Janeiro à cidade de Niterói, que, de uma forma 
quase inversa, deixará de ser capital para se Wrnar mu­
niciplo. Nessas condições, não se pode deixar de prever 
a possibllldade de Niterói vir a ser benettciada com alguns 
bens do patrimônio estadual, que perderão a sua finali­
dade para o Estado, que muda de capital, mas serão úteis 
e Importantes à vida do Munlcipio. 

Sala das Comlssões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
losé Hadclad. 

EMENDA N.0 120 

Ao art. 14, capat 
Dê-se a segul~e redação: 

"Art. 14. Pertencem aos municípios do Estado do 
Rio de Janeiro os bens de qualquer natureza que, 
sltuadOB nas respectivas áreas, forem declarados de 
dominlo municipal por decreto-lei do Governador 
do Estado, o que antes era patrimônio estadual" 

lustlfieação 
Como o atual Estado da Guanabara passará a con­

dição de Munlciplo, Capital do novo Estado, o art. 14, 
com multa propriedade, dispõe sobre a forma de transfe­
rir ao patrimônio municipal o que antes era patrimônio 
estadual. com este objetivo, estabelece que "pertencem 
ao municipio da cidade do Rio de Janeiro os bens de 
qualquer natureza que, por decreto-lei do Governador 
do Estado, forem declarados de domínio munfcfpal',. 

A nossa emenda tem duas finalidades precipuas: 
Primeiro, fixar com<) critério basilar dessa divisão patrl-
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mental, os llmites geográficos da área municipal, para 
evitar que os bens do patrimônio de um município se 
localize em outras áreas além de suas fronteiras, pois 
somet~te os bens estaduais devem ter essa conotação. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
José Haddad. 

EMENDA N.0 121 
Dá nova redação ao art. 14: 

"Art. 14. Pertencem ao Municfpio da Cidade do 
Rio de Janeiro os bens de qualquer natureza que, 
por decreto-lei do Governador do Estado forem de­
clarados de dominio municipal. 
§ 1.0 Organizados os serviços públicos do novo 
Estado, na forma prevLsta no artigo anterior, o 
Governador criará, concomitantemente, através de 
decreto .. le1, a estrutura administrativa do Munlclplo 
do Rio de Janeiro. 
§ 2.0 Enquanto não for baixado o decreto-lei a 
que se refere o caput deste artigo, e, na Ionna pre­
vista no parágrafo anterior, organizada a estrutura 
administrativa do Municfpio do Rio de Janeiro, o 
Prefeito nomeado na forma do art. 15, adminis­
trará os bens, rendas e serviços do atual Estado 
da Guanabara." 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
Vingt Rosado. 

EMENDA N.0 122 

Acrescente-se o seguinte parágrafo, com a devida re­
numeração, ao art. 14 do projeto. 

"Art. 14. 

§ •.• Não se apllca ao disposto neste artigo os bens 
de qualquer natureza situados fora do perimetro 
do antigo Distrito Federal, e que foram transferidos 
pela União ao Estado da Guanabara, por força da 
Lel n.0 3. 752/60." 

Justificação 
O parágrafo inserido no art. 14 do projeto visa en­

tregar à responsabiUda.de do novo Estado e conseqüente­
mente devolver aos municípios limítrofes ou próximos do 
atual Estado da Guanabara os bens representados sobre­
tudo por recursos naturais, como rios que neles têm 
nascente e ilhas não oceânicas. 

Com efeito; pela Lei n.• 3. 752, de 14 de abril de lll60, 
passaram ao Estado da Guanabara, a partir da data de 
sua constltu.lção, independentemente de qualquer ato 
de transferência, os direitos, encargos e obrigações do 
antigo Distrito Federal, o dominto e posse dos bens móveis 
e imóveis a ele pertencentes, e os serviços públicos por 
ele prestados ou mantidos. Em conseqüência, as fontes 
e rios situados em municiptos como Itaguaf, Nova Iguaçu 
e Duque de Caxias, entre outros, e que tinham captações 
convergindo através õ.e adutoras para o então Distrito 
Federal, passaram ao domínio absoluto do Estado da 
Guanabara. Tão absoluto é o domínio mencionado, que 
para citar apenas um exemplo, o municiplo de Itaguai, 
ainda que sobejasse água, não consegue canalizar o pre­
cioso liquido, situado em seu território, tendo em vista 
a abooluta "privatlvidade" do Estado da Guanabara. 

O município de Angra dos Reis, que tem como parte 
Integrante a conhecida Ilha Grande, exerce domfnio 
apenas parcial sobre a mesma. Ocorre que, pelos motivos 
já aludidos, o Estado da Guanabara tem na ilha um 
estabelecimento penitenciário. 

Isso não seria importante, se não obstaculasse a ex­
pansão turlstica da belisslma região da baia de Angra 

dos Reis, Incentivada agora, pela BR-101 - Rodovia 
Rio--Santos e o Projeto "TURIS". 

Com a aprovação da emenda, sanadas as irregulari­
dades aqui apontadas, nada o~tarã o futuro município. 
do Rio de Janeiro de, sob a égide do novo Estado oriundo 
da fusão, receber os benefícios referentes ao abastecimento 
de água e outros, sem prejuízo dos interesses dos outros 
municípios fluminenses. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
Daso Coimbra. 

E~mNDA N.0 123 
Acrescente-se a.o texto do art. 15 a expressão se­

guinte: '"depois de aprovada a escollla pela Assembléia 
Estadual". 

.Justificação 
Os Prefeitos das Capitais dos vârios Estados são no ... 

meados após a aprovação das respectivas Assembléias. 
Por que dispor diversamente em relação ao novo Estado? 

Sala das Comissões, 11 de junho de 1974. - Deputad<> 
José Bonifácio Neto. 

EMENDA N.0 124 
Dê-se ao caput do art. 15 a seguinte redação: 

"Art. 15. O Prefeito do Rio de Janeiro será no­
meado pelo Governador, com prévia aprovação pela 
Assembléia Legislativa." (Art. 15, I 1.•. letra a, da 
Emenda Constitucional n.0 1.) 

Justificação 
Os Prefeitos das Capitais dos Estados, segundo de­

terminação constitucional constante do art. 15, § 1.0 , letra 
_a, da E.C. n.0 1, são nomeados pelos G<lvernadores depois 
da aprovação pelas Assembléias Legislativas. 

Não se pode admitir solução diferente para o Prefeito' 
da nova Capital do Rio de Janeiro. 

O artigo como está redigido é inconstitucional. 
Sala das Comissões, 5 de junho de 1974. - Deputado 

Laerte Vieira. 
EMENDA N.0 125 

a) Desloque-se para o Capítulo 2.0 , Seção I - "Da 
Organização dos Poderes Públicos" - o art. 15 e seus pa­
rágrafos; 

b) Dê-se ao § 2.0 do art. 15 a seguinte redação: 
"§ 2.0 A Câmara de Vereadores, composta de 21 
membros, eleitos em 12 de janeiro de 1975, em 
pleito convocado e presidido pelo Tribunal Regional 
Eleitoral da Guanabara, tomarão posse em 15 de 
março de 1975 e exercerão o mandato até 31 de 
janeiro de 1977." 

J~stlficação 

O projeto omitiu a fixação do número de Vereadores 
que a emenda, atendendo ao disposto no § 4.0 do art. 15 
da vigente Constituição, fixa no máximo de vinte e um 
(21). De outra parte, não velo nenhuma razão para não 
se- fixar a data das eleições e da posse dos eleitos, que 
deve coincidir com a tnst.ala.ção do novo Estado. 

Sala das Comissões, 5 de junho de 1974. - Deputado 
Laerte Vieira. 

EMENDA N.0 126 

Redija-se assim o art. 15: 
"O Prefeito do Rio de Janeiro será nomeado, em 
comissão, pelo Governador, depois de aprovada a 
indicação pela Asesmbléla. Constituinte." 

Justificação 
Se o Governador somente se empossa após a insta­

lação da Assembléia Constituinte-, tudo aconselha que o 
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Prefeito da Capital do futuro Estado tenha seu nome 
submetido à prévia aprovação legislativa. 

Sala das Comissões, em 6 de junho de 1974. - Se­
nador Nelson Carneiro. 

EMENDA N.0 127 

Redija-se assim o caput do art. 15: 
"Art. 15. O Prefeito do Rio de Janeiro será no­
meado pelo Governador, dispensada a exigência da 
alinea. a do § 1.0 do art. 15 da Constituição Federal, 
enquanto não estiver funcionando a Assembléia .Le­
gislativa." 

Justificação 

Não é adequada a e>~:pressão em com1ssao: apenas 
deverá estar afastada para a nomeação a exigência da 
aprovação do nome pela Assembléia, enquanto não tiver 
se transformado em Legislativa. 

Sala das Comissões. em de junho de 1974. - Se-
nador Lourival Baptista. 

EMENDA N.0 128 ' 

Modifique-se a redação do art. 15 para: 
"Art. 15. O Prefeito do Rio de Janeiro será no­
meado pelo Governador com prévia aprovação pela 
Assembléia Legislativa." -

Justificação 
S: o preceito Constitucional que obriga a aprovação 

prévia pela Assembléia. 
Sala das Comissões, em 11 de junho de 1974. - se­

nador Amaral Peixoto. 

EMENDA N.0 129 

Dê-se ao artigo 15 a seguinte redação: 
.. Art. 15. O Prefeito do Rio de Janeiro será no­
meado pelo Governador depois de promulgada a 
Constituição do Estado, com a prévia aprovação 
da Assembléia Legislativa." 

Justificação 
O que estabelece o art. 15, item li, § · 1.o, alínea a, 

da constltulção. 
Sala das Comissões, em 12 de junho de 1974. - Depu­

tado JG de Araújo Jorge. 

EMENDA N.0 130 

Ao art. 15 
Transponham-se os §§ 1.0 e 2.0 do art. 15 do Projeto 

para a seção IV - Disposições Transitórias - o 1 1.0 
como artigo, o § 2.0 , como Parágrafo único. ' 

Justificação 
Pode-se argumentar que o caput do art. 15 não oon­

figura uma disposição transitória, uma vez que a nomea­
ção dos Prefeitos das capitais do.s Estados é feita pelos 
Governa~ores - com a aprovação da Assembléia Legis­
lativa, amda inexistente no caso em espécie - ex vi da 
letra a, do § 1.0 , do art. 15 da Constituição Federal. 

Mas, incontestavelmente, os §§ 1.0 e 2.0 do art. 15 do 
Projeto configuram disposições transitórias. No caso do 
§ 1.0 a própria expressão "enquanto não for ... " deixa 
clara essa transitori-edade. Quanto ao 1 2.0 também ex­
presso está tratar-se de uma eleição para preenchimento 
de apenas um biênio de mandato, o que configura uma 
situação excepcional, até mesmo porque poderão votar 
os subsídios na própria legislatura, nos termos da Lei 
Complementar n.0 2, de 1967. 

Sala das Comissões, em 12 de junho de 1974. -Depu­
tado José Haddad. 

EMENDA N.0 131 

Suprima-se o f 2.0 do artigo 15. 
.Jutlflcação 

A eleição da Clmara de Vereadores, prevista' para 
depois da nova Constituição Estadual, dificilmente se rea­
lizaria antes de Outubro de 1975 e o efetivo funciona­
mento da Câmara só se dar!& em 1976. Dado que em 
outubro de 1976 já se realizarão novas eleições munici­
pais, não se justifica a convocação do eleitorado para 
constituição de representantes por um periodo tão curto, 
tendo em vista as despesas e outras conseqüências de 
uma campanh& eleitoral · 

Sala das Comissóes, en! 12 de junho de 1974. - Depu­
tado Wilson Brara. 

EMENDA N.0 132 
O § 2.0 do artigo 15 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 15. A Câmara de Vereadores do Rio de Ja­
neiro e o Prefeito do muntcipio de Niterói serão 
eleitos mediante convocação do Tribunal Regional 
Eleitoral logo após a promulsaçio da Constituição 
do Estado, para o r--estante do prazo da correspon­
dente legislatura." 

Sala das Comissões. 12 de junho de 1974. - Deputado 
Arfo Theodoro. 

EMENDA N.0 133 

Acrescente-se o seguinte parágrafo ao artigo 15: 

"§ 3.0 Promulgada a Constituição do novo Estado, 
o Tribunal Regional Eleitoral fixará a data das 
eleições dos Vereadores à Câmara Municipal do Rio 
de Janeiro e do Prefeito de Nlterói, tomando as pro­
vidências necessárias para a realização, das mes­
mas.'• 

Justificação 

São normas complementares decorrentes das altera­
ções politlcas admtnlstrativas propostas no Projeto da 
fusão. 

Sala das COmio.sões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
JG de Araújo Jorre. 

EMENDA N.0 134 

Acrescente-se o seguin~ artigo ao Capitulo II - Se-
ção II: 

.. Trinta dias depois da instalação do Novo Estado, 
o Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio de 
Janeiro marcará a data para a eleição do Prefeito 
e Vice-Prefeito do Municiplo de Niterói."" 

Justificação 

Nesta data, 15 de março, Niterói deixará de ser a ca­
pital e deverá eleger o seu Prefeito. 

Sala das COmissões, 11 de junho de 1974. - Senador 
Amaral Peixoto. 

EMENDA N .0 135 

O art. 16 passa a ter a seguinte redação: 
"Art. 16. O pessoal em atividade, do atual Estado 
do Rio de Janeiro, será transferido para o novo 
Estado, na data em que este se co:tstituir .'' 

JustiiJcação 
Não se pode compreender que a administração pública 

pretenda levar o desassossego a dezenas de milhares de 
famílias mantidas por servidores contratados e por fun­
cionárias que alnd~ não adquiriram estabilldade. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
Miro Teill:eira. · 
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EMENDA N.0 136 

Dê-se aos artigos 16 e 17, a seguinte redação: 
"Art. 16. O pessoal em atividade do atual Estado 
do Rio de Janeito será transferido para o novo 
Estado, na data em que este se constituir. 
Art. 17. O pessoal em atividade do atual Estado 
da Guanabara;- será: 
r ················································· 
ll ............................................... '' 

Justificação 
O pe!'soal em atividade do Estado do Rio de Janeiro 

não se compõe, exclusivamente, dos servidores que adqui­
riram estabilidade no serviço público. Outras categorias 
de servidores há que, embora não estáveis, não poderão 
ficar desamparados. 

Sala das Comissões, em 11 de junho de 1974. - Sena­
dor Vasconcelos Torres. 

EMENDA N.0 137 
Ao art. 16 

Suprimam-se as seguintes expressões: 
"que houver adquirido estabilidade no serviço pú­
blico, de acordo com a lei aplicável ao tempo da 
aquisição, e anterior a esta Lei Compl~m~ntar ." 

Justificação 
O art. 16 do projeto contempla a situação do pessoal 

estável no serviÇo público do Estado do Rio de Janeiro, 
garantindo-lhe transferência para o novo Estado, desde 
que a establlidade tenha sido adquirida de conformidade 
com a lei aplicável ao tempo da aquisição e, ainda, que 
tenha sido anterior à Lei Complementar ora sob exame. 

Como se observa, é excessiva a limitação que se esta­
belece, no que tange ao pessoal da administração do Es­
tado do Rio de Janeiro, seja no que res~ita ao próprio 
pessoal efetivo ou estável, senão, também, ep1 referência 
aos demais servidores públicos em atividade no referido 
Estado. Não há, nos aspectos técnicos e de conveniência e 
oportunidade para o serviço público, nada que justifique 
essa dlscrlminação. Em verdade, ela se apresenta incons­
titucional, ao cercear a aquisição de direitos em curso, 
garantidos pelo art. 100 da Constituição Federal, que dis­
põe, verbis: "Serão estáveis, apó.s dois anos de exercício, 
os funcionários nomeados por concurso". 

Ora, à vista da preceituação constitucional, não seria 
licito à lei ·(mesmo a Complementar~ criar impedimentos 
à consubstanciação dos direitos em concretização, os quais, 
para se consolidarem, dependem apenas do implemento 
da condição temporal, fixada em dois anos pela carta 
Magna. A garantia expressa somente ao estável, nas con­
dições do art. 16, elide, praticament~. a CQnsuma~ão da 
estabilidade assegurada pelo art. 100 da Constituição, além 
de violentar o direito dos funcionários estâ.veis que ve­
nham a adquirir essa garantia após a presente Lei Com­
plementar. 

Outro aspecto que não pode ser descurado, na apre­
ciaçã-o da matéria, é o relativo ao pessoal contratado. Em 
verdade, esdruxulamente, o projeto sequer garante a si­
tuação do pessqal estatutário, deixando, à margem, todos 
os funcionários efetivos não estáveis. 

É evidente que, na espécie, não se cogita de éonceder 
prerrogativas a servidores, vez que o preceito se refere, 
tão somente, a um procedimento de ordem administra­
tiva, estabelecedor do processo de transferência para o 
novo Estado. Deixar, entanto, sem qualquer referência a 
situação dos contratados, é criar clima de intranqüili­
dade para todos, sem objetivos práticos ou éticos. 

Neste passo, o certo, o lógico, o curial e o qve se tPm 
feito em administração, em várias oportunidades, é consi­
derar a nova entidade como sucessora, responsável pelas 
obrigações do órgão sucedendo. 

A providência, portanto, deveria, sem discriminações, 
regular o processo de remoção de todos os servidores da 
administração do Estado, fato este que, como visto, não 
gera qualquer direito pessoal, na ordem do regime juri­
dico estatutário. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
Daso Coimbra. 

EMENDA N.0 138 

Suprimam-se, nos artigos 16 e 17 as expressões: 
"que houver adquirido estabilidade no serviço pú­
blico, de acordo com a lei aplicável ao tempo da 
aquisição, e anterior a esta Lei complementar". 

Justificação 
Não é aconselhável a distinção entre estáveis e não 

estáveis na época prevista no projeto. 
Os estâ.veis já têm a situação regulada no artigo 100 

da Constituição Federal, e quanto aos não estáveis, a 
"Administração poderá decidir, de qualquer forma na 
época própria. ' 

Defi~indo a situação, como faz o projeto, a partir da 
publicaçao da Lei Complementar, o pessoal não estável, 
nesse momento, estará impedido de prestar serviços. 

Sala das Comissões, 5 de junho de 1974. ~ Deputado 
Laerte Vieira. 

E~IESDA N.0 139 

Suprimam-se, nos artigos 16 e 17 as expressões: 
". , . que houver adquirido estabilidade no Serviço 
Público de acordo com a lei aplicável ao tempo de 
aquisição". 

Justificação 
Com a atual redação dada aos artigos 16 e 17, so­

mente seriam transferidos para o novo Estado os servido­
res públicos quer do Estado do Rio de Janeiro, quer do 
da Guanabara, que gozassem dos benefícios da estabili~ 
dade, ficando os demais, não estáveis, pelo total desabrigo 
de qualquer disposição de lei, automaticamente dispen­
sados ou demitidos por não incluídos no quadro dos ser­
vidores da nova unidade federada. 

Se mantida a redação que o projeto deu a ambos esses 
artigos haverá, por decorrência de sua própria e restrita 
aplicação. a demíssão branca de mJihares de servidores, 
tanto na Guanabara, quanto no Estado do Rio, sem justa 
causa, e sem que esse fosse o objetivo do projeto, só por­
que as dlsposi~ões que respeitam ao pessoal ativo não 
explicitaram a sua transferência para o nova Estado. 

Suprimindo-se, como se propõe, a expressão acima 
reproduzida do texto dos atuais artigos 16 e 17, estaria 
regulada, em .caráter geral a transferência dos servidores 
das atuais unidades para o novo Estado, sem que vulne­
rados fossem os direitos de quantos prestam serviço 
àqueles Estados em caráter não estável ou sob o regime 
de contratação. 

Nem se poderá argüir contra a emenda supressiva 
ora apresentada, que tli!rd ela o condão de efetivar servi­
dores por via indireta, porquanto só ao governo do novo 
Estado, depois de equacionado a composição de seu qua­
dro de servidores através do plano de classificação é que 
competirá estabelecer o número de seus empregados e co­
gitar da manutenção ou dispensa do pessoal não estável 
em função da necessidade de seus serviços. 

Salas das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
Luiz Braz. 

EMENDA N.0 140 

Acrescente-se a seguinte disposição ao art. 16 do Pro­
jeto de Lei n.0 1/'74-CN (COmplementar), que passará a 
constituir seu parágrafo único: 

"Parágrafo ünico. Os membros do Poder Judiciário, 
Ministério Público e Magistério Público admitidos 
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por concurso público, que ainda estejam em estágio 
probatório, serão igualmente transferidos . para o 
novo Estado, adquirindo estabilidade caso comple­
tem o mencionado estágio." 

. Justificação 

Ainda recentemente foi realizado concurso para Juiz, 
Promotor e Defensor no Estado do Rio, visando propor­
cionar maior celeridade nos le1t,os judiciais. Foi efetuada, 
em conseqüência, a redistribuição de processos, pois em 
alguns municípios houve aumento do número de Varas. 

Como estes ilustres !llembros do Poder Judiciário 
ainda estão em estágio probatório, não seriam atingidos 
pelas disposições do art. 16. Cumpre, visto tratar-se de 
pessoal admitido por concurso público, do mais alto gaba­
rito e, sem dúvidas, necessário à comunidade, que se 
preserve a sua presença nos órgãos judiciários, sem o que 
se instalará o caos na justiça. 

Sala das Comissões, em 6 de junho de 1974. - Depu­
tado Peixoto Filho. 

EMENDA N.0 lU 

Ao art. 16 

Acrescente-se o seguinte, parágrafo único: 
"Parágrafo único. Será igualmente transferido pa­
ra o novo Estado o pessoal contratado ou a-dmitido 
sob qualquer outra forma pelo Estado do Rio de 
Janeiro, :lté a data referida neste artigo." 

Justificação 
A emenda visa a sanar lacuna constante do projeto, 

no que respeita à situação dos servidores contratados, seja 
pelo regime da CLT, seja por qualquer outra forma de 
admissão, até a data de constituição do novo Estado. 

Em verdade, a omissão relativa à situação do pessoal 
contratado só pode ser encarada como um lapso de elabo­
ração da matéria, vez que não seria possível deixar de 
considerar o posicionamento desse pessoal em uma estru­
tura definida. 

Asstm, a redação do art. 16 do projeto, na forma da 
emenda, deixa claro que a transferência objetivará todo 
o pessoal em atividade do atual Estado do Rio de Janeiro 
e não apenas o funcionário estável, conforme estabelece, 
por equí.voco, o dispositivo. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. -Deputado 
Luiz Braz. 

EMENDA N.0 142 

O art. 17 passa a ter a seguinte redação: 
"Art. 17. O pessoal em atividade, do. atual Estado 
da Guanabara, e anterior ao encaminhamento desta 
Lei Complementar, será: 

I - transferido para o novo Estado, por ato do 
Governador, se também o for o Serviço a que estlver 
vinculado na data da publicação desta Lei Comple­
mentar; 
li - mantido no Município do Rio de Janeiro, nos 
demais casos." 

Justificação 
Diz o artigo 17 em sua atual redação: 

"Art. 17. O pessoal em atividade, do atual Estado 
da Guanabara, que houver adquirido estabilidade no 
Serviçq Público, de acordo com a lei aplicável ao 
tempo de aquisição, e anterior a esta Lei Comple­
mentar, será: 

I - transferido para o novo Estado, por ato do 
Governador, se também o for o Serviço a que estiver 
vinculado na data da publicação desta Lei Com­
plementar; 

II - mantido no Município do Rio de Janeiro, nos 
demais casos." 

A emenda, como se suprime as expressões: "que hou­
ver adquirido establl1dade no Serviço Público, de acordo 
com a lei aplicável ao tempo da aquisição, e anterior a 
esta Lei Complementar" ... 

A redação dada ao Projeto trouxe o desassossego a 
milhares de famfllas de servidores dos dois Estados em 
vias de fusão. 

Além disso, ao criar uma inexplicável discriminação 
entre servidores estáveis e.não estáveis, aproveitando ape­
nas aqueles que atingiram a establlldade, o Projeto pecou 
pela imprecisão técnica pois não houve preocupação em 
fixar critério de necessidade. 

A simples leitura dps citados artigos leva-nos à con­
clusão de que os servidores não estáveis dos atuais Estados 
da Guanabara e do Rio de Janeiro poderão ser pura e 
simplesmente colocados na rua. 

A dispensa abrangerá, caso seja aprovado o Projeto os 
servidores contratados pelo regime da CLT e os funcio­
nários nomeados por concurso ainda em estágio proba­
tório. 

Assim sendo, com a adoção da presente Emenda o 
Congresso estará fazendo retornar a tranqüilidade a mi­
lhares de famíllas, além de evitar uma medida destituída 
de qualquer finalidade. prâtica. 

Saia das ComJssões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
Miro Teixeira. 

E~IENDA N.• 143 

Redija-se deste modo o artigo 17: 
"O pessoal em atividade do atual Estado da Gua­
nabara, será:" 

Justificação 
Não é admissível que o dispositivo se refira somente 

ao pessoal estável, em caso de transferência de serviço ou 
manutenção no muntc.ipJ.o do Rio de Janeiro. 

A discriminação, além de injusta, fere princípios de 
eqüidade e atenta contra preceitos legais. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1974. -Deputado 
Brígido Tinoco. 

EMENDA N.• 144 

Suprima-se no artigo 17, item I, a expressão: 
"na data de publlcação desta Lei Complementar". 

Justificação 
Não há necessidade, nem conveniência, em se fazer 

referência à época da publicação da lei. 
Entendemos que é de melhor técnica legislativa e 

administrativa a transferência do pessoal em atividade 
no serviço, no momento em que ocorrer a transferência do 
próprio serviço. 

Sala das Comissões, 5 de junho de 1974. - Deputado 
Laerte Vieira. 

EftiENDA N.0 145 
Dá nova redação ao inciso I, do art. 17: 

"I - transferido para o novo Estado, por ato do 
Governador, quando vinculados aos serviços públicos 
a serem transferidos na forma do previsto no § 2.0 

do art. 13 desta Lei Complementar." 
Sala das Comissões, em 12 de junho de 1974. - Depu­

tado Vingt Rosado. 
EMENDA N.o 146 

Acrescente-se ao art. 17: 
"III - em nenhum caso, o servidor, integrante de 
qualquer dos três Poderes, será transferido de uma 
unidade federativa para a outra, atualmente exis­
tentes, salvo se o requerer." 
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Justificação 
o projeto é, como bem disse o ilustre Presidente do 

MDB, Deputado Ulysses Guimarães, "inconst1tucional1ssi­
mamente inconstitucional". Mas, apesar disso, será apro­
vaclo pela Maloria, que não se irá preocupar com essas 
"nugas'', dentro do quadro político nacional. A emenda visa 
a impedir as transferências de Integrantes dos Poderes 
Legislativo, Judiciário e Executivo, Inclusive magistrados, 
membros das Policias Civil e Militar, de um dos atuais 
Estados para o outro, coercitivamente, Inclusive por moti­
vos políticos. 

Sala das Comissões, 5 de junho de 1914. - Senador 
Nelson Carneiro. 

E~IENDA N.0 147 

Acrescente-se um parágrafo único ao artigo 17, com 
a seguln te redação: 

"Parágrafo único. Nas hipótecas citadas, bem assim 
no caso do art. 16, ficam respeitadas as garantias 
asseguradas aos servidores, pelas disposições legais 
e constitucionais locais." 

Justificação 
A emenda em causa tem o objetivo de evitar que, no 

futuro, situações legitimas e incontestes, possam vir a 
ser objeto de controvérsia ou de interpretação nem sem­
pre tliustada à realidade. 

A emenda pretendida não contraria o espírito do Pro­
jeto, pois, o seu texro se ajusta aos propósitos governamen­
tais de serem respeitadas as garantias constitucionalmente 
asseguradas. 

o noso objetivo, além de constituir esclarecimento 
oportuno e sadio, traduz, também, colaboração de ordem 
pública e de natureza social, demonstrando, sem necessi­
dade de qualquer exegese, que aquelas garantias consti­
tucionais não serão retiradas àqueles que as possuem 
atualmente. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1974. - Depu­
tado Osmar Leitão. 

EMENDA N.0 148 

Acrescente-se ao art. 1'1 o seguinte parágrafo: 
"Parágrafo único. A incorporação de servidores, 
prevista neste artigo, não importará, a qualquer tí­
tulo, em equiparação de vencimentos e vantagens, 
ainda que entre cargos de igual denominação e com 
as mesmas atribuições e responsabilidades, mantido 
o regime de remuneração atualmente vigente em 
cada um dos Estados de que sejam os servidores 
oriundos, a&egurados os aumentos gerais de venci­
mentos por motivo de alteração do poder aquisitivo 
da moeda." 

Justlfieação 
A eqUiparação de vencimentos entre servidores oriun­

dos dos dois Estad,os que constituirão a nova unidade 
federada, poderá, no primeiro impacto, abalar-lhe a estru­
tuta financeira. Jt necessário, desta sorte, prover regra 
excepcional ao princípio geral da isonomia e da igualdade 
de retribuição, esta prevista no Direito do Trabalho. 

De outro lado, para que haja simetria. e coerência na 
medida será necessário assegurar o statas atual dos ser­
vidores, garantindo-lhes apenas os aumentos gerais de 
vencimentos, por motivo de alteração do poder aquisitivo 
da moeda. 

Concede-se ao funcionallsmo a proteção minlma e in­
dispensável à subsistência das famílias, enquanto não se 
estruturar o Plano Geral de cargos. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
tlalo Flttipaldi. 

EMENDA N.0 149 

Acrescente-se um parágrafo único ao artigo 17, com a 
seguinte redação: 

"Parãgrafo único. Em qualquer das hipóteses refe­
ridas neste, e no artigo anterior, serão assegurados 
os direitos, garantias e vantagens, outorgadas em 
disposições legais e constitucionais dos Estados in­
corporados." 

Justificação 

Os artigos 16 e 17 do Projeto regulam a situação dos 
servidores públicos dos Estados incorporados, sem. con­
tudo, tornar expliclt.Q quais os direitos e garantias que lhes 
serão assegurados. 

A emenda torna expresso que tais direitos, garant.ias 
e vantagens, serão os mesmos que gozavam na vigência dos 
textos legais e constitucionais, vigentes até 15 de março 
de 1975. 

Sala das Comissões em lO de junho de 1974. - Depu­
tado Marcelo Medeiros. 

EMENDA N.• ISO 

Acrescente parágrafos ao art. 17: 

"Art. 17 ......................................... . 
10- ........................................... . 

111) - .. " " "" " " " " " " " "" " """ " " " . 
§ 1.0 o pessoal civil e militar em atividade no 
atual Estado da Guanabara não poderã ser remo­
vido para fora dos seus atuais limites, mesmo que 
o Serviço a que estiver vinculado seja transferido 
para o novo Estado, salvo com a sua concordância. 
§ 2.0 Os alunos de cursos de formação considerados 
preparatórios de atividades públicas e matriculados 
até a data de encaminhamento desta mensagem ao 
Congresso Nacional não poderão, ao ingressarem no 
serviço público, exercer suas atividades fora dos 
limites do atual Estado da Guanabara, salvo por 
opção do próprio aluno. 
§ 3.0 O peSSQal em atividade nas autarquias, So­
ciedades de Economia Mista, Empresas Públicas e 
Fundações de Direito Públlco do atual Estado da 
Guanabara não poderá ser transferido para fora dos 
seus atuais limites salvo por opção expressa. 
§ 4.0 O pessoal referido nos parágrafos anteriores 
não poderá sofrer congelamento dos vencimentos 
para equiparação ao funcionalismo do atual Estado 
do Rio, nem poderá ter alterados os direitos adqui­
ridos, e, tampouco, as perspectJvas de direitos exis­
tentes •no dia do encaminhamento desta mensagem 
de Lei Complementar ao COngresso." 

Justific:ação 

Ao inscrever-se em concurso ou aceitar contrato de 
trabalho com o Estado, o servidor o faz tendo em vista 
uma série de circunstâncias como vencimentos, vantagens, 
possibilidades de promoções e, acima de tudo, o lugar, a 
base ffsica onde exercerá sua atividade. 

Dos editais de convocação para concursos públicos 
constava o chamamento para os candidatos hab1Htarem-se 
a cargos no Estado da Guanabara. 

Quantas pessoa.s deixam de in.screver-se em um con­
curso do Serviço Público Federal por não desejarem arris­
car-se a um deslocamento para outro Estado? 

Como, agora, lançar sobre estes servidores a ameaça 
de uma remoção indesejada? Ainda mais que, no futuro 
Município do Rio de Janeiro, far-se-á necessária. a pres­
tação de serviço de administração estadual. Que sejam 
utillzados. então, os funclonártos que já conhecem as 
características de nossa cidade. 
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O mesmo ocorre com os alunos de cursos de 1ormação 
considerados preparatórios do Serviço Público, como a.s 
normalistas. 

Seria justo exigir-se que os alunos matriculados atê o 
dia do encamtnhamento da mensagem fossem obrigados 
a cumprir o seu período de Zona Rural em Bom Jesus 
do Itabapoana, na divisa com o Espírito Santo? 

A manutenção do atual texto, sem as emendas ora 
propOstas, será uma das maiores violêneJas jurídicas pra­
ticadas contra os servidores. 

De\Tie-se ter, ainda, em conta, que os servidores do 
atual Estado da Guanabara não poderão ficar à mercê de 
uma futura decisão de congelamento de seus vencimentos 
para equiparação com o pessoal do atual Estado do Rio. 

O mesmo ocorre com relação às promoções e outras 
vantagens, como triênios, etc. que, se não obtidas até o dia 
do encaminhamento da mensagem, eram uma prespee­
tlva para milhares de familias. 

Sabemos dos elevados propósitos do Presidente Ernesto 
Geisel e temos cetteza de que o Governo Federal não 
ficará indiferente às preocupações do funcionalismo. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
Miro Teixeira. 

EMENDA N.0 151 

Dê-se ao artigo 18 do projeto a seguinte redação: 
"Os encargos com o pessoal lnatlvo do atual Es­
tado do RJo de. Janeiro ficam transferidos para o 
novo Estado; e, igualmente, os relativos ao da Gua~ 
nabara, se o serviço a que esse pessoal estava vin~ 
culado na data da passagem para a inatividade for 
transferido para o novo Estado, aplicando~se, no 
que couber, a Lei Federal n.0 3. 752, de 14 de abril 
de 1960." 

Justificação 
liá impropriedade no termo "transferido" com refe­

rência a inattvoo. 
Na verdade o que vai ocorrer é a transferência dos 

encargos com os inativos. 
Sala das Comissões, 5 de junho de 1974. - Deputado 

Laerte Vieira. 

E)IENDA N.0 152 

O artlgo 18 passa a ter a seguinte redação: 
"Art. 18. o pessoal Inativo doo atuais Estados do 
Rio de Janeiro e da Guanabara é transferido para o 
Novo Estado, aplicando-se no que couber, a Lei Fe­
deral n.• 3. 752, de 14 de abril de 1960." 

Justificação 
Diz a atual redação do Art. 18: 

"Art. 18. O pessoa11nativo do· atual Estado do Rio 
de Janeiro é transfetido para o novo Estado e, igual-:­
mente, o da Guanabara, se o serviço a que estava 
vinculado na data da passagem para a inatividade 
for transferido para o novo Estado, apllcando-se no 
que couber, a Lei Federal n.O 3. 752, de 14 de abril 
de 1960." 

A emenda proposta elimina a possibtlidade de o ser­
vidot aposentado passar, repentinamente, para a esfera 
do municipio, com as consequentes desvantage1141 relati­
vas aos reajustes dos proventos. 

Desde que aposentado pelo Estado, não pOde o inativo 
de repente, passar a receber os reajustamentos devidos 
aos funcionários municipais que são, normalmente, me­
nores do que os e.staduaJs. 

Sala d .. Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
Miro Teixeira. 

E:IIENDA N.0 153 

Dê-se nova redação ao art. 18, nos seguintes termos: 
"Art. 18. O pessoal inativo do atual Estado do Rio 
de Janeiro é absorvido pelo novo Estado; e, igual­
mente, o da Guanabara, se o serviço a que estava 
vinculado na data da passagem para a inativJdade 
for transferido para o novo Estado, aplicando-se, no 
que couber, a Lei Federal n.o 3. 752, de 14 de abril 
de 1960." 

Justificação 
A emenda é técnica. O art. 18, como está no projeto, 

usa a expressão "transferldo" referindo~se ao pessoal ina­
tivo. Ora, pessoal inativo não .se transfere, os encargos sim. 
Isto posto, sugerimos a expressão "absorvido" que enuncia 
melhor a intenção do preceito. Salvo melhor juizo. 

Sala das Comissões, 11 de junho de 1974. - Deputado 
Funciseo Studart. 

E~1ENDA N.0 154 

Acrescenta Parágrafo ao art. 18: 
"Parágrafo único. Não serão revlsta.s as aposenta­
dorias da pessoal Inativo do.s atuais Estados da Gua­
nabara e do Rio de Janeiro, mesmo quando houver 
divergência entre a legislação dos dois Estados." 

Justificação 

Não seria justo admitir-se o reexame das aposenta­
dorias dos Servidores dos atuais Estados da Guanabara e 
do Rio de JaneJro, mesmo em havendo conflito de Lels com 
a União doo dois Estados. 

Milhares de famillas ficarão tranquilas, com a apro­
vação da emenda proposta. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
Miro Teixeira. 

EMENDA N.0 155 

Ao art. 18 
Inclua-se o seguinte Parágrafo único: 

"Parágrafo único: o pessoal Inativo do Estado da 
Guanabara, cujo serviço a que estava vinculado na 
data da inatividade não for transferido para o novo 
Estado, será mantido no Município do Rio de Ja­
neiro." 

lustlftcação 
Trata-se de corrigir omiss:ão do projeto, uma vez que 

não se cogita da situação dos inativos do Estado da Gua­
nabara, cujos serviços a que estavam vinculados na data 
da inatividade não seJam transferidos ao novo Estado. 

Em relação ao pessoal em atividade, o art. 17, itens 
I e 11, oferece as soluções cabiveis, determinando a colo­
cação, no plano municipal, dos inativos não tran.sferldos 
para o estadual. 

Desta sorte, por coerência, impõe-se idêntica solução 
para o pessoal inativo da Guanabara. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
Daso Coimbra. 

EMENDA N.0 156 
Ao art. 19 

Inclua-se o :seguinte: 
"§ 4.0 o pessoal estatutárJo ou contratado, em a ti~ 
vidade na administração direta e indireta dos Es­
tados da Guanabara ou do Rio de Janeiro, será 
mantido no serviço público, após a criação do novo 
Estado, ainda que não tenha adquirido establll~ 
daéie, mediante absorção em funções compatíveis 
com suas aptidões vocacionals, vedadas quaisquer 
admissões enquanto existirem setvtdores disponiveis 
naa condições ora previstas." 
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.Justificação 
Trata-.se de garantir aproveitamento compatível com 

oo valores vocacionai.s do.s servidores ett1 atividade nos dois 
Estados objetos da fusão, a fim de que se não estabeleça 
processo di.scriminatório ou divorciado dos verdadeiros 
fatores que informam o sistema de avaliação de funções. 

Sala das comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
José Sally 

EMENDA N.0 157 
Acresecente-.se o artigo 19, mais um parágrafo, sob o 

n.0 4, com o seguinte redação: 
"§ 4.0 Ficam, igualmente, assegurados ao pessoal 
inativo transferido para o novo Estado, os mesmos 
direitos e vantagens deferidos ao pessoal ativo, res­
peitada a equivalência ou correspo-ndência dos res­
pectivos cargos ou funções." 

Justificação 
A medida preconizada com a inserção deste I 4.0 obje­

tiva resguardar oo direitos doo inativos a. equivalência de 
se.us proventos aos vencimentos e vantagens do pessoal 
ativo, atendido o principio da IsOnomia. 

É que, dispondo o artigo 19 que será implantado, no 
prazo de que trata o artigo 11 do projeto, o plano de clas­
sificação de cargos para o pessoal ativo do novo Estado, 
a transformação dos cargos então existentes implicará 
na inodificação dos paradigmas atuais que são adotados 
para a revisão dos proventoo dos aposentados, com grave 
e inegável prejuízo para toda a gama dos que, após longos 
anos de exercício de .seus cargos, passaram à inatividade e 
que d-eixarão de ter uma atuallzação de seus proventos, 
especificamente, porque os cargos que exerceram podem 
ter .sua nomenclatura modificada ou transformada por 
decorrência das conveniências da. pública administração. 

lt da essência da emenda ora apresentada a demons­
tração de que o projeto ao cogitar do plano de claSsifi­
cação de cargos do novo Estado, não se descurou da nor­
ma insculpida no § 3.0 do artigo 153 da Constituição que 
tutela a garantia do ato prefeito e do direito adquirido. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
Luiz Braz. 

EMENDA N.0 158 
Acrescente-se, na Seção ill - Do Pessoal: 

"Art.... Fica assegurado o direito à nomeação dos 
que se submeteram e foram aprova.dos em concursos 
para ingresso no serviço público; bem B88im não 
serão sustados os concursos já em reallzação, que 
produzirão plenamente seus efeitos legais." 

lusllflcação 
Não .seria Justo se frustrasse a expectativa de direito que 

se constituiu em favor dos concursados ou daqueles que se 
estão submetendo a concurso público. No caso dos pri­
meiros, a rigor, deve-se talar, mesmo, de direito adqui­
rldo; no dos que já se habilitaram a concurso e já estão 
prestando as provas, parece-nos desumano impedir que 
prossigam nos seus esforços e atinjam a seus legítimos 
objetivos. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1974. - Senador 
Danton Jobln:t. 

EMENDA N.0 159 
Entre os atuais artiSQS 19 e 20: 

"Art. . . . Ficam oflclallzados todos os Cartórios e 
Oficios da Justiça do Estado resultante da fusão." 

Justificação 
Trata-se de matéria já decidida pelo Supremo Tribu­

nal Federal, em relação ao Estado da Guanabara na Re-
presentação n.• 895. ' 

O sistema deve ser estendido a todo o Estado resul­
tante da fusão, sob pena de frustrar-se aquela decisão 
judlclâria e a Lei já em vigor. 

Entendeu o Supremo Tribunal Federal, na sua com­
posição plenária, que o Serventuário da Justiça é servidor 
público, e que as custas e emolumentos de Cartório cons­
tituem taxas. e portanto receita pública a. ser recolhida 
aos cofres da Fazenda Estadual na forma de legislação em 
vigor. 

Nã<J se admitiria, por outro lado, que apenas numa 
cidade do novo Estado prevalecesse a medida moralizado­
ra já consagrada pelo Supremo Tribunal Federe.! em sua 
elevada sabedoria. 

Sala das Comissões, 11 de junho de 1974. -Deputado 
Severo Eulállo. 

EMENDA N.0 160 
Dê-se à Seção IV do Projeto a seguinte redação: 

"Das regiões metropolitanas do Rio de .Janeiro. 
Art. 20. Ficam estabelecidas, na forma do art. 164 
da Constituição a.s Regiões Metropolitanas do Gran­
de Rio e do Norte Fluminense. 
1 1.• A Região Metropolitana do Grande Rio cons­
titui-se dos seguintes municípios: Rio de Janeiro, 
Niterói, Duque de Caxias, Itaborai, Itaguai, Magé, 
Maricá, Nllópolis, Nova Iguaçu, Paracambi, Petró­
polis, São Gonçalo e São João de Meritl. 
1 2.0 A Região Metropolitana do Norte Fluminense 
constitui-se dos seguintes municípios: Campos, Ma­
caé, São João da Barra, Bom Jesus do Itabapoana, 
São Fidélls, Itaperuna, Natividade, Porciúncula, 
Lage do Muriaé, Miracema, Pádua, Itaocara, Casi­
mira de Abreu, Trajano de Moraes e Santa Marta 
Madalena. 
Art. 21. Aplica-se às Regiões Metropolitanas do 
Rio de Janeiro o disposto nos arts. 2.0 , 3.o, 4.0 , e.o e 
7.0 da Lei COmplementar n.o 14, de 8 de junho de 
1973." 

Justificação 

O Norte do Estado do Rio, conforme reiteradas de­
núncias feita.s por nós da tribuna da Câmara dos Depu­
tados, e conforme· é do amplo conhecimento da Nação, 
através de sucessivas reportagens da Imprensa, sofre um 
brutal processo de esvasiamento econômico e social, dita­
do por uma política de concentração da economia que ter~ 
mtnou por estrangular a espinha dorsal dessa mesma eco­
nomia, toda ela baseada no cultiVo da cana-de-açúcar e 
de sua transformação em açúcar, álcool e outros derivados. 
A venad sucessiva de várias usinas de açúcar, com suas 
quotas, para outros Estados - no caso especialmente para 
São Paulo, criaram cidades fantasmas, com os .séquitos de 
fantasmas, pessoas desempregadas, despejadas nas estra­
das e nas ruas, com suas famillas, obrigadas a emigrar, 
em um espetáculo contristador, que a. insensibilldade das 
autoridades federais até aqui se mostrou Indiferente. 

Só o Município de Campos, o maior e mais tmportan~ 
te, sob o ponto de vista. demográfico e econômico, registra 
hoje mais de 40.000 desem.pregados. O êxodo rural e ur­
bano dos Municipios que compreendem o chamado Norte 
Fluminense ·Jol denunciado até mesmo pelas estatistlcas 
do mGE, hoJe Fulldação mGE, registrando-se também o 
fato inusitado de ter havido nesses últimos 10 anos, uma 
diminuição enorme de população, gente que velo exata­
mente engrossar a população do chamado Grande Rio, 
expulsa que foi de seu habitat pela falta de emprego e 
de condições gerais de vida. 

A só criação da Area Metropolitana do Grande Rio 
não irá resolver o problema, se não for estancada na 
fonte o fulcro desse êxodo, com :suaa sequelas por demais 
conhecidas. Daf a nossa emenda ao projeto, criando tam-
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bém a Area ou Região Metropolitana do Norte !'lumlaenoe, 
compreendendo os Municípios que enumera e que com­
põe o quadro de desolação a que nos referimos. A matéria 
se insere e se ajusta. ao Capitulo, ou Seção preconizada 
no projeto, dentro do disposto 20 e 21 do mesmo, aplican­
do-se-lhe também o disposto nos artigos seguintes, o de 
n.o 22 e 23. 

A aprovação da emenda possib1lltarâ a recUperação 
daquela Importante Região do Estado do Rio, até hoje 
relegada a um abandono que pode ser classificado de cri­
minoso, eltdindo assim o receio de muitos de que a rein­
tegração da Guanabara ao Estado do Rio possa agravar a 
s!tuação do Norte Fluminense. 

Com a aprovação dessa emenda, o Governo federal 
espancaria essas justas dúvidas e daria uma demonstra­
c;ão pública de que a reunião dos Estados não é feita con­
tra nenhuma região, mas, em verdade, em favor de todas 
elas, coma imperativo de integração e nacional. 

Sala das COm.issões, em 4 de junho de 1974. -Depu­
tado Walter Silva, 

EMENDA N.0 161 

Onde se lê "Região Metropolitana do Rio de Janeiro". 
leia-se "Região Metropolitana do Grande Rio" (titulo da 
Seção IV, art. 20 e parágrafo único, art. 21 e art. 23). 

Justificação 

Trata-se de dar à Região Metropolitana em causa o 
titulo que já existe de fato, no consenso geral 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
Omélli Martinelli. 

Aos arts. 20 e 21 
Onde ae lê: 

EMENDA ;N.0 16% 

"Região Metropolltana do Rio de Janeiro", 
Leia-se: 

"Região Metropolitana "Guanabara." 
Justlfleação 

Uma fórmula encontrada para homenagear a ex­
pressão "Guanabara", denominação de um Estado ora em 
projeto de fusão. 

Quando transformada em lei a referida proposição, 
nada mais restará da denominação "Guanabara''. 

Por esta razão, pensamos emendar o projeto, deno­
minando a Area Metropolitana, com o nome do Estado da 
Guanabara, sem prejudicar ou mesmo alterar outras deno­
minações. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
Pedro Faria. 

EMENDA N.0 163 

Acrescente-se ao art. 20, in fine, a seguinte expressão: 
"com sede na cidade de Niterói.'" 

Justlfleação 
Niterói perderá o status de Capital - adquirido em 

1835. Conseqüentemente, haverá na cidade dlapánlblllda­
de de edifícios públicos dignos de real e proveitosa ocupa­
ção. 

Além dlsao - é de boa técnica descentralizar serv!Ç<l& 
que, por certo, de outra fonna, se concentrarão na Cidade 
do Rio de Janeiro, com sede do maior Munlcipio e Capital 
do novo Estatlo, resultante da fusão. 

Por essas e outras razões - de ordem histórica e na­
tureza econômica -, que seria. fastldloso enumerar, por 
facilmente 1ntellg:ívels, Julgamos justificada a presente 
emenda. 

Sala das Comlsoôes, 11 de junho de 1974. -Deputado 
Dayl de Almeida. 

EMENDA N.0 164 

O art. 20 do Projeto de Lei Complementàr n.• I, de 
1974, pf.ssa a ter a redação seguinte: 

uArt.... Os MUl11ciptos da mesma região podem 
agrupar-se para a instalação, exploração e admi­
nist-ração de servtço.s públicos comuns. O agrupa,.. 
mento, assim constltuido, será dotado de persona­
lldade juridlca limitada a seus fins. 

§ 1.° Caberã aoa Estados regular as condições em 
que tais agrupamentos poderão constituir-se, bem 
como a forma de sua administração. 

§ 2.0 Fica estabelecida a Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro, eonstitufda dos seguintes Municí­
pios: Rio de Janeiro, Niterói, Duque de Caxias, Ita­
borai, Itagual, Magé, Maricá, Nilópolls, Nova Igua­
çu, Paracambi, Petrópolis, São Gonçalo e São João 
de Mer:l.ti." 

Justificação 

No meu livro "O Municipio mudou com a Nova Cons­
tituição", tive ·oportunidade de mostrar QUe não existe 
qualquer fundamento na propaganda, na euforia em tor­
no dos agrupamentos chamados Regiões Metropolltanas. 
o Jurista Levl Carneiro, mostra que a idéia é velba e já 
fora exposta e justificada por Azevedo Maia, em ("O Mu­
nlcipio", 1833, pãgs. 320/1) .A Constituição de 1937 já cria­
va a Região Metropolitana., que esta v a melhor definida do 
que hoje. Esta emenda pretende restaurar o art. 29 da 
Constituição de 1937. A carta de 37 está melbor escrita e, 
em espirtto, suas disposições sobre várias questões vigoram 
no momento. Restrições, censura, Inclusive a pronuncia­
mentos de parlamentares, decretos-leis ... 

~ interessante tomar conhecimento das lições de Levt 
Carneiro: "Em 37, desfechado o golpe de Estado, promul .. 
gada a Carta COnstitucional de 10 de novembro, voltou­
se ao regime ditatorial, com estrita concentração de po­
deres. 

Apesar disso e de algumas concessões enganadoras a 
Catta de 37 não foi generosa com os muntcipios. Repro­
duziu o dispositivo da Constituição de 34 SQbre organiza­
ção municipal, oom a só alteração de passarem os prefei .. 
tos a ser, sempr-e, de nomeação do Governador. Omitiu o 
dispositivo sobre o órgão de assistência técnica e de fisca­
lização financeira das municipalidades. Não mencionou, 
como já disse, a autonomia municipal como princípio 
constitucional da União. Não aument:<>u os recursos finan ... 
cetros dos municípios; ao contrário, tirou-lhes o imposto 
cedular sobre a renda de imóveis rurais e a participação 
em novos Impostos criados pela União ou pelo Estado. Es­
tabeleceu três novidades. Uma, a eleição dos deputados 
federais pelos vereadores e mais dez cidadãos eleitos em 
cada municipalidade; outra, a eleição do Presidente da 
República por eleitores designados pela Câmara, que for­
mariam a maioria do colégio eleitoral; também admitiu 
que, pela fonna que os Estados regulassem, os munlciplo.s 
da mesma região se agrupassem, com personalidade j u­
l1d.ica, parà instalação, exploração e administração de 
se"iços públicos comuns". (Levi Carneiro, em "Organiza­
ção dos Municiptos e do Distrito Federal" Editora Revista 
Forense S.A., Rio de Janeiro, 1953,. págs. 48 e 49.) Quando 
se superestima a. crlaçãa da Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro e quando os "técnicos" dizem. que somente 
criação deste agrupamento resolverá todos os problemas 
da área, vale mostrar o resto da lição do Jurista acima ci­
tado: "A Idéia de agrupamento de munlciplos terã sido, 
pela primeira vez. acolhida em 33, no anteprojeto de Cons~ 
tltulção da Comissão do Itamaratl. Ele autorizou (art. 87 e 
2.0) os Estados a "constituir em Região, cozn a autonomia, 
as rendas e as funções que a lei lhe atribuir, um grupo de. 
munJcipio.s contiguos~ unidos pelos mesmos interesses eco­
nômicos".. . "Acertadamente, a Carta de 37 resenou aos 
Estados a faculdade de regular a forma de tais agrupa­
mentos". 
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Tudo se vai colocando nos lugares eertos. Vê-se que 
região metropolitana não é coisa nova (muitos pensam 
que é Inovação da Constituição de 1967 repetida pela 
Emenda Constitucional n.O 1) e que isso, como argumento 
é muito pouco para justificar-se, perante o COngresso Na­
cional, o projeto de lei complementar sobre a fusão do 
Rlo de Janeiro com a Guanbaara. Quem conhece os es­
tudos que concluiram- pela necessidade de fusão? OS es­
tudos antecederam a realização do proJeto ou foram ali­
nhavados para justificar o projeto? As indagações estão 
feitas e naturalmente serão respondidas pela Liderança, 
que deseja, certamente, convencer e dar subsidias para 
que cada congressista decida mediante o oonheclmento do 
acerto das medidas propostas. 

Sala das Comissões, 5 de junho de 1974. - Deputado 
José Alves. 

EMENDA N.0 165 
Acrescente-se ao art. 20, Parágrafo único: 

". . . e Teresópolls". 
Justificação 

A semelhança de Petrópolis, Teresópolls também nj.o 
se locallza na área da Baixada da Guanabara onde estão 
situados doze das treze regiões englobadas na Região Me­
tropolitana do Rio de Janeiro. 

Teresópolls, no entanto, está diretamente ligado ao 
Grande Rio pela sua economia e especialmente por ser 
um prolongamento da zona turística do atual território 
da Guanabara. 11:, também, um dos eixos rodoviários que 
Hgam a BaJxada da Guanabara ao interior do Estado do 
Rio e de Minaa Gerais. 

Há necessidade, portanto, que sejam equacionados os 
problemas de transportes e sistemas vlárto (Item IV do 
art. 22), planejamento integrado do desenvolvimento eco­
nômico social (Item n, aproveitamento dos recursos hi­
drteos e controle da poluição ambiental (Item VI>, e 
outros serviços incluídos na área de competência do Con­
selho Deliberativo da Região Metrc·polltana (Item Vll) em 
conjunto com os demais munlciplos que hão de compor a 
Região Metropolitana do Rio de Janeiro. 

Sala das Com.Jssões, 4 de junho de 1974. - Deputado 
Daso Coimbra. 

E:liENDA N.0 161; 
O parágrafo úntco do art. 20 passa a ter a seguinte 

redação: 
"Parágrafo único. A Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro constitui-se dos seguintes Municípios: 
Rio de Janeiro, Niterói, Duque de Calxlas, Itaboral, 
Itaguaí, Magé, Maricá, Nilópolls, Nova Iguaçu, Pa.­
racambi, Petrópolis, São Gonçalo, São Jciio de 
Meriti, Mangaratlba, Professor Miguel Pereira, 
vassouras e outros criados nos llmites das áreas 
abrangidas pela referida Região." 

Justificação 
Primeiramente não se entende a exclusão dos Mu­

nlclplos Fluminenses de Mangaratlba, Professor Miguel 
Pereira e Vassouras, próximos ao centro do Grande Rio e 
liga.dcs social e economicamente ao atual Estado da 
Guanabara. 

Também não. pode ser esquecida a possib1lldade, pre­
vista na própria Constituição de serem criados novos Mu­
ntciplos através de desmembramenWs. Se tal ocorrer 
estariam os novos Municípios recém-criados, fatalmente 
excluldos desta Região Metropolitana, visto que a sua 
Constituição é nominativa. 

Sala das Comissões, 6 de junho de 1974. - Deputado 
Pedro Farta. 

ElUENDA N.• 18'7 
Acrescentar ao parágrafo único do artigo 20 do Pro­

jeto de Lei n.O 1174-CN <Co.mplementar): 
"Mangaratiba e C~hbeiras de Macacu". 

Justificação 
Impõe-se a inclusão dos municípios de Mangaratiba e 

de Cachoeiras de Macacu como integrantes da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro. 

com efeito, são dois municípios que se integram em 
uma mesma região sócio-econômica e apresentam os pro­
b~mas comuns aos demais incluídos naquela região me­
tropolitana. 

Mangaratiba reúne inúmeras atrações turísticas, 
sendo ligada ao Rio por um ramal ferro\"'lário, estando 
suas imens:ts potencialidades relegadas ao abandono. Em 
toda a região_ municipal, os mosquitos são um tormento, 
o abastecimento energético é deficiente e precârlo, as es­
tradas não recebem conservação, formando um quadro 
que merece tratamento privilegiado, a fim de ser racio­
nalmente aproveitado todo o potencial da região. Acres­
cente-se que Mangaratiba, nii.<:1 obstante essas falhas gri­
tantes acima apontadas, é servida por sistema DDD de 
telefonia, o que possib1lltarâ o seu perfeito aproveitamento 
na nova região metropolitana. 

Ca.cho~iras de Macacu é um dos municípios de maior 
extensão territorial, sePdo Jhnítrofe dos de Mngé e Ita­
boral, contemplados na região criada pelo art. 20. :1!.: rico 
em minerais, possuindo calcário de primeira qualidade. 
Suas terras são fertili·:s!mas para a lavoura e nehs tam­
bém se desenvolve a pecuária. 

Acha-se ligado ao Rio de Janeiro por rodovia. sendo 
o percurso cobetto em menos de uma hora; também existe 
a ligação ferroviária. O município possui excelentes vias 
de comunicação, sendo ideal para instalação de um pu­
juante parque ou distrito industrial. Não há sentido em 
exclt.ú-lo da nova região metropolitana. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1974. - Depu­
tado Peixoto Filho. 

EMENDA N.0 168 
Incluir no parágrafo único do artigo 20 as cidades 

de Mangarat1ba, Rio Bonito, Cachoeiras de Macacu e Te­
resópolis, e dar-lhe nova redação: 

"A Região Metropolitana do Rio de Janeiro cons­
titui-se dos seguintes municípios: Rio de Janeiro, 
São João do Merlti, Duque de Caxias, Magé, N116-
polls, Nova Iguaçu, Paracambi, Itaguai, Mangara­
tlba, Niterói, São Gonçalo, Itaboraí, Maricá, Rio 
Bonito, Cachoeiras de Macacu, Petrópolis e Teresó­
polis." 

Justificação 
A emenda tem por escopo hierarquizar as cidades 

de _um e outro lado da Bahia de Guanabara, deixando para 
o final os dois municípios serranos. O legislador, ao 
enumerar os municfpfos, distanciou regiões próximas. 

Também municipios carentes, ligados à ctd3(de de 
Niterói, como Rio Bonito e Cachoeiras de Macacu, 'foram 
olvidados. Acrescente-se: Mangarat!ba depende do Rio; 
Teresópolls dist.p. meia hora de Petrópolis e dispõem de 
objetivos comuns. 

Sala das Comlssões, lO de junho de 1974. - Deputado 
Brigido Tinoco. 

EMENDA N.0 169 

Ao parágrafo único do art. 20, acrescente-se, in fine: 
"Rio Bonito" 

Justificação 

Ligado à cidade do Rio de Janeiro pela Estrada de 
Feno LeopolcUna, desde 1880, quando lá chegaram os tri­
lhos da Ferro-Carrtl Niteroiense, com uma ãrea de mais 
de 400 K2 e cerca de 40.000 habitantes, Rio Bonito man­
tém estreita vinculação com o atual Estado da Guana­
bara, a quem forneçe, secularmente, produtos agrioolas. 
Conhecida pelos colonizadores desde o século XVI, rece­
beu predicamento de freguesia em 1768 e em 1820 jll. 
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ostentava uma das mals belas igrejas do interior numi­
nenrez. Sua prosperidade já. era notável nos meados do 
século passado, pela produção de café e cana-de-açúcar. 
Encontra-se na mesma região geo-econômica em que s~ 
localizam os munlciplos previstos no parágrafo único do 
art. 20 e não encontramos razão plausí•Tel para que não se 
inclua na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, satis­
feito o pressupcsto do parágrafo único do art. 163 da 
Constituição, por que faz parte da mesma comunidade 
sócio-econômica abrangente daquelas edUldades. 

Sala da3 Comissões, 11 de junho de 1974. - DeJ>utado 
Rezende de Souza. 

E~IENDA N.0 110 

Ao par:ígrafo único do art. 20 acrescente-se, in fine: 
''MangaratJba". 

Justificação 
Embora a Mens1gem Presidencial niio tenha escla­

recido o critério para a escolha dos Municípios que de­
vam constituir a Região Metropolitana do Grande Rio, 
depreende-se, da exposição feita no pll.rágrafo 19 desse 
documento, possam justificar a tncius:"i.o a contigüidade 
territorial, a interdependência da infra-estrutura de ser­
viços básicos, a integração no mesmo todo ecumênico. 
Parece~nos que o Município de Mang,'lr;:.t1ba. atende a 
esses requisitos: pela Estrada de Ferro Central do Brasil, 
da REFESA, está ligada à Guanabara, sendo o ramal de 
Mangaratiba responsável pelo transbordo diário d-e mi­
lhares de pessoas, que trabalham na cidade do Rio de 
Janeiro, procuram seus hospitais, pron1ovem troca$ mer­
cantis, estudam em suas universidades. Se não se trata de 
uma "Cidade-dormitório", como Nilópolis, configura Mu­
nicípio em franco desenvolvimento, graças, sobretudo, a 
esta intima ligação com o atual Estado da Guanabara. 
:Não vemos o que justifique a exclusão; enquanto a inclu­
são se apresenta necessária à rápida integração da Re­
gião Metropolitana do Rio de Janeiro. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
Josê Sally. 

ERIENDA N.0 171 

Ao parágrafo único do art. 20, acrescente-se, in fine: 
"Cachoeiras de Maeacu". 

Justificação 
O critério constitucional, para o estabelecimento de 

regiões metropolitanas, se configura em que os municípios 
"façam parte da mesma comunidade sócio~ econômica". 
O que caracteriza uma comunidade desse tipo é a densi­
dade das mútuas trocas culturais e econômicas, decerto 
com base no uso de uma infra-estrutura comunitária. 

cachoeiras de Macacu, em relação à cidade do Rio de 
Janeiro e Municípios limítrofes, configura essa comun1-
dade sócio-econômica. Fundada em 1679 a cidade,· o mu­
nicípio, com uma densidade populacional de vinte habi­
tantes por quilômetro quadrado, é grande produtor agrí­
cola, abastecendo, há muito tempo, a antiga metrópole. 
Os geógrafos colocam-no na Zona da Baixada da Guana­
bgra, portanto a mesma região fislográfica em que s:e 
pretende instituir a Região Metropolitana do Rio de Ja­
neiPJ. Pela Estrada de Ferro Leopoldina, dista cerca de 
cem quilômetros da antiga capital da República, com quem 
mantém as mais estreitas llgJ.ções. Desconhecemos qual­
quer argumento que contra-indique a inclusão de Cachoei­
ras de Macacu na região descrita pelo parágrafo único do 
artigo 20 do Projeto de Lei Complementar n.o 1, de 1974. 

Saia das comissões, em 11 de junho de 1974. - Depu· 
tado Luiz Braz. 

E!lfENDA N.0 17Z 

No parágrafo único, do artigo 20, Inclua-se entre os 
mlllliciplos QUe integram a Região Metropolitana do R!o 
de Janeiro o Municiplo de Mangaratiba.. 

lustificação 
As razões que me levam a propor a lnclusio dUse 

município na Area Metropolltana do Grande Rlo elo as 
mesmas que motivaram outra Iniciativa que tomei, no 
mesmo sentido, quando transitou pelo Congresso o pro­
jeto, já transformado em lei, que tratou da criação de di­
f-erentes regiões metropolitanas no País, excluida a que 
ora está sendo criada. E são ::.s mesmas, também, obvia­
mente, que levaram os. elabor?1ores do pi"csente projeto 
a Inscreverem os nomes dos municípios que ali aparecem. 

Minha alegação é de que o Í'eeonhechnento de lnte­
reEses·que justificam, por exemplo, a inclusão de Itaguai, 
de Petrópolis, de Itaborai ou de Maricá, na Região Metro­
politana do Rio de Janeiro, tabém deve existir, com a 
mesma. lógica, em se tratandó do município cujo nome 
proponho. 

A inclusão de alguns municípios c a omissão de ou­
tros é fato que exprime, aqui, a simples decisão, sempre 
discutível, de um grupo de técnicos. É um detalhe cuja 
eventual modificação em nada prejudicará a fllosa!Ja e 
os o!Jjetivos maiores do projeto. Pondero, todavia, que o 
acolhimento de que proponho terá alta c particular slgni­
ftcaçã para o interesse e para a esperança da população 
da cidade citada. 

Sou pela fusão RJ/GB. Sempre fui, relembro. Bati-me 
por ela, nesta Casa, desde o tempo em que qualquer re­
ferência ao .assunto tinha a hilariante conotação de uma 
anedota entre políticos. Habituei-me, porém, a agir e a 
pensar com os olhos sempre postos no futuro. Sinto-me, 
portanto,_ neste instante, com plena autoridade para for­
mular esta proposição e ao fazê-lo. seguro de sua perti­
nência, espero, confiante, que ela prevaleça. 

Sala das Comissões, em 12 de junho de 1974. - Se· 
nadar Vasconcelos Torres. 

EliENDA N.• 173 
No parágrafo único, do artigo 20, inclua~se entre os 

municípios que Integram a Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro o :Município de Teresópolls. 

Justificação 
As razões que me levam a propor a Inclusão desse 

município na Area Metropolitana do Grande Rio 'são as 
mesmas que motivaram outra iniciativa que tomei, no 
mesmo sentido, quando transitou pelo Congresso o pro­
jeto, já transformado em lei, que tratou da criação de di­
ferentes regiões me.tropolitanas no País, excluída a que 
ora está sendo. criada. E são as mesmas também, obvia­
mente, que levaram os elaboradores do presente projeto 
a inscreverem os nomes dos municípios que alt aparecem. 

?..Unha alegação é de que o reconhecimento de interes­
ses que Justificam, por exemplo, a inclusão de Itaguaí, de 
Petrópolis, de Itaboraí ou de Maricá, na Região Metropo­
litana do Rio de Janeiro, também deve existir, com a 
mesma lógica, em se tratando do município cujo nome 
proponho. 

A inclusã.J de alguns municípios e a omissão de outros 
é fato que exprime, aqui, a simples decisão, sempre discu­
tível, de um grupo de t~cnicos. É um detalhe cuja eventual 
modificação em nada prejudicará a filosofia e os objetivos 
maiores do projeto. Pondero, todavla, que o acolhimento 
de que proponho terá alta e particular significação para 
o interesse e para a esperança da população da cidade 
cltada. 

Sou pela fusão RJ/GB. SemPre fui, relembro. Bati-me 
por ela, nesta Casa, desde o tempo em que qualquer re­
ferência ao assunto tinha a hilariante conotação de uma 
anedota entre políticos. Habituei-me, porém, a agir e a 
pensar com os olhOs sempre postos no futuro. Sinto-me. 
portanto, neste- instante, com plena autoridade para for­
mular e!õta proposição e ao fazê-lc, seguro de sua perti­
nência, espero, confiante, que ela prevaleça. 

Sala das Com1s!óe.s~ em 12 de Junho de 1974. - Senador 
Vasconcelos Tortes. 
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E~IENDA N,• 174 

No parágrafo único, do artigo 20, inclua-se entre os 
municípios que integram a Região Metropolitana do Rlo 
de Janeiro o Município de Friburgo. 

Justificação 
As razões que me levam a propor a inclusão desse 

município na Area Metropolitana do Grande Rio são as 
mesmas que motivaram outra iniciativa que tomei, no 
mesmo sentido, quando transitou pelo Congresso o pro­
jeto, já transformado em lei, que tratou da criação de 
diferentes regiões metropolitanas do Pais, excluída a que 
ora está sendo criada. E são as mesmas, também, obvia­
mente, que levaram os elaboradores do presente· projeto 
a inscréverem os nomes dos municípios que ali aparecem. 

Minha alegação é de que o reconhecimento de inte­
resses que 3ustifi.cam, por exemplo, a inclusão de Itaguai, 
de Petrópolis, de Itaboraí ou de Maricá, na Região Metro­
politana do Rio de Janeiro, também deve existir, com a 
mesma lógica, em se tratando do município cujo nome 
proponho. 

A inclusão de alguns municípios e a omissão de ou­
tros é fato que exprime, aqui, a simples decisão, sempre 
discutível, de um grupo de técnicos. ~ um detalhe cuja 
eventual modificação em nada prejudicará a filosofia e 
os objetivos maiores do projeto. Pondero, todavia, que o 
acolhimento de que proponho terá alta e particcular slg~ 
nificação para o interesse e para a esperança da popu~ 
lação da cidade citada. 

Sou pela fusão RJ/GB. Sempre fui, relembro. Bati-me 
por ela, nesta casa, desde o tempo em que qualquer re­
ferência ao assunto tinha a hilariante conotação de uma 
anedota entre políticos. Habituei-me, porém, a agir e a 
pensar com os olhos sempre postos no futuro. Slnto-me, 
portanto, neste instante, com plena autoridade para for­
tnular esta, proposição e ao fazê-lo, seguro de sua perti­
nência, espero, confiante, que ela prevaleça. 

Sala das Comissões, em 12 de junho de 1974. - Sena­
dor Vasconcelos Torres. 

EMENDA N.o 175 

No parágrafo únioo, do artigo 20, inclua-se entre os 
municípios que integram a Região Metropolitana do Ria 
de Janeiro o Muntcipio de Cachoeiras de Macacu. 

Justificação 
As razões que me levam a propor a inclusão desse mu­

ntcípio na Area Metropolitana do Grande Rio são as mes­
mas que motivaram outra iniciativa que tomei, no mesmo 
sentido, quando transitou pelo Congresso o projeto, já 
transformado em lei, que tratou da criação de diferentes 
regiões metropolitanas no País, excluída a que ora está 
sendo criada. E são as mesmas, também, obviamente, que 
levaram os elaboradores do presente projeto a inscreverem 
os nomes dos municiplos que ali aparecem. 

Minha alegação é de, que o reconhecimento de 1nte~ 
resses que justificam, por exemplo, a inclusão de Itaguaí, 
de Petrópolis, de Itaborai ou de Maricá, na Região Metro­
politana do Rio de Janeiro, também deve existir, com a 
mesma lógica, em se tratando do município cujo nome 
proponho. 

A inclusão de alguns municípios e a comissão de 
outros é fato que exprime, aqui, a slmpels decisão, sem­
pre discutível de um grupo de técnicos. lt um detalhe 
cuja eventual modificação em nada P.rejudtcará a filo­
sofia e os objetivos maiores do projeto. Pondero, todavia, 
que o acolhimento de que proponho terá alta e particular 
slgnificação para o interesse e para a esperança da popu­
lação da cidade citada. 

Sou pela fusão RJ/GB. Sempre iui, relembro. Bati-me 
por ela, nesta Casa, desde o tempo em que qualquer refe­
rência ao assunto tinha a hilariante conotação de uma 
anedota entre f)Oliticoa. Habituei-me, porém, a agir a pen-

sar com olhos sempre postos no futuro. Sinto-me, portan­
to, neste instante, com plena autoridade para formular 
esta prOpostção e a.o fazê-lo, seguro de sua pertinêneia 
espero, confiante, que· ela prevaleça. ' 

Sala das Comissões, em 12 de junho de 1974. - Sena­
dor Vasconcelos Torres. 

EMENDA N.O 176 

No parágrafo único, do artigo 20, inclua-se entre os 
municípios que integram a Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro o Município de Rio Bonito. 

Justificação 
As razões que me levam a propor a inclusão desse mu­

nicípio na Area Metropolitana do Grande Rio são as mes­
mas que motivaram outra iniciativa que tomei, no mesmo 
sentido, quando transitou pelo Congresso o projeto, já 
transformado em lei, que tratou da criação de diferentes 
regiões metropolitanas no País, excluída a que ora está 
sendo criada. E são as mesmas, também, obviamente, que 
levaram os elaboradores do presente projeto a inscreverem 
o.s nomes dos municípios que ali aparecem. 

Minha alegação é de que o reconhecimento de inte­
resses que justificam, por exemplo, a inclusão de Itaguaí 
de Petrópolis, de ltaboraí ou de Maricá, na Região Me~ 
tropolitana do Rio de Janeiro, também deve existir, com a 
mesma lógica, em se tratando do município cujo nome pro­
ponho. 

A inclusão de alguns municípios e a omissão de outros 
é fato que exprime, aqui, a simples decisão, sempre discuti­
vel, de um grupo de técnicos. :S utn detalhe cuja eventual 
modificação em nada prejudicará a filosofia e os objeti­
vos maiores do projeto. Pondero, todavia, que o acolhi­
mento de que proponho terá alta e particular significação 
para o interesse e para a esperança da população da cida­
de citad·a. 

Sou pela fusão RJ/GB. Sempre fui, relernbro. Bati-me 
por ela, nesta Casa, desde o tempo em que qualquer refe­
rência ao assunto tinha a hilariante conotação de uma 
anedota entre políticos. Habituei-me, porém, a agir e a 
pensar com os olhos sempre postos no futuro. Sinto-me, 
portanto, neste instante, com plena autoridade para for­
m~ula.r esta proposição e ao fazê-lo, seguro de sua perti­
nencia, espero, confiante, que ela prevaleça. 

Sala das Comissões, em 12 de junho de 1974. - Senador 
Vasconcelos Torres. 

EMENDA N.~ 177 

No parágrafo único do artigo 20 inclua-se entre os 
municípios que integram a Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro o município de Miguel Pereira. 

Justificação 
AB razões que me levam a propor a inclusão desse 

município na Area Metropolitana do Grande Rio são as 
mesmas que motivaram outra iniciativa que tomei, no 
mesmo sentido, quando transitou pelo Congresso o pro­
jeto, já transformado em lei, que tratou da criação de 

'diferentes regiões metropolitanas na País, excluida a que 
ora está sendo criada. E são as mesmas, também, obvia­
mente, que levaram os elaboradores do presente projeto a 
inscreverem os noDles dos municípios que ali aparecem. 

Minha alegação é de que o reconhecimento de interes­
ses que justificam, por exemplo, a inclusão de Itaguaí, de 
Petrópolis, de Itaborai ou de Maricá, na Região Metro­
politana do Rio de Janeiro, também deve existir, com a 
mesma lógica, em se tratando do município cuja nome 
proponho. 

A Inclusão de alguns municiplos e a omissão de outros 
é tato que exprime, aqui, a simples decisão, sempre dis­
cutível, de um grupo de técnicos. ~ um detalhe cuja even­
tual modificação em nada prejudicará a filosofia e os ob­
jetivos maiores do projeto. Pondero, todavia, que o aco-
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lh!mento de que proponho terá alta e particular significa­
ção para o interesse e para a esperança da população da 
cidade citada. 

SOu pela fusão RJ/GB. Sempre fui, relembro. Bati-me 
por ela, nesta Casa, desde o tempo em que qualquer re­
ferência ao assunto tinha a hilariante conotação de uma 
anedota entre políticos. Habituei-me, porém, a agir e a 
pensar com os olhos sempre postos no futuro. Sinto-me, 
portanto, neste instante, com plena autoridade para. for­
mular esta proposição e ao fazê-lo, seguro de sua perti­
nência, espero, con1iante, que ela prevaleça. 

Sala das Comissões, em 12 de junho de 1974. ~Senador 
Vasconcelos Torres. 

EMENDA N.0 178 

No parágrafo único do artigo 20 inclua-se entre os 
municípios que Integram a Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro o Município de Mendes. 

Justificação 
As razões que me levam a propor a inclusão desse 

município na Area Metropolitana do Grande Rio são as 
mesmas que motivaram outra iniciativa que tomei, no 
mesmo sentido, quando transitou pelo Congresso o pro­
jeto, já transformado em lei, que tratou da criação de di­
ferentes regiões metropolitanas no País, excluída a que 
ora está sendo criada. E são as mesmas, também, obvia­
mente, que levaram os elaboradores do presente projeto 
a inscreverem os nomes dos munlcipios que ali aparecem. 

Minha alegação é de que o reconhecimento de interesA 
ses que justificam, por exemplo, a inclusão de Itaguai, de 
Petrópolis, de Itaborai ou de Maricá, na Região Metropo­
litana do Rio de Janeiro, também deve existir, com a 
mesma lógica, em se tratando do município cujo nome 
proponho. 

A inclusão de alguns municipios e a omissão de ou­
tros é fato que exprime, aqui, a simples decisão, sempre 
discutivel, de um grupo de técnicos. 1!: um detalhe cuja 
eventual modificação em nada· prejudicará a filosofia e 
os objetivos maiores do projeto. Pondero, todavia, que o 
acolhimento de que proponho terá alta e particular signi­
ficação para o interesse e para a esperança da população 
da cidade citada. 

Sou pela fusão RJ/GB. Sempre fu1, relembro. Bati-me 
por ela, nesta Casa, desde o tempo em que qualquer refe­
rência ao assunto ttnha a hilariante conotação de uma 
anedota entre políticos. Habituei-me, porém, a agir e a 
pensar com os olhos sempre postos no futuro. Sinto-me, 
portanto, neste instante, com plena autoridade para. for­
mular esta proposição e ao fazê-lo, seguro de sua perti­
nência, espero, confiante, que ela prevaleça. 

Sala das COmissões, em 12 de junho de 1974. - Senador 
Vasconcelos Torres. 

E:\fENDA N.0 179 

AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.0 I, DE 1974-CN 

No parâgrafo único do artigo 20 inclua-se entre os mu­
nicipios que integram a Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro o Municipio de Barra do Pirai. 

.Justiticação 
As razões que me levam a propor a inclusão desse mu­

nicipto na Area Metropolitana do Grande Rio são as mesA 
mas que motivaram outra iniciativa que tomei, no mes­
mo sentido, quando transitou pelo Congresso f) projeto, já 
transformado em lei, que tratou da criação de diferentes 
regiões metropolitanas no Pais, excluida a que ora está 
sendo criada. E são as mesmas, também, obviamente, que 
levaram os elaboradores do presente projeto a inscreverem 
os nomes dos municípios que all aparecem. 

Minha alegação é de que o reconhecimento de inte­
resses que justificam, por exemplo, a Inclusão de Itagual, 

de Petrópolls, de Itaboral ou de Maricá, na Região Me­
tropolitana do Rio de Janeiro, também deve existir, com a 
mesma lógica, em se tratando do muntcipio cujo nome 
proponho. 

A inclusão de alguns municipios e a omissão de outros 
é fato que exprime, aquJ, a simples decisão, sempre dis­
cutível, de um grupo de técnicos. lt um detalhe cuja even­
tual modificação em nada prejudicará a filosofia e os ob­
jetivos maiores do projeto. Pondero, todavia, que o acolhi­
mento de que proponho terá alta e particular stgnificaçã.o 
para o interesse e para a esperança da pOpulação da cida­
de citada. 

Sou pela fusão RJ/GB. Sempre fui, relembro. Bati-me 
por ela, nesta Casa, desdê o tempo em que qualquer refe­
rência ao assunto tinha a hilariante conotação de uma 
anedota entre politicoa. Habituei-me, porém, a agir e a 
pensar com os olhos sempre postos no futuro. Sinto-me, 
portanto, neste instante, com plena autoridade para for­
mular esta proposição e ao tâzê-lo, segundo de sua perti­
nência, espero, confiante, que ela prevaleça. 

Sala das Comissões, em 12 de junho de 1974. - Senador 
Vasconcelos Torres. 

EMENDA N.0 180 

Modifique-se a redação do parágrafo único do art. 20: 
"Parágrafo único. A Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro constitui-se dos seguintes Municípios: Rio 
de Janeiro, Niterói, Duque de Caxias, Itaboral, Ita­
gual, Magé, Mangarat!ba, Maricá, Nllópolls, Nova 
Iguaçu, Paracambl, Petrópolis, São Gonçalo e São 
João de Merit.l." 

Justificação 
A inclusão de Mangaratiba na Região Metropolitana 

do Rio de Janeiro é medida que se impõe. Esse Município 
é o prolongamento de Itaguaí e além de ter todos os seus 
contatos com os subúrbios da atual Guanabara - Santa 
Cruz e Campo Grande - é também uma região de vera­
neio para o povo carioca, sobretudo o de menor poder eco­
nómJeo. 

Sala das Comissões, em 11 de junho de 1974.- Senador 
Amaral Peixoto. 

EMENDA N.0 181 

No parágrafo único, do art. 20, inclua-se entre os 
munleipios que integram a Região Metropolitana do Rlo 
de Janeiro o Muntcipio de Paulo de l!'rontin. 

Justificação 

As razões que me levam a propor a inclusão desse 
Município na Area Metropolitana do Grande Rio são as 
mesmas que motivaram outra iniciativa que tomei, no 
mesmo sentido, quando transitou pelo Congresso o pro­
jeto já transformado em !e!, que tratou da criação de di­
ferentes regiões metropolitanas no Pais, excluída a que 
ora está sendo criada. E são as mesmas, também, obvia­
mente que levaram os elaboradores do presente projeto 
a tnscfeverem os nomes dos municípios que ali aparecem. 

Minha alegação é de que o reconhecimento de inte­
resses que justificam, por exemplo, a inclusão de Itagual, 
de Petrópo11s, de Itaboraí ou de Maricá, na Região Me­
tropoUtana do Rio de Janeiro, também deve existir, com 
a mesma lógica, em se tratando do município eujo nome 
proponho. 

A inclusão de alguns municipios e a omissão de outros 
é fato que elqlrtme, aqui, a simples decisão, sempre dis­
cutivel de um grupo de técnicos. t um detalhe cuja even­
tual mOdificação tm nada prejudicará a filosofia e os ob­
jetivos maiores do projeto. Pondero, todavia, que o aco­
lhimento de que proponho terá alta e particular signifi­
cação para o inte1·esse e para a espert-.nça da população 
da cidade citada. 
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Sou pela fusão RJ/CB. Se:1"1prc fui, relembro. Bati-me 
por ela, nesta Casa, desde o tempo em que qualquer re­
ferência ao assunto tinha a hllarlante conotação de uma 
anedota ~ntre políticos. Habituei-me, porém, :a. agir e a 
pensar com os olhos sempre postos no futuro. Sinto-me, 
portanto, neste instante, com plena autoridade para for­
mular esta proposição e ao fazê-lo, seguro de sua perti­
nência, espero, confiante, que ela pr~valeça. 

Sala das ocmissões, em 12 de junho de 1974. - Sena­
dor Vasconcel'!-5 Torres. 

EMENDA N.0 182 

No narágrafo único, do art!go 20, inclua-se entre os 
mu~.icipios que integram a Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro o MunJcípio de Vassouras. 

Justificação 
As razê'es que me levam a propor a inclusão desse 

município na Arca Metropolitana do Gr.ande Rio são as 
mesm::~s que motivaram outra iniciativa que tomei, no 
mesmo sentic"o, quando transitou nela Congresso o pro­
jeto, já transformado em lei, que tratou da criação de 
diferentes regiõe::~ rnetrcmolitanas niJ País, excluída .a que 
or~ e<::tá sendo criada. E são as mesmas, também, obvia­
mente, que IevR.n~m os el::tboradores do presente projeto 
a inscreverem os nomes dos municípios que ali aparecem. 

Minha alegação é de que o reconhecimento de inte­
resses que justificam, por exemplo, a inclusão de Itaguai, 
r1e Petrópolis, de ltaboraí ou de Maricá, na Região Me­
tropolitana do Rio de Janeiro, também deve existir, com 
a mesma lógica, em se tratando do município cujo nome 
proponho, 

A inclu~C.o de alguns municípios e a omissão de 9U­
tros é f.ato q11e exprime, aqui, a stmpl~ decisão, sempre 
di.<;cutível, Ce um grupo Cle técnlcos. 1!: um detalhe cuja 
eventual moctifica~ão em nada prejudicará a filosofia e 
os objetivos maiores do projeto. Pondero, todavia, que o 
acolhimento de que proponho terá alta. e particular sig­
nificação para o interesse e par.a a esperança da popula­
ção da cidade citada. 

Sou pela fusão R.J/GB. Sempre fui, relembro. Bati-me 
por ela, nesta Casa, desde o tempo em que qualquer refe­
rimcla ao assunto tinha a htls.riante conotação de uma 
anedota entre politicos. Habituei-me, porém, a agir e a 
pensar com oB olhos sempre postos na futuro. Sinto-me, 
portanto, neste instante, com plena autoridade para for­
mular esta proposição e ao fazê-lo, seguro de sua perti­
nência, espero, confiante, que ela prevaleça. 

Sala das Coml.ssões, em 12 de junho de 1974. - Sena­
C::.ar Vasconcelos Tcrres. 

E~.rENDA N.0 183 

Acrescente-se ao parágrafo único do artigo 20 mais 
os seguintes Municip\os: 

"Teresópolis, Mangaratiba e Maricá." 

Justificação 
O Município de Mangarattba é um prolongamento 

natural, para o litoral, em torno da Bala de Sepetlba, da 
região de Itaguaí, Município incluído na Região Metro­
politana do novo E3tado. D.a mesma maneira Teresónolis 
a uma hora de viagem hoje do Rio pela estrada do Con­
torno, pratjcrmente à mesma distância de Petrópolis. 
Aliás, Petrópplls e Teresópolls se completam, com inte­
resses e projeções idênticas na região serrana.. Quanto a 
Maricá é também, um prolongamento natural do Municí­
pio de Niterói, para onde esta cidade crescerá agora que 
se ligou ao Rio pela Ponte, levada pelos tilovimentos turís­
ticos em praias como Itaipú, Piratinlnga, Itacoatlara, e 
outras, que ficam fronteiras à Copacabana e a Ipanema, 
do outro lado da entrada da barra da Bala de Guanabara. 

As regiões propostas, englobadas ao Rio de Janeiro, 
fazem parte do que se chama em geografia, uma região 

• 
natural, com os mesmos intcrc.sses de desenvolvimento, 
e com vantagens, se puder contar com uma administração 
unificada. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - De)utado 
JG de Araújo Jorge. 

E~iENDA N.0 184 

Acrescente-se ao parágrafo único do artigo 20 o se­
guinte Município: 

"Nova Frlburgo." 
Justificação 

Nov.a Friburgo hoje, a cln?~<; horns do Rio, é um seu 
prolongamento natural. SePs Distritos rurais abastecem o 
Rio. E o Rio, tem em Nova Frib1ugo, um ponto de turismo 
cuja importância pode se medir pela presença dos cario­
cas, não apenas nos períodos maiores de férias e de festas 
(carnaval, semana-santa) mas nos fins de semana. 

Frlburgo prolonga a região serrana C!.e Petrópolis e 
Teresépolis, e completará o anel geográfico do Grande 
Rio. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1S74. - Deputado 
JG de Ara:íjo Jorge (MDB). - Deputado LuiS Brás 
(ARENA). 

EMENDA N.• 185 
Suprima-se no artigo 21 a referência ao artigo "7.0 ". 

Justificação 
Mandar aplicar o artigo 7.0 da Let Complementar 

n.O 14, de S de junho ele 1973, é uma grande contribuição 
feita pelos juristas da fusão, mas a contribuição é dispen­
sável. 

Sala das Comissões, 5 de junho de 1974. - Deputado 
José Alves. 

E.:\7El,"'DA N ,0 186 

Dê-se ao art. 21 a seguinte redação: 
"Art. 21. Aplica-se à Região Metropolitana do Rio 

de Janeiro o disposto ncs artigos 2.0 , 3.0 , 4.0 , 5.0 e 6.0 

da Lei Complementar n.• 14. de 8 de junho de 1973."" 
Justificação 

Há omissão do artigo 5.0 da Lei Complementar n.0 14, 
de 8 de junho de 1973, que 2.parece todo repetido no artigo 
seguinte do projeto. 

Sala das Comiasões, 5 de junho de 1974. - Deputado 
José Alves. 

EMENDA N.0 187 

Dá nova redação ao art. 21: 

"Art. 21. Aplica-se à Região Metropolitana do Rio 
de Janeiro o disposto nos arts. 2.0 , 3,0 , 4.0 , 5.0 , 6.0 e 7.0 

da Lei Complementar n.• 14, de 8 de junho de 1973." 
Sala das Comissões, em 12 de junho de 1974. -Depu-

tado Vingt Rosado. 
E:lfENDA N.0 188 

Depois do item VII do arttgo 21, .acrescentar novo ar­
tigo: 

"O Governador empossado a 15 de março de 1975, 
cuidará, com a devida urgência, do estabelecimento 
de uma região geo-econôrnlca ao norte do Estado do 
Rio de Janeiro, com sede na: cidade de Campos!' 

Justificação 
A criação da área Metropolitana será in.<Juficlente, por 

sl mesma, para a solução dos problemas mestres do Estado 
do Rio. 

A aludida área, como pólo de atração, ganhará viabi­
lidade no que diz respeito a objetivos específtcos. Todavia, 
o nt>rte do Estado, dada a existência de infra-estrutura 
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e mercado conswnldor, não pode ser esquecido, sob pena 
de comprcmeter o empreendimento planejado na esfera 
industrial e agricola. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1974. - Deputa.lo 
Brígido Tinoco. 

EJiENDA N.o 189 

Fica revogado o artigo 22 do Projeto de Lei Comple­
mentar n.o l, de 1974. 

Justificação 
Por que repetir o art. 5.0 da Lei Complementar n.O~ 14, 

de 8 de junho de 1973? 

Sala das Comissões, em 5 de junho de 1974. - Depu­
tado .losé Alves. 

El\ZENDA N.0 100 

Suprimir, Integralmente, o art. 22. 

Sala das Comls.sões, em 12 de junho de 1974. _.. Depu­
tado Vlngt Rosado. 

EMENDA N.0 191 

Acrescenta parágrafo único ao artigo 22, com a se-
guio te redação: 

"Parágrafo único. O Poder Executivo, através das 
empresas, autarquias e entidades de seu oontrole, 
concederá prioridade aos planos de encampação e 
reaparelhamento dos portos da região e bem assim 
dos serviços de fornecimento de eletricidade perten­
centes à administração estadual." 

Sala d"" Comissões, em 12 de junho de 1974. - Depu­
tado Wilson Braga. 

EJIENDA N.o 192 

Ao art. 22 - n. o IV, acrescente-se o seguinte 1: 

"I A Rede Ferroviária Federal S/A elaborará, até 
31 de dezembro de 1975, os planos necessários à mo­
dernização e desenvolvimento de suas Unhas subur­
banas localizadas na Região Metropolitana. do Rio 
de Janeiro, :mediante a criação de uma rede autô­
noma de transportes coletivos ferroviários, devida­
mente tntegtada no Plano Geral de Viação do Esta­
do do Rio de Janeiro." 

Justificação 
Os transportes, notadamente os de massa, são essen­

ciais à vida da população. .Face à fusão programada, o 
problema agrava-se, sobretudo, no que tange a nova área 
metropolitana a ser constituída. 

De acordo com dados divulgados pela Rede Ferroviá­
ria Federal, houve um decréscimo considerável no núme­
ro de passageiros transportados pelos trens suburbanos no 
chamado Grande Rio. Basta dizer que de 212.000.000 (du­
zentos e doze rrúlhõesJ em 1962, o número de pa&'lagelros, 
em 1973, foi de apenas 110.000.000 (cento e dez rrúlliões), 
Isto é, a meta.le. 

Comeqüentemente, impõe-se a racionalização, moder­
nização e entrosamento - vlsando à sua melhoria - dos 
transportes vitais para a população do novo Estado, sobre­
tudo para a população chamada Região Metropolltana do 
Rio de Janeiro. 

Se taJs argumentos de ordem técnica não bastassem, 
o sacrifício, o sofrimento constante desta população, jus­
tificam o caráter prioritário do problema exposto na emen­
da. Seu espírito, aliás, ajusta-se às preocupações do Go­
verno, manifestadas pelo Sr. Ministro dos Transportes em 
recente expo.s!ção à Câmara dos Deputados. 

Sala das Comlssõe~. em 12 de junho de 1974. - Depu­
tado Lfsâneas .MacieL 

EMENDA N.o 193 

Adote-se o art. 23 com a seguinte redação: 
"Art. 23. !!i criado o fundo contábil ............. . 

Justificação 
Melhor redação. EvJta-se o mau soido. 
Sala das Comi&sões, em 12 de junho de 1974. - Depu­

tado Heitor Dias. 
E!'•IENDA N.0 194 

Dá nova redação ao art. 23 e ao inciso I, da parágrafo 
único, do mesmo art. 23: 

"Art. 23. Fica criado o Fundo Contábil para o· de­
senvolvimento da Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro, destinado a custear e a fJnanelar os pro­
gramas e projetos prioritários para a Região. 
Parágrafo único. O Fundo será colllltltuldo de: 
I - Cinqüenta por cento do Fundo Especial previs­
to no Inciso III, do art. 25 - da Constituição Fe­
deral, durante os quatro primeiros anos de ex:tstên­
cia do novo Estado, além de outros recursos de na­
tureza orçamentária e extra-orçamentária que lhe 
forem destJnadas pelo Governo Federal, mediante 
apresentação de planejamento adequado." 

Sala das Comissões, em 12 de junho de 1974. - Depu­
tado Vlngt Rosado. 

E.i\IENDA N.0 195 

Dê-se nova redação ao artigo 23: 

"Fica tnstltuido fundo contábil para o desenvolvi­
mento da. Região Metropolitana do Rio de Janeiro; 
destinado a financiar seus programas e empreendi-
mentos· prioritários." · 

.rustlftcação 
A emende não altera a essência do dispositivo. Cuida., 

apenas, da forma. 
Sala das Comissões, em 10 de junho de 1974. -Depu­

tado Brígldo Tinoco. 
EMENDA N.0 196 

O caput do artigo 23 passa a vigorar oom a seguinte 
redação: · 

"Artigo 23. Fica criado Fundo Contábil para o de­
senvolvimento da Reglão Metropolitana do Rio de 
Janeiro~ destinado a financiar os programas e pro­
jetos prlorllár!Ql! para a Região, contribuindo tam­
bém para ·o custeló das obras na medida que se fizer 
necessário co~o complementação orçamentária." 

Sala d"" Comissões, em 12 de junho de 1974. - Depu­
tado Wilson Brap. 

EMENDA N.0 197 

Acrescente-_,e parágrafo ao artigo 23, passando o pa-
rágrafo único para parágrafo primeiro: 

f 2.0 30% deSte Fundo serão destJnados também: 
I - à ampliação, planejamento e implantação de 
Centros Ind.ustrtafs nas seguJntes regiões: 
a) Campos 
b) Volta Redonda 
c) Barra Mansa 
dl Angra dos Reis 
n - Ao desenvolvimento turistico das seguintes 
reglões: 
a) Cabo Frio 
b) Nova Frlburgo 
c) Resende 
dl Paratl 
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Justiilcação 
Justifica-se que, com ·a integração dos dois Estados, 

o Governo Federal não cogite apenas da aplicação de re­
cursos e investimentos na área da Região Metropolitana. 
A estrutura induatrlal do novo e grande Estado está a pe­
diÍ' incentivos e parte do Fundo de que trata o Artigo 23 
deve ser destinada a ampliação dos Centros Industriais 
que naturalmente estão se desenvolvendo nas regiões in­
dicadas, e a.o amparo ao turismo, "a indústria sem chami­
nés" que será uma fonte inesgotável de recursos para o 
Estado do Rio de Janeiro. Trata-se de uma das mais lin­
das regiões do Pais pela sua natureza, com suas pratas, 
lagoas, angras, serras, como as que se situam nos m!!nici­
ptos de Cabo Frio, Nova Friburgo, Resende, e a Ouro 
Preto'' fluminense, Parati, pequenina jóia colonial encra­
vada na zona do litoral da baia da Ilha Grande. 

Obviamente, não nos referimos a Petrópolis e Teresó­
polis porque se encontram já na Região Metroj)Olltana, a 
primeira, incluid!'- no projeto, a segunda, em Emenda que 
temos a satls!açao de encaminhar. 

Sala das Com!.ssões, em 12 de junho de 1974. -Depu­
tado lG de Anújo Jorge. 

EMENDA N.0 198 
Acrescente-se ao Projeto de Lei Complementar n.O 1/74 

(do Poder Executivo), em seguida ao artigo ~3. a seguinte 
Seção V, renumerando-se as suas demais seçoes e artigos: 

"Seção V - Disposições Especiais. 
Art. 24. Instalado o Estado do Rio de Janeiro e 
empossado o seu Governo, este decretará a implan­
tação de áreas-programa nas zonas suburbanas da 
capital do novo Estado carentes de asslstêi~.cia e 
organ12:ação urbana, para o efelto de lnstalaçao de: 
I - saneamento básico; 
li - serviço telelônlco; 
In - complexos educacionais; 
IV - rede h-ospitalar adequada.; 
V - serviços d1versos1 inclusive de comunicação 
e transportes. 
Parágrafo úntoo. Cuidará ainda o Governo de pro­
piciar as condições indispensáveis para estimular 
a Instalação de organismos de ,desenvolvimento, de 
bancos e de órgãos federais nas referidas ãreas!' 

Justificação 
!li notória a Intenção do Governo federal de, simulta­

neamente com a fusão dos Estados da Guanabara e Rio 
de Janeiro, propiciar à região unificada condições tanto 
de viab1Udade quanto de incremento sócio-econômico. 

Tanto que estabelece, através da redação dos arts. 23, 
26, 27 e outros, certos privilégios jamais outorgados a 
qualquer unidade politlco-admln!.stratlva. 

Todavia, !nobstante a certeza dessa Intenção, o texto 
do projeto nada especifica com relação aos atuais su­
búrbios cariocas, reconhecidamente as regiões mais neces­
sitad84 de decidido e expresso amparo governamental, 
sobretudo em matétia de obras infra~estruturals como as 
previstas nos incisos I a v desta emenda. 

Creio que a presente emenda, ao contrário de compro­
meter o todo da proposição, servirá para compatlbillzâ-Ia 
com os reais desideratos do Governo central, espeeialmente 
no que tange aos ekpressos favores concedidos à Guana­
bara. 

A suc-essiva concentração de recursos na Zona Sul do 
atual Estado da Guanabara, pelos anteriores governos, 
com o conseqüente esquecimento da antiga zona rural e 
totalidade dos subúrbios, somente tez que aumentasse o 
desajuate sóclo-eoonôm!eo entre referidas regiões e, pois, 
o proclamado pa,lperlsmo da maioria dos subúrbios cario­
cas. 

Há que Se dar a tais regiões ou zonas condições de 
habitabilldade, elevando-se o respectivo padrão urbano a. 

nivel oompativel com a digni(:ade da pessoa humana e 
em consonância com as tradições de pretendida ''sala de 
visitas" que o Rlo de Janeiro, agora mais do que nunca, 
precisa confirmar e preservar para si, valorizando-se aos 
olhos dos brasileiros que não se cansam de admirar e de 
proclamar-lhe as belezas naturais e a joviabilidade de seu 
po'io, sempre espirituoso e feliz, malgrado as viscissitudes 
decorrentes de certas anomalias administrativas de que 
tem sido vítima. 

O Rio de Janeiro - a cidade do Rio de Janeiro -
não é somente a sua ZOna Sul, com infra-estrutura urbana 
raz:>ável e outros aparat.,s, naturais ou artificiais. In~­
gram-na também os seus subúrbios, ainda que esses nao 
d1sponhám das belezas e do desenvolvimento da ZOna Sul. 
E esta parece-me a grande oportunidade de fazer que 
também esses subúrbios alcancem melhores oondiçoes 
sócio-econômicas. 

Sàla das Comissões, em 12 de junho de 19'14. - Depu­
tado Alcir Pimenta. 

EMENDA N.0 199 
Intercale-se, no art. 24, entre as expressões "poderá" 

e "unifkar": através Decreto-Lei. 
Justificação 

É emenda de redação. 
Sala das Comissões, em 12 de junho de 1974. -.Se­

nador Lourival Baptista. 
EMENDA N.0 206 

Dá nova redação ao art. 24: 
"Art. 24. o Governador poderá modificar, unificar 
e reordenar os orçamentos de receita e de despesa 
vetad()s pelos atuais Estados do Rio de Janeiro e da 
Guanabara para o exercício de 1975.'' 

Sala da• Comissões, em 12 de Junho de 1974. - Depu­
tado. - Vlnp Rosado. 

EMENDA N.0 201 

Dê-se ao art. 26 do Projeto a seguinte redação: 
"Art. 26. Sem prejuizo dos recursos de natureza 
tributária a que terã direito o município dg Rio 
de Janeiro neles se incluindo a participac;ao na 
receita do ÍCM, o novo Estado aplicará, obrigatoria­
mente no referido municiplo, inclusive para atender 
ao pagamento de obrigações e encargos relativos 
àquela ãrea, os seguintes percentuais do ICM al1 
efetivamente arrecadado: 
1975 • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100% 
1976 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90% 
1977 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80% 
1978 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70% 
1979 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60% 
1980 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50% 
1981 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40% 
1982 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30% 
1983 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20% 
1984 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . 10% 
§ 1.0 Da receita de que trata o artigo, durante o 
perlodo de 1976 a 1984 serão aplicados, obrigato­
riamente, nos municípios que integram no Estado 
do Rio de Janeiro, a Região do Vale do Paraíba, 
sem r:ejuizo de sua participação atua.l na receita 
.o lCM, os seg'uintea percentuais: 
1978 ..•.....................•...... 
1977 .............................. . 
1978 .......................... . 
1979 ............................. . 
1980 ...............•...••.......... 
1981 ....................•.......... 
1982 ........................•...... 
1983 .............................. . 
1984 ...............•.•............. 
1985 .............................. . 

10% 
20% 
30% 
40% 
50% 
60% 
70% 
80% 
90% 

100% 
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§ 2.0 Os recursos de que trata o parágrafo an~rlor 
serão aplicados através do fundo de Desenvolvi­
mento do Vale do Paraíba, na forma que se dispuser 
em regulamento." 

Justificação 
Cczno . to! ressaltado na J!Jxpoelção de Motivos que 

acompanhou o Projeto de Lei CJcmplementar n.• 1, de 1974, 
o novo Estado do Rio de Janeiro, restaurando a unidade 
de âreas Interdependentes, virá pr.:Jmover a Integração 
geo-econômica formada pelos dots Estados que se reúnem, 
permitindo a efetivação de um potencial de desenvolvi­
mento superior à soma das partes wmponentes. 

Or_a, uma das regiões mais earentes de recursos para 
~eu efetivo desen'Volvimento econômico e integração defi­
nitiva no processo de evolução global da nova unidade 
federativa é, precisamente, a JWglão do Vale do Paraiba 
do atual Estado do Rio de Janeiro. 

Dessa forma, temos para nós que deverão ser desti­
nados recursos especiais para o desenvolvimento dessa. 
área geográfica, os quais poderão ser obtidos como produ­
to do rateio da receita do ICM arrecadada no futuro 
município do Rio de Janeiro. 

Com efeito, o interesse fundamental do novo Estado 
serâ seu desenvol~lmento Integral, sendo, part.anto, bas­
tante razoável a utilização de parcela dos recursos oriun­
dos da arrecadação do ICM, na ârea d.a futura capital 
estadual, em outras regiões multo mais carentes de Inves­
timentos gerais. para sua integração e desenvOlvimento 
agropecuário e Industrial. 

O }'rojeto de Lei Complementar n.o 1, de 1974, na 
forma em que foi redigido, lamentat"elmente não previu a 
medida ora exposta, estabelecendo. em seu art. 26, taxa­
tiva e secamente, que serão aplicados na área da futura 
Capital do Estado, obrigatoriamente, no ano de 19'15 e nos 
três exercícJos imedJatamente subseqüentes, respectiva­
mente 100%, 90%, 80% e 70% da reeeita do ICM ali arre-
cadado. 1 

Essa disposição, no entanto, al~m de con!lgurar !la­
grante dl&crtmlnaÇão, eis Que concede os aludidos percen­
tuais à região mais próspera do futuro Estado, prejudica 
de maneira acentuada todas as demais regiões da futura 
unidade da Federação, particularmente o Vale <lo Paralba 
fluminense, que, como jâ- to! ressaltado, estâ a exigir a 
aplicação de novos e substanciaiS Jnvesttmentos, para que 
possa desenvolver-se plenamente. 

Nessa conformidade, a !lm dO possibilitar uma maior 
flexlbll!dade na divisão dos recursos em toco, é apresen­
tada a medida consubstanctada na presente emenda. que 
pretende um. justo ratelo desses recursOB entre a. futura. 
capital do Estado e a Região do Vale do Paralba, que, a 
nosso ver, deve ter prioridade, dentro do contexto do 
Estado do Rio de Janeiro, nos in?eStJIIlento.s a serem pro­
cedidos, com o obJetivo de seu desenvolvimento eOOnômico 
e soclal. 

Dessa forma, à. vista dos motiVOs de alto alca"ce eco­
nômico e social objetivadoa pela emenda, esperamos que 
mereça o apolo e acolhida de nossos nobres pares, que, 
ass!m, estarão benef!ciando toda a população do Vale do 
Paraiba fiumlnense, bem como o novo Estado, que segu­
ramente receberá, em dobl'(), todos os investimentos que 
promover na ~. 

Bala dM Com!ssõel!, 11 de junho de 1974. - Deputado 
Alberto Lav!nu. 

EMENDA N. o %82 
Parágrafo único ao atual Artigo 2G: 

"l'arâgrato (mico. A redução da aplicação dos per­
centuais do lCM, prevista neste artigo. somente será 
efetivada à tnedida em que se comprovar o aumento 
da arrecadação do ll.!unlcip!o d.a C!dade do Rio de 
Janeiro, a preços constantes. no mínimo equivalente 
à etsa redução." 

l~llcação 
A redução da aplicação do ICM no Mun!c!plo do Rio 

de Janeiro, na torma da tabela estabelecida na Lei Ccm­
Plementar, tem como pressuposto o crescimento da arre­
cadação a uma tua conservadora de 10% ao ano. 1!: óbvio 
entretanto, que no caso de não se concretiZarem as pro: 
llllssoras estlmatl•aa do Governo Federal, deve ser asse­
gurada a aplicação m!nlma do valor que serviu de base 
a tal$ câlculos, suspendendo-se a redução prevista. 

Com lato nada mata se !arâ do que equttat!vamente 
e..tabelecer tratamento semelhante ao reservado para os 
ll!un!cipfos do extinto I!Jstado do Rio de Janeiro para os 
quais houve a preocupação de garantir, expreSsamente, 
o crescimento anual, a preços constantes, de pelo menos 
5% (artigo 27 da Lei Complementar, em projeto). 

. Sala d!UI ~missões, 12 de Junho de 1974. - Deputado 
1\l;ro Teb:elra. " 

EMENDA N,O !ts 

Altera a redaÇão do artigo 26: 
"Art. 28. SellÍ preJuitxJ dos recursos de natureza 
tributârla a que terá direito o mtmJcipio do Rio de 
JlUlefro, nele se Incluindo a participaÇão na receita 
do ICM, o novo I!Jstado aplicará, obrigatoriamente, 
no rererldo munlciplo, Inclusive para atender ao 
pagamento de obrigações e encargos relativos 
àquela área, não Bó estaduais como municipais os 
seguintes porcentuals do ICM ali efetivamente arre­
cadado e pertencente ao Es\ado: 

.1975 .......... " ' .. " . 100% 
1976 " .... ".. .. .. .. .. 90% 
1977 .............. " .. 80% 
1978 ., ................ 70% 
1979 .................. 60% 
1980 .............. " .. 50% 
1981 .......... ".. .. .. 40% 
!982 .. • . • .. .. • .. .. .. .. 30%." 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974 . .:.. Deputado 
Wilson Brap. 

EMENDA N,O Z04 

Dê-se ao art. 26, do Projeto de Lel Complementar no 
1!74, a seguinte redação: · 

"Art. U. Sem prejulzo dos recursos de natureza 
tributária a que terâ direito o município do Rio de 
Janeiro, nele• se Incluindo a participação na reeelta 
do ICM, o novo I!Jstado aplicará os $egulntes percen­
tuais do ICM ali efetivamente arrecadado e per­
tencente ao Estado: 

1975 """'"""'"" 70% 
!976 ....... " ...... " . 85% 
197'1 ....... " • .. .. .. .. 60% 
1978 ....... " .. .. .. .. . 55% 

Parágrafo único. Da mesma l'eeelta dest!nar-se-ão 
os seguintes percentuais aoo pólos de desenvolvi­
mento do centro-Norte, com sede em Frlburgo e do 
Norte tlumtnense com sede em Itaperuna: 

1975 ......... " .. • .. .. 30% 
1976 .... " .. .. .. .. .. .. 25% 
1977 .................. 20% 
1976 .................. 15%." 

.JasUtlc~io 

Colnpreen<le-ae, perfeitamente bem, a Intenção do 
Governo ao estabelecer o prtvl!Eglo tributârlo conslguado 
no art. 26, do ProJeto de Lei Ccmplementar n.O 1/74. 

Objetiva-se ai. como vem declatado na Exposição d .. 
Motivos, que seja ev\taOa uma brusea. perda doo r~unos 
atuallnente cabentes ao &staOO da Guanabara, do que, 
certamente. decotrel'ta uma inexorável e Inconveniente 
paral!zação de seus planejamentos de desenvolvimento. 
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Mas penso que o privilégio ~. por um lado, exagerado 
e, ~r o'utro, omJsstvo quanto àS necessidades de outras 
reglões, 1gualnlente carentes e que, integradas ao terri­
tório e processo econômico-social do novo Estado, a pary_r 
da fusão, merecem tratamento peculiar, a fim de que nao 
perdure o já existente desequlllbrio. 

A raclonaUzação e a descentraUzação do desenvolvi­
mento da noYa utúdade politlco-admtnistrativa. são os 
objetivos maiores do Governo central Quanto a Isto não 
hã dúvidas. Essa racionalização e descentraUzaçáo sugere, 
demande. mesmo, que outras ãreas sejam privilegiada­
mente benetlciadas, na forma do preconizado nesta 
emenda. 

A Guanabara - ou o futuro município do Rio de 
Janeiro -, além de poder· contar com parcelas substan­
ciais do Imposto de Circulação de Mercadoria arrecadado 
em seu território, durante os anos de 1975 a 1978, terá 
atnda. outros e volumosos investimentos e estímulos finan­
ceiros diversos de parte do Governo Federal, de modo que 
nada obsta - antes, tudo aconselha - seja parte desse 
ICM aplicado preferentemente no desenvolvimento dos 
potenciais pólos de desenvolvimento representados pelo 
centro-Norte e Norte fluminense. 

Bala das Comissões, em 11 de junho de 1974.- Deputado 
Lul• Bras. 

EMENDA N.0 2aS 

Dê-se a seguinte redação ao Art. 26 do Projeto: 
"Sem prejuizo dos recursos de natureza tributária 
a que terá direito o municlplo do Rio de Janeiro, 
neles se incluindo a participação na receita do ICM, 
o novo Estado apllearã, obrigatoriamente, no refe­
rido munlciplo, inclusive para atender ao paga­
mento de obrigações e encargos relativos àquela 
área, os seguintes percentuais do ICM ali efetiva­
mente arrecadado e pertencente ao Estado: 

1975 .................. 100% 
1976 .................. 100% 
1977 .... ' . . . . . . . . . .. . . 100% 
1978 .... .... .. .. .... .. 100% 
1979 .. .. .............. 100% 
1980 .. .. .. . .. .. .. .. .. . 92% 
1981 .. .. .... .. .. . .. . .. 92% 
19112 . .. . .... .. .. .. .. .. 84% 
1983 .... .. .. .. .. .. .. . . 84% 
1984 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 84o/o." 

Bala das Comissões, 12 de junho de 1974.- Deputado 
Miro TeiXeira. 

EMENDA N.0 206 

Ao art. 26, dê-se a seguinte reda~ão: 
"Art. 26. Sem prejulzo dos reeuraos de natureza 
tributária. a. que terá direito o munlciplo do Rio de 
.Janelm, neles se Incluindo a participação na receita 
do JCM. o novo Estado aplicará obrigatoriamente, 
no referido muntcfplo, Inclusive para atender ao 
pagamento de obrigações e encargos rela.tlvos àquela. 
área, os seguintes percentuais do ICM aD efetln­
mente arrecadado e pertencente ao Estado: 

1975 .................. 80% 
1976 .................. '1\l% 
1977 .................. 60% 
1978 .................. 50% 

Parágrafo único. Os percentuais de que trata ute 
artigo poderão ser reduzidos, por ato do Gover­
nador do Estado, antes dos prazos respectivos, à 
medida em que o novQ Estado for absorvendo Berv1-
ços mantidos pelo atual Estado da Guanabara.'~ 

Justificação 
A presente emenda tem por obJetivo adequaeionar .a. 

partielpa.ção do Munlciplo da. Capital do novo Estado no.s 

rendu provenientes da arrecadação do ICld., aos -encargos 
efetivamente assumidos pelo sucessor do Estado da. Gua­
nabara na jurisdição do antigo Distrito Federal, tendo em 
vista as reais necessidades financeiras do mesmo. 

Pretende-se evitar que o Munlciplo do RIQ de Janeiro 
seja excessivamente contempladO, em detrimento do novo 
Estado e doa demais nmntciplos, embora transitOriamente. 

Nos tennos do que dispõe a atual redação do artigo 
26 do Projeto de Lei Complementar n.• 1/74-CN, o Muni­
cípio do Rio de Janeiro terá direito, além de suas rendas 
tributárias normais, de natureza municipal, e da. partici­
pação no rateio da pa.reela de 20% do ICM arreeadaào pelo 
Estado em todo o território estadual, a percentuais sobre 
o ICM arrecadado na área da nova Capit8.1, oontonne as 
aliquotas decrescentes estabelecidas no referido artigo, 
que vão de 100% em 1975 a 70% em 1978. 

Assim, o Municiplo do Rio de Janeiro participará do 
"Fundo" constltuido pelos 20% do ICM transferidos obri­
gatoriamente pelo Estado aos Munlciplos e terá aplicados 
em seu território os recursos relativos ao ICM arrecadado 
em sua própria área, e pertencentes ao Estado. 

COm a modtflcaç.ã.o desses percentuais proposta nesta 
emenda, visa-se corrigir essa distorção, equUJbrando de 
mo!lo mais satisfatório a distribuição de recursos tribu­
tários entre o novo f.stado, a nova Capital e os demais 
MunlcipiClS. 

Quanto ao "parágrafo único" a ser acrescentado ao 
mesmo artigo, sua finalidade é permitir ao Governador 
do Estado ajustar os referidos percentuais, em função da 
maior ou menor absorção, pelo Estado do Rio de Janeiro, 
de serviços atualmente mantidos pelo Estado da .Guana­
bara. 

Se tais serviços deixarem de onerar o orçamento do 
Munieipio do Rio de Janeiro, não há razão para que este 
continue a receber, na proporção fiXada no projeto os 
recursos destinados à sua manutenção, a qual passará a 
ser custeada por recursos do orçamento estaduaL 

Faz-se necessãrta, portanto, a Inclusão desse disposi­
tivo, a fim de que os atuais Municípios Fluminenses não 
sejam sacrificados financeiramente, com repercussão ne­
gativa sobre seus proJetos de desenvolvimento. 

Fina.!mente, ea.be assinalar que o 1 2.0 do art. 13 do 
projeto, estabelece que uos serviços públloos estaduais as .. 
sJm defJnidos por ato do novo Estado, lhe serão tra:Ósfe­
ridos com os recursos orçamentários e extra-orçamentários 
a eles destinados e com os respectivos bens móveis e 
imóveis". Jt de toda conveniência que, ao transferir para 
o novo Estado os ser'Ylços públJcos estaduais assim defi­
nidos, seja também procedida a revisão e conseqüente 
dtmJnuiçao do percentual que o novo Estado terá de obri­
gatoriamente apUcar, da arrecadação do ICM, no Munt­
cfpio do Rio de Janeiro, a fim de criar condições finan­
ceiras para que o novo Estado possa arcar com o ônus 
transferido . 

Bala <las Com!ssães, 12 de Junho de 1974 - Deputado 
.José Haddad. . 

.. '\lENDA N.0 207 

Dã nova redaçlo a.o art. 26: 
"Art. 26. Sem preJulzo dos recursos de natureza 
tributária a que terã direito o Munlclplo do Rio de 
Janeiro, nele se lnelulndo a participação da receita 
do ICM, o ni>VO listado apllcará, obrigatoriamente, 
os seguintes percentuais do ICM ali efetivamente 
arrecadado e perteneente ao Estado: 
1975/6 - 100% 
1977/8- 90~ 

1979/1980 - 80% 
1980/1990 - 70% 

Bala das COJnlalrJes. em 12 de )unho de 1974. - Depu­
tado. VIDit Rosaclo. 

' 

.... ~· . 

' 
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Aoart.26 
Onde se lê: 

"1975 
1976 
1977 
1978 

Lela-se: 
"1975 
1976 
1977 
1978 

EMENDA N,0 208 

Justlflcaçio 

100% 
90% 
80% 
70% 

90% 
80% 
70% 
60%" 

Com a presente emenda pretende-se estabeleeer uma 
melhor ordenação na repartição dos recursoo provenientes 
da arrrecadação do Imposto sobre a Circulação de Merca­
dorias, tanto na área do futuro Município do Rio de Janei­
ro cpmo na do Estado do Rio de Janeiro, como um todo, em 
decorrência do processo paulatino de fusão, cuja previsão 
se situa, em princípio, em torno cte 4 anos. 

Pelo texto atual, além dos recursos tributários nor,.. 
mais, e da participação no rateio dos 20% do Ic;M arre­
cadado pelo novo Estado em toda a sua área terrltorial, o 
Munlcipio do Rio de Janeiro gosará do beneficio da apli­
cação, pelo Estado do Rio de Janeiro, de percentuais do 
ICM ali arrecadados, que vão desde os 100% em 1975 até 
os 70% em 1978. 

Desta forma. o novo Município será extremamente 
beneficiado, pois além de usufruir parte dos recursos do 
ICM, pago em todos os demais municípios, ainda se bene­
ficiará da aplicação dos recursos do ICM arrecadado pelo 
Estado em seu território, em percentuais bastante ele­
vados. 

Com a presente proposta de modificação dos percen­
tuais de aplicação, -pelo Estado, do ICM arrecadado do 
Município do Rio de Janeiro, em seu próprio território, 
estar-se-á distribuindo de modo mais equltativo esses 
valores, em benefício dos demais municípios que Integra­
rão, ao lado do Rio' de Janeiro, o novo Estado da Federa­
ção brasileira. 

Com isso, se estará propiciando aos mesmos melhores 
condições de desenvolvimento, evitandoJSe assim que se 
acentuem ainda mais as diferenças econômicas e sociais 
entre eles e o antigo Distrito Federal. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
José Haddad. 

EMENDA N.0 209 

Ao art. 26 acrescente-se: 
"Parágrafo único - As parcelas do ICM do novo 
Estado arrecadadas na área do atual Estado do Rlo 
de Janeiro, deverão obrigatoriamente serem nela 
aplicadas nos respectivos anos e percentuais refe­
ridos neste artigo." 

Justlllcação 
o projeto canaliza para a futura cidade do Rio de 

Janeiro recursos que seriam do Novo Estado. Para res­
guarda6 o mesmo cuidado que se teve em relação à cidade 
do Rio de Janeiro, desejamos também fazê-lo e~ relação 
às regiões do atual Estado do Rio no sentido de que, 
enquanto se retira do Estado recursos que lhe perten­
ceriam pela contingência da fusão e que hoje pertencem a 
uma das unidades aplicando-os obrtgatortamenté na mes­
ma área, desejamos também fazê-lO em relação à área da 
outra unidade. O objetivo deSSil emenda é acauteiadora, 
tirando do novo .Estado os recursos para o Muni.cipio-ci­
dade poderá vir ocorrer. por necessidades JnadJáveJs nas 
áreas do atual Estado da Guanabara destinações prefe­
renciais às mesmas em detrimento das regiões do atual 
Estado do Rio. 

Sala das Comissões, em 11 de junho de 1974. - Depu­
tado Rozendo de Souza. 

EMENDA N.0 210 

Adote-se o art. 27 com a seguinte redação: 
"Art. 27 ............•.•.•..... : .............•..... 
sofrer redução relativamente ao seu valor no ano de 
1974, a União fará a devida complementação em 
montante que llle assegure um crescimento anual, 
a preços constantes de, pelo menos 5% (cinco por 
cento), pelo periodo de cinco anos." 

Justlflcaçio 
Melhor redação. 
Sala das Comissões. em 12 de junho de 1974. - Sena­

dor Heitor Dias. 

EMENDA N.• 211 
Ao art. 28 

Suprimam-se as expressões: 
''Até que o novo Estado disponha a respeito". 

lusUIJcação 
O dispositivo emendado refere-se à manutenção da 

divisão e da organização municipais do atual Estado do 
Rio de Janeiro, até que o novo Estado disponha a respeito. 

A nossa emenda, portanto, incide na eliminação par­
cial, do texto, das expressões "até que o novo Estado dls~ 
ponha a respeito." 

Não se altera, como se observa, o objetivo do projeto 
que, no partJcular, deseja preservar a atual divisão ter­
ritorial e administrativa dos municípios fluminenses, mas, 
simplesmente, lega-se melhor clareza à redação da nor­
ma jurídica em exame, aperfeiçoando-lhe a técnica Iegis­
latlva. 

Além do mais, não há necessidade de se adotar_ a 
condicionante "até que o novo Estado disponha a ·respei­
to", pois não se pretende negar a este dispor sobre a df­
visão territorial e administrativa dos seus munlciplos co­
mo sóJ acontecer com os demais Estados. Naturalmen'te, a 
Constituição a ser votada pelo· novo Estado ·adotará as 
normas que servirão de ordenamento ao assunto, no fu­
turo: 

Sala das Comissões, 12 de junho de lt~4. - Deplltaclo 
José Silva Barros. , 

~Alf.•,m 

Substltua-~'Vt: ,& do~. a expreaio •aerlo 
mantidas" p6l' .._ BIUUd&l". ', 

Justlfteaçio 

O chamado futuro imperativo, que é um dos raros 
hebalsmos slntátleos da llngua portuguesa, nem sempre 
substitui, convenientemente, o imperativo presente. Ora, 
os mandatos municipais em curso têm existência atual 
são presentes, e, desejando-os respeitados. deve o legisla.: 
dor, por igual, usar o verbo no presente do indicativo, tra­
d uzbldo, ao mesmo tempo. a mantença, no futuro, do 
status quo. Usando-se o futuro verbal poder-se-ta in­
terpretar o artigo como aplicável a situações futuras, 
quando a intenção do legislador é resolvê-la de logo, man­
tendo mandatos extstentes. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
Josê Haddad. 

EMENDA N.0 213 

Adote-se o art. 28 com a seguinte redação: 
"Art. 28. Até que o novo Estado disponha a tal res-
peito (ou, a eise respeito) ....................... " 

Justiflcaçio 
Melhor redação. 
Sala das Comissões, em 12 de junho de 1974. - Se, 

nadar Heitor Dias. 
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EMENDA N.0 214 
Substitua-se no artigo 29 a expressão "serão respei­

tados" por "são respeitados''. 
Justificação 

Reportamo-nos aos .argumentos apresentados na 
emenda. que propusemoo ao art. 28, onde demonstramos 
que nem sempre o futuro imperativo pade substituir, na 
lei - sem prejuízo à exegese - o presente do indlcatlvo 
em função imperativa. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
José Haddad. 

EMENDA N.0 215 

Ao art. 29 dê-se a seguinte redação: 
"Art. 29 - Serão respeitados os mandatos munlcl­

pais em curso, assim legislativos como executivos, res­
salvados, quanto aos últimos, os de exerciclo na Ca­
pital e em áreas de Segurança Nacional." 

Justificação 

o art. 29 do projeto, na forma em que está redigido, 
cria singular solução no que tange aos mandatos execu­
tivos, em face do preceituado no art. 15, § 1.0 , alíneas 
a e b, da Constituição Federal 

De fato, a garantia indiscriminada, prevista no re­
trocitado dispositivo do projeto, vulnera o apontado man­
damento constltucl.onal, porque limitador da competência 
por ele declarada ao Presidente da República, ao Gover­
nador de Estado e à Assembléia Legislativa. 

Ora, sobretudo na hipótese de municipios "declarados 
de interesse da segurança nacional'', a ressalva se impõe, 
no concerto da amplitude do dispositivo do projeto, vez 
que não seria possível conferir qualquer garantia de est9:­
blll.dade a titular de mandato executivo, que tem como 
único condicionante o aspecto da segurança nacional. 

A emenda, pois, visa, tão-somente, colocar a matéria 
em seus verdadeiros objetivos técnicos e políticos. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
José Haddad. 

EMENDA N.0 216 
No § 2.0 do artigo 30, substituir pelo par do. 

Justificação 
Pelo é aglutinação da preposição per eom o arcaico 

pronome demonstrativo lo. No caso, foge ao sentido de­
terminativo da frase. Assim, é mais aplicável à espécie 
a preposição de aliada ao pronome neutro o • 

Sala das Comissões, 10 de junho de 1974. - Deputado 
Brígida Tinoco. 

EMENDA N.0 217 

Façam-se as seguintes alterações no artigo 30: 

"I - Substituição, na última linha do § 3.0 , da ex­
pressão nona lecislaiura, pela expressão décima le­
gislatura. 

11 - Supressão do § 4.0 " 

Justifleação 

o que proponho está em perfeita consonância com 
o espirlto do projeto. Ele visa, como níio precisaria ser 
repetido, estabelecer normas para um fato novo nos anais 
da Federação brasileira, qual seja o da unlão, ou fusão, 
de dois Estados, que passarão a constituir uma só unidade 
político-administrativa no mapa do Brasil 

Os diferentes assuntos equaclonados na propositura 
são de extrema. complexidade, pois, as soluções previstas 
para cada um precisarão atender ao reallsmo politlco de 
um objetivo de Interesse público sem, todavia, descumprir 
disposições constituctonats; sem romper com a tradição 

republicana do País, no que ela guarda de essencial, e, 
ainda, sem desvirtuar detenninados aspectos doutriná.rtos 
do federalismo. 

O objetivo principal do projeto é, menos, estabelecer 
~omo será o novo Estado - pois, isso já está fixado na 
Constituição e na legislação complementar - de que dis­
ciplinar a transição, isto é, os critérios extraordinários que 
irão prevalecer entre a presente dualidade de governos e 
de representações parlamentares e a futura unidade. 

S o projeto admitiu a excepcionalidade, pelo prazo de 
quatro anos, de uma representação estadual no Senado, 
integrada por seis Senadores, esse prazo poderá ser, logi­
camente, dilatado para oito anos, pelo próprio Congresso, 
se ele assim achar conveniente. 

Esta emenda sustenta, justamente, .a tese dessa con­
veniência. O que está aqui proposto, permitirá, se aceito, 
um espaço de tempo mais longo para a completa Integra­
ção política dos dois eleitorados, o que no meu entender, 
representa bem aquilo que o novo Estado mais preci­
sará p.ara consolidar-se: pouca agitação política e muito 
trabalho administrativo, durante os primeiros anos de 
sua existência. 

Sala das Comissões, em 11 de junho de 1974. ~ Sena­
dor Vasconcelos Torres. 

EMENDA N.0 218 

Acrescente~se § 3.0 ao art. 30, renumerando-se os sub-
seqüentes. 

"§ 3.0 - ü.s Diretórios nacionais da Aliança Renova­
dora Nacional e do Movimento Democrático Brasi­
leiro nos Estados do Rio e da Guanabara, consti­
tuirão, respectivamente Comissões Provisórias nos 
dois Estados e expedirão no prazo de 15 dias a con­
tar da data da promulgação desta Lei, instruções, 
de caráter obrigatório, assim, para organização de 
chapas· dos candidatos ao pleito de 15 de novembro 
próximo, eomo também, referente ao próprio pro­
cesso eleitoral, de modo a coibir interferências que 
possam de qualquer modo criar condições de prefe­
rências de uns, em preterição de outros, cabendo 
ao prejudicado. em caso de omissão, apresentar re­
clamação vindicatória ao Tribunal Superior Eleito­
ral, cujo Provimento suplirá a falta." 

Justificação 
Parece-nos difícU continuar com a organização atual 

da RepúbUca Federativa do Brasil, com a quase totalidade 
das iniciativas conferidas ao Poder Executivo - na posi­
ção de senhor único d.as verdades e das decisões. 

Todas as Constituições Republicanas admitem que tu­
do pode ser objeto de emenda em nossa Carta Magna, 
exceto o regime republicano e a Federação. 

Na verdade nossa história politica recente, demonstra 
que, lnobstante a redação constitucional, o federalismo é 
um mito e os Estados deixaram de !!ler coletividades pú­
blicas dotadas de real autonomia para transformarem-se 
em órgão de administração, totalmente sujeitos à hege­
monia do Executivo central. 

Dizer que o projeto em foco fortalece um sistema uni­
târio parece-nos fantasia do legislador executivo. 

Por outro lado, o abuso de comissões mistas, com pra­
zos reduzidos, diminuindo a participação dos partamenta­
·res e restringindo os debates em nada contribui para retl­
fic.ações constitucionais e para o aperfeiçoamento da lei. 

Nossa experiência neste campo nos ensina, ainda, que 
este uso abusivo pode, e tem encerrado freqüentemente, 
dispositivos antinômicos e até erros grosseiros de redação 
ou tnjulidicidades flagrantes. Na verdade, no momento, 
o Poder Legislativo, transformou-se em mero eco do Poder 
Executivo. Anima-nos todavia, a esperança de que o alto 
gabarito do eminente relator designado possa atenuar 
tais óbices. 
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O Projeto de Lei Complementar n.0 1, de 1974, res­
sente-se desses males e embora cuidando de matéria con­
siderada de emergência, omitiu-se em aspectos relevantes 
entre os quais, o aprimoramento da atividade política noS 
~~ois Estados, desfigurada por notórios desvirtuamentos. 

Por outro lado a incumbência constituinte, uma das 
atribuições impostas aos políticos que se elegerão a 15 de 
novembro, jâ exigiria por si só, renovação de estilo, com­
portamento e base cultural, daqueles que se propUsessem 
a esta tarefa política. 

Impõe-se, assim a assistência direta dos diretórios na­
cionais de ambos os partidos, destinada a obstar a que os 
diretórios regionais sob inspiração estranha, de qualquer 
modo perturbadora, possam influir, negativamente no 
complexo processo eleitoral que se desdobrarâ a 15 de' no­
vembro. 

Por liberal interpretação dos textos, tais diretórios po­
derão escolher candidatos desprep.arados, e que se deixem 
dominar por orientação extrapartidâria, ou mesmo contra 
o programa dos respectivos partidos. 

A emenda visa, assim, adequar, dentro da exiguidade 
do tempo que se defere à fusão, o novo Estado a outra 
realidade político partidária e coibir previsíveis abusos 
de poder. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
Lysâneas Maciel. 

EMENDA N,0 219 
Dê-se aos § 3.0 e 4.0 do art. 30 a seguinte redação: 

"§ 3.0 Os atuais Senadores pelos Estados do Rio de 
Janeiro e da Guanabara, cujos mandatos terminam 
a 31 de janeiro de 1979, e os eleitos a 15 de novembro 
de 1974, integrarão a representação do novo Estado 
na oitava legislatura do Congresso Nacional, apli­
cando-se-lhes o disposto no artigo 41, § 1.0 da Cons­
tituição Federal, somente a partir da nona legisla­
tura, sendo de quatro anos o mandato do Senador 
eleito com menor número de votos nas eleições de 
1978. 
§ 4.0 Para que seja observado o dispOsto no pará­
grafo anterior, será de quatro anos o mandato dos 
Senadores eleitos no pleito de 15 de novembro de 
1974." 

Justificação 

Trata-se de um ordenamento da matéria. Diz a pre­
sente lei Complementar (art. 30), que, dois dos Senadores 
eleitos em 1974 (um pelo Estado do Rio de Janeiro, outro 
pelo Estado da Guanabara), o que "obtiver menor por­
centagem de votos sobre o total do respectivo COlégio 
Eleitoral", (§ 4.0 ) terá um mandato de quatro anoo. 

Ora, serâ muito mais prático que os dois Senadores 
a serem eleitos este ano, o sejam para mandatos de 4 
anos, de modo que se possa eleger (atendendo a preceito 
constitucional), em 1978, toda a representação do novo 
Estado para o senado Federal, ficando af sim, com o man­
dato menor, de quatro anos, o que obtiver na ocasião 
menor número de votos. A eleição de um Senador agora 
com oito anos de mandato, não pennitiria a normallzaç~ 
do processo eleitoral em 1978, quando o novo Estado já 
deverá estar unificado. 

Sala das Coml.ssõe.s, 12 de junho de 1974. - Deputado 
JG de Araújo Jorge. 

E2\IENDA N.0 220 

Dê-se ao 1 4.0 do art. 30 a seguinte redação: 
"I 4.0 Para atender ao disposto no parágrafo ante­
rior será de quatro (4) anos o mandato do senador 
que na eleição obtiver menor porcentagem de votos 
sobre o total de votos vâlido.s do respectivo colégio 
eleitoral." 

Justificação 

Embora contrârfo à solução adotada pelo projeto pois 
um senador ficará na segunda parte de seu mandatO re­

. presen~ndo um antigo Estado, integrado no novo, pelo 
qual nao se elegeu, entendo que a proporção deve ser 
feita sobre os votos válidos e nunca sobre o colégio elei­
toral. 

Deste se deve retirar as abstenções e os votos nulos. 
Sala das Comissões, 5 de junho de 1974. - Deputado 

Laerte Vieira. 
EMENDA N.0 221 

No § 4.0 do art. 30, substitua-se a expressão "colégio" 
por "circunscrição". 

Justificação 
A expressão certa é circunscrição eleitoral e não Co­

légio Eleitoral. 
Sala das Comissões, em 12 de junho de 1974. - Sena­

dor Lourival Baptista. 

EMENDA N.0 222 
Ao art. 38, .§ 4.0 

Dê-.se ao § 4.0 do árt. 30 a seguinte redação: 
ui 4.0 Para que seja observado o disposto no pará­
grafo anterior, a representação ao Senado Federal 
com_Pletar-se-á, na nona Legislatura, com a rena~ 
vaçao de um terço." 

Justificação 

O projeto, na parte relativa ao sistema representativo 
· cristaliza uma dicotomia de comportamento, prejudiciaÍ 

ao equilíbrio desse ordenamento jurídico ao discriminar 
em relação às situações dos Deputados Úederats e· esta­
duais) -e dos Senadores, que integrarão a representação 
do novo Estado. 

De fato, enquanto "" arts. 10, I 1.0 e 30, §§ 1.0 e 2.•, 
do projeto, garantem a continuidade do atual sistema 
jurtdlco-politlco relativo à eleição de Deputados Federais 
e Deputados Estaduais, o mesmo não acontece em relação 
a Senadores, os quats, segundo o disposto no § 4.0 do citado 
art. 30, terão alterado o seu processo de renovação, me­
diante a redução, para quatro anos, do mandato de um 
deles, na eleição a realizar-se a 15 de novembro de 1974. 

1.: evidente, pois, que, se mantido o mesmo critério vi­
gente, em referência aos Deputados, Certo, por uma ques­
tão de lógica política e, até, eqüidade, também ads Sena­
dores deveria ter sido adotado o mesmo comportamento. 

A representação, por Deputados, no novo Estado, por­
tanto, na ronna do projeto, serâ, até a nona legislatura, 
bem diferente da assegurada às demais unidades feder.a­
das, vez que garantidas, em sua inteira e quantidade, por 
força dos seguintes preceitos: 

11Art. 10. , , , •• , .... , , . , , , , , , , . , .. , , , , ... , , , , , ..... 

1 1.0 Para todos os efeito. de direito, "" atuais Es­
tados do Rlo de Janeiro e da Guanabara constitui­
rão colégios eleltoral.s distinto. e terão número de 
representantes igual ao de députadoâ de suas atuais 
A>.semblélaa LeglslatJvas, corrigido na con!ormldade 
do que dispuserem as leis em Vigor." 
"Art. 30 ........................................ . 
§ 1.0 Os representantes referidos no eaput deste 
arttgo serão eleitos, separadamente, nos atuai& Es­
tados do Rio de Janeiro e da Guanabara, segundo 
as normas apllcâveis ao tempo, inclusive no que con-

, cerne ao número de Deputados e às datas inicial e 
final de seus mandatos. 
§ 2.0 O número de representantes pelo novo Es­
tado à Câmara doo Deputados será fixado segundo 
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as normas do artigo 39, I 2.0 , da Constituição Fe­
deral, somente a partir da nona Legtslatura do Co!l­
gresso NacionaL" 
"Art. 41 <Constituição Federal) 
··················································· 
.............. ····································· 
§ 1.0 Cada Estado elegerá três senadores. com 
mandato de oito anos, renovando-se a representa­
ção, de quatro em quatro, alternadamente, por um e 
por doLs terços." 

2) Na forma do preceituado no art. 41, § 1.0 da Cons­
tituição Federal, a renovação da· representação para o 
Senado Federal verificar-se-á, de quatro em quatro anos, 
por um e por dois terços, o que importa em dizer que no 
novo Estado ela começará por um terço. 

Ora, nas condições do disposto no § 4.0 do art. 30 do 
projeto, teriamos subvertida a .seqüência do crtt.érto de 
renovação, mediante recomposição por dois terços, na 
primeira fase do novo Estado, vez que se fixa em quatro 
anos o mandato do Senador de menor percentagem de 
votos na eleição a realizar-se a 15 de novembro de 1974. 
Tal critério, certo, elaborado apenas em atenção ao aspec­
to matemático, relativo ao sistema percentual programado 
no art. 41, § 1,0 da Constituição, pOderia ter sido mais 
objetivo e conforme com o espírito da norma constitu­
cional e do processo nele preconizado. De fato, também 
matematicamente, a. solução ideal poderia ser alcançada, 
se mantidos em oito ano.s os mandatos dos Senadores a 
serem eleitos a 15 de novembro de 1974, resguardado, 
neste caso como salientado, o critério seqüencial indicado 
pelo art. 41, 1 1.0 .da Constituição Federal. 

Assim, a presente emenda visa, tão somente, a res­
tabelecer a boa prática constitucional, sem produzir qual­
quer óbice à execução integx:al da fusão recomendada pelo 
projeto. 

Sala das Comissões, em !O de junho de 1974. - Brígida 
Tinoco. 

EMENDA N.0 223 

Dê-se ao 1 4." do art. 30 a seguinte redação: 
"§ 4.0 Para que seja observado o disposto no pará­
grato anterior, será de quatro anos o mandato "do 
Senador que, na eleição de 15 de novembro de 1974, 
obtiver menor porcentagem sobre o total de votos 
apurados.'' 

Juat.lflcaçio 

o critério adOtado pelo projeto é o de reduzir o man­
dato do Senador menos votado no pleito de novembro 
deste ano, em função do total do respectivo colégio elei­
toral 

· Pouco importa, no caso, o número absoluto de votos 
conquistados individualmente. O que deve ser apurado é 
a representatividade maior ou menor, afertda mediante 
percentual de votos recebidos em relação ao eleitorado de 
cada Unidade Federada. 

Tal aferição, toda via, será mais rigorosamente pro­
cessada Se o percentual em causa incidir sobre os votos 
apurados. 

Outro não é o obJetivo da preSente emenda. 
Sada das Comissões, em 12 de junho de 1974. - Depu­

tado Lui• Braz - Deputado Rmendo de Scnu.a. 

EMENDA N.0 Z24 

Dê-se ao 1 4." do art. 30 a seguinte redação: 
"I 4.0 Para que seja observado o d.Jspoato no pará­
grafo anterior, será de quatro anos o mandato do 
Senador que, na eleição de 15 de novembro de 1974, 
obtiver menor percentagem sobre o total de votos 
apurados.'' 

Justltlcação 
O critério ado.tado pelo projeto é o de reduzir o man­

dato do Senador menos votado no pleito de novembro 
deste ano, em função do total do respectivo colégio elei­
toral. 

Pouco importa, no caso, o número absoluto de votos 
conquistados Individualmente. O que deve ser apurado é 
a representatividade maior ou menor, aferida mediante 
percentual de votos recebidos em relação ao eleitorado de 
cada Unidade Federada. 

Tal aferição, todavia, será mais rigorosamente pro­
cessada se o percentual em causa inctdir sobre os vatos 
apurados. 

Outro não é o objetivo da presente emenda. 
Sal~ das Comissões, em 11 de junho de 1974. - Depu­

tado LUIZ Braz - Deputado Rozendo de Souza. 

E~mNDA N." 225 

Dê-se ao § 4.0 do artigo 30 a seguinte redação: 
"I 4." Para que ••la observado o dlspoato no pará­
grato anterior, será de quatro anos o mandato de 
Senador que, na eleição de 15 de novembro de 1974, 
obtiver o menor número de votos." 

1ustlt1C8l)ão 
Objetivando-se a. fusão, não se juatifiea a relação de 

porcentagem com o eleitorado de cada estado, separada­
mente, como se pretende. 

Sala das Comissões, em 12 de junho de 1974. - Depu­
tado JG de Araújo Jorge. 

EMENDA N." 226 

Suprima-se o Art. 31 do Projeto. 
Justltlcação 

o artigo é inconstitucional. Importa intervenção 
nos Estados, não prevista no elenco constante do Art. 10 
da vigente Constltulção. 

~ uma violência política, pois permitirá a montagem 
de uma estrutura de ação eleitoral, desmontando e pre­
judicando o trabalho das administrações que irão até 15 
de março. Não adianta se falar em preservação de man­
datos capando-se atribuições. 

Jt uma aberração juridlca se colocar fWlcionários à 
disposição de Governador não empossado e, portanto, sem 
atribuições legais. 

Sala das Comissões, 5 de junho de 1974. - Deputado 
Laerte Vieira. 

EMENDA N." 227 

Substitua-se no texto do art. 31 a palavra "outubro" 
pela palavra "dezembro". 

lustlflcação 
A emenda é deoorrêncLa de outra que dirtgimos ao 

parágrafo único do art. 11. 
O Governador do novo Estado só deve ser nomeado 

após as eleições de 15 de novembro. Não deve ter ele à 
sua disposição funcionários dos doLs Estados em causa 
desde o dia 3 de outubro. Justlfica·se a requisição de fun­
cionários para auxillar o futuro Governador, mas não 
desde antes das eleições. 

a preciso resguardar as eleições de influências. Deve 
o Governo estar interessado nisso. 

De 3 de dezembro a 15 de março terã o escolhido cem 
dias para organizar sua equipe e estabelecer planos. o 
prazo é suficiente. 

Sala das Comissões, 11 de junho de 1974. - Deputado 
José Bonifácio Neto. 
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EMENDA N.0 228 
Redija-se assim o art. 31: 

"Após o dia 15 de novembro de 1974, o Ministro de 
Estado da Justiça poderá requisitar, sem prejuizo 
de direitos e vantagens, servidores dos Estados do 
Rio de Janeiro e da Guanabara, que ficarão à dis­
posição da Secretaria Geral de Planejamento." 

Justificação 
A requisição de servidores não pode ocorrer antes 

das eleições gerais, marcadas para 15 de novembro. E 
quem deve tomar as necessárias providências para a ins­
talação que resultará da fusão Jmposta aos dois Estados 
deve ser a Secretaria Geral de Planejamento, que, para o 
exercício ele atribuições como esta, fot criada. 

Sala das Comissões, 6 de junho de 1974. - Senador 
Nelson Carneiro. 

E)JENDA N.0 229 
Redija-se desse modo o artigo 31: 

"Após o dia 3 de outubro e até a eleição do Gover­
nador do Estado, o Ministro da Justtça podfrá 
requisitar" etc. 

Justifica<;ão 
A emenda obedece a seqüência proposta em dispo­

sitivos anteriores, atinentes aos critérios de Oovernado:r 
nomeado e Governador eleito. 

Sala das Comissões, lO de junho de 1974. -Deputado 
Brigldo Tinoco. 

EMENDA N.0 230 
Redija-se assim o Art. 31: 

"Após o dia 15 de novembro de 1974, o Ministro da 
Justiça poderá requisitar, sem prejuízo de direitos 
e vantagem, servidores do Estado do Rio de Janeiro 
e da Guanabara que ficarão à disposição do Secre­
tário Geral do Planejamento para elaboração dos 
estudos complementares e criação do novo Estado. 
Parágrafo único. Nomeado o Governador esses 
funcionários passarão à sua disposição até a posse, 
em 15 de Março de 1975." 

Justifi~ão 

o Ministro Chefe da secretaria de Planejamento de­
verá ser o coordenador dos projetos que interessem aos 
dois Estados. O continuador desse trabalho será prova­
velmente o Governador. 

Sala das Comissões, 11 de junho de 1974. Senador 
Amaral Peixoto. 

EMENDA N.• 230-A 
Acrescentar ao Art. 32: 

"Parágrafo único. O Palácio Tiradentes, antiga 
sede da Câmara dos Deputados, na cidade do Rio 
de Janeiro, passará à propriedade do novo Estado 
do Rio de Janeiro e nele functonrá a Assembléia 
Legislativa." 

Sala das Comissões, 11 de junho de 1974. - Senador 
Amaral Peixoto. 

EMENDA N.0 231 
Acrescente-se onde couber. 

41Art. . . . A efetiva aplicação desta Lei, no que se 
refere à fusão dos dois Estado.s, fica na dependên­
cia do resultado do plebiscito, que se realizará 
concomitantemente com as eleições de 15 de no­
vembro de 19'14. 
Parágrafo único. Nas cédulas para a eleição de 
Deputados e Senadores, haverá uma referência à 
fusão, com as respostas sim e não, para serem as­
sinaladas pelo eJeJtor." 

lustil.lcação 

A emenda se justifica pelas razões sempre sustenta­
das pelo líder da ARENA na Câmara, Deputado Célio 
Borja, que afirma ser lndlapensável o plebiscito como 
prel1mfnar da fusão. 

1J:: o que se lê no "Boletim Informativo do Senado Fe-
deral", de abril de 1974: 

"O Deputado Célio Borja, vlce-llder da ARENA e 
professor de Direito Colllltltucional, sustentava 
ontem, para um grupo de Jornalistas, o ponto dÓ 
vista de que a f1181io GB-Eaiádo do Rio é uma fa­
talidade a que nenhuma força poderá se antepor 
razão pela quaJ entendJa que a melhor coisa que 
se podia fazer, no.s dias que correm, seria a discus­
são do problema em todos os nivels até que as po­
pulações dos dois Estados possam ser convocadas 
para emitir a decisão final. 
Diz Célio Borla que nlio tem a menor dúvida de 
que o assunto continua aendo objeto de preocupa­
ção do Governo da República, o qual, a seu ver, faz 
muJto bem em colocar o tema nas suas cogitações, 
pois nlio compreende o Sr. Célio Borja que assunto 
de tamanho interesse para as duas comunidades 
possa constituir matérta para sentimentalismo. O 
Importante, para o Deputado, é que a fMiio se ope­
re, naturalmente precedida dos estudos prelimina­
res nlio só econômicos, mas, sobretudo, os de 
natureza polltlca. Segundo o Sr. Célio Borja, não 
há mal algum em que inicialmente os beneficios se 
façam senttr mais no Estado do RJo do que na Gua.:. 
nabara, pola o Estado do Rio, como a GB, Integra a 
mesma comunidade. Mas o deputado diz não ali­
mentar a menor dúvida de que no futuro a vp.n­
tagem vai aer mesmo para a área da GB, o ljue 
também nada significa, dado que já -aí não mais se­
ria licito falar-se em duas comunidades. 
O sr. Céllo Borja, que insiste sempre no referendo 
popular como 'lmleo Instrumento capaz de sacra­
mentar a declslio afirmou que a tradição do Direito 
Brasileiro consagra a unção popular cotno tns .. 
tâncla definitiva. Com Isso, o deputado rejeita a 
tese da decisão simplesmente polltlca, ou a dos 
Poderes como Instrumento de decislio unilateral. O 
parlamentar cita a evolução jurldlca do Instituto 
dentro do Direito Brasileiro, para concluir que sem 
a partlclpaçlio do povo, qualquer declslio padecerá 
do vicio da Ilegitimidade. 
A mesiDa doutrina da necessidade da consulta pré­
via ao pow para a fusão estâ sustentada pelo Depu­
tado Célio Borja no trabalho "Estudos sobre a 
COnstituição de 1967", divulgado em 1968 pela 
Fundaçlio GetúUo Vargas.'' 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
Miro Teixeira. 

EMENDA N.• 232 

Acrescente-se, onde convier, o seguinte artigo: 
"Art .. , Os cll.sposltlvos desta Lei Complementar 
contidOS nos .artJ.gOB 9.0 e 19, e seus parágrafos, 
só ent<arão ·em vigor depois de aprovados em ple­
biscito no qual votem os eleitores dos Estados da 
Guanabara e do Rio de Janeiro regularmente tns­
crttos até esta data. 
Parágrafo único. O pleblaclto terá lugar no se­
gundo domingo do mês. de outubro de 1974.'' 

JasUftcaçio 
Bem sei, mesmo não sendo jurista, que o Projeto 

mandado pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional, 
como bem relemtirou o Presidente Nacional do MDB, "é 
inconstitucionausstmamente 1neonstltucional". Nem por 
isso, todavia, duvido de sua aprovação, pois, em slntese; o 
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m.esmo não é uma proposição a ser livremente apreciada 
pelo Parlamento, senão que é uma voz de comando a ser 
obedecida. 

Malgrado tudo isso, porém,_ tenho .o deve! de ser fiel 
às minhas pOsições públicas, tão notórias sao elas, e o 
dever maior de não nega·r ao povo aquilo que lhe é ex­
pÍessatnente deferido, mesmo pela atual Constituição, 
embora seia ela al)enas um documento editado pelo po­
der armado e que só vigora quando os que a editaram se 
dispõem a isso. 

Vereador, na antiga Câmara Municipal carioca, lide­
rei um moVimento contra a então pretendida fusão; 
movimento de que resultou um documento escrito, fir­
mado por 40 dos 50 vereadores na época existentes, e 
entre cu1os signatários se encontram alguns nomes que 
hoje, como eu próprio, estão na Câmara dcs Deputados. 

Defendiamos então, como ho)e, a presença da vonta­
de popular para' a solução do problema, eis que jà vigia 
o mesmo dispositiv.o que aí na Lei Maior, precisamente 
inscrito no § 1.0 do seu artigo 1.0 , a saber: "Todo o poder 
emana do povo e em seu nome é exercido". 

Nem os que ass1naratn1 como Juristas, o projeto em 
tramitação, nem mesmo estes - fora do Governo e livres 
da obediência ao Poder - defenderiam a teEe de que a 
União pode, implícita ou explicitamente, iniciar o pro­
cesso fusionista. A iniciativa, nos termos expressos da 
Constituição, é çta competência privativa dos Estados in­
teressados. Só a· que cabe à- União, segundo está clara· 
mente definido na Constituição, em seu artigo 43, item V, 
que trata das atribuições do Poder Legislativo, é "aprovar 
(ou não) a incorporação ou desmembramento de áreas de 
Estados ou de Territórios". 

Quem, professor de Direito constitucional, ou não, 
ignora que "aos Esta.dos são conferidos todos os poderes 
que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedados 
pela Constituição"?! 

E o espírito e a letra da Constituição que aí está, sem 
sombra de dúvidas, impõem a presença da manifestação 
clara e expressa do povo na formação de novas unidades 
de direito público interno. 

Quem o duvide, expunja-se dúvidas lendo o artigo 14, 
assim concebido: 

"Art. 14, Lei complementar estabelecerá os requi­
sitos mínimos de população e renda públiCa, bem 
como a tonna de consulta prévia às populações, 
para a criação de Municípios." 

As unidades federadas, que se conhecem por ~stados.­
membros, não são senão a soma de seus munlcipios, mes­
mo quando, como é o caso da Guanabara, haja apenas um, 
e só um. 

Como, pois, dispensar para o todo o que não se dis­
pensa, por fundamental, para cada uma das partes que o 
compõem?f 

Não tenho porque corar em confessar que evolui de 
meus pontos de vista anteriores: hoje, decididamente, sou 
a favor da reintegração da ·auanabara no Rio de Janeiro. 
Mas a favor, se este for o desejo livremente manifestado 
das populações de ambos o.s Estados interessados. 

Bem sei que o plebiscito que aqui proponho não tiraria 
todo o caráter gritantemente inconstitucional e abusiva .. 
mente discricionário do Projeto, Mas, com o plebiscito, 
se teria cumprido pelo menos o que é fundamental no 
nosso d\relto público constitucional, seja como doutrtna, 
seja como texto vigente. 

Numericamente impossibilitados de decidir em qual­
quer assunto trazido ao Congresso Nacional, nós, os do 
MDB, mal e mal podemos gritar, uns poucos dias, contra 
este vitupério à nossa cultura jurídica e às nossas tradi­
ções llbertárias, A ARENA, e o digo sem malicla, não vai 
votar utn Projeto; limitar-se-á, como é do regime, a cban-

celar o deCldldo, ou seja, em palavra..~ nuas, a coonestar 
um ato de força, senindo apenas,· como diria Eça de 
Queiroz, ~ "por sobre a nudez crua da verdade o manto 
d!â!ano da fantasia". 

E, porque cite! Eça, não é fora de propósito relembrar 
José de Alencar, que, malsinando, a seu tempo, coisas 
muito próximas das que se efetivam, dlzia que os detento­
res do poder não queriam nada oom o povo "esta antlqua­
lha ser serventia". 

Não eu, por certo, que sem a vontade do povo tudo 
considero falso e incorreto. 

Eis o por quê desta emenda que visa ao plebiscito. 
Sala das Comissões1 em 7 de junho de 1974. - Depu­

tado Jair Martins. 
EMENDA N.0 233 

Acrescente-se onde convier: 
"O Poder Executivo Federal, nos termos do art. 14 
da Emenda Constitucional n.0 1 de 1969, no prazo 
de 30 dias a partir da promulgação da presente Lei 
fará publicat as instruções necessárias para a con­
sulta prévia plebtscttárla das populações de ambos 
os Estados a fim de que possam se manifestar sobre 
a necessidade e oportunidade da fusão.'' 

Justificação 
Trata-se da aplicação linear do art. 14 da nossa Carta 

Magna etn matéria que evidentemente envolve munieiplos. 
Não defiuisse já do basilar princípio exarado no § 1.0 do 
art. 1.0 - "Todo o Poder emana do povo e em seu nome 
é exercido"; o próprio sentido teleológtco da norma obvia­
mente não pode prescindir em estados membros da fe­
deração do que é exigível nos municípios, pela elementar 
razão que o estado contém um ou mais municípios. 

Outro não é a.Uás, o pensamento de eminentes juristas 
como Pontes de Miranda, Prof. Célio Boria <Correio da 
Manhã, de 18-2-73} ou, também, quem se disponha sim­
plesmente a compulsar o texto constitucional. 

Sala das COmissões, em 6 de junho de 1974. - Depu­
tado NintL Ribeiro. 

EMENDA N.0 234 
11Art .... A '1COnsulta prévia às populações", ou ple· 

biscito, necessária por imposição constitucional, à criação 
de muntcipios, será realizada no Estado da Guanabara a 
15 de novembro de 1974, concomitantemente com as elei­
ções. 

Parágrafo único. Na área da Guanabara, constará da 
cédula única para as eleições de Deputados Federais, 
Deputados Estaduais e Senadores um quesito especial, so­
bre a conveniência. ou não da transformação do Estado 
em município, bem como as palavras sim e não, estam­
padas logo a seguir.''· 

Just!fic~~<;ão 

O artigo 14 da Constituição Feder~! estatu! que Lei 
Complementar ~~estabelecerá a forma de consulta prévia 
às populações para a criação de mun!clplos". 

Ora, a Guanabara não é um município. A let que 
resultou de plebiscito determinou que o novo Estado não 
tivesse mun1cipios. 

O Estado absorveu a jurisdição e competência do mu· 
nicipio que se denominou "neutro" ou da ''corte" no Im­
pério, "Distrito Federal" na República. De muntcfpto não 
resta o minlmo vestlglo na Guanabara de hoje. Se esta 
vai passar de estado a muntcfpio, este terá de ser criado 
dos alicerces à cumeeira. E, para que seja criado, haverá 
de ser precedido de consulta plebiscitária, como ordena 
a COnstituição. 

Dai a razão de ser da presente emenda. 
Sala das COmissões, em 10 de junho de 1974. -Senador 

Danlon loblm. 
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EMENDA N.0 235 

Inclua-se na Seção IV, Disposições Transitórias, onde 
couber, o seguinte artigo:· 

''Trezentos e sessenta e cinco dias depois de insta­
lado o novo Estado será constituída uma Comissão 
Especial integrada por: urbanlsta(s); economlsta(s); 
geógrafo(s); histortador(es); soclólogo(s); sanltarls­
ta(s); engenhelro(s); jurista(s); técnlco(s) de ad­
ministração para realizar estudos de base, com vis­
tas à conveniência de deslocar sua Capital para ou­
tro t>Qnto do respectivo território." 

Justificação 
Não levando aqui a idéia da transferência da capital 

do novo Estado para outro lugar, admitindo o pressuposto 
certo de sua interiorização. 

A nova capital do Estado do Rio de Janeiro poderá ser 
uma cidade interiorana, ou marítima (a COmissão pre­
vista é que oferecerá sugestões a respeito, para que a As­
sembléia do Estado tome as decisões cabíveis) mas, numa 
outra hipótese, terá ela de ser, no meu entender, uma ci­
dade funcional, onde o Governador, os Secretários de Es­
tado e o pessoal administrativo dos diversos serviços en­
contrem as necessárias e elementares condições de vivên­
cia e de trabalho que o Grande Rio (e ai está lncluido Ni­
terói) já não mais oferece, como ninguém J~ora. 

Não se trata de reeditar, em escala provinciana, a no­
vela de Brasília. A tese proposta não é a de mudar, por 
mudar. A solução encontrada poderá vir a ser, inclusive, 
a construção de uma modesta cJclade administratJva, saté­
lite do Grande Rio (como está fazendo a Bahia), ou a 
adoção de um centro urbano já existente no Estado, que 
se preste a uma conversão, em condições econômicas, a 
fim de servir de sede ao Governo Estadual. 

A emenda não propõe uma determinada soluçio para 
o problema. Mas, apenas, realça o fato, bastante simples, 
de existir esse problema e a conveniência de que seja 
procurado para ele, pelo caminho certo do debate em alto 
nivel, a solução racionalmente planeJa4.a que melhor aten­
da ao interesse público. 

Sala das Comissões, em lO de junho de 197~,:::.._ Senador 
Vasconcelos ToJTeS.. / 

EMEND<\ N.0 236 

Acrescente-se, onde con'Vier: 
"Art. A região atualmente conhecida como Tr!An­
gulo Mineiro é desmembrada do Estado de Minas 
Gerats, passando a constituir o Estado do Paranaí­
ba. 
Art. . As divisas do Estado do Paranaíba serão as 
seguintes: ao norte e a oeste, a d1vi3a com os Esta­
dos de Goiás e Mato Grosso, será o Rio Paranaiba, 
que separa os_Atuais Estados de Gotb e Minas Ge­
rafs, desde _a/sua confluência com o Rio Grande até 
a foz d9 Rlo Dourados; ao sul, o Estado do Paranai-. 
ba dividirá com o Estado de São Paulo, através do 
Rio Grande, desde a sua confluência com o Rio Pa­
ranaíba até a foz do ruo Canoas, na divisa de São 
Paulo e Minas Gerais; a leste, oom Minas Gerais, a 
divisa obedecerá a diretriz de uma Unha imaginá­
ria que partindo da foz do Rio Dourados no Rio Pa­
ranaiba, vá atingir o Rio Grande, na foz do Rio 
Canoas, de tal sorte que os municípios cujas sedes 
estiverem a oeste desta linha imaginária ficarão in­
tegrando o Estado do Paranaiba e aqueles cujas 
sedes estiverem a leste da Unha lmagtnárla conti­
nuarão pertencendo a MJnas Gerais. A linha divi­
sória conservará a integridade territorial dos muni­
cipios por ela atravessados, de tal sorte que a dl'Vlsa 
dos Estados do Paranaíba e Minas Gerais obedece­
rá à linha divisória dos referidos Munlcipios. 

Art. . A capital provisória do Estado do Paranaiba 
será a cidade de· UberlA.ndia, cabendo à respectiva 
Assembléia Constituinte pellberar em detlnltlvo so­
bre o assunto. 
Art. . A Instalação do governo do novo Estado e 
dos respectivos serviços será feita de acordo com 
os critérios fixados nesta Lei Complementar." 

Justificação 

A região atualmente conhecida por Triângulo Mineiro 
é uma das mais prósperas do Estado de Minas Gerais. 

1:: conhecida em todo o· Brasil pela pujança de sua pe­
cuárla, graças à introdução de raçaS oriundas da 1ndJa, 
feita há muitos anos, por pioneiros de cidades de Uberaba, 
que se klmou, assim, o berço de gado zebu do Brasil, gra­
ças ao cruzamento do bos indieus com as raças então exis­
tentes em nosso Pais. 

A região dispõe de magnitieo sistema de transporte 
rodoviário, ferroviário e aeroviário. 

Diversas rodovias pavimentadas federais e estaduais 
ligam o terrltórlo que se quer emancJpar aos prlnc.fpa.Lt 
centros industriais culturais do País, como Belo Horizonte, 
Rio de Janeiro, São Paulo e Goiânia. 

O Triângulo Mineiro é servido por duas estradaa de 
ferro: a Centro Oeste, subsidlárla da Rede Ferrov1ár1a Fe­
deral, ciue a llga a Belo Horizonte, Goiânia e Brasilla; e a 
antiga Cia. Mogtana de Estradas de Ferro (atual FEPASA), 
que faz os transpertes entre São Paulo, Goiânia e Bra­
silla. 

Há aeroporto.s com pistas pavimentadas, com grande 
movimentação, como os de Uberaba e Uberlândta. 

Estas duas cidades se constituem em dois centros cul­
tural3, comerciais e tndustrtáfs de todo o Brasil Central, 
com população superior a cem mil habitantes cada uma. 

Note-se que, em ambas, há centros universitários de 
grande expressão cultural e em plena expansão. 

A região, sobretudo as duas cidades principais, -
Uberlãndta e Uberaba - dispõem dos metas mais moder­
nos de comunicação: emissoras de rádio e televi3ão, cor­
retos e telégrafos, telefones, etc. 

A população do Triângulo Mineiro já supera meto mi­
lhão e as receitas federais e estaduais são bastante ez. 
pressivas, o que assegura plena viabllldade financeira e . 
econômica à criação do Estado. 

Finalmente, diríamos que os laços que prendem o 
Triângulo Mineiro ao Estado de Minas Gerais são pura­
mente de ordem poUtico-admtnistrattva, eis que o grosso 
do seu comérclo e da seu 1ntercâmb1o cultural e comercial 
se faz maiS com São Paulo, o Estado de Goiás e o Distrito 
Federal 

Ao traçar as divisas da nova unidade federada, Pl"Q­
euramos os acidentes naturais que a limitam naturalmen­
te ao norte, oe.ste e sul. A divisa leste deverá obedecer aos 
rumos de uma Unha reta imaginária que, partindo do rto 
Paranaíba1 na confluência do rio Douradçs, vai até o Rlo 
Grande, na toz do Rio Canoas. na dlvisa de Minas Gerais e 
São Paulo. Essa Unha dlvtsórta deverá obedecer as lindes 
dos municipios atravessados pela llnha imaginária, conser­
vando integras os respectivos territórios, de tal maneira 
que aqueles cuja sede municipal estiver a oeste da Unha 
Imaginária ficarão pertencendo ao Estado do Paranafba 
e os que tiverem a sede municipal a leste da mesma Unha 
imaginária continuarão pertencendo a Minas Gerais. 

Finalmente. dlreznos que, fixamos. desde logo, uma ca­
pital provtsórta, para .. evitar discussões, rivalldades e dtfl­
culdades na instalação do governo provisório. A responsa­
bilidade da escolha definitiva da capital do Estado do Pa­
ranaiba caberá à reepectiva Assembléia Constituinte. 
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Estamos certos de que a emenda atende a antiga as-· 
piração do povo do Triângulo Mineiro e de que o Estado 
de Minas Gerais não irá criar qualquer dificuldade à tra­
mitação da emenda, eis que nenhum prejuízo trará ela 
ao grande Estado central. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1974. - Depu­
tado Jerônimo Santana. 

EMENDA N.0 237 

Acrescente-se, onde convier, o seguinte artigo: 
"Art.... O atual território de Rondônia é elevado 
à categoria de Estado, conservando a sua capital e 
as divisas atuais." 

Justificação 
:Em fin.s de 1971, tive a honra de submeter à consi­

deração do Congresso Nacional projeto de lei que tomou 
o n.o 543, erigindo o atual Território de Rondônia em 
Estado autônomo. 

Meu projeto procurava discipllnar toda a matéria, o 
que, nesta emenda, é desnecessário, eis que o Projeto de 
Lei Complementar n.o 1/74, já dispõe a respeito. 

Entretanto, é necessário que se recorde tudo quanto 
foi dito na justificação do Projeto n.0 543/71, para de­
monstrar que o Território de Rondônia possui todos os 
requisitos necessários à sua elevação à categoria de Es­
t~do ': que, co_ncretizada essa aspiração, será ela benéfica 
na? so a regiao, como também à adminis.traçãc.,geral do 
Pru.s. · 

A população atual do Território de Rondônia se apro­
xima de duzentos mil habitantes, dos quais á metade vive 
na capital, a cidade de Porto Velho. 

A superfície do Território é de 243.044 quilômetros 
quadrados. 

O Território é rico em minérios, dos quais se destaca 
principalmente o de cassiterita (estanho) que, como se 
sabe, é de alto valor e de grande interesse ao desenvol­
vimento brasileiro, já que a produção de cassiterita do 
Braail depende em cerca de 90% de Rondônia. 

O Território possUI 366 k"'-' de estrada de !erro, bem 
mais do que os Estados do Pará, Sergipe e Guanabara e, 
também, mais do que o Território -do Amapá. 

Além da produção mineral, o Território produz ainda 
borracha, castanha do Pará, madeiras, óleos vegetais. A 
pecuária já está bem desenvolvida. 

o oomércio de couro e peles está em franca expan­
são, de tal sorte que, em 1968, foram produzidas 65.091 
unidades de couros e peles. 

Além do transporte ferroviário, Rondônia dispõe ainda 
de várias rodovias federais da maior importância, como 
sejam: a BR-319, com 366 kms, de extensão, que liga Porto 
Velho a Guajará-Mlrim; a BR-364, com 780kms., ligando a 
capi~al , a Yi~ena; a BR-421, em construção, que atinge 
OuaJara-Minm e o Alto Candeia; além de outras de me­
nor extensão. 

Tudo isto demonstra a pujança da economia do Ter­
Iítótio, um melo de transporte rodoferroviárto já lm:plan­
tado e bastante desenvolvido, a serviço de uma economia 
e.m pleno e pujante crescimento. 

Além disso, Porto Velho está ligado a todas as capi­
tais do Brasil por telefone de primeira qualidade. 

Por isso, nada mais JtiSto do que, aproveitando-se esta 
oportunidade, satisfazer-se a grande aspiração do Terri­
tório de Rondônia, elevando-o à categoria de Estado. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1974. -Depu­
tado Jerônimo Santana. 

EMENDA N.0 238 

Acre.scentem-.se, onde couber, os seguintes artigos: 
"Art.... Fica criado o Estado do Tocantins, com 
terras desmembradas do Estado de Goiás e locali­
zadas ao D<lrte do Paralelo 13.0 

Art. . . . Dentro de noventa (90) dias da data de 
publicação dap reesnte Lei Complementar, o Tribunal 
Superior Eleitoral marcará a data para as eleições 
do Governador, Vice-Governador, Deputados que 
comporão a As.sembléia Legislativa, Deputados Fe­
derais e Senadores do EstadO' do Tocantins, fixando 
o prazo de duração dos seus mandatos e determi­
nando a.s instruções para a realização das referidas 
eleições. 
Art. . . . A Assembléia Legislativa do Estado do To­
cantins reunir-se-á a partir do décimo {1{)0 } dia 
contado da diplomação dos Deputados Estaduais, 
sob a presidência do mais votado, com poderes cons­
tituintes para redigir a COnstituição da nova unida­
de da. Federação. 
Art.... A pos.se do Governador e do Vice-Gover­
nador eleitos dar-se~á perante a As.sembléia Legis-
lativa, em data a ser marcada por esta. , 
Parágrafo único. Até a posse do Governador e 
Vice-Governador eleitos, o Estado do Tocantins fi­
cará sob administração de um Governador Provisó­
rio, nomeado e demissível ad nutum pelo Presidente 
da República. 

Art. . . Até que se instalem oS tribunais de Justiça 
e Eleitoral do Estado do Tocantins, a.s sua.s atribui­
ções continuarão sendo exercidas, respectivamente, 
pelo Tribunal Regional Eleitoral e Tribunal de Jus­
tiça, ambos do Estado de Goiás. 
Art... . O Poder Executivo, ao baixar o regula­
mento desta Lei Compleemntar, disporá igualmente 
sobre as medida.s neces.sária.s à instalação do Estado 
do Tocantins." 

JIIStificação 
Acredito que no momento presente já não se discute 

mais quanto à necessidade de realizar profunda.s modi­
ficações na divisão político-administrativa do Brasil. 

O ·próprio Governo Federal deixa claro que não mais 
procrastinará esta matéria, ao enviar ao Congresso o 
presente Projeto de Lei Complementar que, tratando par­
ticularizadamente da ~'fusão" dos Estados da Guanabara 
e Rio de Janeiro, constitui também pas.so inicial decisivo, 
para a realização do desiderato maior que é a obtenção de 
uma atualizada, adequada e justa. redivlsâ.o terrltortal de 
tcdo o Pais. 

Penso, assim, que nada impede seja o mesmo projeto 
aproveitado como veiculo da criação de um novo Estado, 
como aqui está pretendido, através de emendas. 

O que é preciso saber, mediante uma avaliação judi­
ciosa dos motívos e circunstâncias, é se a criação preco­
nizada é boa ou má, se atende aos interesses do Pais e 
das unidades que .serão alcançadas pela.s disposições das 
presentes emendas. 

No caso particular do Estado de Goiás e da sua parte 
.setentrional, esta objeto de elevação a Estado (o do To­
cantins)., creio que há. motivos históricos, sociais, econô­
micos e culturais a justificar amplamente a medida. 

De fato o norte goiano é como se não pertences&r ao 
Estado de Goiás, em r~ão das múltiplas diferenças, de 
costumes, de sta.tus social e político de sua gente e ptin­
cipalmente do eterno abandono a que tem sido relegado 
pelo governo regional, este invariavelmente incapacitado, 
lmpossibilltado, de fazer chegar ali os mesmos beneficios 
ou empreendimentos públicos que prodigamente d1atr1bui 
ao sul e às zona.s próximas a Goiânia. 
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Por outro lado, potenelalJdades não lhe ta!~ ;a_ 
erigir-se em um novo Estado, já que dispõe abundanw­
mente de terras férteis, de recursos florestais e 1minerats, 
de população obreira, de concentrações urbanas em núme­
ro razoável, embora até aqui vlvendo e pl'Ç)gredlndo pelo 
só esforço local. Dispõe a região, sobretudo, de um passado 
histórico Inteiramente voltado para os obJetivos da. auto­
nomia, destacáveis dentre outros episódios a memorável 
campanha do antigo Juiz de Direito de Porto Nacional, o 
Dr. Fellclano Braga, havido merecidamente como o mais 
respeitável-precursor do movimento separatista. 

E o Estado de Goiás, ao contrário de sair perdendo 
oom o desmembramento de seu território, ficará com área 
mais restrita, mas em compensação multo mais regular e 
unltormlzada em padrões sóelo-Econõmieos, pot'Líticos e 
culturais, onde melhor poderá aplicar suas rendas e mais 
depressa assistir ao próprio desenvolvimento. 

Sala d"-" Coml,.ões, em 12 de junho de 1974. -Depu­
tado Juarez Bemardes. 

EMEND4 N.0 239 

Acrescente-se, onde couber, os seguintes artigos: 
"Art.... Fica lnstltuida, na forma do art. 164 da 
Constituição Federal, a Região Metropolitana de 
Goiânia. 
Art.. . . A Região Metropolitana de Goiânia OOIUI­
tltul-se dos Municípios de Golãnla, Anápolis, Apa­
recida de Goiânia, Trindade, Ne.rópolts. Gotanópolls, 
Oolandlra, Guapó, Aragoiãnla, Hldrolândla,-Inhu­
mas, Araçu, Be1a Vista de GoJás, Santa Bárbara de 
Goiás, Nova Veneza, Nazário, Palmeiras de Goiás, 
Damolândta, Leopoldo de Bulhões, Ouro Verde de 
Goiás,. Brazabrantes, Catural, Avellnópoll.s e Cam­
pestre de Goiás. 
Art. . . . São de Interesse comum da Região Metro­
politana de Goiânia: 
I - planejamento integrado do desenvolvimento 
econômico e social; 
n - saneamento bâsioo, notadamente abasteci­
mento de água, rede de esgotos e serviços de lim­
peza pública, assim como saneamento ambiental, 
notadamente medidas relacionadas com a. despolui­
ção sonora, das águas e do ar, além de preservação 
geral da ecologia regional; 
m - uso do solo metropolitano; 
IV - transporte e sistemas viários; 
V - produção/ e distribuição de gá.s combust!vel, 
canalizado ou não; 
VI - estabelecimento de distrito ou distritos ln­
d lllltrlals; 
VII - outros serviços lncluidos na área de compe­
téncfa da Região Metropolltana por lef federal." 

Justificação 
A regtão braslleira que tem Goiânia como cidade­

chave, como polo de desenvolvimento, digamO$ assim, a 
partir do momento em que o progresso foi interiorizado 
com obJetivos marcadamente desenvolvtmentistas e lnte­
gractonistas (construção de Brasflla, desbravamento da 
Amazônia, etc.), deixou de ter tmportânela meramente 
regional para constituir-se num ponto de apoio, estraté­
gico Inclusive, para a realização etlcaz de planeJament.os 
de âmbito nacional, do que resultou crescer vertiginosa­
mente a capital goiana e, com ela, os munlciptos vlztnhoe, 
sofrendo todos os beneficios e as lnfiuênetas desse pro­
gresso interiorizado e, em contrapartida, o agravamento 
de uma série de problemas estruturais. 

O<liAnta e sua.s cidades clrcunvlztnhas têm hoje, quer 
num plano regional, que é acentuadamente mafor, efs que 
envolve parte dos interesses de todo o Centro-Oeste bra­
sileiro, inclusive áreas pertencentes à própria Amazônia, 
quer no plano naclonal, Jmportã.neia talvez superior à de 

' Fortaleza e seus vlzlnhos, pof OlliiiJnplo, com a vantagem 
do acusarem um crezcim.iNíín mais vertiginoso. 

Nada há, aaslm, que _ · · · · iDJustltlcar a criação da 
Região Metropolitana de a, já que essa cidade e aa 
demais lncluidas na emenda, sofreram e vêm sofrendo, 
cada vez mais, os efeltos da tnteriortzação do progresso 
braslleiro, fornecedoras que passaram a ser de grande, 
quantidade dos produtos consumidos nos novos centros 
urbanos e populacionais a partir dai su~[llcfo.s (l3rasilla, 
cidades da Belém-Brasilla, da Transamazõntca, etc.), 
com a OOIU!eqüente desatuallzação das - estruturaa, 
que não estavarn aparelhadas para o in~o crescimen­
to e que carecem de ter os seus probleitimuns coorde­
nados por um -organlstno supramuntc · que não Inter~ 
fira com a constitucional autonomia unlcipal, nos ter-· 
m~s do ensejado pela região metropolitana. 

A emenda, além dl&so, obedece às linhas gerais da 
mensagem p.-..ldenclal que criou "-" regiões metropolita­
uas de São Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, 
Salvador, Curitiba, Belém e Fortaleza. 

Entretanto, sem causar.;.lhe alterações estruturais de 
vulto, introduz algumas dispostçõ,e&·. necessárias, a saber: 

a) a que Jnclut entre os ~mtt.oa de interesse comum 
da região metropolltana, os referentes a saneamento am­
biental (despoluição sonora, d"-" águas e do ar, bem oomo 
preservação geral da ecologia); 

b) a que inclui também entre os problemas comuns à 
região metropolitana o estabelecimento de distrito ou df.s­
trltos lndustrlata. 

Em verdade, os problem.., relac!oruullli! com a polui­
ção ambiental, extravasam hoje em dli\ 'da mera oompe .. 
têncla administrativa municipal, eis que "-" Prefelturaa, 
quando chegam a ter deles perfeita compreensão, não 
possuem condições materiais para- equacioná-loa- e afas­
tá-los, sobretudo porque "-" suu origens nem sempre estilo 
localizadas na área terrltor:2al'tlo mun.tcfpio interessado. 
O órgão regional metropolitano, com multo rnator soma de 
reeqrsos téenloos, administrativos e mesmo flnancelrol, 
poderá perfeitamente cuidar dessa espécie de problema 
oomum. 

O estabelecimento de distritos lnd~rtàt., cuja loca­
lização e demais problemas pertinentes tn1;eressam tun ... 
damentalmente à economia regional e .4ambém ao seu 
saneamentO ambiental, não pode ser lil$térta1 estranha .l 
competência da região metropolitana. · 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1974. - Depu­
tado Siqueira Campos. 

EMENDA N.0 Z40 

Inclua-se, onde couber: 
"Art. O Poder Públloo Federal e Estadual, na área 
de sua re!peet1va competêneta, adotará uma poU­
tlca de Integração vertical das atividades econô­
micas, evitando que nas diversas fases de produçio, 
a economia de uma região seja prejudicada. em 
beneficio de outra." 

Justlfleação 
Nota-se como preocupação prttnetra do Governo ao 

promover a fusão dos Estados do Rio e Guanabara, 'ln· 
cluJndo a criação da Area MetropolllaJla do Grande JUo;· 
a criação de Instrumentos que faclUtam a aplicação de 
uma politlca de desenvolvlmento, eliminando os desnl•all 
regionais. Ocorre, porém, que do próprio Governo - (Ml 
dos órgãos sob o seu controle deve partir a iniciativa dé 
equlUbrlo das oportunidades. No Estado do Rio de Janelll>, 
por dlflculdadee naturais de um processo de desenvol'f1 .. 
mento não ordenado, ou planificado, vêm ocorrendo~ 
atualmente, alguns problemas no campo do desenvolvi-. 
mento, notadamente na fa.lxada da economia primária, 
com a transferência, em fases de produção, de recuraoa 
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considerados fundamentais para as regiões produtoras de 
matér!a-pr!ma. !!: importante, portanto, que, na origem 
do novo Estado, se estabeleç~- através da Lei, as bases para 
a adoção de uma politlca antl-prlvllég!os regional~. o que 
é o propósito da presente Emenda. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputadó 
Mareio Paes. 

EMENDA N.0 241 

Inclua-se, onde couber: 
"Art. Oonstttui a área prioritária para execução do 
programa de des'envolvimento do setor de produção 
de alimentos, o território Integrado pelos munlciplos 
de: Bom Jesus de ltabapoana, Cambuci, Itaperuna, 
Natividade, La·ges de Murlaé, Porciúncula, S. Fldells, 
campos, Macaé, Casemiro de Abreu, Conceição de 
Maea.bú, Madalena, Trajano de Morais, S. Bebast1ão 
do Alto, Miracema, Pádua, Itaocara." 
Parágrafo único. Para efeito no disposto no caput 
deste artigo, fazem parte no setor de produção- de 
alimentos, as empresas que se dedlcam: 
a) à produção agrlcola ou pecuária em geral; 
b) à industrialização ou beneficiamento do produto 
de origem agrlcola ou pecuária; 
c) à produção de equipamentos, matérias-primas, 
materiais secundários, ou insumos de quaisquer na­
tureza utilizados nas atiVidades agricolas, ou pe. 
cuárias; . · 
d) à produção de equipamentos, ou materiais secun­
dários, utilizados na 1ndustr1allzação de produtos 
agricolas ou pecuários. 
Art. O Governo concederá prioridade na alocação 
de recursos, e estabelecerá os critérios para a exe­
cução do programa de que trata o arttgo anterior." 

JIIStiflcação 

1. Consideramos que esta região, dotada por torça 
de elementos de natureza ecológica, posição geográfica. e 
determinismo históricos, de potencialidades lnavallávels, 
vem sofrendo, ao longo de decênios, as danosas conseqüên­
cias de unt processo de esvaziamento e estagnação que 
não desmentem a capacidade realizadora de sua gente, 
mas lhe foram impostas pela desatenção dos poderes públl­
cos, sempre' distanciados das providências que lhes são 
pertinentes como instrumento decisivo à lntransferivel 
tarefa de fac111tar-lhes a atuação do seu dinamismo natu­
ral e nunca desmentido; 

2. Por mais de melo século, tiveram os nossos con­
tingentes humanos embaraçados, e mesmo manietados, 
pela carência de energia elétrica, os seus movimentos no 
rumo de um desenvolvimento que constitui uma frustrada 
Imposição de seus elementos ambientais inaproveitados, 
entre os quais se incluem as terras que compõem os vales 
do baixo Paraíba, os do ltabapoana, o vale do São João 
e o do rio Murlaé, de grande fertilidade. O fracasso das 
opções energéticas, representado pelas dimensões estran­
guladas da inoperante Hidroelétrtca de Macabú e pela 
desastrosa implantação de uma usina termoelétrica numa 
região dotada de potencialidades hidráulicas dlsponivels, 
emperrou o processo regional de industrialização, obrigan­
do a indústria do açúcar a encarecer os seus eustos de 
produção pela necessidade de se tornar auOO-suficlente no 
setor energético, além de impedlr a disseminação das 
pequenas indústrias e de reduzir a própria expansão das 
atividades agrícolas à falta da presença da eletrificação 
rural; 

3. Observadores superficiais e apressadps "sociólo­
gos" atribuem ao fator restritivo da monocultura (cana­
de-açúcar) as causas dos lentos passos do elemento hu­
mano de 16 municípios desta região nos caminhos do 
desenvolvimento, deslembrados da nossa posição, em pa&­
sacto recente, de grandes produtores de café, não sendo 

Inoportuno ressaltar que o munlciplo de Itaperuna ma.dW­
ve, por muito tempo, o destaque de maior produtor de 
café de todo o pais. E toda esta atividade produtora. se 
deteriorou por força de fatores aleatórios em relação à 
capacidade de sua gente, devendo ser atribuído à polltlca 
distorcida de órgãos do diriglsmo econômico setorial; 

4. O processo de esvaziamento econômico, conse­
qüênci-a dos erros apontados e mais a política discrtm1na.­
t.ória, mantida até passado multo recente, no setor açuca­
reiro, onde o paternalismo exagerado obrigou o nosso 
produtor a subsldlar a produção de outras regiões não tão 
favoravelmente dotadas de elementos ecológicos propiclos, 
detenninou - num pais em que, apesar dos seus espaços 
vazios, já se fala, por conta da proclamada "explosão 
demogrãfica" em "planejamentD famlllar" - um decrés­
cimo populacional nesta região, o qual constitui o mais 
alarmante testemunho de regressão. O desemprego em 
massa, desencadeado pela falência da cafeicultura e, de­
pois, pelos outros citados fatores, determinou um nagrante 
desnivel no mapa sócio-econômico do Estado do Rio de 
Janeiro, criando uma espécie de lnvlsivel rampa, decllve 
ou plano inclinado, por onde, através dos últimos 30 anos, 
iniciou-se um fluxo migratório de populações, tangldu: 
pela falta de oferta de empregos, numa. espécie de proels­
são descensional do desespero, a agravar os problemas 
urbanos, a plincípio da Guanabara e, depois, do chamado 
"Grande Rio", onde o município de Nova Iguaçu passou, 
de repente, a abrigar uma população aproximada dos 
limites de um milhão de habitantés, maior do que toda 
a população dos municípios do norte Fluminense. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1974. -Depu­
tado Mareio Paes. 

EMENDA N.0 24Z 

Acrescente-se onde convier: 
"Art. O Tribuna.! Superior Eleitoral baixará Instru­
ções, no prazo de trinta dias após a publicação desta 
lei, para a realização da consulta pleblscttárta nela 
referida.." 

.Jpstiflcação 

Aceita a realização do plebisCito, deve ficar à J'ustlça 
Eleitoral a responsabUidad.e do processo, pois, então, se 
cogita de matéria de sua competência especifica. 

Sala das Comissões, 11 de junho de 1974. - Deputado 
losé Bonifácio Neto. 

EMENDA N.0 243 

Acrescente-se, onde convier: 
"Art. Fica o Governo do Estado do Rio de Janeiro 1 

autorizado a criar a Superintendência do Desenvol­
vimento do Vale Fluminense do Para.lba- ..... , 
SUDEVFP - como entJdade autárquica vinculada 
ao Gabinete Clv!l do Governador, com as seguintes 
atribuições mlnlmas: 
I - controlar o uso das águas da· bacia. fluminense 
do rio Paraíba do Sul - para permitir sua uttllza­
ção integrada com todas as necessidades do respec­
tivo Vale; 
II - elaborar o plano de valorização econômjca do 
vale fluminense do Paraiba do Sul e cordenar ou 
promover a sua execução, mediante convênios com 
órgãos públicos federais ou estaduais, sociedades de 
economia mista de qualquer nivel, ou através de 
contratos com pessoas ou entidades privadas. 
1II - controlar as atividades dos órgãos e entidades 
estaduais ou municipais, coordenando a elaboração 
e a execução de seus programas e projetos. dentro 
do planejamento integrado da região; 
IV - julgar a prioridade de projetos e empreendi­
mentos privados, de Interesse da região, visando à 
concessão de auxlllos; 
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V - praticar os demais atos neceasártos à reallza­
ção de suas funções de órgão de planeJanp.enOO, co­
ordenação, supervisão e controle do desenvolvimento 
da área fiumtnense do Vale do Paraíba do Sul. 
Parágrafo único. O Plano de Valorização Econô­
mica do Vale Fluminense do Paraíba do Sul terá 
por superior obJetivo o equaclonamento harmônico 
de seus recursos naturais e sua projeção através do 
tempo, de forma a obter unidade de desenvolvi­
menOO da região, conclllando os. interesses do bem­
estar social da comunidade fluminense com os da 
Iniciativa pública ou privada, assegurando-lhe uma 
economia auto-sustentada e integrada no planeja­
mento nacional." 

lasllfleaçio 

O rio Paraiba percorre 475 quilômetros na território 
l'luminense e sua bacia abarca 22.600 km2 dos 42.900 do 
atual Estado do. Rlc· de_ Janeiro. No -solo que ele corta, solo 
de fácil exaustio, embora fértil <como soe acontecer nos 
terrenos originárioS da decomposição do arqueano). loca­
Uzam-se malB de dois mil sólidos estabelecimentos indus­
triais, que representam, aproximadamente, 40% de nosso 
parque empresarlal, integrado, entre outras Jmportantis­
simas indústrias, pela pioneira e magniftca Companhia 
Siderúrgica Nacional. 

Ao lado sul da unidade federativa que me enviou a 
esta c~.sa, o memorável Paraíba banha os Municípios de 
Barra Mansa, Barra do Plral, Paralba do Sul, Plrai, Re­
sende, Rlo das Flores, Três Rios, Valença, Vassouras e 
Volta Redonda - e na zona setentrional, os de Cambuci, 
Campos, Cantagalo, Carmo, Itaocara, S. Antônio de Pádua, 
Sio F!dél!s, São Joio da Barra e Sapucala, banhando, 
assim, 19 das 63 unidades administrativas que a Integram. 

Em 1950, nesses 19 Munlclplos habitava 37,1% da po­
pulação do Estado. Em 1960, 30,6%. Em 1970, 22,9%. 

No decênio 50-60 o incremento populacional em sua.s 
áreas foi de 22,2%, para 13,9% de 60 a 70. 

Por outro lado, entre 50 e 60, a taxa média de cres­
cimento demográfico nequeles Munlciplos foi de 20/1000, 
enquanto a do Estado atingiu 30/ 1000. 

Acrescente-se a esses sintomas de crise - a conside­
ração de que, em qua.se toda a área em foco, onde havia 
café em abundância, há, hoje, pobres pastagens de crlaçlo 
pecuária extensiva, e se constate que, nela, em geral, & 
agricultura é decadente, por falta de uso raeJonal de 
adubos e corretivos, bem como de irrigação e reflores­
tamento. 

Além disso, ao longo do leito do Paralba e de seus 
principais afluentes, acha-se quase extinta a produção 
extrativa vegetal. Esse tato se nos afigura grat'e, por isso 
que, nos Municípios fluminenses de sua bacia, relativa­
mente aos demais, do nosso Estado, predominam as po­
pulações rurioola.s, com 51,8%, .em 1960, e 40,4%, em 1970, 
para 40,6%e 22,9% nos que em tal bacia não se integram. 

No Paraiba Meridional, Rio das Flores, por exemplo, 
possuía, em 1960, 78,2% de sua população na zona rutal e, 
em 1970, 69,2%. 

A nosso ver, também é grave, sobretudo para popula­
ções carentes de proteínas, que a pesca, no Paraíba, se 
tomou lns!gnlf!cante como atividade econômica. 

Entretanto, quer como manancial de boa d~scarga mé­
dia, quer por seu grande poder autopurtficador, quer por 
nutr nas proximidades dos maiores centros de consumo 
do Pais, quer, finalmente, porque seu vale é servido por 
magníficas estradas Uedera.ls e estaduais), o Rio Paraiba 
ainda oCupa, embora nlo saibamos por quanto tempo 
mals, um lugar de relevo tnconteste e de 1nsoflsm.ávellm.­
portânc1a, na vida sócio-econômica do Estado do Rio e 
do Bras!!. 

Por outro lado, são graves os sinais de poluição e con­
tam!naçio do Rio Paralbt\, particularmente em seu curoo 
no territór:Jo t.luminense. 

De fato, Bio os sanitaristas que afirmam: no Estado 
do Rio, o Paraíba está morrendo, secando em alguns pon­
tos, liquidado aoo poucos, diante de 19 Munlciplos que dele 
dependem e não podem e não sabem salvá-lo. 

A Associação dos Diplomados da Escola Superior de 
Guerra, que, em 19'11, formara um Grupo de Estudos para 
o exame dos problemas sanitários desse rio espoliado e 
esquecido, afirmaria, dramaticamente: 

"Respirar no Vale do Paraíba está cada cez mais 
dlflc!l, por ISSO que em apenas 4% da área do Vale 
há florestas, quando o minlmo necessário para com­
bater a poluição e assegurar o equilibrlo cl!matoló­
gJ.co é de 40%. Sem fiorestas, superassoreado, o rfo 
está com l!leU regime fluvial abalado, experimentan­
do regimes de cheias e vazantes incontroláveis." 

Diz ainda o relatório da ADESG que 
"na maioria das regiões do Vale do Paralba nio lúl 
qualquer tipo de controle da poluição das águas e 
do ar e, o que é a.lnda pior, continuam permitindo a 
cdação de novas fontes de poluJção, sem prevJ.são, 
deixando como herança, para as geraçõea próXimas, 
um ambiente Insalubre, antlestét!co, e uma divida 
que dificilmente poderá ser saldada ... " 

Centenas de lt).dústrlas nele lançam, diretamente, os 
seus res.ldll08, ameaçando destrulr-be a nora e a fauna 
- tomando suas águas inuttllzáveis para o consum.o ri· 
belr!nho. 

Já em 196f, um trabalho promovido pela Secretaria 
de Obras Públic~ e pela SURSAN, com técnicos do Insti­
tuto de Bngenharta Banltár!a, do Estado da Guanabara, 
regl!trava o secuJnte: 

"0 lUo .Paraiba do Sul representa um papel da maior 
Importância noo sistemas de abastecimento de água e 
energia elftrlca do Estado da Guanabara" para concluir, 
depalo de arrolar dados precisos e profusos, de merldlana 
evldéncla, que, ' , 

"havendo poluiçlo do Vale do Paralba, até Santa 
Cecilia no Betado do Rio, potencialmente haverá 
poluição no Rio Guandu-Açu, ficando ameaçada a 
principal fonte de abastecimento de água do Estado. 
Isto porque o abastecimento de água da Guanabara 
se encontra intimamente relacionado ao Rio Pa• 
ralha, nio eXistindo outra coleção liquida super­
ela! que possa substitui-lo, para aquele fim." 

OCOrre, entretanto, que para infelicidade part!eulal' 
dos fluminenses - é, justamente a partir de Santa Ce­
cilia, onde sua vazio é dlmlnuida, em decorrência do lan­
çamento de 160 metros C'Úbicos por segundo de água, para 
fora de seú CUI'BO natural, no antlgu leito do já referido, 
rio Guandu·Açu - é, justamente, dai em diante, que o 
Rio Parafba entra num verdadeiro estado de decompoat ... 
ção hidrológica. 

De qualquer sorte, o que se observa é que o rio sofre, 
no momento, grave poluição, principalmente de nature~~a 
orgJ.ntca. As densidades bacterlanas de suas águas, rela· 
tlvamente aos pad!'ões de águas brutas, Incluem-se, hoje, 
entre as· que exigem· tratamento completo, de preferência 
com pré-eoloraçlo. • o que Informam os engenheiros qui­
micos do Instituto de Engenharia Banltár!a da OuBrlaba­
ra, no documento há pouco eltado por nós. 

Por tudo !Jso, Julgamos oportuna e necessária a Ime­
diata lnstltuelonallzaçio de um órgão especifico para cui­
dar da problemática do Paralba, especialmente em ~rrl­
tórto numJnellH', sobretudo se considerarmos que a ele 
se refere ezpressamente a Mensagem n.• 271174, no Item · 
24-, inciaO n, la fine. 

Bala das Comlaa6es, 11 de junho de 1974.- Deputado 
Da7l de Almel.da. 



1171 Terca-feiral8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçioll) Jboho de 1974 

E~lENDA N.0 244 

Acrescente-se, onde convier: 
"Al't. Ficam preliminarmente definidas, como áreas 
prioritárias para o desenvolvimento econômico, pa­
ra indústria, agricultura e pecuária, o vale dos rios 
são João e Bacaxã e a Microrregião de Itaperuna.'' 

Justificação 
A Mensagem n.o 271/74, - que acomPanha o Projeto 

n.0 , - afirma ser propósfto do Governo Federal de­
senvo\vier, - "desde logo", - como um de quatro tipos 
de programa, o carreamento de recursos para áreas "que 
forem definidas como prioritárias para o desenvolVimento 
econômtc.o, para indústria. e agricultura". 

Definindo-as, aqui, por via de emenda, estamos sim­
plesmente transpondo para o texto do Projeto, que se 
transformará. em lei, o resultado de estudos realizados em 
profundidade pelos GoYernos Paulo Torres, Oeremtas Fon­
tes e Raymundo Padilha. O último desses governos deu 
inicio à recuperação do vale do rto São João, inclusive por 
via de CC'lnvênlo preliminar, com o Ministério do Interior, 
através do DNOS, envolvendo investimento inicial da or­
dem de 66 milhões de cruzeiros. 

Urge, pois, prosseguir nessas obras, para, afinal, com ... 
binado o plano maior de recuperação do Vale São-joa­
nense com o sistema integrado de abastecimento da Re­
gião dos Lagos. emergirem, para. a riqueza, mais de 22 
mil hectares de terras fecundas. 

A presente emenda, portanto, tem por objeto exclusivo 
permitir à União húciar, desde logo, a destinação dos 
recursos prometidos - como "cooperaçã-o financeira glo­
bal ao Plano de Desenvolvimento dó novo Estado do Rio 
de Janeiro". 

Sala das Comissões, 11 de junho de 1974. - Deputado 
Dayl de Almeida.. 

EMENDA N.0 245 

Acrescente-se, onde convier: 
"Art. Terão prio.rida.de, nos programas de preven­
ção e cOntrole da poluição, a baia de Guanabara e 
as lagoas da Microrregião de Cabo Frio, inclusive a 
de Jaturnaiba.'' 

Justificação · 
A Mensagem n.o 271174 - ao referir-se, no item 24, 

aos propósitos do Governo Federal de apreciar, "de todaa 
as formas", o desenvolvimento integrado da nova Unida ... 
de Federa.tlva resultante da fusão dos Estados da Guana~ 
bara e do Rio de Janeiro, - inclui as "obras e provldên .. 
elas que redundem em prevenção e controle da poluição", 
citando, como merecedora de "especial atenção", a baía 
de Guanabara, além das praias oceânicas. 

A omissão das lagoas fluminenses, particularmente 
as da chamada "Região dos Lagos" - afJgura-se-nos 
meramente ocasional, carecendo, tão-só, ser explicitada 
- por isso que estariam. incluídas na "prevenção e con~ 
trole da. poluição das ágaas". 

De fato, a importància etológica, econômica e turístt ... 
ca daquelas lagoas - não é matéria possível de discussão. 
Basta citar três delas: a de Saquerema, a de Araruama e 
de Jaturnaíba para que se evidenciem os saudáveis e·opor­
tunos objetivos da presente emenda, sobretudo se levar­
mos em conta que a baía de Guanabara orla a quase tota~ 
lidade dos Municípios Incluídos na Região Metrot>olltana 
do Rio de Janeiro, já incluida no Projeto. n.0 /74, ex vi 
do art. 164 da Constituição vigente - e que, por isso mes~ 
mo, não poderia ser descurada. 

Em verdade, o que deseia o Governo Federal, com a 
fusão, é "apoiar financeiramente, o novo Estado" e "coope­
rar. . . com destinação de recursos, desde logo", para o 
Plano Global de Desenvolvimento de toda a ãrea tlumi~ 
nense - e não só do Grande Rio. 

Sala das Comissões, 11 de junho de 1974. - Deputado 
Dayl de Almeida. 

/-I') 

KmNDA N.0 246 

Acrescente-se onde convier: 
"0 Estado do Rio de Janeiro, instalará o seu centro 
civicn de acordo com o Plano Piloto Lúc\o Costa no 
prazo de 3 anos." 

Justificação 

Trata-se de proteger o plane)amen\o organizado de 
uma das áreas Il)als belas do mundo e que deu origem 
ao Decreto~Lei n.0 42 de 23 de junho de 1969. 

Lúcio Costa ê nome internacional que se credenciou 
ainda mais pelo notãvel trabalho que orientou e dirigiu 
para salvar a baixada de Jacarepaguá de um cresc1men­
to caótico, assistemático e desorgani~do aziago e maldi­
to fruto de uma especulação imobUlárla desastrada. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
Nina Ribeiro. 

EMENDA N.0 247 

Acrescente-se onde convier: 
"É mantido o Plano Piloto Lúcio Costa nos termos 
do Decreto-lei n.0 42 de 23 de junho de 1969." 

Justificação 

A fim de que não palre dú'Vida sobre um dlploma le­
gal emanado na época do recesso parlamentar e interes­
sante vivamente ao ideal urbanístico de um dos Estados 
submetidos à fusão, não será demais tornar válido e ex­
plícito o que se destina a consagrar a obra de um dos 
maiores arquitetos do nosso tempo. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
Nina. Ribeiro. 

E~IENDA N.0 248 

Acrescentar.: 
"Art. Nos assuntos de interesses comum da região 
metropolitana, os planos, projetos e programas dos 
municípios só poderão ser custeados ou financiados 
com recursos do Fundo a que se refere o art. 23 se 
aprovados pelo Conselho Deliberativo da região me­
tropolitana do Rio de Janeiro." 

Sala das Comissões. em 12 de junho de 1974. - Depu­
tado Vlngt Rosado. 

EMENDA N.0 249 

lnclua~se onde couber: 
"Art. 1.° Constitui área prioritária para o desen­
volvimento do setor de produção de alimentos, o 
território integrado pelos Municipios de Bom Jesus 
do ltabapoana, Cambuci, Campos, Casemlro de 
Abreu, Conceição de Macabu, Itacoara, Itaperuna, 
Laje do Muriaé, Macaé, Miracema, Natividade, Por­
ciúneula, santa Maria Madalena, Santo Antônio de 
Pádu.a, São Fidélis e São João d.a Barra. 
Parágrafo único. Para efeito do disposto neste ar­
tigo, consideram-se integrantes do setor de produ­
ção de alimentos as empresas que se dedicam: 
a) à exploração agricola e pecuária em geral; 
b) à. trallBfonnaçã.o de matérta~prima de natureza 
agrícola ou pecuária. 
c) à produção de equipamentos, matérias-primas 
ou materiais secundários destinados às atividades 
agropecuárias; 
d) à produção de equipamentos utiltzádos pelas 
indústrias que beneficiem produtos de natureza 
agrícola ou pecuária. 
Art. 2.0 As empresas que operem no setor de pro­
dução de alimentos, conforme definição constante 
no artigo anterior, se beneficiarão dos estimules 
previstos nesta Jei, desde que tenham projetos apro­
vados por órgão competente. 
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Art. 3.0 As pessoas jurídicas com domlcíllo fiscal 
nos antigos Estados da Guanabara e do Rio de Ja­
neiro poderão aplicar até 20o/o do Imposto de Renda 
devido e adicJonais não restituíveis nos projetos 
mencionados no artigo anterior. 
§ 1.0 As pessoas fí,sicas com domicílio flsca1 nos 
antigos Estados da Guanabara e do Rio de Janeiro 
poderão abater de sua renda bruta até 20% das 
quantias aplicadas na subscrição integral, em di­
nheiro, de ações nom!natlv.as de sociedades anôni­
mas integrantes do setor de produção agropecuária, 
conforme o artigo 1.0 desta Lei. 
§ 2.0 A faculdade conferida pelo disposto no caput 
do presente artigo e em seu § 1.0 será extinta em 
31 de dezembro de 1980." 

Justifioa<;ão 

Os signatários desta, legítimos intérpretes das anseios 
àe progresso de toda a região norte fluminense, por 
determinação de vários tato:res inquestionáveis, no ins­
tante histórico em que o Poder Legislativo vai decidir 
os fundamentos da reunião dos Estados do Rio de Janeiro 
e da Guanabara, propõem a presente Emenda, pelo se­
gulnte: 

1. consideramos que esta região, dotada por forças 
de elementos de natureza ecológjca., posição geográfica e 
determinismo histórico, de potencialidades inavaliáveis, 
vem sofrendo, ao longo de decênJos, as danosas conse­
qüências de um processo de esvaziamento e estagnação 
que não desmentem a capacidade realizadora de sua gen­
te, mas lhe foram impostas pela desatenção dos poderes 
públicos, sempre distanciados das providências que lhes 
são pertinentes como instrumento decisivo ã. intransferí­
vel tarefa de facilitar-lhes a atuação do seu dinamismo 
natural e nunca desmentido 

2. por mais de meio século tiveram, os nossos con­
tingentes humanos, embaraçados e mesmo manietados 
pela carência de energia eléttlca os seus movimentos no 
rumo de um desenvolvimento que constitui uma frustrada 
imposição de seus elementos ambientais inaproveitados, 
entre os quais se incluem as terras que compõem os vales 
do baixo Paraíba, os do ltab.apoana, o vale do São João 
e o do rio Muriaé, de grande fertilidade. O fracasso das 
opções energéticas, representado pelas dimensões estran­
gulada.'! da Inoperante Hldrelétrlca de Macabu e pela de­
sastrosa implantação de uma usina termoelétrica numa 
região dotada de potencialidades hidráulicas disponíveis, 
emperrou o processo regional de industrialização, obrigan­
do a indústria do açúcar encarecer os seus custos de pro­
dução pela necessidade de se tornar auto-suficiente no 
setor energético, além de impedir a disseminação das pe­
quenas indústrias e de reduzir a própria expansão das 
atividades agrícolas à. falta da presença da eletrificação 
rural; 

3. observadores superficiais e apressados "sociólogos" 
atribuem ao fator restritivo da monocultura (cana-de-açú­
car) as causas dos lentos passos do elemento llumano 
de 16 municípios desta região nos caminhos do desenvol­
vimento, deslembrados da nossa posição, em passado re­
cente, de grandes produtores de café, não sendo inopor­
tuno ressaltar que o município de Itaperuna manteve, por 
multo tempo, o destaque de maior produtor de café de 
todo Pais. E toda esta atividade produtora se deteriorou 
por forçá de fatores aleatórios em relação à c.apacklade 
de sua gente, devendo ser atribuidos à polltica distorcida 
de órgãos do dirigismo econômico setorial; 

4. o processo de esvaziamento econômico, conseqüên­
cJa dos erros apontados e mais à política discriminatória, 
mantida .até passado multo recente, no setor açucareiro 
e subsidiar a produção de outras regiões não tão favora­
velmente dotadas de elementos ecológicos propícios, de­
terminou - num pais em que, apesar dos seus espaços 
vazios, já .se fala, por conta da proclamada "explosão de-

mográtlca" em "planejamento familiar" - um decréscimo 
popu1ac1onal nesta região, o 9ual constitui o mais alar­
mante testemunho de regressao. O desemprego em massa 
desencadeado pela falência da cafeicultura. e, depois, pe­
los outros citadoa fatores, determinou um flagrante des­
nível do mapa sócio-econômico do Estado do Rio de Ja­
neiro, criando uma espécie de invisível rampa, declive ou 
plano enellnado, por onde, através dos últimos 30 a:nos, 
iniciou-se um fluxo migratório de populações, tangidas 
pela !.alta de oferta de empregos, numa espécle de pro­
cJssão descenstonal de desespero, a agravar os problemas 
urbanos, a principio da Guanabara e depois do chamado 
"Grande Rio", onde o Município de· Nova Iguaçu passou~ 
de repente, a abrigar um.a população aproximada. dos 11-
mltes de um milhão de habitantes, maior do que toda a 
população dos mun!ciplos .do norte fluminense; 

5. os signatárioa da presente Emenda, consideram 
que a criação da área metropolitana. projeção geográfico­
política e sócio-econômica do .atual Estado da Guanabara, 
necessita de uma réplica, na fixação dos limites de um 
território em que os Uneamentoa da polltica do desenvoJ ... 
vimento fossem embasados ou Iaatreados numa difere"n­
claçáo típica em relação ao melo-ambiente, mas não limi­
tada tão-somente à destinação agropastoril que não deve 
excJulr o processo de 1ndustrializa.ção vinculado ao esti­
mulo dos produtos primários regionais. Este território, in­
tegrado pelos Municiptos de Bom Jesus de Itabapoana, 
Cambuct, Campos, Conceição de Macabu, ltaperuna, Laje 
do Muriaé, Macaé, Casemiro de Abreu, Santa Maria Ma­
dalena, Miraeema, Natividade, Porciúncula, Santo Antônio 
de Pádua, São Fidélls e São João da Barra, necessita da 
cobertura de uma Jp:stltuição, cuja denominação deixamos 
ã. opção e lucidez do Governo,· mas- que já possui como 
matriz uma entldade que, embora não oficlal, eentraJtza. 
todos os estudos e pesquisas de ordem econômica referen­
tes à região, e que é a FUNDENOR - Fundação Norte 
Fluminense de Desenvolvimento Regional. A tarefa do 
aproveitamento, dentro da ordem jurídica., desse admirável 
núcleo de desenvolvhnento, resultante do esforço exclusi­
vamente comunitário, seria da competência e do saber po­
lítico dos llumre.s legisladores, podendo ser transformada 
em "Superintendência" ou receber uma delegaqão de pode­
res para tunÇc)es consultivas e orientadoras, sem poder de­
clsórlo, consoante as exlgêncla.'! e llln!tações legais, A 
mensagem com que o Governo Federal encaminha à alta 
consideração do Congresso o projeto de Lei Complementar 
sobre a fusão dos Estados do lUo de Janeiro e da Guana­
bara prevê e admite, aliás, nos itens Ill, 2.0 e 24, da abertu­
ra necessária à criação e à fixação de áreas prloritárlu, 
visando ao desenvolvimento harmônico e sem desníveis do 
futuro Estado. 

Dal a presente proposta! 

Sala das Comissões, 11 de junho de 1974. - Deputado 
Walter Silva. 

EMENDA N.0 250 

Acrescente-se, onde couber, o seguinte artigo: 
"Art. A direção nacional dos partidos políticos 
reestruturará os diretórios regionais dos dois atuais 
Estados da Guanabara e do Rio de Janeiro em fun­
ção da modl!!cação polítlca lançada pela lei da 
fu.são." 

Justificação 
O Projeto de Lel Complementar n.0 I, de 1974, que 

dispõe sobre a criação de Estados e Territórios, por cuidar 
de matéria considerada àe emergência, qual seja, a da 
fusão entre os atuais Estados da Guanabara e do Rio d.e 
Janeiro, foi omisso em um tópico de fundamental 1mpor­
tâncta, referente à intervenção que a direção nacional da 
Aliança Renovadora. Nacional e do Movimento Democrâ­
tico Brasileiro deverá proceder nos Diretórios Regionais 
das duas atua.Js Wlidades federativas que serão unidas. 
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A medida ora precontzad~, temos para nós, é de 
capital lmoortâncla para o desenvolvimento do processo 
politico dÓ novo Estado, eis que deverão ser designados 
interventores de caráter nacional, isentos de paixões re­
gionais e, portanto, totalmente imparciais e Isentos. 

Dessa maneira, poderão os Diretórtos escolher llvre­
n:ente candidatos ao próximo pleito de 15 de novembro, 
sem a Interferência malsã de chefes políticOs locais, que, 
seguramente, desejarão e, efetivamente, Imporão nomes, 
contr.a a vontade da maioria dos partidos políticos, se a 
proposição for mantida na forma em que foi redlglda. 

A vista do exposto, é absolutamente fundamental a 
aprovação da emenda ora proposta, eis que seu anelo 
essencial é aperfeiçoar o texto do Projeto de Lei COmple­
menta.r n.O 1, de 1974, oferecendo-lhe condições de pro­
p!ciar a pacificação e o ordenamento do processo polltico 
nos ataals Estados da Guanabara e do Rio de Janeiro. 

Temos, portanto, convicção de que a emenda deverá 
ser acolhida por no&>o;;; nobres pares, tendo em vista seus 
.altos otje~ivos, devendo, nessa hi:;Jótese, ser igualmente 
acolhlda pelo Executivo, que já demonstrou seu desejo 
em acolher emendas que aperfeiçoem o projeto, sobretudo 
que digam respeito aos pontos omissos ou não explícitos, 
e que se refiram aos futuros efeitos da integração dos 
Estados da Guanabara e do Rio de Janeiro em uma nova 
entidade Dolitic.a e adnúnistrativa. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
Florim Coutinho. 

Ei'tlF.:N'DA N.0 251 

Inclua-se: 
"No p/eríodo de 1.0 de fevereiro até 15 de março de 
1975, as Assembléias Legislativas dos Estados do Rlo 
de Janeiro e da Guanabara serão dirigidas, admt­
nistr.ativamente, pelos atuais membros da.s respee­
tivas mesas diretoras que forem reeleitos." 

Justilleação 
No caso da fu.silo dos dois Estados, os deputados elei­

tos a 15 de novembro s6 tomarão posse e pa.ssa.tiiD ao 
exercício do mandato no dia 15 de março de 1975. Tendo 
em vista que os atuais m.andatns se extinguem em 31 de 
j.aneiro, ficarão as Assembléias durante um mês e melo 
sem o seu órgão superior de administração, isto é, a Mesa 
que, por seu turno, e por absoluta função constitucional 
e regimental, não podem delegar a prática de atos de 
alçada a qualquer setor de administração subordinada, 
.assim como, representar o poder em juizo e nos demais 
atos que só a alta direção pode praticar. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Senador 
Benjamim Farah. 

EMENDA N.0 252 

Inclua-se onde convier: 
"Art. 11: permitido aos eleitores da Guanabara e d.o 
Estado do Rio, residentes etn Brasílla, votar nas 
eleições parlamentares." 

Justuleação 
O cidadão de Brasília não vota, desde que a Presi­

dência da República passou a ser preenchida pelo voto 
In cUre to. 

A emenda corrige, em parte, esse desacerto, atendendo 
a que par.a Brasília vieram, desde o primeiro momento, 
eleitores cariocas e fluminenses, que ainda não transfe­
riram seu domicilio eleitoral e são compelidos, sempre 
que há eleições, a se deslocar para aqueles Estados, a fim 
de cumprir o dever de votar. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - senador 
Nelson Carneiro. 

EMENDA N.0 25S 

Inclua-se onde couber: 
••Art. Excepcionalmente no ano de 1975, e. no 
Esta..cto do Rio de Janeiro, as Convençõea Munlclpals 
e Regionais pare. eleição dos Diretórios Municipais e 
Regionais, dos partidos políticos, realizar-se-ão, res­
pectivamente, no terceiro domingo do mês de março 
e no primeiro domingo do mês de aril. 
Parágrafo único. A Justiça Eleitoral providenciará 
o atendimento dos prazos fixados, a fim de possi­
b111tar ao novo Estado participar das COnvenções 
NacionaL> através das delegações politlco partidá­
rias.'" 

Sala du Comissõe.'l, 12 de junho de 1974. - Deputado 
Arlo Theodoro. 

EMENDA N.0 254 

Inclua ... se, onde couber, o seguinte artigo: 
"Art. A remuneração dos veread.ores não ultra­
passará, no seu total, às seguintes proporções aos 
sub8idlos atrlbuido.s aos deputadas à Assembléia Le­
gislativa do respectivo Estado, excluída a remune­
raçã.Q das ~ssões extraord1ária.s." 
I - Nos Municípios com população superior a 
200.000 (duzentos mU) habita.nte.'l, um terço; 
II - Nu Capita!B com população superior a ...•.. 
1.000.000 <um mllhool de habitantes, trés quartos, 
e nWJ outras Capitais, do1s terços. 
Parágrafo único. Para efeito do d!Bposto ne.'lte 
&rtlgo as Assembléias Legislativas fornecerão às 
Cãmara.s, Municipais, no início de cada Legislatura, 
o valor dos subSídios fixados na conformidade do 
artigo 13, VI, da. Corutltulção Federal." 

luatillcação 

o artigo 16, I 2.0, da Constltuiçoo de 24 de Janeiro de 
1967, quando e.'ltabeleceu que 

'
1Soménte farão jus a remuneração, os vereadores 

das capltalB e dos mun!cipios de população superior 
a eem. mil habitantes, dentro dos limites e critérios 
fixados em lei complementar", 

decretou, para 97,5% (noventa e sete e meio ·por cento) 
da. totalldade do.s municípios br..,llel.ro.s, o exerelclo gra­
tuito do mandato de vereador, pots, dos três mU nove­
centos e cinqüenta e dois municípios extstentes no Pafa, 
incluindo os das caplta.l.s, apenas noventa. e oito eatava.m 
autorizados a remun~rar os seus vereadores. 

VeLo a Emenda. Constitucional n.O 1, outorgada. a 1'7 
de outubro de 1969, pela Junta Militar que sucedeu o 
General Costa e Silva, na Presidência da República, e 
ampllou, ainda mais o mandato gratuito dos vereadores: 

·somente o.s municípios de população superior a duzentos 
mil habitantes poderão remunerá-los (art. 15, 1 2.0 ). Ne.'lse 
caso, com população superior a duzentos mil habitantes, 
estão apenas, trinta e alto munlciplo.s, menos de 1% <um 
por cento) da totalidade dos municípios braslleiros; os 
vinte e dois das Capitais e os de Santos, Santo André, 
Campinas, Osasoo, Guarulhos, Ribeirão Preto, em São 
Paulo; Nova Iguaçu, Duque de Cax!..,, São Gonçalo, Cam­
pos e São João de Merlti, no Estado do Rio; Juir. de Fora., 
em Minas; Londrina, no Paraná; Pelotas, no Rio Grande 
do Sul; e Jaboatão, em Pernambuco. <Recenseamento de 
1970). 

Ora, a Instituição do mandato gratuito para o.s verea­
dores de mais de 99% (noventa e nove por cento) dos mu­
nicípios br .. !leiros, além de criar !njustlf!cada d!Bcriml­
nação, estio!& a ativide.d.<e politieo-partldárta, desde as 
suas bases, afa.sta.ndo do exercício da.s funções legislativas, 
jovens vocações ou degradando-as pela tnexpressivldade. 



Junho de 1974 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (!iedo 11) Ter~·frirol8 2181 

Como muito bem assinalou o deputado Alceu Collares, 
na Justificação do Projeto de Lei COmplementar n.• 2-B: 

"A gratuidade do mandato que no Império e no 
início da República cara-:terizava o exercício da 
atividade política desempenhada, normalmente, por 
castás e afortunados, de cidadãos privilegiados sob 
o ponto d·e vista financeiro, preocupados, em sua 
maior parte, apenas com o título honorífico, do que 
com o bem-comum, representa, na atualidade, odio­
so retrocesso Incompatível com a complexa ativi­
dade politica moderna e igualmente com ~ regime 
democrático de govoerno. 
Para o perfeito funcionamento dos legislativos ne­
cessário estejam allcerçados em construtiVa inde­
pendêncla; e não haverá lndependêncla .sem a re­
muneração dos mandatos, a fim de que permita as 
mínimas condições para o desempenho de tão com­
plexas e importantes atividades em nome do povo. 
A gratuidade do mandato constitui-se numa contra­
dição com o ideal democrático, acalentado pela com­
provada vocação da comunidade brasileira, visto que 
afasta das lides políticas, os brasileiros sem ·recursos 
financeiro sem fortunas, sem oondicões para su­
p::Jrtar os gastos normais inerentes à 'própria ativi­
dade, estimulando o acesso dos ricos, dos bens cob­
cados economicamente, os quais, nem sempre, re­
presentam a melhor expressão da cultura e do 
espírito pUblico." 

Não cabe aqui, pOrém, a di.scussã.o do problemã., uma 
vez que ele somente poderá ser resolvido através de emen­
da à Constituição, instrumento que o 1\IDB não tem podido 
utilizar por não p....-.gsuir, nem na Câmara nem no senado, 
o terço de deputados ou senadores exigidos pelos respec­
tivos RegJmento.s. 

A presente emenda pretende solucionar, pela via pró­
pria, a .sJtuação dos vereadores <la.s capitais e dos munl­
ciplos com população superior a duzentos mil hablt.antes, 
corrigindo erro e injustiça contidos na Lei Complementar 
n.0 2, de 29 de novembro de 1967, que dispõe .sobre a 
execução do dispositivo constitucional relativo à remune­
ração do vereador. 

Esse diploma legal foi elaborado c<:1m de.scutdoa imper­
doáveis. Um deles é aquelé que estabelece remuneração 
para vereadores de mun1clp108- do Jnterior do Pais com 
populações de trezentos mil a quinhentos mil habitantes; 
de quinhentos mil a um milhão de habitantes; e de popu­
laçio superior a um mJlhão de habitantes {art. 3.0 , inciso 
li, UI e IV) . 

Ta1s municípios inexistem. Basta recorrer à publicação 
do mGE sobre o Censo Demográfico, realizado em 1970, 
para verificá-lo. 

Além disso, a Lei Complementar n.0 2, quando vincula 
a remuneração dos vereadores aos subsídios dos deputados 
estaduais, e áo mesmo tempo proíbe a sua elevação na 
mesma legi.slatura, não leva em conta que há. uma incoin­
cidência de dois anos entre o início das legislaturas das 
Câmaras Municipais e das Assembléias Legislativas, o que 
deixa, sob o desgaste da inflação durante dois anos, a Já 
1nsuf1clente remunerat;ão do -vereador. 

Assim, se esse dispositivo não for alterado, a remu­
neração mensal de um vereador de São Paulo (capital), 
de Belo Horizonte, do Reclfe ou de Salvador será, até o 
e.no de 1976, sempre inferior a três mil cruzeiroa, consi­
derando que as Câmaras Municipais não funcionam o 
ano todo, mas em determinados períodos, fixados. nas Leis 
Orgânicas dos Municípios dos respectivos Estados e que 
é vedado - art. 2.0 , § 1.0 

-

"o pagamento de qualquer vantagem pecuniária em 
razão do mandato, inclusive ajuda de custo, repre­
sentação e gratJticação". 

Mais ainda: o vereador do município da capital do novo 
Estado, criado por este Projeto de Lei, terá, por equldade, 

de ter remuneração Igual à percebida pelos munlc!J>Ios das 
capita.ls dos outros Estad08, que tenham população supe­
rior a um milhão de habitantes, até o referido áno de 
1916. 

E:rh todos esses municíPios, aJiás, os vereadores perce~ 
bem remuneração inferior aos vencimentos da maioria d,os 
funcionários das respectivas Câmara.s Munlci}Jal.s, o que 
demonstra, de plano, uma disparidade que não deveria. 
exilltlr. 

Socorro-me, outra vez. dos estudos que o Deputado 
Alceu Collares vem realizando sobre o a~sunto. Eles re­
tmt~r.1, até cem singel·eza, a qy.estão: 

"Os trabalhadores, o~ funeioná.rlo.s, oa professores e 
os próprios profissionais liberais que vivem do fruto 
do seu trabalho, sem a responsabilidade do mandato 
de vereador, terão um gasto com e~a. reaponsabill­
dade, suas despesas cre.scem alannantes e dei~;:; não 
podem fugir, a não su que abandonem a atividade 
política. São despesas extraordinária.s, ou seja, não 
previstas nos seus orçamentcs normais e de o~de 
tirar os recursos para enfrentá-los? 
li: obrigado a vestir-se melhor; se não usa no seu 
trabalho a gravata, na Çâmara está obrigado a- fa­
zê--lo. Tem de comparecer às .SQlenidades das datas 
nacionais, estaduais ou municipais. Vai ao clube do 
bairro por onde se elegeu para participar do júri 
que trá escolher a respectiva rainha. Rec-ebeu o 
convite para ir com a família, não deve ir só. Par­
ticipa das reuniões das Associações do Município 
para debater problemas lo-cais. Está presente às fes­
tas da Igreja e as atividades esportivas. Para tudo 
isso há implicações de ordem financeira, que as não 
teria se vereador não tossse." 

O aumento de remuneração para os legisladores dos 
municipios das capitais dos E!stados e dos que têm pOpu­
lação superior a durentos mH habttants- trlnta e o1to, 
ao todo, em todo o País - significa um acrêscimo de des­
pesa que varia de um centésimo a um mil1onésimo por. 
cento nos orçamentos respectivos." (Recenseamento de 
1910). 

A nova unidade da Federação abrangerá, no .seu terri­
tório, sete dos trinta e oito municípios exlsWntes, no Pais, 
com população superior a duzentos mil habitantes, in­
cluindo os das eap1tais dos outros, agora, vJnte Estados. 
Repisando: tirante as capitais dos Estados, existem, em 
todo o Brasil, apenas, dez municípios com população su­
perior a duzentos mil habitantes, já que sels se situam no 
novo Estado, gerado da fusão da Guanabara com o Rio 
de Janeiro. "' 

O que a presente emenda visa, sobretudo, é remunerar 
condignamente, os legisladores desses municípios - os 
maiores do Pais - enquanto uma reforma constitucional 
não adote uma nova e urgente política, estendendo aos 
vereadores dos três mll novecentos e cinqüenta e dois mu­
nicípios brasileiros, extinguindo, desse modo, o exercício 
do mandato gratuito. 

Sala das COmissões, 4 de junho de 1974. - Deputado 
Thales Ramalho - Senador Amaral Peixoto - Dqputado 
Ulysses Guimarães - Deputado Laerte Vieira. 

E~IENDA N.0 255 

Inclua-se onde coub~r: 
"Art. O prefeito do munlciplo de Niterói será 

eleito em eleições diretas na data estabelecida para as 
eleições municipais em todo o País." 

Justificação 
Deixando Niterói de ser a Capital do Estado do Rio de 

Janeiro, deve ser aplicada àquele município a Legislação 
vigente no Pais. 

Sala das COmissões, em 12 de junho de 1974. - Depu­
tado Miro Teixeira. 
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EMENDA N.0 256 

Inclua·se onde couber~ 
"Art. O Governador nomeado para o novo Estado, 
nos crimes de responsaP1lidade, será julgado pelo 
Tribunal de Justiça quê for designado, mediante 
sorteio, a ser procedido pelo atual Tribunal de Jus­
tiça do Estado da Guanabara." 

Justificação 

A presente emenda não necessita de maiores justifi­
cativas. Basta citar o tato de que compete ao Tribunal de 
Justiça de cada Estado dâ Federação julgar os respectivas 
governadores nos crimes de responsabilldade. 

O presente projeto ao determinar em seu artigo 12 
que continuarão exi.stlndo os Tribunais do Estado do Rio 
e do Estado da Guanabara não definiu a qual dos dois 
compete ·julgar o Governador do novo Estado. Daí a 
razão da presente emenda, determinando o sorteio a ser 
promovido pelo Tribunal de Justiça da Guanabara, Isto 
levando em consideração que ao Tribunal Regional Elei­
toral da Guanabara competira presidir a instalação da 
Assembléia Constituinte do novo Estado. 

Sala das Comissões, 11 de Junho de 1974 .. - Deputado 
Miro Teixeira. 

EMENDA N.• 257 

Acrescente-se onde couber: 
"Art. A direção nacional dos partidos políticos re­
estruturará. os diretórios regionais dos de-is atuais 
Estados da Guanabara e do Rio de Janeiro em 
função da modificação política lançada pela lei da 
fusão. 
Parágrafo único. A reestruturação será executada 
por um grupo de trabalho composto por 5 (cinco) 
membros, sendo o Presidente escolhido pelos inte­
grantes do grupo de trabalho, cujos componentes 
terão funções designadas pelo presidente. 
Art. Os atuais membros dos Diretórios Regionais 
dos Estados da Guanabara e do Rio de Janeiro e os 
respectivos Diretórios Zonafs e Municipais, terão os 
seus mandatos encerrados tão logo sejam nomeados 
pela Comissão de Reestruturação, os novos membros 
dos Diretórios Regionais, Zonals e Municipais. 
Parágrafo único. Não poderão lntegJ:ar os futuros 
Diretórios os seus atuais integrantes, titulares e 
suplentes. , 

• Art. Para fins de organização será apllcada a Lei 
Orgânica dos Partidos FOlíticos, tenda os respectivos 
Diretórios o número tninimo de membros previsto na 
referida lei. 
Parágrafo único. Estes Diretórios escolherão llvrew 
mente os candidatos ao próximo pleito de 15 de 
novembro, respeitando o direito dos atuais senado­
res, deputados federais e estaduais, como candida­
tos natos; funcionarão, ainda, durante a vigência 
da intervenção de que trata a Lei Complementar e 
promoverão as eleições dos futuros Diretórios do 
Novo Estado, tudo na fonna da legislação eleitoral 
vigente e Lei Orgânica dos Partidos Pollticos." 

Justificação 
O ProJeto de Lei Complementar n.• I, de 1974, que dls· 

põe sobre a criação de Estados e Territórios. por cuidar 
da matéria considerada de emergência, qual seja, a da 
fusão dos atuais Estados da Guanabara e do Rio de 
Janeiro, foi omisso em um tópico de fundamental impor­
tância, referente à intervenção que a direção nacional da 
Aliança Renovadora. Nacional e do Movimento Demo­
crático Brasllelro deverã proceder nos diretórios regionais 
das duas atuais unidades federativas que serão unidas. 

A medida ora preconizada, temos para nós, é de capi­
tal importância ·lJara o desenV·Jlvimento do processo poll­
tlco do novo Estado, eis que deverão ser designados re­
estruturadores de reconhecida competência, isentos de 
paixões sectárias e, portanto, lmparciais. 

Dessa maneira, poderão os d.iretórios escolher livre­
mente, candidatos ao próximo pleito de 15 de novembro, 
sem a interferência malsã de chefes políticos locais, que, 
seguramente, desejarão e efetivamente imporão, nomes, 
contra a vontade da maioria dos partidos políticos, inci­
dindo nos vícios da politicagem malsã e oportunista ante­
rior a 1964, . cujc-s costumes moralizadores a revolução 
vitoriosa quer e precisa manter. 

A vista do exposto é absolutamente fundamental a 
aprovação de emenda ora proposta, eis que seu anelo 
essencial é aperfeiçoar o texto de Projeto de Lei Comple­
mentar n.0 1, de 1974, oferecendo-lhe condições de pro· 
piciar a pacificação, a renovação e o ordenamento do 
processo político dos atuais Estados da Guanabara e 
do Rio de Janeiro. 

Temos, portanto, convlcçfu:, de que a emenda deverá 
ser acolhida por nossos nobreb .pares, tendo em vista os 
seus altos objetivos, devendo, nessa hipótese, ser igual­
mente acolhida pelo Executivo, que já demonstrou seu 
desejo em acolher emendas que aperfeiçoem o projeto, 
sobretudo que digam respeito aos pontos omissos ou não 
explícitos, e que se refiram acs futuros efeitos da inte­
gração dos Estados da Guanabara e do Rlo de Janeiro em 
uma nova entidad~ política e administrativa. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. -Deputado 
Florim Coutinho. 

EMENDA N.• 258 

Acrescente-se onde couber: 
"Art. Ficam extintos os mandatos partidários dos 
membros das comissões E~xecutivas e dos diretórios 
zonais, DiStritais, Municipais e Regionais dos parti· 
dos políticos nos Estados do Rio de Janeiro e da 
Guanabara, cujos órgãos serão substituídos por uma 
Comissão Executiva Provlsórta de reestruturação e 
união partidária, para cada uma das unidades fe­
derativas em processo de união, com o mandato até 
a posse dos organismos partidários unificados e que 
serão eleitos nas convenções partidárias já marca­
das para todos os Estado.s, no ano de 1975. 
§ 1.0 As comissões executivas provisórias que suce­
derão as atuais Executivas Regionais dos Partidos 
nos referidos Estados, serão designadas pelas Dire­
ções Nacionais dos Partidos, no prazo de 48 horas 
da vigência desta lei, mt~diante comunicações dos 
Diretórios Nacionais dos Partidos ao Superior Tribu­
nal Regional Eleitoral e pJsse auWmátlca perante o 
Presidente dos Tribunais Regionais respectivos. 

§ 2.0 A constituição numérica e a composição de 
cargos das Comissões Executivas Provisórias serão 
idênticas à das atuais ComlsOOes Executiva:s Regio­
nais e assumirão, além dos poderes· destas, acumula­
tlvamente os poderes de t"Jdos os órgãos partidários 
subalternos nos mencionados Estados em processo 
de união. 

§ 3. 0 Para as eleições partidárias previstas para 
o ano de 1975, o Superior Tribunal Eleitoral deter­
minará as divisões elettort.Is do novo Estado, dentro 
de cujos contextos serão eleitos os órgãos partidários 
que sucederão as Comissões Executivas Provisórias 
criadas nesta lei. 

§ 4.0 As Comissões Exec~Jtivas Provisórias objeti­
varão: 

a) renovação e vitalizac;ão das direções partidárlltS, 
ante novos aspectos politlco-soclais resultantes da 
União dos dois Estados; 
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b) abertura partidária a novas lideranças nll.S bases 
partidárias, despertando maior interesse doS eleito .. 
res para os problemas político-partidários; 
c) lançamento de candidato mais autênticos aos 
cargos eletivos municipais, com relação às novas 
perspectivas polltioo-adm1nistrativas da futuro Es­
tado; 

d) congraçamento e união de propósJtos das fammas 
partidárias para a atuação política unitária, na 
futura constituinte e assembléia legislativa do Esta­
do do Rio de Janeiro, sua representação no Con­
gresso Nacional como resultado da união das duas 
bancadas, futuras eleições municipais e por fim 
atuação fiscalizadora e crítica do Governo provisó­
rio que terá por missão promover a Instalação da 
ou das Regiões Administrativas e organização do 
poder executivo do futuro Estado." 

Justificação 

O Projeto de Lei Complementar n.0 1, de 1974, que 
dispõe sobre a criação de Estados e Territórios, por cuidar 
de matéria considerada de emergência, qual seja, o da 
união entre os atuais Estados da Guanabara e do Rio 
de Janeiro, foi omisso em um tópico de fundamental 
importância, referente à reestruturação e vitalizáção que 
a direção nacional da Aliança Renovadora Nacional e do 
Movimento Democrático Bras.llelro deverá procflder nos 
Diretórios Regionais das duas atuais unidades federativas 
que serão unidas. 

A medida ora preconizada, temos para nós, é de 
capital importância para o desenvolvimento do processo 
político do novo Estado, eis que deverão ser designados 
Interventores de caráter nacional, isentos de paixões regio­
nais e, portanto, totalmente imparciais e isentos.' 

Dessa maneira, poderão as Comissões Executivas Pro­
visórias escolher livremente candJdatos ao próxJmo pleito 
de 15 de novembro, sem a interferência malsã de chefes 
políticos locais, que, seguramente, desejarão e efetiva­
mente imporão nomes, contra a vontade da maioria dos 
partidos políticos, se a proposição for mantida na forma 
em que foi redigida. 

A vista do exposto, é absolutamente. fundamental a 
aprovação da emenda ora proposta, eis que seu anelo 
essencial é aperfeiçoar o text() do Projeto de Lei Comple­
mentar n.0 1, de 1974, oferecendo-lhe condições de propi­
ciar a pacificação e o ordenamento do processo polit1co 
nos atuais Estados da Guanabara e do Rlo de Janeiro. 

Temos, portanto, convicção de que a emenda deverá 
ser acolhida por nossos nobres pares, tendo em vista seus 
altos objetivos, devendo, nessa hipótese, ser igualmente 
acolhida pelo Executivo, que já demonstrou seu desejo em 
acolher emendas que aperfeiçoem o projeto, sobretudo 
que digam respeito aos pontos omissos ou não explícitos, 
e que se refiram aos futuros efeitos da integração dos 
Estados da Guanabara e do Rio de Janeiro em uma nova 
entidade política e administrativa. 

Sala das Q)missões, 12 de junho de 1974. -Deputado 
Florim Coutinho. 

EMENDA N.0 259 

Acrescente-se na seção IV - Disposições transitórias, 
onde couber: 

"Art. A antigos parlamentares, que tenQam per­
tencido às Assembléias Legislativas dos E!stados do 
Rio de Janeiro e da Guanabara, ou que tenham 
representado os mesmos estados na Câmara dos 
Deputados ou no Congresso Nacional, em qualquer 
legislatura, será permitida ainda, até o próximo dia 
15 de julho, a inscrição como candidatos à.!J Assem­
bléias LegtslaUvas no pleito de 15 de novembro de 
1974, sem a exigência do prazo para domicU!o elel­
toral.'' 

Justificação 
Imagine-se a colaboração excepclona.l que tais ele­

mentos politicos poderiam dar à futura Asseuiblêta Constt .. 
tuinte, incumbida da estruturação jurídica-de uma nova 
e poderosa unidade da Federação. Face ao significado das 
futuras eleições, com a nova dJmensão que Jhe dá o atual 
Projeto de fusão, a possibilidade de se poder contar com 
a experiência e o tirocínio político de ex-parlamental'\la, 
seria da maior importância. E tratando-se de uma Assem .. 
bléla Constituinte com as responsabllidades do papel hts­
tórlco que lhe são atr:lbuídas, cOou-se uma nova motivação 
que interessará certamente a muitos que se mantiveram 
alhe~os e afastados. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. -Deputado 
.JG de AraÚjo Jorge. 

EMENDA N.• 260 
Acrescente-se onde couber: 

"Durante o mês de abril de 19'15, a Câmara de Verea­
dores de Niterói elegerá o Prefeito e Vice-Prefeito 
Municipais. 
§ 1.0 Os Diretórios Municipais de Niterói escolherão 
os seus candidatos, entre eleitores dom1cll1ados no 
munlcipio, com filiação partidária nos termos da 
legislação em vigor, que serão registrados perante 
a Mesa da Câmara Municipal. 
§ 2.0 O mandato do Prefeito e Vice~Prefe1to eleitos, 
cuja posse se dará a 15 de março de 1975, irá até 
o dia em 1que terminar o mandato dos demais 
Prefeitos eHütos do atual Estado do Rio de Janeiro, 
em exerciclo.'' 

Justificação 
Há omissão do Projeto quanto à P_refeitura de Niterói, 

onde o Prefeito e Vice-Prefeito não serão mais nomeados, 
por não ser capital nem estância hidromineral. 

Saia das Comissões, 12 de junho de 1974. - Senador 
Lourival Baptista. 

EMENDA N.0 261 
Acrescente-se na Seção IV - Disposições Transitórias 

onde couber: 
"Art. Fica· prorrogado até o dia 15 de julho o prazo 
para inscrição dos candidatos às Assembléias Legis­
lativas:, sem a exigência de tempo de domicllio 
eleitoral." 

Justific~ão 

O interesse nacional no projeto em causa e a condição 
de constituintes dos Deputados à próxima legislatura -apre­
sentam uma situação inteiramente nova, e abrirão pers­
pectivas multo mals amplas aos 1nteressados. Ao se encer­
rar o prazo de inscrição dos candidatos, o problema da 
fusão não tinha sido sequer cogitado pelo governo. A 
ampliação do mesmo permitirá que se inscrevam novos 
candidatos, motivados pela importância da Assembléia 
que se constituirá. Advogados, juristas, entre outros, serão 
evidentemente motivados pela dimensão nova da tarefa 
a ser realizada, e tal medida possibilitará a formação de 
uma Assembléia do mals alkl gabarito para a missão ·a que 
se destina. A eliminação da exigência eleitoral criará. 
por seu turno. melhores posslbillàades a elementos poU­
ttcos restden~s nos dois Estados, interessados agora em 
participarem do trabalho de estruturação de uma nova e 
poderosa unidade da Federação. Não há razões para medi ... 
das restritivas numa tarefa como a que se propõe. 

Sala das ComisSões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
JG de Araújo Jorce. 

EMENPA N.• Z62 
Acrescente-se às disposições transitórias, onde couber 

o seguinte artigo: 
"Art. A partir de 15 de março de 1975 até 31 de 
Janeiro de 1977, o Prefeito do Mun!c!p!o de Niterói 
será nomeado. pelo Governador." 

.j ' 



2184 Terça-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Junho de 1974 

J ustifiell'lão 
Na conformidade do disposto na alinea a do parâgra­

fo único do art. 15 da Carta Constitucional, o Prefeito de 
Niterói é nomeado pelo Governador, após a aprovação da 
Assembléia Legislativa do Estado. 

A criação do novo Estado do Rio de Janeiro, entretan­
to, retira de Niterói a condição de Capital, de modo que, 
a partir de 15 de março de 1975, passará a ser, apenas, 
uma unidade Municipal, não se lhe aplicando, portanto, 
os dispositivoo da COnstituição que especificam as hipó­
téses em que os Prefeitos devem ser nomeados. 

O projeto, entretanto, em todos os seus articulados, 
omitiu a situação político-administrativa do Município de 
Niterói, que, naturalmente, não continuará a ter na chefia 
do Executivo Municipal um preposto do Governador, de­
missível ad nutum. 

Por esta razão, a emenda ora apresentada disciplina 
a situação político-administrativa de Niterói, prevendo­
lhe a figura do Prefeito por nomeação até a pOsse do que 
deverá ser eleito, no pleito municipal de 15 de novembro 
de 1976, na mesma oportunidade em que serão escoUúdos, 
pelo voto direto, todos os outros ehefea das edilldades do 
novo Estado. 

A emenda, como se vê, corrige uma falha do Projeto 
em perfeita harmonia com as regras constitucionais vi­
gentes. 

Sala das Comissões, 12 de junllo de 1974. - Depu­
tado José Sally. 

EMENDA N.0 :W3 
Inclua-se onde .couber o seguinte artigo: 

01Art .•... Ficam ressalvados todos os direitos dos 
aprovados em concurso público de prova.s e/ou tí­
tulos. in1ctados antes da vigência desta Lei, nos 
atuais Estados da Guanabara e Rio de Janeiro, bem 
como os dos inscritos em concursos já em andamen­
to na data do encaminhamento da Mensagem.'' 

Justificação 
A instituição do concurro para ingresso no serviço pú­

blico é uma vitória do Estado de Dlrelto pois representa 
a igualdade de opOrtunidades no preenchimento dos car­
gos públicos. 

No Brasil o Instituto evoluiu em nosso Direito Cons­
titucional, pois, se a constituição Federal de 1946 exigia a 
aprovação em concurso apenas para preenchimento dos 
chamados cargos de carreira, já a Constituição de 1967 
não fez qualquer cliferença entre aqueles e os cargos iso­
lados. 

O moribundo Estado da Guanabara é pioneiro no Bra­
sil nesta matéria, pois, além da exigência de concurso pa­
ra provlm.ento de qualquer cargo do serviço- público esta­
dual, criou para o concursado um direito público subjetivo, 
qual seja, o de exigir a sua nomeação no prazo de no­
venta dias após a homolOgação do certame. 

Com tal medida, evitou o constituinte guanabartno um 
expediente muito em voga então, pelo qual, o concursado 
ficava à espera do seu decreto de provimento enquanto 
interin~ extranumerários e outros apelidos ocupavam seus 
lugares. 

Presentemente, na Guanabara, estão sendo reallzados 
vários concursos. podendo ser destacados os de Professor 
de Educação Física, o de Auxiliar de F'azenda e para In­
gresso no Ministério Público, este último, dos mais dlllceis 
bastando lembrar que, de mats de dois mU insc.rltos, ape­
nas cento e nove permanecem disputando as vagas. 

Desnecessário seria lembrar a luta de um candidato 
ao serviço público na qual são também sacrificados seus 
famil1ares. 

No entanto, com-o é sabido, o ooneursad-o que não con­
ta, ainda, tempO de serviço pública permanece durante 
dois anos no "chamado estágio probatório", não sendo, du­
rante esse tempo, considerado estável. 

Ora, o projeto em seus artigos 16 e 17, ao tratar dos 
servidores dos dois Estados ern vias de extinção, dispôs 
apenas sobre o aproveitamenk dos considerados estáveis. 

Se o critério de apuração 1:la estab1lldade não for al­
terado, ocorrerá inclusive a possibilidade de dois aprova­
dos e nomeados no mesmo dia, um ser considerado está­
vel, por contar tempo de serviço públlco anterior e o outro 
não. 

Pelo exposto, a emenda ora apresentada, caso obte­
nha a aprQvação do Congresso, restituirá a tranqü1lldade, 
a .numerosas famílias, permitindo seja ma:g.tido sem má­
cula uma das maiores conquistas da democracia brasileira. 

Sala das Comissões, em 12 de junho de 19'14. - Depu .. 
tado Miro Teixeira. 

EltmNDA N.0 264 
Inclua-se onde couber: 

"Art. t interrompido o decurso do prazo de va­
lidade dos concursos já homologadas por período 
Igual ao da proibição constante do artigo 3.0 § 5.0 " 

.Justificação 

O objetivo da emenda é as::;egurar um minimo de ga­
rantia aos que prestaram ou vierem a prestar concurso 
nos Estados que derem origem a novos Estados. 

Sala das Comissões, em 12 de junho de 1974.- Senador 
Amaral Peixoto. 

EMENDA N.0 265 

Acrescente-se onde couber: 
"Art. . Independente do novo plano de classifi­
cação de cargos, ficam o:J atual.B Fiscais de Barrei­
ras da Secretaria de Finanças da Estado da Guana­
bara, classificados automaticamente como Fiscais de 
Renda." 

Justifica-ção 
Com a fusão desaparecerão as "barreiras-.fiscals" en­

tre a. Guanabara. e o Estado do Rio de Janeiro. 
2. O atual Estado da Guanabara suprimira, há mul­

to. as referidas "barreiras". 
3. Os Fiscais de Barreiras passaram a ter exercício 

nas Inspetorias de Renda, revelando qualificação para a 
"nova função" que outra não seria senão -o complemento 
de suas específicas tarefas relacionadas com o Imposto de 
Circulação de Mercadorias UCMJ. 

4. A re-lotação doa Fiscais de Barreiras do Estado 
da Guanabara valeu como treinamento objetivo nas fun-
ções de Fiscal de Renda. · 

5. A classificação dos F!SC<ols de Barreiras em Fiscais 
de Renda deve ser feita seDl ônus para o Estado, visto que 
ambos os cargos percebem venctmentos iguaf.Es. 

6. A presente emenda atende aos dispositivos con­
cernentes à classificação de cargos para o pessoal do novo 
Estado do Rio de Janeiro, conforme dispõe o antepl'()jeto 
de Lei Complementar: 

"Parãgraro 1.0 do Art. 19: 
··················································· na qual levarão em conta a existência de recursos 
para fazer face às respectivas despesas ......... . 

<Não haverá despesas pois e.mbos os cargos no Estado 
da 0\lanabara percebem vencimentos iguais.) 

Parâgrafo 2.0 do Art. 19: 
" 
OOnstd~;..;.~d~·..:s~· as· ~ê~eSs'ú1à'ci~~ ·~ ·c~Ii.;~;rtê~~iã~. d~ 
adm.lnistração, ....•...•...•....................... .. 

/ 
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(0 novo Estado do Rio de Janeiro criado na tônica do 
desenvolvimento necessitará imediatamente de pessoal 
qualificado para o empuxo inicial, principalmente na área 
!Isca!.) 

Parágrafo 2.0 do Art. 19: 
" ···················· .... ··········· .............. . 
inclusive através de treinamento intensivo e obri-
gatório .......................................... . 

Parágrafo 3.0 do Art. 19: 
A ascensão e a progressão funcionais obedecerão a 
critérios seletivos e a um sistema de treinamento e 
qualificação destinado a assegurar a permanente 
atualização e elevação do nível de eficiência do fun­
ctonallsmo." 

Os atuais Fiscais de Barreiras do Estado da Guanaba­
ra atendem Imediatamente ao disposto no parágrafo supra 
pois já estão devidamente treinados e perfeitam~nte qua­
liflcados para o exercício das tarefas cometidas aos Fiscais 
de Renda. 

Finalmente, não seria justo para os servidores e nem 
racional para a administração do novo Estado que se 
aguardasse o período de quatro anos (art. 11) para a trans­
formação de cargos que apenas necessitam de nova no­
menclatura. 

Sala das Comissões, em 12 de junho de 1974. - Depu­
tado Pedro Faria. 

EMENDA N.0 266 

Acrescente-se ao projeto de Lei Complem.entar o se-
guinte artigo: 

"Art. . Os aumentos de vencimentos concedidos 
aos servidores da União serão aplicados automati­
camente ao pessoal civil e m111tar do novo Estado, 
com o mesmo percentual e na mesma data, esten­
dendo-se aos Inativos. 
Parágrafo tmlco. Quando o Orçamento do novo 
Estado não comportar o aumento total da despesa 
decorrente da aplicação deste artigo, a UDião com­
plementará o valor da diferença." 

Justificação 

O Estado da Guanabara, após uma dura batalha pelo 
saneamento de suas finanças, nestes três últimos anos, 
conseguiu fixar a norma de conceder aos seus servidores, 
ativos e inativos, aumentos 1gua1s aos dados pela União 
ao seu pessoal. Não é justo, portanto, que os $ervidores 
cariocas, depois de tantos sacrJfícJos, durante longos anos, 
corram o risco de receber aumentos menores, uma vez 
que a renda da Guanabara serâ diluída por todo o novo 
Estado. Por outro lado, não é Justo também que o funclo­
nal1smo fluminense, que muitas vezes sofreu atrasos no 
seu pagamento, continue a perceber vencimentos inferio­
res aos da Guanabara. 

Por isso, a emenda se justifica, devendo a União com­
plementar a verba para a respectiva despesa, quando o 
Orçamel'!to do novo Estado não a comportar Inteiramente. 

Sala das COmissões, em 12 de junho de 1974. - Depu­
tado Miro Teixeira. 

EMENDA N.0 267 

Acrescente-se onde convier: 
"Art. 1.0 Aos funcionários que foram transferidos 
para os quadros do Estado da Guanabara nos ter­
mos da Lei n.0 3. 752 de 14 de abrU de 1959, será 
assegurada nova opção para os quadros federais 
desde que os mesmos o permitam." 

Justificação 
Trata-se de reparar uma injustiça que vem de longe. 

Houve um tempo, pouco antes da Revolução de 1964, em 

que um "Circulo de feror" se formou contra a Guanabara 
que representou um "bastJão lndomável da liberdade e da 
Democracia". E, muitos servidores foram prejudicados em 
seus legítimos direitos e prerrogativas, justamente, por 
perderem a oportunidade que lhes fof racultada de optar 
para o plano federal, (Lei n.0 4.242 de 17 de Julho de 1963). 

Não desejaram abandonar a Guanabara e esvasiar 
seus quadros, sobretudo na polícia, numa época tão difi­
cU. Foram heróicos mas foram tambem p-rejudicados. 
Justo é pois que tenham a nova oportunidade de fazê-lo, 
em clrcunstãnela totalmente diversas e quando consta­
tamos insuficiências no quadro federal. 

Sala das Comissões, em 11 de junho de 1974. - Depu­
tado Nina Ribeiro. 

E~IENDA N.0 263 

Acrescente~se onde couber: 
"Art. Os atuais servidores com cinco ou mais de 
cinco anos de exercício, na data da publicação desta 
Ief, e q_ue exerçam função pennanente nos atuais 
Estados da Guanabara e do Rio de Janeiro serão 

· equiparados aos funcionários para efeito de esta­
bilidade, aposentadoria, lfcença, disponibilidade e 
férias." 

Justificação 

Todas as Constltu1ção do Brasil concedem establli­
dade aos funclonãrlos nomeados por concurso após dois 
anos. A Carta de 1946, reconhecendo o binômio deveres­
direitos, foi mais longe ao declarar automaticamente efe­
tivados os antigos extranumerários que contavam cinco 
anos ou que prestaram prova de habllltação. Era uma 
nova constttutção que organizava a nova vida nacional 
brasileira. 

Nada mais justo, neste momento em que se procura 
organizar um novo Estado, do que conceder relativa esta­
billdade aos antigos servidores que, despidos de qualquer 
garantia continuam servindo à contento nos seus respec­
tivos Estados. 

, Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
Pedro Faria. 

EMENDA N.0 269 

Acrescente-se onde convier: 

"Aos servidores de provimento federal, originários 
dos órgãos transferidos do Estado da Guanabara, 
aposentados antes da sua c:flação, serão assegurados 
os mesmos direitos dos servidores públicos da União." 

Sustificação 

Em falando de servidores aposentados antes da cria,.. 
ção do Estado da Guanabara, é preciso· lembrar que se' 
trata do caso de funcionários da União, por ela nomeadoa 
e awsentados, mrus que não obstante deixaram de rece­
ber qualquer benefício concedido por leis federais, inclu­
desive, os slmpl63 aumentos gerais de vencimentos, a par­
tir de 1973, em razão do parecer I-21.1/73, da Consultoria 
Geral da República, que os conceituou como estaduais. 

Anteriormente, pelas mesmas razões, já haviam sido 
desapossados de benefícios decorrentes de legislação es­
pecJal como nos C8S()s de moléstia incurável e acidente 
quando em serviço, assegurados na leis federais 1. 050 e 
1. 7!1, ambas de 1950. 

A propósito cabe referir o aresto do Supremo Tribunal 
Federal, no RE-68698/73, que dispõe não se aplicar a ser­
vidor aposentado pela União a lei estadual em razão de 
seu vinculo federal. 

Sala das Comissões, 12 de Junho de 1974. - Deputado 
NID:a Ribeiro. 
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EMENDA N.0 270 

Acrescente-se onde convier: 
"Aos servidores de provimento federal, originários 
dos órgãos transferidos, aposentados depois de 14 
de abril de 1960, mas não enquadrados nos serviÇos 
estaduais, serão assegurados os mesmos direitos dos 
servidores públlcos da União." 

Justificação 
Como o Estado da Guanabara não organizou seus ser­

viços em um só lance e sim, pouco a pouco, aconteceu que 
nesses interregnos muitos servidores do provimento Fe­
deral, transferidos ex vi da Lei n.0 3. 752/60, deixaram de 
ser enquadrados. Por isso continuaram percebendo apenas 
pela União e por ela sendo reajustado, o que deixou de 
ser feito a partir de 1973, por força do parecer I-211, no 
qual foram considerados estaduais, da mesma forma em 
que os aposentados antes de 1960, pelo Governo Federal 

Esses servidores ficaram ao desamparo de todos os 
benefícios e até mesmo das simples cm:reções salariais 
tanto por parte da União, como por parte do Estado. 

Sala das Comissões. 12 de junho de 1974. - Deputado 
Nina Ribeiro. 

EMENDA "N.0 271 
Acrescentar: 

"Art. A partir de 3 de junho de 1974, e até a criação 
do novo Estado, é vedado aos atuais Estados do Rio 
de Janeiro e da Guanabara admitir pessoal ou alte­
rar as disposições legais que o regem, ficando a ob-­
tenção de qualquer empréstimo interno também 
sUj e1ta ao requisito estabelecido no 1tem IV, do art. 
42, da ConstitUição Federal para empréstimos ex­
temos." 

Sala das Comissões em .12 de lunho de 1974. - Depu-
tado Vingt Rosado. ' · 

EMENDA N.0 272 

Acrescente-se onde convier: 
"Art. A partir da publicação desta lei, é vedado 
acs atuais Estados do Rio de Janeiro e da Guana­
bara admitir pessoal ou alterar as disposições legais 
que o regem, salvo em relação aos atuais cargos em 
comLssão ou de confiança direta do Governador, 
ficando a obtenção de qualquer empréstimo interno 
também sujeita ao requisito estabelecido no item 
IV do artigo 42 da Constituição Federal, para em­
préstimos externos." 

Justificação 
Este disposltlvo se impõe pelos propósitos a que visou 

o 1 5.0 do art. 3.0 do Projeto, cuja supressão foi sugerida. 
através de emenda de nossa autoria, com as alterações 
que me parecem imprescindíveis, como, por exemplo, no 
que tange ao preenchimento dos cargos em comissão ou 
da confiança direta do Governador. 

Sala das Comissões. em 12 de junho de 1974. - Se­
nador Heitor Dias. 

EMENDA N.0 273 
Acrescente-se onde convier o seguinte artigo: 

"Art. A partir de 15 de março de 1975, npllcar­
se~á ao novo Estado do Rio de Janeiro, aos servi­
dores chls e militares, ativos e inativos, o sistema 
de pagamento atualmente em vigor no Estado da 
Guanabara, de modo que todos recebam dentro de 
cada mês em curso, em datas certas pré~estabele­
ctdas em calendário publicado no início de cada ano, 
os respectivos 'Vencimentos, proventoP., soldos, bene­
ficios ou salários." 

Justificação 

Uma das maiores conquistas do funcionalismo públlco 
da Guanabara foi ter a. certeza de receber sua remune-

ração, seja ela qual for, dentre de cada mês em curso. O 
calendário é fixado no mês de dezembro de cada ano 
para o ano seguinte. Não há. atrazcs e fica assegurada a 
tranqü111dade de todos os lares de servidores. Com a fusão, 
se não houver calendário para. todo o Estado, o sistema 
poderá ser alterado, com prejuízo para todo o funciona­
lismo. 

Sala das Comissões. 12 de junho de 1974. - Deputado 
Miro Teixeira. 

EMENDA N.0 274 

Acrescente~se, onde couber. o seguinte artigo: 
"Art. Os servidores estãve1s ou contratados, em ati­
vidade nos atuais Estados. da Guanabara e do Rio de 
Janeiro, não poderão ser transferidos de suas res­
pectivas sedes, nos limites territoriais dos antigos 
Estados a não ser por absoluta necessidade de ser. 
viço e prévia anuência do servidor." 

J"ustificação 
O servidor representa fator importante na produtiVi­

dade dos serviços de um Estacio. 
Nada mais justo do que tranqüllizá-Io e conseqüente­

mente a sua família, evitando-se deslocamentos provoca­
dos por pressões políticas. 

A presente Emenda, se aprovada, representarã a tran­
qütudade de que tanto necessitará. o servidor do novo 
Estado. 

Sala das Comissões, 6 de junho de 1974. - Deputado 
Pedro Faria. 

EMENDA N.0 215 

Acrescente~se, onde couber, o seguinte artigo: 
"Art. O pessoal em atividade, dos atuais Estados 
da Guanabara e do Rio de Janeiro, que houver ad­
quirido estabilidade no serviço público até a publi­
cação da presente lei, não serã transferido de suas 
respectlvas sedes, no llmltes territoriais dos antigos 
Estados, a não ser por imperiosa necessidade de 
serviço e prévia anuência do servidor." 

JustilicaA;ão 
A presente Emenda, visa proteger o funcionalismo dos 

atuais Estados contra quaisquer pressões ou vinganças de 
ordem política. 

Com este dispositivo a EDlenda procura atender à 
produtividade dos serviços do novo Estado, tendo em vista 
a tranqüilidade de que deverão ser possuídos os seus no­
bres servidores. 

Sala das Comissões, 6 de junho de 1974. - Deputado 
Ped'ro Faria. 

EMENDA N.0 276 

Onde couber: 
"Art. Os candidatos aprovados em concurso para 
cargos públicos, lnstltmdo antes da vigência dessa 
Lei, e já nomeados, são c.onslderados estáveis para 
lodos os efeitos legais. 
Parágrafo único. Os cancUdatos aprovados, e ainda 
não nomeados, serão aproveitados prlorltarlamente 
no Serviço Público do Estado resultante da fusão.'' 

Justitica.t;:ão 
11: sabido que vãrlos concursos se processavam nos 

Estados da Guanabara e do Rio de Janeiro por ocasião 
da remessa do Projeto de Lei Complementar que deter. 
mina a fusão. 

Não é possível Ignorar esta circunstância, e há toda 
conveniência em prestigiar os concursos públlCOB, sob pena 
de frustrar-se a expectativa dos candidatos e conseqüen­
temente acarretar o descrédito dessa iniciativa. Tanto 
quanto possivel deve-se desde logo elim.lnar incertezas e 
1ntraqü1Udades que seriam geratias por essa omlssão. 
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Neste sentido qualquer medida que !Jftlt181e o eon­
curso para cargos públicos pode beneflc!IU' u~l\111-
ções, cumprindo-se o art. 97, I 1.0 , da Conotltultlo era!. 

Sala das Comissões, em 12 de junbo de 19'14.. Depu-
tado Miro Teixeira. · 

EMENDA N.0 2?7 

Acrescente·se, onde couber, o seguinte artigo: 
"Art. Fica assegurado ao pessoal de investidura 
federal transferido para o Estado da Guanabara, 
pertencente à Polícia MIUtar e COrpo de BombelrQB, 
os aumentos de . vencimentos que vierem a fazer 
jus os Integrantes da Policia Militar e Corpo de 
Bombeiros do Distrito Federal." 

JusfJflc~ 

A Lei n.O 3. 753/60 transferiu compulsoriamente os 
remanescentes da PoJicla MUltar e Corpo de Bombelros do 
antigo Distrito Federal para o Estado da Guanabara que 
então se criava. 

O mesmo diploma legal assegurou àquele pessoal a 
percepção pelos cotz-es · tederaJs de vencJmentos a vanta­
gens, inclusive quando da reforma ou passagem para a 
reserva. 

A Lel n.O 5. 844/72 reconheceu identidade de investi­
dura entre os compulsOriamente transferidos e os que 
passaram a Integrar a atual Polícia Militar e Corpo de 
BombeJros do Distrlto Federal, ao assegurar em parte o 
pagamento pelo Governo Federal daqueles servidores. 

Adema.l8, no corrente ano, após audiência ao MJnJs­
tér1o do Exército, foi assegurado aumento aos pollctals 
mJUtares e bOmbeiras do Estado da Guanabara nas mes­
mas bases de seus homólogos do Distrito Federal. 

A tusão do Estado da Guanabara com o Estado do RJo 
de Janeiro, objeto da presente mensagem certamente 
tmportarâ na reunião em uma só OrganizaÇão das mlli­
cias dos dois Estados, 

Incertos do seu futuro, pOIJcJaJs-mJlltares e bombeiros 
do ainda Estado da Guanabara, estão apreensivos, con­
vindo sejam assegurados. Expressamente os seus dlreltos 
para que a segurança pública, base do desenvo~vlmento 
não se ressinta, pois evidentemente não é racional espera.f 
segurança de quem se sente inseguro. 

Sala das Comissões, 7 de junho de 1974 - Deputado 
Léo Simões. · · 

EMENDA N.0 278 

Acrescente-se, onde convier nas "Disposições Tran-
sitórias" um artigo com a redação seguinte: 

"Art. . . . Ficam assegurados os beneficios de pre­
vidência social atualmente em vigor aos funcioná­
rios dos Estados da Guanabara e do !Uo de Janeiro." 

Justificação 
Os serviços de Previdência SOcial são prestados me­

diante eontrtbulc;ões compulsórias e facultativas dos ser­
vidores púbUcos. Constituindo eles uma contraprestação 
de contribuições Já pagas, é Justo que tats beneficios se­
jam mantidos sem restrições. 

Sala das COmissões, 11 de junbo de 1974. -Deputado 
José Bonifácio Neto. 

EMENDA N.0 Z79 

Acrescente-se, onde convier, nas 'nlspostções Tra.nsl-
tórlas", um artigo com a redação seguinte: 

"Art.... OS candldatos habnttados em concurao 
realizado até 15 de março de 1975, de acordo com 
a legJslação vJgente, terá assegurada sua nomeação 
para os quadros funclollals do novo Estado." 

JusWI""l!ão 
os concursos para o Ingresso no serviço púbUéo exi­

gem esforços e estudos eapeclats, bem como despesas, que 
óevem ter uma compensação no caso de aprovação. Não 
é possivel deixar sem qualquer amparo os numerosos can­
didatos já habiUtados, mediante as normas estabelecidas, 
diante da criação do novo Estado. A proteção diSpensada 
pela presente emenda consulta ao interesse públlco, por­
que dispensará a realização de novos concursos quando Já 
cxt..tam candidatos habilitados regularmente, ante$ da 
fusão. 

. I 
Sála das Comissões, li de junho de 1974. -Deputado 

José Bonifáelo Noto. 
EMENDA N.• 280 

Acrescente-se onde convier, nas HDtspostçõe.s Tran-
sitórias" o seguinte: 

"Art. . • . Os servidores dos Estados da Guanabara 
e do Rio de Janeiro somente poderão ser transferf­
dos de uma ãrea territorial para outra, mediante 
anuêncJa prév1a dos Jnteressados. a1nda que os ser­
viços aos quais estejam vinculados forem .extJ.ntoiJ, 
agrupados, ou transferida a sua sede." · 

JusUflcaçio 
Os servidores em exercicio atualmente nas áreaa ter­

ritoriaiS dos Estados da Guanabara e do Rio de Janeiro 
devem ser conservados onde exercem as suas funções. A 
pa.r do Interesse públ1co, merece, também, proteção o In­
teresse privado, numa sociedade em que todo.!J devem re­
ceber do Estado o amparo condizente à dignidade e à 
solidariedade humana. 

Sala das Comissões, 11' de Junho de 1974. - Deputado 
José Bonifácio Neto. 

I!MENDA N.0 281 
Acrescente-se, onde convier, nas disposições transitó­

rias, um artigo e seu parágrafo único, com a segointe re­
dação: 

jlArt. . . • FJcam asseguradas ao pessoal de investi-­
dura federal transferidos para o Estado da Guan,a.. 
bara, pertencente à Pollcla Mllíta.r e ao COrpo de 
Bombeiros, os aumentos de vencimentos que vierem 
a fazer Jus os Integrantes da Pollcla Militar e COrpo 
de BombelrQB do Distrito Federal. ' 
Parágrafo jntco. Apllea-se aos inativos, a norma 
estabelecida neste artigo." 

Justit1cação 
A Lei n.• 5.844 de 1972 reconheceu Identidade de In­

vestidura, entre 01 compulsoriamente transferidos para o 
atual estado da Guanabara e os que passaram a integrar 
a atual Policia Mllltar e o Corpo de Bombeiros do Distrito 
F'ederal. No conente ano, após audiência ao Ministério do 
Exército, foi a.ssegurado aumento aos policiaiS militares e 
bombeiros do Estado da. Guanabara, nas mesmas baBes de 
seus homólogos do Distrito Federal 1 

A presente emenda visa tomar explicito que os inte .. 
grantes da Policia MIUtar e do Corpo de Bombeiros, trans­
feridos compulsoriamente para o Estado da Guanabara, 
não ficarão sujeitos a novas restrições, impostas pelo Je .. 
glslador do futuro Estado, no que concerne a direitos e 
vantagens Já adquiridos na vigência de textos legais an­
teriores. 

Sala das COmissões, em 11 lfe junho de 1974. -Depu­
tado 1\fareolo 1\fede!ros. 

El\fEND-4. N. o 282 
Inclua-se onde couber: 

'
1Art.... As eleições para renovação dos órgão.s df .. 
r!gentea das entidades slndlcats de qualquer grau, 
oeclladaa naa regiões dos atuais Estados de Rio de 
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Janeiro e Guane_bara serão processadas normal­
mente até a data da instalação da Assembléia Cons­
tituinte do novo EstadO do Rio de Janeiro e terão 
assegurado o cumprimento Integral dos repsectlvos 
mandatos." 

Justlficaçiio 
O projeto de reintegração dos Estados do Rio de Ja­

neiro e da Guanabara, enviado ao Congresso Nacional por 
men.sagem do Poder Executivo. ea.peando futura lei com­
plementar assegura a realização de eleições normais para 
Deputados estaduais e federais, bem como para Senado­
res, dentro do~ l'especttvos Estados. 

Ficou também assegurado o cumprimento integral dos 
mandatos fedetals, estadua~ e municipais que estiverem 
em curso na data da tn.stalação do novo Estado, surgido 
desse processo de junção de territórios. 

Verifica-se, ademais, pelos demais dispositivos do alu­
dido pro.1eto que a grande preocupacão do Governo é a 
integração total dos dois Estados, de forma rápida, impe­
dindo o surgimento de óbicee à continuidade administra­
tiva das regiões envolvidas no processo da junção. 

Importa assim, uma vez que o propósito que anima a 
fusão é o de integração total e absoluta de todos os orga­
nismos que atuam na vida pública dos dois atuais Estados, 
a rápida tntegracão das entidades sindicais de qualquer 
grau, representativas das categorias eeonõmieas e pro­
flsston~.t.s. sediada_, no atual Estado do Rio e Guanabara, 
Jmnondo-se, por expressa dlsnosição de lei que as eleições 
para a renovação dos seus órgãos dirigentes sejam proces­
s"ldl'l~ nnnnalmente atA a data da lnstalllc:;ão da assembléia 
constituinte do novo Estado, assegurando-se-lhes, ao mes­
mo tempo, o cumprimento integral dos atuais mandatos 
sindicais. 

t: o sentido da proposição que ora apresentamos, sob 
a forma de emenda ao projeto de lei complementar do 
Poder Executivo e que por certo vat de encontro dos seus 
objetivos, certo como faltou ao projetado original a lem­
brança de que as entidades sindicais ·devem também se 
integrar, baTendo necessidade de um minimo de regula­
mentação legal para o u:sunto. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. -Deputado 
Walter SUva. 

EMENDA N.O 283 

Acrescente-se onde couber: 
"Art.... As eleições para os órgãos dirigentes das 
entidades slndlcals de qualquer grau, aedladas nas 
regiões dos Es-tados do Rio de Janeiro e Guanaba­
ra. serão processadas normalmente até a data de 15 
de março de 1975. 
Parágrafo únlco. Os respectivos mandatos dos 
eleitos na forma deste artigo serão mantidos inte­
gralmente até o seu final." 

Justificaçio 

Os mandatos das enti-dades stndtcats têm a duração 
de 3 anos, enquanto que a integração dos serviços adml-. 
nistratlvoo. dos atuais Estados do Rlo de Janeiro e Gua­
nabara, envolvidos no processo de fusão, está. prevista 
para 4 anos, não gerando assim, a emenda, óbices para a 
consecução dos objetivos do projeto. 

Por outro lado, a medida ora. solicitada. se impõe pela 
conveniência de não se interromper, abruptamente, a exe­
cução doa planejamentos regionais, que estarão necessa .. 
rJamente em curso na data da instalação do novo Estado. 

Acresce ainda a ctrcunstã.ncta, altamente benéfica 
para o desenvolvimento destas entidades, que fiquem elaa 
livres de preocupações à respeito de sua destinação. o que 
geraria forçosamente, uma paralisação de suas atividades, 
com prejuizoa incalculáveis para a região, mormente 513 

levando em conta, que às en';idades sindtca.ls de 2.o grau 
representativas das categoria.~ econômicas de indústria e 
de coméreto cabe administrar nos atuais territórios nu .. 
minense e carioca, a política de assistência social ao tra­
balhador e sua fcrmação proUssional, através respectiva ... 
mente do SESI/SESC e SENJU/SEN' f1. 

Sala das Comissões, 12 de junhc •• ·•·t4. - Deputado 
Lu.iz Braz. 

EMENDA N.O 284 
Acrescente, onde couber: 

"Art. . . . A unificação das seções regl<>nats das di­
versas entidades dependentes do Oovemo Federal, 
tais como os órgãos do sistema sindical, dos de fis­
calização do exercic1o profissional e atlns, far-se-á 
na !orma; prevista para os órgãos de administração 
pública direta e indiret.l." 

Sala das Comissões, em 12 de junho de 1974. -Depu­
tado Wilson Braga. 

EMENDA N.0 285 

Acrescente~se, onde couber, na Seção IV, das "Dispo-
sições Transitórias": 

"Art.... Serão mantidas, quanto ao exercício de 
sua jurisdição e competência, as atuais bases terrt­
toriais das entidades sindicais de t!ns econômicos 
ou profissionais, de qualquer grau." 

Justifi-cação 
A presente emenda vlsa :nanter os atuat.s Sindicatos 

de Classe, Asooctações, Entidades Sociais e .Educacionais 
existentes nos Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara, 
cuja sobrevivência e eficiente funcionamento não devem 
correr qualquer risco. 

Cabe~nos evitar que através de fusões, venham as 
·atuais instituições sofrer influências estranhas e danosas 
e C<Jnseqüentemente, a desserí.'lr seus associados. 

Sala das Comissões, 6 de junho de 1974. - Senador 
Nelson Carneiro. 

EMENDA N.0 286 
Acrescente-se onde convier, nas Disposições Transitó-

rias, um artigo com a segutnt.e redação: 
"Art. Ficam assegurados a todas os servidores pú­
blicos, civis e militares. nomeados até a presente 
data, as garantias, dirett.os e vantagens, outorgadas 
pelas Constituições das Estados do Rlo de Janeiro 
e da Guanabara." 

Just!tlcação 
As ConstitUições dos Estados da Guanabara e do Rio 

de Janeiro sempre respeitaram, expressamente, os direitos, 
garantias e vantagens de seus servidores, adquiridos até 
a data de suas respectivas promulgações. Este princípio de 
continuidade da ordem juridica é salutar e atende não só 
ao interêsse público como preserva a norma inscrita em 
todas as Constituições Federais de respeito aos direitos 

, adquiridos. 
A emenda ~isa tomar explicito que os servidores tan­

to do Estado da Guanabara, como do Rio de Janeiro, não 
ficarão sujeitos a novas restrições impostas pelo legisla­
dor do futuro Estado, no que conceme a direitos e vanta­
gens já adquiridos na vigência de textos constitucionais 
anteriores. 

Sala das Comissões em 10 de Junho de 1974. - Depu­
tado Marcelo Medeiros. 

EMENDA N,0 287 
Onde couber: 

"Art. Incorporar-se-ão ao patrimônio do novo Es­
tado os bens móveis e imóveis, disponíveis, perten­
cente ao patrimônio da União e locallzados no atual 
Estado da Guanabara." 
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I 

Justificação I 
A Emenda ora apresentada justificava ... se desde a 

transferência da Capital do País para Brasilia. .Com a 
criação de nova Unidade da Federação, inclUindo a. Gua­
nabara, e visando amplo de.senvolvtmento, nada mhls jus­
to do que lhe facilltar no que tange as instalações ide seus 
novos e crescentes serviços. 

Sala das Comissões, 12 de junho 1974. - Deputado 
Pedro Faria. 

EMENDA N.0 %88 
Inclua-se, onde Coub~r: 

"Art. FJca o Ministério da Educação e Cultura au­
torizado a transferir para ·o município de Campos, 
no Estado do Rio de Janeiro, a sede da Universida-
de Federal Rural. · 

§ 1.0 Para fazer face à$ despesas de implantação 
do novo Campus Universitário de Campos, poderá 
o Ministério da Educação e Cultura, alienar os bens 
da universidade a que se refere este artigo. 
§ 2.o A transferência a que se refere este artigo se 
fará no mínimo em um e no máximo dois anos, sem 
prejuízo para os alunos da Universidade." · 

Sustifleaçio 

A Universidade Federal Rural do Km 47 da antiga 
rodovia Presidente Dutra tem um conceito firmado na­
cionalmente na preparação de técnicos de nível superior 
para a atividade agropecuária. Hoje, na complexidade do 
seu programa, envolve, também, o ensino de matérias ll­
gadas à produção, como Administração de Empresas e 
Economia. o importante é que a Universidade Federal 
Rural constitui um fator de importância para o desenvol­
vimento regional e, naturalmente, nacional. Ocorre, po­
rém, que, onde está, vem sofrendo os problemas Il!lturais 
para o desenvolvimento de suas atividades, o que, a partir 
da fusão, serâ ampliado, em razão do reconhecimento do 
Governo das características urbanas de Itaguai ....._ exten­
são natural de chamada Baixada Fluminense. 

o século atual vem sendo caracterizado pela urbani­
zação da humanidade. Nas carreiras técnicas, etn termos 
brasileiros, encontramos a concentração de profiss.l.onaJs 
nas chamadas áreas. urbanas, e a falta nas comunidades 
rurais. Reclama-se, por exemplo, da falta de apolo técnico 
em termos de pessoal para os empreendimentos rurais, 
sendo, na reaiJ.dade fluminense, raro o município de eco­
nomia primária que conte com um agrônomo ou um vete­
rinário, sem falar na carência absoluta de outros profissio­
nais - como administradores de empresas e ecOnomistas 
- com especialização na fe.ixa primária da atlvi~ade eco­
nôlllica. 

Acentue-se que o conceito moderno de Universidade 
é a integração à realidade local, passando a ser o centro 
de pesquisa, de estudo, de trradlação de nova realldade 
tecnológica, o processo de encontro .das fórmulas e dos 
conceitos novos para os problemas que surgem da procura 
dos camlnho.s de desenvolvimento. Utópico seria a defe­
sa de manutenção de uma Universidade Rural de uma 
área metropolitana. Ou mais. temerário seria (e será) o 
esforço de concentração de jovens estudantes de atividades 
rurais no centro, ou periferia multo próxima, da área ur­
bana, onde o automatismo da vida, os encantos da exis­
tência, são a própria promoção do interesse pessoal. Não 
.se estaria (ou está) formando técnicos para uma rea.llda­
de, mas, no máximo, os grandes teóricos para a análise da 
problemáUca que depende, para ser solucionada, do ho­
mem que execute a política de desenvolvimento. 

Destaque-se que, na filosofia de criação do novo Esta­
do a instltulçiW da área metropolitana é prova dloso -
procura o Governo Federal dar um sentido de valorização 
de vocações locais, o que, entendemos, é muito lmportante 
para a racionaliZação do processo de desenvolvimento. Por 
isso, como contribuição aos propósitos do próprio Governo, 

a emenda que apresent-o para a transferência da Univer­
sidade Federal Rural para Campos, o principal município 
de economia rural do novo Estado, centro agropecuário 
importante e polo agro-industrial açucareiro. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 1974. - Deputado 
Márcio Paes. 

EMENDA N.0 289 

Ao Projeto de Lei Complementar n.0 1, de 1974 (CN) 
Onde couber: 

"Art. Serão transferidos para o domínio do novo 
Estado, sem qualquer ônus, os imóveis onde funcio­
navam as sedes dos Ministérios da Fazenda, Tra­
balho, Educação e Cultura, Indústria e Comércio, 
Agricultura e Transportes, bem como o Palácio Ti­
radentes. 
§ 1.0 A transferência desses .bens tar-se-ã median­
te termo assinado no Serviço de Patrimônio da 
União e transcrito no órgão competente da estru­
tura do novo Estado. 
§ 2.0 A União fica reservado o direito de dispor 
sobre a localização dos órgãos ainda não transferidos 
para Brasilla1 podendo, através de decreto, utillzar­
se, no todo ou em parte, de alguns dos imóveis men­
cionados para o funcionamento dos seus serviços. 
I 3.0 A transferência, ressalvado o disposto § an- · 
tertor, devetá estar concluída no prazo de 1 ano, 
contado da ~gêp.cia desta Lei Complementar." 

Sala das COmissões, em 12 de Junho de 1974. -Depu­
tado Vigt Rosado. 

EMENDA N.0 290 

Acrescente-se, onde couber1 o seguinte artigo: 
"Art. IneorJ?Orar-se-ão ao patrimônio do Novo Es­
tado os bens' móveis e imóveis pertencentes ao pa­
trimônio da União e localizados no atual Estado da 
Guanabara." 

.JustUicaçáo 
A Emenda ora apresentada justificava-se desde a 

transferência da Capital do Pais para Brasília. Com a cria­
ção de nova Unidade da Federação, incluindo a Guanbara, 
e visando amplo de$envolvimento, nada justo do que lhe 
fac1lltar no que tange as instalações de seus novos e cres­
centes serviços. 

Sala das Comissões, 6 de junho de 1~74. - Deputado 
Pedro Faria. 

EMENDA N.0 291 

Inclua-se onde couber: 

"Art. Serão transferidos para o domínio do novo 
Estado, sem qualquer indenização, os imóveiS onde 
funcionavam as sedes dos Ministérios da Fazenda, 
Trabalho, Educação e Cultura, Agricultura e Trans­
por~, bem como o Palácio Tiradentes, antiga sede 
da Câmara dos Deputados. 

§ 1.0 As trasterênc1as dos bens previstas neste ar­
tigo far-se-ão mediante termo assinado no Serviço de 
Patrimônio da União e transcrito no órgão com­
petente na estrutura do novo Estado . 

§ 2.0 A Uriião reservará o direito de utllizar parte 
dos imóveis. transferidos para o funcionamento de 
seus órgãvs ainda não transferidos para Brasilla, 
estabelecendo-se, através decreto executivo as áreats 
reservadas e a forma de entrega gradativa dess&B 
áreas até a total ocupação pelo novo Estado. 

§ 3.0 A entrega total far-se~á dentro do prazo m'­
ximo de 2 (dois) anos, a partir da data de vigência 
desta Lei." 
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JustHieação 
A criação n'J novo Estado, com a capital sediada na 

Cidade do Rio de Janeiro, implicará no funcionamento, 
nessa cidade, dos órgãos da administração estadual, bem 
como de seu órgão legislativo, em adição aos órgãos ad­
ministrativos e legislativos do futuro Mun1cfp1o do Rio de 
Janeiro. 

Ante a invlabllldade da compra ou locação de tm.óvels 
para este fim, dada a situação econõmlco-financelra com 
que se defrontará o Estado em seus primeiros anos, e 
sendo a fusão medida de ordem federal, no uso de suas 
prerrogativas próprias, nada mais justo que a transferên­
cia para o novo Estado de imóveis destinados a uma subu­
ttllzação progressiva, à medida que se acelera a transferên­
cia do Governo Central para. Brasilla. 

Nesses Imóveis instalar-se-iam as Secretarias de Es­
tado. 

Sala das Comissões, em 12 junho de 1974. - Depu­
tado Miro Teixeira. 

EMENDA N.0 29Z 

Inclua-se na Seção IV, Disposições Transitórias, onde 
couber, o seguinte artigo: 

"os Palácios Tiradentes e Mànroe, locallzados na Ci­
dade do Rio de Janeiro, serão entregues ao Governo 
do novo Estado. 
§ 1.0 No Palácio Tiradentes se instalará o Poder 
Legislativo Estadual. 
1 2.0 Ao Palácio Monroe será dada destinação que 
melhor atender aos interesses do Estado cujo pa­
trimônio ele integrará." 

Justificação 

A manutenção desses doiS elefantes brancos na GB, 
praticamente sem uma finalidade explícita e defensável, 
é um capricho extemporâneo e caro das casas do Congres­
so Nacional, instaladas em Brasi11a desde 1960. Está na 
hora de acabar com eles em nome do bom senso. 

Tanto no Tiradentes como no Monroe, o que de tato 
existem são núcleos burocráticos ociosos (e os seus fun­
cionários estão isentos, no caso, de qualquer culpa) e o 
relativo conforto de mul~as salas vazias e de algumas pol­
tronas velhas, para a pose inócua das se.sfiis e dos cocbl­
chos, cultivada por meia dúzia de parlamentares saudo­
sistas que não conseguem abandonar a estranba fraqueza 
desse mau gosto. 

Os dois casarões funCionam, também, como base de 
serviços de uma onerosa frota automobtllst1ca, sem jus­
tlficatlva real, e como central telefônica prop1c1adora de 
ligações interurbanas gratuitas para. todo o Brasil a quan­
tos parlamentares ou funcionários. tenham acesso a suas 
antecâmaras, 

Não há, agora, uma só razão de interesse público que 
ju.stlt!que a continuidade desse desperdiclo. Já desapa­
receram, inclusive, os poucos motivos que poderiam ter 
servido de justificativa para a conservação dos retertdos 
Palácios, logo após a mudança da Capital para cá. Brasi­
Jia é, hoje, uma capital consolidada e defintiva. que dis­
pensa o cuidado de manter uma capital de reserva. 

O Palãcio Tiradentes, hoje, mal conservado de pare­
des sujas, reunirá excelentes condições para av a condig­
na sede da Câmara dos Deputados do noTO Eatádo, medi­
ante pequenas obras e limpeza geral. Seria uma gtorfo.sa 
destinação para o imponente edifício que se reintegraria 
no ,&:eu papel histórico. 

Quanto ao Monroe ele é, no meu entender, um ed1ticlQ 
condenado. SObre uma construção in1clal de má quallda­
de, feita para durar pouco, foram realizadas sucessivas 
adaptações, inumeráveis acréscimos e alguns improvtaados 
reforços de estrutura. O que lá está, agora. é uma mons-

truosldade arquitetônica, bem distante do modelo Inicial 
do prédio e seu próprio traç"do Interno, Intrincado labi­
rinto de eubieulos sem lanelas, exprime exatamente, o 
tipO de edificto que não se dc::ve usar para nada. 

Que o Governo do novo J!!stado decida, pois, em can­
sonã.ncia com o interesse público, melhor utilização a ser 
dada àquele espaço e àquele volumoso acervo de tijolos, 
dentro do plano de urbanização que vier a ser adotado 
para o local, com vistas part!<:ulannente ao metropolitano 
que, em breve, passará por eJ,e. bem ente:ildido, abaixo do 
nível do chão. 

Sala das Comissões, em 11 de Junho de 1974. - Sena­
dor Vaseoncelos Torres. 

EMENDA N.O 293 

Inclua-se na Seção IV, Disposições Transitórias. o se-
guinte a.rt\go: 

"As atividades esportivas terão tratamento prio­
ritário e providências serão tomadas para que os 
clubes de futebol de todas as cidades do Estado se 
integrem numa só organização regional." 

Sustlticação 
A região hoje ocupada p<!los Estados do R!o de Ja­

neiro e da Guanabara será, talvez, a parte do Brasil onde 
o esporte em geral e o futebol em particular alcança mais 
alto nível de !mportáncla soclal. 

Na cidade do Rio de Janeiro têm suas sedes os clubes 
futebolísticos mais famosos do· Brasil e. também, um dos 
maiores estádios do mundo, senão o maior. Ali, os jogos 
de fim de semana, principalmente os de campeonato, são 
verdadeiroS acontecimentos de' enormes e vibrantes mul­
tidões. 

Na terra fluminense, por sua vez. existem numerosos 
clubes conhecidos e concettuad.os, inclusive um que está 
entr.e os mais antigos do BrasU: o Goltacaz,_ de Campos, 
tundado no principio do século. 

Ressalto, ainda., o fato de serem os clubes fluminenses 
.autênticos celeiros de craques, onde algumas conhecidas 
tlguras lntemac!onals do tutebol brasileiro deram seu.s 
prtmetros chutes e eonqulstaram suu primeiras vttórtas. 

Assim, age o esporte e partlcula:mente o futebol co­
mo poderoso Instrumento de lntegraçlo social na região 
brasileira que integrará o novo Estado e coincide com o 
Interesse público a decisão de lnc1u1-lo, explicitamente, 
entre os assuntos que merecerfLO aa atenções de seu Go~ 
vemo. 

Sala da.s Comissões, em 7 de junho de 1974. - Sena­
dor Vasconcelos "rorres. 

EMENDA ~;.O 294-

Inclua-se na Seção IV, Dlspoo!ções Transitórias, onde 
couber, o seguinte ·arttgo: 

"03 !móveis de propriedade do oovemo Federal, 
nos atuais Estados da Guanabara e do R!o de Ja­
neiro, não ocupados na data de vigência desta lei, 
passarão ao patrimônio do novo Estado, que deles 
disporá na fonna de sua conveniência. 
Parágrafo única. O Paládo Rio Negro, em Petró­
polis, será utilizado comC> residência de verão do 
Governador do novo Estado." 

.Justilleal;ão 
O Instrumento legal que d!Ec!pllnará a tu.são RJ/GB 

é o lugar certo para uma disposição como esta. 
Quem percorre as zonas u:rba.nas e rural do atual 

Estado da Guanabara encontra numerosos imóveis, an­
tlgos ou de construção recente, que serviram de sede a 
serviços ou departamentos m1ni.ster1a1s, ao tempo em que 
a Capita-l da República lá estava. - é que se encontram, 
hoje, vazios, fechados, ou ocupados parcialmente, de uma 
forma simbólica, ant1econômica. , 
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Há, mesmo, estranha e generalizada tendência, cul­
tivada pelo núcleo saudosista de cada órgão federal ~rans­
fer:ldo para Brasília, de manter um exagerado ap~ndtce 
imobiliário no Rio, sob pretextos que oscllam entre la ne­
cessidade de nele instalar a delegacia local e, tarflbém, 
um museu... · 

€ claro que os Ministérios devem ter delegacias no 
.Rio, mas, instalados com sobriedade, ocupando o justo 
espaço de que precisam para atenderem a seus fins. Mas, 
quanto aos museus, serJa convenjente não exagerar, ob­
servo. 

Para o que precisa ser guardado e exibido às gera­
ções vindouras, já temos os três grandes e modelares mu­
seus federais - o Nacional, o Histórico e o da República 
que deverão continuar na Guanabara. Para que, então, 
outros, pergunto. 

A destinação específica prevista para o Paláclo Rio 
Negro tem por finalidade resguardar um grata tr:a,dição 
da cidade de Petrópolis. 

Cumpre evitar a sustentação de estruturas ociosas, 
transformando os valiosos patrimônios imobiliários ora 
disponíveis na GB, em fontes geradoras de recursos para 
o novo Estado, que tanto precisará deles. O Brasil é, 
afinal, ainda, um País pobre, convém não esquecer. 

Sala das Comissões, em 11 de junho de 1974. - Se­
nador Vasconcelos Tones. 

EMENDA N.0 295 

Inclua-se ·na Seção IV, Disposições Transitórias, o 
seguinte artigo: 

"O edifício da Assembléia Legislativa do atual Es­
tado do Rio de Janeiro será transferido à Prefeitura 
de Niterói e terá por destinação servir de sede à 
Câmara de Vereadores desse município." 

.Justificação 

A Assembléia Constituinte do novo Estado funcio­
nará, ao que se espera, no .Palácio Tiradentes, na cidade 
do Rio de Janeiro. O prédio em que se encontra instalada 
a atual Assembléia Legislativa Fluminense ficará, por­
tanto, sem finalidades. 

Wão há qualquer contra indicação, no meu entender, 
a que seja esse imóvel destinado, na própria lei que cria 
o novo Estado, a uma utilização especifica, bem afinada, 
friso, com os objetivos gerais do projeto. Acrescentarei 
ainda, em abono ao que está sendo proposto, que o prédio 
em referência possui alto grau de compatibilidade para 
abrigar condignamente um legislativo mWlfcipal, haven­
do, portanto, perfeita conveniência em ficar isso aqui 
decidido. 

Sala das Comissões, em 7 de junho de 1974. - Sena­
dor Vasconcelos Torres. 

EMENDA N.• 296 

Inclua-se na Seção IV, DispOsições TransltórJ.as, onde 
couber, o seguinte artigo: 

"Os acervos da Biblioteca Nacional e de todos os 
museus mantidos pelo Governo da União no Estado 
da Guanabara permanecerão no tenitórto do novo 
Estado, feitas a.s .alterações nos respectivos organis­
mos mantenedores, na forma que a lei determinar." 

Justifiça.ção 
o que está aqui proposto é de uma evident,e conve­

niência. O Rio é depositário de wna velha e respeitável 
tradição cultural associada, em parte, à presençJI., .ali, de 
instituições como a Biblioteca Nacional, o Museu de Belas 
Artes, o Museu Nacional, o Mw;eu Histórico e outr~, man­
tidas e administradas pelo Governo Federal. 

Seria verdadeiro atentado aos interesses da antiga 
Capital deslocar o patrimônio cultural e artístico dessas 

instituições, sob discutível justificativa de que as ditas 
jnstituJç.ões, por serem rotuladas de nacionais, deveriam 
estar na Capital da República. 

:m do interesse público, acrescento ainda, que o Go­
verno Federal venha~ um dia, a criar aqui em Brasilla 
estabelecimentos congêneres a esses deixados no solo ca­
rioca. Mas, que o faça a partir da estaca zero, sem com­
prometer a integridade ou a permanência daqueles dei­
xados no ex-Distrito Federal. Deve o Rja continuar a ser 
a capital cultural do Brasil, no interesse de todos os bra­
slleiros. 

Sala das Comissões, em lO de junho de 1974. - Sena­
dor Vasconcelos Torres. 

EMENDA N.• 297 

Inclua .. se, onde couber: 
"Art. O Banco Central do Brasil incluirá na re­
gulamentação da.' aplicação de investimentos atra­
vés de estabeleciment.Qs públicos e privados, a que 
se refere a Poria.Iia n.0 69, a exigência de reinves­
timento do total captado na região, no caso dos 
municípios de econõmia rura1. 
Parágrafo ú11ico. AnuaJmente, no início do exer­
eicio financeiro, o Banco Central do Brasll, por 
portaria, nomJnará os municípios a serem benefi­
ciados pelo disposto neste artigo." 

Justificação 
:m sábia a. polit1ca de promoção da captação de recur­

sos para investimentos nos setores produtivos nacionais. 
Verifica-se, no entanto, que algumas áreas, notadamente 
a de- economia rural, não vêm oferecendo atrativos de 
reinvestimento, na mesma proporção que o incentivo à 
poupança. Isto, é claro, prejudica o princípio de elinúna­
ção dos desequJllbr1os regionais, favorecendo, em contra­
partida, o enriquecimento de algumas regiões, em detri­
mento de outras. seria uma intervenção do poder públleo 
na economia privada, a eliminação da livre escolha de 
aplicações. O Banco Central, no entanto, pode, como me­
dida acauteladora. patemalistica, porque de apoio apenas, 
criar o mecanismo de incentivo aos projetos em áreas 
rurais, ou ainda, naquelas onde· verifica-se de fato a es­
tagnação econômica, no limite da capacidade local de 
poupança, o que é salutar. 

Sala das Comlsoões, em 12 de Junho de 1974. - Depu­
tado lflárcio P&es. 

EMENDA N.0 298 

Inclua .. se, onde couber: 
"Art O tributo - ICM - tanto do Estado da 
Guanabara, como do Estado do Rio de Janeiro, após 
a tusão .será dJstrlbujdo a todos os municípios inte. 
grantes do novo Estado, de acordo com a legislação 
em Vigor." 

lustificação 

Visa a presente emenda proporcionar a contribuição 
no sentido de ser evitada a moditlcação do critério esta­
belecido em todo.s os Estados, na arrecadação e distribui­
ção desse tributo. Prever que a arrecadação do ICM no 
Estado da Guanabara, atualmente .seja totalmente trans­
ferida ao município do Rio de Janeiro, ·me parece, além 
da inovação fazendária, pela. mod!ttcação dos critérios 
vigentes, també~ por outro lado, de grande prelulzo .aos 
63 municipios do atual Estado do Rio, os quais, após a 
tusão farão jus ao rateio global do nova Estado. 

Caberá ao Poder Executivo, ao contrário do proposto, 
apenas promover a complementação de um (1) só mu­
nJcip1o, o do rua de Janeiro, tomando mais exeqüível e 
administrativamente mais fácil essa operação. 

Sala das Comlssõetl. em 6 de junho de 1974. - Depu­
tado Alair Ferreira. 
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EMENDA IN .• ~99 

Acrescente-se onde couber: 
"Art. . . . No território do munlciplo da cidade do 
Rio de Janeiro não poderão ser redUZidos os prazos 
para pag91!1lento do IOM eBtabelecldos pelo calendá­
rio anual de tributos (CATE), em vigor em 3 de Ju­
nho de 19'14}' 

Justificação 

O atual Estado da Gu«nabara concedeu a Indústria 911 
dias e ao comércio 60 dias, fora do mês em curso, para o 
receblmentx> do IOM. 

É vital para as firmas Industriais e comerciais possam 
continuar a desfrutar deSses prazos, que mUlto contrlbul­
ram para o seu excepcional desenvolvimento nos últimos 
anos. 

Basta dizer-se que e.sse estimUlo foi Julgado eqUiva­
lente a empréstimo no valor de 300.000.000,00. 

Saia das Oomlssões, 12 de j1Ulho de 1974. - Senador 
Danton Jobim. 

EMENDA N.0 300 

Acrescente-se onde couber: 
"Art .... Ficam mantidos os estimulas fiscais conce­
(iidos às empresas na área do atual Estado da 
Guanabara pela Lei n.• 1. 938, de 23 de julho de 
1971." 

Justificação 

A Lei n.• 1. 938, de 23 de julho de 1971, tem sido 
responsável pela realização nos últimos três anos de 313 
projetos tndustrtats de grande vulto, que representaram o 
lnvestlmenro de cerca de Cr$ 880.000.000,00, 11erando mais 
de 21 mil empregos. 

A manutenção é vital para que se mantenha o ritmo 
de desenvolvimento da área a ser integrada no grande 
Estado do Rio. 

Sala das Comissões, 12 de junho de 19'14. - Senador 
Danton Jobim. 

EMENDA N.0 301 

Inclua-se onde couber: 
"Att .... Até que a lei previ.sta no parágrafo sexto 
do artigo 23 da Constituição Federal disponha a res­
peito, os Estados e o Distrito Federal não poderão 
conceder isenções do imposto sobre operações rela­
tivas à circulação de mercadorias." 

Justificação 

Há uma crescente preocupação pelos eteiros prejudl­
clals da guerra fiscal travada entre alguns Estados que 
usam como arma principal ·a concessão de isenção do 
Imposto Relativo a Operação de Circulação de Merca­
dorias. 

Essa guerra, baseada no ICM, precisa realmente aca­
bar. 

O Governo tem competência para tanto, conferida 
pelo 1 6.0 do artigo 23 da Constituição Federal. 

Todos têm conhecimento das pressões que sofrem os 
Executivos Estaduais, prtnclpalmente em fins de man­
datos, para conceder isenção do ICM, em muitos casos 
chocando~se com a política tributária do governo da 
União. 

A presente emeDda vlsa antepor um paradeiro a esse 
estado de coisas, até que a Lei Complementar, prevista 
no § 6.0 do artigo 23 da Constituição Federal, entre 
em vigor. 

Sala das Comissões, em 10 de junho de 1974. - Depu­
tado Thales Ramalho. 

, EMENDA N.0 30~ 

Acrescente·se o seguinte artigo: 
"Art .... O Fundo de Desenvolvimento Econômico do 
~stado da Guanabara \FUNDEC) só poderá ser 
aplicado no Município da Cidade do Rio de Janeiro. 
Parágrafo únloo. Durante o primeiro periOdo de 
governo do novo Estado, não poderão ser reduzidos 
os estímulos fiscais em vigor na date. da nmessa 
do projero desta Lei Complementar ao Congresso 
Nacional." 

lustlflcação 
O grande desenvolvimento econômico do Estado da 

Guanabara. decorreu principsilmente do sistema de estimu­
los ftscai8 ora em vigor e da. criação do Conselho de De­
senvolvimento Econômico do Estado e do Fundo de Desen­
volv!menro Econômico do Estado. Comércio e Indústria 
puderam prosperar com a colaboração do Estado, através 
de uma bem orientada politi,~a ~onômico-nnanceira. Não 
seria justo que todo esse esforço se anulasse pela brusca. 
modificação de um critério Já consagrado e que poderia 
ser anulado pela simples assinatura de um Decreto-lei. 

Sala das Comissões, em 12 de junho de 19'74. - Depu­
tado Miro Teixeira. 

EMENDA N.0 303 

Inclua-se onde convier: 
"Art .... Os avais concedidos pela União em emprés­
timos oontraidos pelos dois Estados continuarão a 
prevalecer após a implantação do novo Estado, ca­
bendo ao Governo Fede.ral promover com os credores 
os entendimentos para os aditamentos aos contratos 
porventura necessáriQS. 
Parágrafo único. Na hipótese de não concordância 
dos credores, o Governo Federal ficará responsável 
pela liquidação da dívida e pela defesa, em juízo, do 
Estado que acaso venha a ser acionado pela modifi­
cação da situação jurídica." 

Justifioação 
Como sallenta o Deputada Célio Borja, Lider d<> Go­

verno no trabalho "Estudos sobre a Constituição de 1967". 
divulgado em 1968 pela Fundação Getúlio Vargas: 

"Os Estados-membros da Federação pactuam. em­
préstimos internacionais, assumem obrigaçóes. exer­
cem ctireitos cuja segur.:mça reside na proteção da 
ordem· jurídica que os tutela e molda." 

Um dos contratantes, no caso de empréstimo, deixa 
de existir. Incorpora-se em outra pessoa juridica. O credor 
pode sustentar que o contrakt está rescindido. As conse­
qüências poderão ser altamenre nocivas aos governos dos 
dois Estados. Justifica-se, pois, que a União assuma a res­
ponsab111dade prevista na emenda. 

Sala das Comissões, em 12 de junho de 1974. - Depu­
tado Miro Teixeira. 

EMENDA .N.0 304 

Inclua-se, onde couber, o Heguinte artigo: 
H Art. ... A partir do exercicio de 19'15, as pessoas 
físicas e Juridica.s domiciliadas no novo Estado, po­
derão aplicar os incentivos fiscais de suas contrtbui­
ções pertinentes ao Imposto sobre a Renda, anual­
mente, na região norte fiumtnense, compreendidos 
os municípios de Macaé, Campos, São João da Barra, 
Itaperuana, Bom Jesus do Itabapoana, Santo Antô­
nio de Pádua, MJracema, Laje doMurlaé, Cambuc!, 
São Fidélls. Itaocara, Natividade e Porctúncula." 

Justificação 
Pelo processo da fusão, vertfica-se que a região do 

Grande Rio será atendida com a. criação da MetropoUtana. 
Assim, preocupado com a. gramle re-gião norte numlnense 
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e para evitar seu possjvel colapso, é que. acreditamos, com 
uma mecllda, possa ocorrer o seu desenvolvimento neoessá ... 
rio e Indispensável ao próprio equlllbrio do novo Estado. 

Não será demais enfatizar a real necessidade de dben .. 
vclvimento do norte fluminense, não para expe:i1"ntar 
o continuado processo de desenvolvimento, corno bém 
para etitar seu esvaziamento e, conseqüentemente, su ... 
perpopulação à área do Grande Rio, já bastante popUlosa. 

Devemos adotar providências urgentes no sentido de 
fixar o homem do campo no norte fluminense, prop(Jrcio~ 
nando-lhe o trabalho e evitando, ao mesmo tempo, o agra .. 
vamento de seus problemas·_atualmente existentes: a da 
superpopulação da área do Grande ruo. 

Sala das Comissões, 6 de junho de 1974. - Deputado 
Alair Ferreira. 

EMENDA N.• 305 , 

Inclua-se na Seção IV, Disposições Transitórias! ande 
couber, o seguinte artigo: 

"São estendidos à região norte-fiumlnense, munl­
ciplos de campos, Bom Jesus do Ita~apoana, LaJe do 
Muriaé, Mtracema, Natividade de Carangola, Pádua, 
Porciúncula, São Fldélls e São João da Barra, os 
Incentivos fiscais de que trata a Lei n.0 157, de lO de 
fevereiro de 1967 ." 

Justificação 
A região norte-fluminense, abrangendo os muntcipios 

mencionados no texto do artigo proposto é potencialmente 
rica, no que se refere aos recursos agrários e minerais 
de que dispõe, mas, vem sofrendo um continuado pro­
cesso de deterioração nas estruturas de produção, com 
repercussões negativas na sua demografia e no seu cres­
cimento econômico. 

Os dois principais produtos agricolas da região - o 
açúcar e o café - têm sido pressionados por fatores con­
junturais adversos nos últimos tempos, como é do oonhe­
ctmento de todos, perdendo substância como geradores 
de renda. 

~ conflitante com o interesse nacional o recesso eco­
nômico em qualquer área povoada do país, observamos, e 
seria particularmente nocivo ao Novo Estado que se está 
criando - cuja destinação histórica é vir a ser um pólo 
de desenvolvimento no Centro-Leste - que os ve:tttos do 
pauperismo e da fome viessem a fazer redemoinllos a ape­
nas 300 quilômetros da Cidade do Rio de Janelro. 

o instrumental do fisco pode e deve ser usado para 
que se obtenham determináveis efe1Ws dlnamt:a:adores, 
num processo econômico emperrado por fatores ctrcuns­
tanclais, de fácil anulação, como é o caso a que nos 
referimos. · 

Os chamados incentivos fiscais, já utillzadps até ago­
ra, com evidentes êxitos, na Amazônia Legal, área geográ­
fica da SUDAM, no Nordeste, área da SUDENE, e no Espí­
rito Santo, ai estão, sugerindo a. fórmula certa. Não há, 
portanto, qualquer novidade em estender o mesmo recurso 
a uma outra região do pais que também apresenta, transi­
tor1amente embora, uma problemática ditícU, merecedora 
por isso mesmo da especial atenção do legislador. 

Sala das COmissões, em lO de Junho de 1974. - Se­
nador Vasconcelos Torres. 

EMENDA N.• 306 

Inclua-se na Seção IV, Disposições TransitórJ:as, onde 
couber, o seguinte artJgo: 

"São estendidos à Região Norte Fluminense, mu­
nlciplos de Campos, Bom Jesus do Itabapoana, Laje 
do Muriaé, Miracema, Natividade de Cara.ngola, 
Pádua, Porclúncula, São Fldélls, São João d!l Barra, 
Itaperuna, Macaé, Cambuei e Itaoeara, os incenti­
vos fiscais de que trata a Lei n.0 157, de lO de fe­
vereiro de ·1967." 

Jasllflcação 
A emenda ora apresentada, tem por finalidade subs­

tituir a uma outra que havia apresentado anteriormente 
ao projeto, e, por erros de datllografta, foram omitidos 
entre ?S munfegfpJos mencionados no artigo proposto, os 
munlciplos de Itaperuna, Macaé, Cambuel e Itaocara. 
_ Aslm procedendo, faço uma ressalva àquela proposl­

çao. 

Sala das Comis.sóes, em 12 de Junho de 1974. - Sena­
dor Vasconcelos Torres. 

EMENDA N.0 307 
Onde couber: 

"Art .... t; criado o Tribunal de COntas do Munlelplo 
do Rlo de Janeiro, cuja organização e composição 
far-se-á com o pessoal dos TrfbunaJs de Contas do 
Estado da Guanabara, considerado em disponibili­
dade pela Implantação do Tribunal de Contas do 
novo ~tado do Rlo de Janeiro." 

Justificação 
I. O Tribunal de Contas do novo, Estado do Rio de 

Janeiro deverá obedecer ao disposto no Item IX do ar!. 13 
Cllpítulo III da COnstituição: 

" ... aos membros dos Tribunais de Contas, não 
podendo o seu número ser superior a sete". 

2. Um dos tatos Jmportantes da fusão das Estados 
da Guanabara e do Rio de Janeiro é a racionalização dos 
serviços púbUcos com evidente economia para a adminis­
tração do novo Estado. 

3. As Disposições Gerais e Transitórias da COnstitui­
ção manteve o Tribunal de Contas do Munlciplo de São 
Paulo e a. Câmara Municipal não deliberou ao contrário, 
provando o acerto constitucional. 

4. O mesmo dispositivo transitório da Carta Magna 
declarou "extintos todos os outros tribunais de contas 
muntclpals", mas não vedou a criação de outro.s quando se 
tomassem necessários, v-isto que deixou o exemplo do 
município de São Paulo que ora pode ser aproveitado para 
o caso semelhante do municipio do Rio de Janeiro. 

Sala das Comissões, em 12 de junho de 1974.- Depu­
tado Pedro Falta. 

EME!!IDA N.0 308 

Inclua-se onde cõuber: 
"Art. . . . O Tribunal de COntas do novo Estado serâ 
Integrado pelos atuais COnselhelross dos Tribunais 
de COntas dos Estados do Rla de Janeiro e da Gua­
nabara, no !Jmite de sete, conforme disposto no art. 
13, Item IX, da COnstituição da República Federa­
tiva do Brasil, sendo postos em dlspon!bU!dade, com 
vencimentos, vantagens, direitos e garantias Inte­
grais, aqueles que contarem maior tempo de serviço 
público, por ordem de antignldade. 
Parágrafo único. Ocorrendo vaga no Tribunal, os 
membros em <llsponlbU!dade reverterão à atividade, 
na ordem do menor tempo de serviço público." 

Justltlcação 
A COnBtitufção da República Federativa do Brasil, em 

seu artigo 13, Item IX, fixou o número de sete os membros 
dOB Tribunais de COntas estaduais e, pelo artigo 191, vedou 
a criação de Tribunais de Contas municipais à exceção do 
de São Paulo. A criaçil?

1
do novo Estado, com a conseqüen­

te unificação orçamen<aria dos Estados do Rio de Janeiro 
e da Guanabara, lmpUcará, necessariamente, na fusão dos 
respectivos Trlbunala de contas. Para o fim de atender 
à !Imitação constitucional dos membros de seu corpo deli­
berativo, só exlste o critério da co!ocaçáo em dlsponlbl­
lldade dos excedentes. 
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Tendo em vista que os membros do Tribunal de Con­
tas estão sujeitos aos mesmos impedimentos dos magis­
trados (art. 114, Itlem I, d& Constituição), é mais justo 
e ma.Ls humano que a dlsponibllldade não atinja atjueles 
que, por não possuírem suficiente tempo de serviço pú­
blico, não podem aposentar-se, ficando também proibidos, 
face ao mendonado dispositivo Constitucional, ao exercício 
de qualquer outra atividade pública ou privada. Cumpre 
registrar que, dos atuais membros dos Tribunais de Contas 
dos Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara, onze con~ 
tam ma!s de trinta anos de serviço público, tempo legal 

v.g., questões hlstórlco-juridl<!as peculiares a cada uma das 
comunidades (legislação de terras do Estado da Guana­
bara, sesmarias (aforamento ... ), as indústrias instaladas 
em seus territórios e a form;:~, de fiscalizar a arrecadação. 

Por outro lado, é fácll imaginar-se as dlticuldades 
para a aplicação abrupta dtl legislação até então desco­
nhecida pela máquina administrativa de <iualquer dos Es­
tados extintos. Se pareceu razoável preservar a competên­
cia dcs Tribunais de Justiça, transitoriamente, atuando 
no âmbito de suas antigas jurisdições, com maior razão 
deverão persistir as leis doi: Estados extintos que serão 

para a aposentadoria voluntária. apreciadas por esses Tribunal.s. Recorde-se, decisivamente, 
Sala das Comissões, 11 de Junho de 1974. - Deputada_ -Que sempre poderá o Gove:mador Provisório revogá-las 

Alceu Collares - Deputado Hugo Agai.ar. ou alterá-las no periodo de transição, atravéS de decreto­
lei. quando a.ea.so inconveniente a sua subsistência. 

E~IE!'!DA. N.0 309 

Acrescentar: 
"Art. Para os efeitos do disposto no§ 5.0 , do inciso 
VII, do art. 3.0 desta Lei Complementar é fixada a 
data de 3 de junho de 1974." 

Sala das Comissões, em 12 de junho de 1974. - Depu­
tado Vinrt II<Jsado. 

EMENDt.. N.0 310 

Inclua-se, onde couber: 
"Art. . . . O Estado do RJo de Janeiro, resultante da 
fusão, organizar~se-ã e reger-se-â pela constituição 
e leis que adotar, respeitando os princípios que re­
gulam sua autonomia e as dtsposiçõe.s desta. Emen­
d&. 
§ 1.0 Continuarão vigentes as leiS, regulamentes e 
decretos, ou quaisquer outras normas e dispoalções, 
enquanto não revogados pelo poder competente, nas 
respectivas jurisdições de origem. 
§ 2.0 Se ocorrer conflito de lei& e normas, o Gover­
nador ProvJ.sório decidirá qual a orientação a. ser 
obedecida." 

lostillcaçio 
A continuidade das lels, em vigor no momento da 

fuaão, nas respectivas Jurisdições de origem, até que lei 
posterior as altere ou revogue é imperativo de ordem pú-­
bllc&. li: evidente que não se poderia apllc&r no território 
do atual Estado da Guanabara, com seus problemas parti­
cularissimos, a legislação estadual do Rio de Janeiro, ou 
vice-versa. Toda legislação existente e em vigor em ambos 
os Estados é conseqüência direta da situação de fato exis­
tente em cada um de seus territórios, levando-se em conta 

PARECER N• 40, DE 1974 -·CN 

Da Comissio Mista, sobre a Mensagem q9 45, de 1974 
(CN) (n~> 257, de 1974, na orig~m), do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovaçio do Congresso Nacional, o 
texto do Decreto-lei oi' 1.328, de· lO de maio de 1974, que 
.. prorroga prazos de aplicação de inceotivos fiscais pua 
empreendimentos nas áreas de atuaçio da SUDENE e da 
SUDAM". 

Relator: Senador Oodomír Milet. 

Nos termos do artigo 55, parãgrafo Jl' da Constituição, o Se­
nhor Presidente da República submete à deliberação do Congresso 
Nacioflal, o texto do Decreto~lei n~" 1.328, de 20 de maio de 1974, o 
qual estabelece a prorrogação de prazos relativamente à concessão 
de incentivos fiscais para empreendimentos nas ãreas das Superinten­
dências do Desenvolvimento do Nordeste e da Amazônia. 

A medida visa, pois, à dilatação dos prazos fixados nos arts. 13 
da Lei n~> 4.239, de 27 de junho de 1963, já alterado pelo disposto no 
art. 34 da Lei nY 5.508, de li de outubro de 1968, para a ârea de atua­
ção da SUDENE, e art. 23 do Decreto-lei n' 756, de li de agosto de 
1969 para as empresas da área da SUDAM. 

Em situação semelhante, a continuidade das leis foi 
objeto de dispositivo expresso na Lei S&nt;!ago Dantas, 
artigo 9.0 

Sala das Comissões, em 1.2 de junho de 1974. - Depu­
tado Miro Teixeira, 

Er,mNDA N.0 311 

Inclua-se onde couber: 
"Art. Não será retirada da Bandeira Brasileira a 
estrela relativa ao atun.I Estado da Guanabara." 

lostifi<&Çio 
A cada Estado da Federat;ão corre.sponde uma estrela 

na Bandeira nacional. Para cada Estado que surge, uma 
estrela deve ser acrescentada. Todavia, o diploma legal é 
oiiJ.iaso quanto aos Estados que desaparecem. 

Pela tradição que firmou, pela projeção que obteve, 
pelo amor que merece de ser:1s habitantes, o Estado da 
Guanabara merece a homenagem pretendida pela emenda. 

Sala das Comissões, em 11 de junho de 1974. - Depu­
tado Miro Teixeira. 

EMENDA N.0 312 

Acrescente-se, onde couber, o seguinte artigo: 

"Art. A estrela correspondente ao Estado da 
Guanabara serã retirada do pavilhão nacional a 
partir de 15 de março de 1975." 

lostlticaçio 
A emenda é autojustlttcada. 
Sala das Comissões, em 12 de Junho de 1975. - Depu­

tado Túlio Vr.rr;as. 

Desta feita, os prazos fixados naqueles dispositivos, os quais 
concedem isenção do imposto de renda aos empreefldimentos agrí­
colas ou industriais nas ãreas da SUDENE e da SUDAM, deverão 
ser prorrogados até 3l de dezembro de 1978, termo final para 
entrada em operação das ernpresas que buscam o citado benefício tri­
butário. 

Justificando a medida, assinada a Exposição dé .Motivos do Mi­
nistro do lnteríor: 

"O mecanismo de isenção total ou parcial do imposto de 
renda para os aludidos empreendimentos nas âreas da 
SUDAM e SUDENE, tem .>e revelado um instrumento de 
política fiscal, polarizador do desenvolvimento das regiões 
Norte e Nordeste, reduzindo, com o tratamento diferencial 
concedido, as desigualdades r.!gionais. 

Vale ressaltar que o artigo 23, do Decreto-lei n9 756, de 
I I de agosto de 1969, e o artigo!~>, do Decreto-lei n11 1.196, de 
23 de dezembro de 1971, estabelecem que os empreendimen­
tos, quer na área da SUDAM, ou da SUDENE, deverão en­
trar em operação até o dia 31 de dezembro de 1974, para que 
desfrutem do fator da isenção total do imposto de renda. 

Desta forma, qualquer pr.Jjeto apresentado a uma ou ou­
tra daquelas Superintendênc:as, cujo cronograma de exe-
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cução preveja o início das operações para além do último dia 
de 1974, estará automaticamente destituído do direito aos 
benefícios do incentivo preconizado pela isenção do imposto 
de renda para aquelas regiões. Ou seja: qualquer empreen~ 
dimento econômico atualmente a ser implantado, ou em efeti~ 
va fase de implantação, cujo início de operação previsto 
transcenda à referida data (31-12-74), deparar-se~á com a 
prescrição da faculdade de gozar de isenção total do imposto 
de renda, privilégio que se apresenta como um dos elementos 
mais dinâmicos e efica.:es quanto à localização de empresas 
naquelas regiões. 

Por outro lado, ressalto a importância, que em primeira 
etapa, se conceda prioridade ao problema dos novos 
empreendimentos que se localizem naquelas áreas. devido a 
iminência da prescrição da faculdade de se usufruir da isen~ 
çào total do imposto de renda." 

Ora, é inegável a importância do incentivo fiscal concedido à 
iniciativa privada que venha a se implantar nas regiões menos indus­
trializadas. 

Somente por meio de favores fiscais compensadores poder-se-â 
atrair projetos econômicos para âreas tão carentes de recursos. 
Assim, a prorrogação dos prazos para efetiva operação de novas 
unidades agrícolas ou industriais com direito à isenção do imposto 

de renda parece~nos ,providência salutar aos interesses desenvol­
vimentistas do Nordeste e da Amazônia. 

Cabe ressaltar, por outro lado, a justificada adoção da medida 
por meio de decreto-lei, em face da urgência reclamada para decisão 
de tal porte, envolvendo interesses de empresas que estão comprome­
tidas a implantar os ~us empreendimentos nas regiões em apreço. 

Feitas estas considerações, somos pela aprovação do Decreto-lei 
n\' 1.328, de 1974, na forma do presente 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N•40, DE 1974 (CN) 

Aprova o Decreto-lei lq 1.328, de 10 de maio de 1974. 

O Congressô Nacional decreta: 
Artigo único. ~ aprovado o texto do Decreto-lei nq LJ28, de 

20 de maio de 1974, que ''prorroga prazos de aplicação de incentivos 
fiscais para empreendimentos nas âreas de atuação da SUDENE e 
da SUDAM". 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 12 de junho de 1974. - Deputado 

Siqueira Campos, Presidente- Senador Clodomir Milet, Relator -
Senador Geralllo Metfiuita, - Senador Jarbas Passarinho - Sena~ 
dor Fausto Castelo-Branco- Senador Wilson Gonçalres- Senador 
Dinarte Mariz- Senador Heitor Dias- Deputado Joaquim Mace­
do- Deputado Ruy Bacelar- Deputado Januário Feitosa- Depu­
tado Freitu Diniz, com restrições quanto à forma. 

SENADO FEDERAL----------~ 
Faço saber que o Senado Federal aprqvou, nos termos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, 

Paulo Torres, Presidente, promulgo a segulnte 

RESOLUÇÃO N• 19, DE 1974 

Suspende, por inconstitucionalidade,. a eM an'o ~ expremio "o jwiz e" constante do § 
I• do art. 789, da Consolidação das Leis <lo T,..dlf'(CLT). 

Artigo único. É suspensa a execução da expressão "o juiz e'', éonstante do§ 1• do art. 789 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho (CLT), declarada inconstitucional por decisãó. definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 24 de outubro de 1973, oos awto!i·do Recurso Ex1raordinário n• 75.390, do Distrito 
Federal. 

Senado Federal, em 17 de junho de 1974.- Paulo Tnrres, Presidente do Senado Federal. 

SUMÁRIO 

I- ATA DA 95•SI:SSÀO, EM 17 DE JUNHO DE 1974 

1.1- ABERTURA 

1. t.J -Comunicação da Presidência 

Presença na Casa do Sr. Leoní Mendonça, suplente com,.o­
cado para a representação do Estado de Goiás, em virtude de seu 
titutar. Senador Emival Ramos Caiad'?, haver renunciado ao 
mandato. 

1.1.2- Prestação do compromisso regimental e posse do Sr. 
Leoni Mendonça. 

1.1.3 - Comunicação 

Do Sr. Leoni Mendonça, referente à filiação partidária e 
nome parlamentar de S. Ex•. 

1.2- EXPEDIENTE 

J .2.1 - Measagens do Sr. Presidente da República 

-Submetendo ao Senado a escolha de nome indicado para 
cargo cujo provimento depende de sua prévia aquiescência: 

..:..... N11 205/74 (nq 293{74, na origem), de 14 do corrente, refe­
rente à escolha do Senhor Mário Vieira de Mello. Ministro de 
Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à Repúblíca Popular da 
Hungria. 

-RestituindO autógrafos de projetos de lei sancionados: 
- N'1 206f74 (n'1 294j74, na origem), referente ao Projeto de 

Lei do Senado n'1 I8J74, que estabelece normas sobre a reali­
zação de eleíções em 1974, e dá outras providências. (Projeto que 
se transformou na Lei n9 6.055, de 17 de junho de 1974.) 
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-No;- 207 f74 (n~> 295/74, na origem). referente ao Projeto de 
Lei da Cà!Uara nl' 36/74 (o~' 1.795-B/7~. na origem), que cria na 
Justiça do Trabalho da 2• Região a Junta de Conciliação e Julg;:~­
mcnto de São José do Rio Preto, no Estado de São Paulo. (Pro­
jeto que se transformou na Lei o~' 6.056, de l7 de junho de 1974.} 

1.2.2- Oficios do Sr. l~>~ecretário da Câmara dos Depu­
lados 

-Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos St!­

guinre.\· projetos: 
-Projeto de Lei d<:~ Câmara n~' 64/74 (nl' 1.480-B/73, n<~ ori­

gem), que altera dispositivos do Código de Processo Penal 
(Decreto-lei n~> 3.689, de 3 de outubro de 1941 ), e dá outras provi­
dências. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 65}74 {nv 1.876-8}74, na ori­
gem), que autoriza a alienação de bens imóveis da União, situa­
dos na ãrea urbana de Porto Velho, no Território Federal de 
Rondônia, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 66/74 {nl' 1.941-B/74, na ori­
gem}, que autoriza a doação de imóvel que menciona, situado no 
Estado da Guanabara. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- 43~> aniversário do 
Correio Aéreo Nacional. 

SENADOR OTÁVIO CESÃRIO - Apoio à anunciada 
reforma do Poder Judiciário, como conseqüência natural da 
necessidade histórica em que vivemos. 

SENADOR LEONJ MENDONÇA -Papel reservado aos 
políticos no fortalecimento das instituições democráticas. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n<:> 88/74, (;e autoria do Sr. Lourival Bap­
tista e outros Srs. Senadores, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do discurse pwferido pelo Senador Ruy 
Santos, na inauguração do busto do saudoso Presidente do Sena­
do, Senador Filinto Müller. Aprovado. 

- Redação línal do Projehl de Decreto Legislativo nº 7 {74 
(nº 142-B/74, na Câmara dos Deçutado~), que aprova o texto do 
Acordo Comercial firmado entre o Governo da República Fe­
denHiva da Brasil e o Conselho da Comunidade Econômica 
Européia, em Bruxelas, a 19 de dezembro de 1973. Aprovada, à 
promulgação. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 35f11 (n9 162-B/67, na ori­
gem), que modifica a Lei nq 4.931, de 18 de marco de 1966, que 
altera dispositivos da Lei n~' 4.284, de 20 de novembro de 1963, 
que cria o Instituto de Previdêr1cia dos Congressistas (IPC). 
Declarado prejudicado. 

1.4- DESiGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- TRANSCRIÇÃO 

- Matéria constante do primeiro item da Ordem do Dia. 

3- ATA DE COMISSÃO 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 95• SESSÃO, EM 17 DE JUNHO DE 1974 

4• Sessão Legislativa Ordinária, da 7' Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. PAULO TORRES 

Ãs 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores; 

José Lindoso- Jarbas Passarinho- Renato Franco- Ale­
xandre Costa- Clodomir Milet- José Sarney- Petrônio Por­
\ella- Helvídio Nunes- Virgílio Távora- Wilson Gonçalves­
Luís de Barros - Paulo Guerra - Augusto Franco - Leandro 
Maciel- Lourival Baptista- Antônio Fernandes- Ruy Santos 
- Paulo Torres -Gustavo Capa nem a- José Augusto- Benedi­
to Ferreira - Leoni Mendonça - Fernando Corrêa - Otãvio 
Cesário- Antônio Carlos -Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 26 Srs. Senadores. Haven-do número 
regin1cntal, declaro aberta a sessão. 

Encontra-se na Casa o Sr. Leoni Mendonça, suplente con­
vocado da representação do Estado de Goiás, em virtude de seu 
titular, Senador Emival Ramos Caiado, haver renunciado ao man­
dato. 

O diploma de Sua Excelência foi encaminhado à Mesa e será 
publicado de acordo com o disposto no Regimento Interno. 

E o seguínle o diploma encami'fhado à Mesa: 

ESTADO DE GOIÁS 
JUSTIÇA ELEITORAL 

Poder Judiciário 

DIPLOMA DE Sl'PLENTE DE SENADOR 

O Desembargador Matce!o Caetano da Costa, Presi­
dente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Goiás, 

1
na forma do artrgo duzentos e quinze (215) do Código Elei­
tor;:~/ etc. 

Faz saber aos que o Jntsente virem que, na conformi­
dade com o disposto no art ·,go 41 § 2q da Constituição da 
República e no artigo duzentos e dois (202), parágraJO pri­
meiro ( ~ 1~>) do Código Eleitoral foi proclamado eleito 
Suplente de Senador, pela legenda Aliança Renovadora 
Nacional, com 278.640 voto> o cidadão Leoni Mendonça, 
nascido em 20 de abril de \916, natural de Pirinópolis­
Goiás, filho de Joaquim M !ndonca e lzabel de Siqueira 
Mendonça, portador do título eleitoral número 53 . .210, con­
forme constõJ du Ata da Sessi:1o des.te Egrégio Tribunal, rea­
lizada em vinte e· um (21) de dezembro do corrente ano, em 
razão do que lhe é conferido o presente Diploma, a fim de 



Junho de 1974 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçóo 11) Terça-feira 18 2197 

gozar de todos os direitos e vantagens inerentes aos!!resul­
tados do pleito eleitorill realizado em quinze (15)-Je npvem­
bro do ano em curso, pedindo-se a todas as autoridades do 
País que o cumpram e raçam cumprir, na forma Preçei­
tuada em lei. 

Goiânia. trinta (30) de dezembro de mil novecentos e 
~etenta (1970).- Marcelo Caetano da Costa, Pr~sidente 
- Leoni Mendonça, Diplomado. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Designo os Srs, Se­
nadores Jarbas Passarinho, Helvídio Nunes e Otávio Cesário para 
comporem a Comissão que deverá introduzir Sua Excelência no 
plenário, a fim de prestar o compromisso regimental. ( Paus•.) 

Acompanhado da ComisJào, dá entrada no recinto o 
Sr. Leoni Mendonça, que presta. junto à Mesa. o seguinte 
co 111 pro missa regimental: 

"PROMETO GUARDAR A CONSTITUIÇÃO rEDERAL E 

Os méritos do Embaixador Mario Vieira de Mello, gli :ne indu­
ziram ·a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada fun~o .,, cons­
tam da anexa informação do Ministêrio das Relações Exteriores. 

Brasília, em 14 de junho de.l974.- Ernesto Geisel. 

Curriculum Vitae: 
Embaixador Mario 

Vieira de Mello. 

INFORMAÇÃO 

Nascido na Inglaterra (brasileiro, de acordo com o artigo 145, 
item J, alíneu b da Constüuição Federal), em 26 de maio de 1912. 

Cônsul de Terceira Classe, por concurso, 1939. 
Auxíliar da Hl Reunião de Consulta dos Ministros das Rela~ 
ções Exteriores das RepUblicas Americanas, Rio de Janeiro, 
1942. 
Vice-Cônsul em Dublin, 1942 a 1945. 

AS LEIS DO PAIS, DESEMPENHAR FIEL E LEALMENTE O 
MANDATO DE SENADOR QUE O POVO ME CONFERIU E 
SUSTENTAR A UNIÃO, A INTEGRIDADE E A JNDE---­
PENDf"NCIA DO BRASIL." (Palmas.) 

Encarregado do Consulado em Dublin, 1945. 
Terceiro-Secretário da Embaixada em Helsinki, 1945. 
Promovido a Segundo-Secretârio, por merecimento, 1945. 
Segundo-Secretário da Embaixada em He/sinki, 1945 a 1949. 
Encarregado de Negócios em Helsinki, 1948. 

O SR. PRESIDENTE {Paulo Torres) - Declaro empos­
sado, como representante do Estado de Goiás nesta Casa, o nobre 
Sr. Senador Leoni Mendonça, 

O SR. PRESIDENTE {Paulo Torres)- Sobre a mesa, co­
municaçJo que serâ lida pelo Sr. J9-Secretário. 

t lida a seguinte 

17 de junho de 1974. 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de comunicar a Vossa E:xceléncía, à vista do 
disposto no art. 7tt do Regimento lnlerno, que, assumindo o exerci­
do da representação do Estado de Goiás, em substituiçiio ao Sr. 
Senador Emival Ramos Caiado, adotarei o non;~e parlamentar 
abaixo consignado e integrarei a bancada de Goiás, da ARENA. 

Atenciosas saudações.- Leoni Mendonçs. 
Nome Parlamentar 
Leoni Mendonça 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- O expediente lido 
vai à publicação. 

O Sr. 1~-Secretúrio procederá à lei!Ura do Expediente. 

É lido o segttinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

SuhmeJel/do ao Senado a escolha de nome indicado para car­
go cujo provimento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N' 205, DE 1974 
(N'~' 293/74, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

De conformidade corn o artigo 42 (item UI) da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à aprovação de Vossas Excelên­
cias a escolha, que desejo fazer, do Senhor Mario Vieira de Mello, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à República Popular da 
Hungria, nos termos do artigo 21 do Decreto n"' 71.534, de 12 de de­
zembro de 1972. 

Ã disposição do Diretor-Geral da Organização das Nações 
Unidas para a Agricultura c Alimentação (FAO), em vísita 
ao Rio de Janeiro, 1950. 
Segundo~Secretário da Embaixada em Roma. 1951 a 1952. 
Secretário da Delegação do Brasil à Conferência Mundial de 
Imigração, Nápoles e Bruxelas, 1951. 
Segundo-Secretário junto ao Vaticano, 1952 a 1953. 
Segundo-Secretário em Oslo, 1953. 
Promovido a Primeiro-Secretário, por antiguidade, 1953. 
Primeiro-Secretário em Oslo, 1953 a 1957. 
Encarregado de Negócios em Oslo, 1953, 1954, 1955 e 1956. 
Título de Conselheiro, 1958. 
Auxiliar do Gabinete do Secretário-Geral, 1958 a 1959. 
Membro da Seção de Segurança Nacio'nal, 1959. 
Cônsul em Bordéus, 1959 a 1962. 
Conselheiro junto à OrganiZação das Nações Unidas para 
Educação, Ciência e Cultura {UNESCO), Paris, 1962 a 1964. 
Encarregado da Delegação junto à UNESCO, Paris, 1962, 
1963. 1964, 1965 e 1966. 
Promovido a Ministro de Segunda Classe, por antiguidade, 
1964. 
Ministro~Conselheiro junto à UNESCO, Paris, 1964 a 1966. 
Delegado-Suplente do Brasil à Xlll Sessão da Conferência 
Geral da UNESCO, Paris, 1964. 
Cónsul-Geralem Milão, l966a 1968. 
Purticipante da Reunião de Promoção Comercial do Brasil 
no Exterior, Roma, 1966. 
Embaixador em Accra, 1968 a i 971. 
Embaixador em Missão Especial às Solenidades Comemora­
tivas do X Aniversário da Independência da Repóblica dos 
Camarões, 1969. 
Embaixador na Guatemala, 1971 a /974. 
Promovido a Ministro de Primeira Classe, 1974. 

O Embaixador Mario Vieira de Mello, nesta data, encontra-se 
no exercício de suas funções junto à Repóblica da Guatemala. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em de de 
1974.- (Octavio Rainho Nens.) Chere da Divisão do PessoaL 

(À Comissão de Relacões Exteriores.) : 



2198 Terça-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçào li) Junho de 1974 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÜBLICA 

Re.~riruindo autógrafos de Projetos de Lei sancionados: 

NY 206/74 (n9 294j74, na origem), de 17 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei do Senado nv 18, de 1974, que estabelece normas so­
bre a realização de eleições em 1974, e dã outras providências. 
(Projeto que se transformou na Lei nY 6.055, de 17 de junho de 1974); 
e 

NY 207 f74 (nY 295/74, na origem), dt 17 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara nY 36, de 1974 (nY 1.795-B/74, na Casa 
de origem), que cria na Justiça do Trabalho da 2• Região a Junta de 
Conciliação e Julgamento de São José do Rio Preto, no Estado de 
S~o Paulo. 
(Projeto que se transformou na Lei n<~ 6.056, de l7 de junho de 19/4.) 

OFICIOS 

DO SR.t•-SECRETÂR!O DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

los: 
Submetendo à revisão do Senado, autógrafos dos seguin!es proje-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 64, de 1974 
(nY 1.48()..8{73, na Casa de- origem) 

Altera dispositivos do Código de Processo Penal (Decreto­
lei n9 3.689, de 3 de outubro de 1941) e dá outras providências. 

O Congresso Nacional Decreta: 

Art. 19 As muttas previstas nos. Artigos do Decreto-lei n'~ 

3.689, de 3 de outubro de 1941, passam a ter os seguintes valores: 
a) Artigo 101: de 1 (um) a 5 (cinco) salários-mínimos vigentes 

na região; 
b) Artigo 264: de I (um) a 5 (cinco) salários-mínimos vigentes 

nu rcgiüo; 
c) Artigo 265: de I (um) a 5 (cinco) salários-mínimos vigentes 

na região: 
d) Artigo 277: de I (um) a 5 (cinco) salários-mínimos vigentes 

na região; 
e) Artigo 325: de I (um) a lO (dez) salários-mínimos vigentes na 

região; de 2 (dois) a 20 (vinte) salários~mínimos vigentes na região; 
de 3 {três} a 30 (triota) salários-mínimos vigentes na região; de 5 
(cinco) a 50 (cinqUenta) salários-mínimos vigentes na região, segun~ 
do se trate, respectivamente, das l '• 2t, 3• e 4• hipóteses nele prevístas; 

f) Artigo 419: de l/2 (meio) e l (um) salário~mínimo vigente na 
região, segundo se trate da I' ou 2• hipóteses nele previstas; 

g) Artigo 443: 1/3 (um terço) do salário-mínimo vigente na re­
gJào: 

h) Artigo 443, § J':': I (um) salãrio-mfnimo vigente na região; 
i) Artigo 453: de 1/2 (meio) a 2 (dois) salários-mínimos vigente 

na região; 
j) Artigo 458, ~ \9: de I (um) a 2 (dois) salário~-mínimos vi­

gentes na região; 
I) Artigo 483: de 1 (um) a 2 (dois) salários-mínimos vigentes na 

região; 
m) Artigo 496: de I (um) a 2 (dois) salários-mínimos vigentes na 

reg)ào; 
n) Artigo 655: de I (um) a 3 (três) salários-mínimos vigentes na 

região: 
o) Artigo 687, item li: 2 (dois) salários-mínimos vigentes na re~ 

giàu; 
p) Artigo 689: 1/30 (um-trinta avos) do salário-mínimo vigente 

na regi~o; 

g) Artigo 799: de 1(5 (um quinto) a 2 (dois) salários-mínimos 
vigentes na região; 

r) Artigo 802: 2 (dois) satários.--mínimos vigentes na região. 
Art. 29 O Art. 450 do De,:reto-lei referido no artigo anterior 

passa a vigorar com ;1 seguinte redação: 

"Art. 450. A falta, sem escusa legítima, do defensor do 
réu ou do curador, se urn ou outro for advogado ou sOli­
citador, ficará sujeita à multa de 3 (três) a 10 (dez) salários­
mínimos vigentes na regito, nomeando o Presidente do Tri­
bunal, em substituição, outro defensor ou curador, obser­
vado o disposto no artigo anterior." 

Art. ]\"' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

LEGISLA ÇÀ O CITA DA 

DECRETO-LEI N• 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 

Institui o Código de Processo Penal 

LIVRO I 
Do Proces§() em Geral 

TlTLlO VI 
Das Questões e Processos Incidentes 

CAPITULO ll 
Das b.ceções 

Art. 101. Julgada procedente a suspeição, ficarão nulos os atos 
do processo principal, pagando o juiz as custas, no caso de erro 
inescusável; rejeitada, e evidenciando-se a malicia do excipiente, a 
este será imposta a multa de duzentos. mil réis a dois. contos de réis. 

TITULO VIl! 
Do Juiz, do Ministério Público. do Acusado e Defensor, dos Assisten­

tes e Auxiliares da Justiça 

CAPITULO lll 
Do Acusado e seu Defensor 

Art. 264. Salvo motivo relevante, os advogados e solicitadores 
serão obrigados, sob pena de multl de cem a quinhentos mil réis, a 
prestar seu pattocinio aos acusados quando nomeados pelo juiz. 

Art. 265. O defensor não poderá abandonar o processo senão 
por motivo imperioso, a critério do juiz. sob pena de multa de cem a 
quinhento!'. mil réis.. 

CAPITt;LO VI 
Dos Peritos e Intérpretes 

Art. 277. O perito nomeado pela autoridade será obrigado a 
acei\ar o encargo, sob pena de multa de cem a quinhentos mil réis, 
salvo escusa atendíveL 

TITULO IX 
Da Prisão e da Liberdade Provisória 
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CAPITULO VI 
Da Liberdade Provisôria, 

com ou sem Fiança 

Art. 325. O valor da fiança será fixado pela autoridade que 
conceder, nos limites seguintes: de duzentos mil réis a cinco contos 
de réis, quando se tratar de infração punida, no grau máximo, com 
detenção ou prisão simples até um ano; de quinhentos mil réis a dez 
contos de réis, quando o máximo da pena não for além de dois anos; 
de setecentos mil réis a quinze contos de réis, quando não for além de 
treze anos: de um conto a vinte contos de r~is, quando for maiqr de 
treze unos. 

LJVROJI 
Dos Processos em Espécie 

TITULO I 
Do Protesso Comum 

CAPITULO li 
Do Processo dos Crimes 
Da Competência do Júri 

SEÇÃO I 
Da PrOIIáncia, da 1m pronúncia 

e da Absolliçào S.m,ria 

Art. 419. Se findar o prazo legal, sem que seja oferecido o libe­
lo, o promotor incorrerá na multa de CrS 50,00 (cinqí1enta crulei­
ros), salvo se justificar a demora por motivo de força maior, caso em 
que será concedid~ prorrogação de quarenta e oito horas. Esgotada a 
prorrogação, se não tiver sido apresentado o libelo, a multa será de 
CrS 200,00 (duzentos cruzeiros) e o fato será comunicado ao Procura­
dor-Geral. Neste caso, será o libelo oferecido pelo substituto legal, 
ou, se não houver, por um promotor ad hoc. 

SEÇÃO IV 
Do Julgamento ptlo Júri 

Art. 443. O jurado que, sem causa legítima, não comparecer, 
incorrerá na multa de CrS 100,00 (cem cruzeiros) por dia de sessão 
realizada ou não realizada por falta de número legal até o término da 
sessão periódic~. 

§ 19 o jurado incorrerá em multa pelo simples rato de não­
comparecimento independentemente de ato do presidente ou termo 
especial. 

~ 3"' Incorrerá na multa de CrS 300,00 (trezentos cruzeiros) o 
jurado que, tendo comparecido, se retirar antes de dispensado pelo 
presidente, observado o disposto no§ I'~', parte final. 

Art. 449. Apregoado o réu, e comparecendo, perguntar-lhe-á 
o juiz o nome. a idade e selem advogado, nomeando-lhe curador, se 
for menor e não o tiver, e defensor, se maior. Em tal hipótese, o julga­
mento será adiado para o primeiro dia desimpedido. 

Parágrafo único. 0 julgamento serã adiado, somente uma vez, 
devendo o réu ser julgado, quando chamado pela segunda vez. Neste 
C<~so a defesa serâ feita por quem o juiz tiver nomeado, ressalvado o 
réu o direito de ser defendido por advogado de sua escolha, desde 
que se ache presente. 

Art. 450. A falta, sem escusa legítima, do defensor do réu ou 
do curador, se um ou outro for advogado ou solicitador, será imedia­
tamente comunicada ao Conselho da Ordem dos Advogados, 

nomeando o presidente do Tribunal, em substituição, outro defen­
sor, ou curador, observado o disposto no artigo anterior, 

Art. 45,J. As testemunhas que, sem justa causa, deixarem de 
comparecer, incorrerão na multa de CrS 50,00 (cinqUenta cruzeiros) 
a CrS 500,00 (quinhentos cruzeiros), ou em prisão de três a quim:e 
dias, imposta pelo presidente do tribunal 

Art. 458. Antes do sorteio do conselho de sentença, o juiz 
advertirá os jurados dos impedimentos constantes do art. 462, bern 
como das incompatibilidades legais por suspeição em razão de 
parentesco com ojuíz, com o promotor, com o advogado, com o rtu 
ou com a vítima, na forma do disposto neste Código sobre os impediM 
menlos ou a suspeição dos juizes togados. 

~ I'~' Na mesma ocasião, o juiz advertirá os jurados' de que, 
uma vez sorteados, não poderão comunicar-se com outrem, nem 
manifestar sua opinião sobre o processo, sob pena de exclusão do 
conselho e inulta de Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros) a CrS 500,00 
(quinhentos cruzeiroS). 

Art. 462. São. impedidos de serYir no mesmo conselho, mari­
do e mulher, ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, 
irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou 
madrasta e enteado. 

Art. 483. O juiz não permitirá que os acusadores ou os 
defensores perturbem a livre manifestação do conselho, e fará retirar 
da sala aquele que se portar inconvenientemente, impondo-lhe multa 
de Cri 200,00 (duzentos cruzeiros) a CrS 500,00 (quinhentos 
cruzeiros). 

Art. 496. A faJta da ata sujeita o responsâYel à multa de Cri 
200,00 (duzentos cruzeiros) a CrS 500,00 (quinhentos cruzeiros), 
além da responsabilidade criminal em que incorrer. 

CAPITULO X 

Do uHaheu Corpus" e KV Processo 

Art. 655. O carcereiro ou O diretor da prisão, o escrivão, o ofi· 
cial de justiça ou a autoridade judiciária ou policial que embaraçar 
ou procrastinar a expedição de ordem de habeas corpus, as informa­
ções sobre a causa da prisão, a condução e apresentação do paciente, 
ou a sua soltura, será multado na quantia de CrS 200,00 (duzentos 
cruzeiros) a Cri 1.000,00 (mil cruzeiros}, sem prejuízo das penas em 
que incorrer. As muJtas serão impostas pelo juiz ou tribunal que jul­
gar o Mbeas corpus, salvo quando se tratar de autoridade judiciâria, 
caso em que caberá ao Supremo Tribunal Federal ou ao Tribunal de 
Apelação impor as multas. 

LIVRO IV 

Da Exe-cuçio 

TITULO 11 

Da Execução das Penas em Espé<:ie 

CAPITULO 11 
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Art. 687. O juiz poderá, desde que o condenado o requeira: 

li - permitir, se a multa exceder a importância ~e Cr$ 500,00 
( .. uinhentos cruzeiros), que o pagamento se realize em quotas men­
sais, dentro do prazo de um ano, prorrogável por seis meses desde 
que metade da quantia tenha sido paga ou o condenado a·ssegure o 
pagamento, mediante caução real ou fidejussória. 

Art. 689. A multa serâ convertida, à razão de CrS \0,00 (dez 
cruzeiros) por dia, em detenção ou prisão simples, no caso de crime 
ou de contravenção: 

I- se o condenado solvente frustrar o pagamento da multa; 
li- se o condenado reincidente deixar de pagâ-la. 

LIVRO VI 

Disposições Gerais 

Art. 799. O escrivão, sob pena de multa de CrS 50,00 
{cinqílenta cruzeiros) a Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros), e, na 
reincidência, suspensão até trinta dias, executará dentro do prazo de 
dois dias os atos determinados em lei ou ordenados pelo juiz. 

Art. 802. O desconto referido no artigo antecedente far-se-á à 
vista da certidão do escrivão do processo ou do secretário do 
Tribunal, que deverão, de oficio, ou a requerimento de qualquer inte· 
ressado, remetê-la às repartições encarregadas do pagamento e da 
contagem do tempo de serviço, sob pena de incorrerem de pleno· 
direito, na multa de CrS 500,00 (quinhentos cruzeiros), impost<lo por 
autoridade fiScal. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N•65, de 1974 
(NY1.876-B/74, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Autoriza a alienaçio de bens imóveis da União, 
situados na área urbana de Porte Velho, no Território 
Federal de Rondônia, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I"' Fica autori1.ado o Governo do Território Federal de 
Rondônia a vender os imóveis residenciais de propriedade da 
União, sob sua administração, situados na área urbana de Porlo 
Velho e ocupados por servidores públicos daquele Território, de 
acordo com as condições estabelecidas nesta Lei. 

Ç J9 A venda se fará pelo valor atual do imóvel, fixado em 
avaliação procedida pelo Governo do Território. 

§ 29 O preço poderá ser pago pelo adquirente em prestações 
mensais ou mediante financiamento, segundo o disposto em 
instruções do Ministro do Estado do Interior. 

Art. 29 Terá preferência para aquisição dos imóveis de que 
\rata o Art. \9, independente de prévia licitação, o servidor público 
que neles residir. 

Parágrafo único. A preferéncia assegurada neste artigo 
estende-se ao cônjuge. sobrevivente ou herdeiro necessário do ser~ 
vi dor público, se ocupante do imóvel a ser alienado. 

Art. J9 Os intóveis. que não forem adquirido~ pelos respecti­
vos ocupantes, nas condições estabelecidas nos Arts. 1~ e 2q desta 
Lei, serão vendidos em concorrCncia, de acordo com o disposto nos 
Arts. 141 e seguintes do Dc~:r:to-lci n9 9.760, de 5 de setembro de 
1946. 

Art. 49 Os. recursos prov1!nientes. das alienações serão recolhi­
dos ao Banco Nacional da Habitação, visando à construção de no~ 

:vos i móveis no Tcrritõrío Fedtral de Rondônia, destinados à venda 
a servidores públicos. 

Art. 59 O Governü do T<!rritório Federal de Rondônia comu­
oi{!ará ao Serviço do Patrimônio da União as alienações reali­
z.adas, instruindo o expediente com o título de propriedade da 
União e respecti\·O insttument.J de transferência. 

Art. 69 O Ministro de Estado do Interior baixará instruções 
rara a execução das medidas r revistas nesta Lei. 

Art. 79 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 147, de 1974 
(DO PODER EXECUTIVO) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo 51 da Constituição, ten~o a homa de 

submeter à elevada delibera~ão de Vossas Excelências, aoom­
panl)ado de Expos-ição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
do Interior, o <Jnexo projeto d1! Lei que "autoriza a alienação de 
bens imóveis da União. situados na área urbana de Porto Velho, 
no Território Federal de Rondônia, c dá outras providências". 

Brasília, em 10 de abril de 1974.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• BSB/01035, DE 26 DE MAR­
ÇO DE 1974, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DO 
INTERIOR. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República: 
O Decreto n" 63.272, de 24 de setembro de 1968, autorizou o 

Território Federal de Rondônia a alienar os imóveis de propriedade 
da União, localizados naquela Unidade Federativa, atualmente 
ocupados por servidores públicos para fins residenciais, desde que 
não houv)lise intere.<;se econômico e social na sua manutenção. 

Ocorre, entretanto, que o Senhor Governador do Território tem 
em vista, diante de várias circunstâncias que apresenta, a alienação 
dos referidos imóveis aos servidores atuais ocupantes dos mesmos, o 
que não encontra apoio na Jégiskção vigente. 

Vale ressaltar, porém, que os imóveis constituem pesado ônus 
para a administração territoria:, já que o aluguel com eles arre­
cadado, a título de "taxa de ocupação", não compensa os gastos com 
a sua conservação e, uma vez alienados, redundariam em beneficio 
da Manucipalidade, que teria poderes de cobrança do imposto pre­
dial incidente. 

Além disso, os créditos e re-:ursos, oriundos das vendas, passa­
ram a ser recolhidos ao Banco ~acionai da Habitação, objetivando 
a construção de novos im(lveis no Território Federal de Rondônia. 

Esses aspectos demonstram a inconveniência de continuarem os 
imóveis como propriedade da União, motivando, assim, a declara­
ção do nenhum interesse econômi::o e social na sua manutenção. 

Por outro lado, o desejo do Senhor Governador, em alienâ-los 
ao_s servidores públicos que atual:nente os ocupam, tem um objetivo 
social perfeitamente claro. O critério mandado adotar hoje em dia, 
pela legislação pertinente, para 3 venda dos imóveis, não atenderia 
aos interesses da classe, podendo, inclus.ive, criar situações angus­
tiosas para antigos ocupantes, oJrigados a se retirar em favor de 
outros candidatos, cnando-se, desse modo, problema de ordem eco­
nômico-social. com profundos reflexos na própria administração do 
Território. 

Dessa forma, e como Óni{!a solução juridiçamente viãvel para 
atingir os objetivos do Governadcr do Território Federal de Rondô· 
nia, manifestei-me pela promulgação de ato do Poder Legislativo, 
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autorizando a venda dos bens imóveis, mencionados, aos se\ls atuais 
ocupantes. 

À vista do exposto, tenho a honrl\ de submeter à elevada aprecia~ 
Çào de Vossa Excelência, minutas de mensagem e de projeto de lei, a 
serem encaminhados ao Congresso Nacional. 

Considerando, também, na importância e os objetivos da pro­
posição, julgo que a matéria poderá ter, no Poder Legislativo, a tra­
mitação prevista no artigo 51, caput, da Constituição do BrasiL 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelência 
os protestos do meu mais profundo respeito. - Mauríeio Ra8gel 
Reis. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N'9.760, DE 5 DE SETEMBRO DE 1946 

DJ.spM sobre os bens lmóYeis da União, e dá outras provi~ 
dências. 

Art. 141. Em se tratando de imóvel utilizável em tins resi­
denciais, a concorrência será realizada apenas entre servidores da 
União, nilo proprietários de imóVel, na lo<:alidade da situação do 
bem alienado, admitindo-se, às subseqUentes, quaisquer interessa­
dos, quando à anterior não se apresentarem licitantes. 

Art. 142. A alienação a servidor da União se fará pelo valor 
atualizado do imóvel, versando a concorrênc.ia sobre as qualidades 
preferenciais dos candidatos, relativos ao número de dependentes, re­
muneração e tempo de serviço. 

§I"' As qualidades preferenciais serào apuradas conforme tabe­
la que visará ao amparo dos mais necessitados organizada pelo SPU 
e aprovada pelo Ministro da Fazenda. 

§ 2"' O concorrente deverá apreseatar com a sua proposta, os 
seguintes documentos: 

I -prova de ser servidor da União; 
11- certidão de tempo de serviço público; 
111- prova de estado civil e do número de dependentes: e 
IV- prova de não possuir imóvel na localidade. 
§ 3"' As provas exigidas nos itens lll e IV do parágrafo anterior 

poderão ser produzidas por atestado firmado por 2 (dois) servidores 
da União. 

Art. 143, A alienação a quaisquer interessados se fari pela 
maior oferta. 

Parágrafo único. Havendo empate, será dada preferência ao li­
citante casado, em relação ao solteiro ou viúvo que não seja arrimo 
de família, e, entre casados e solteiros ou viúvos que sejam arrimos 
de família, ílO que tiver maior número de dependentes. 

Art. 144. A importância da aquisição poderá ser paga em pres­
tações mensais, até o máximo de 240 (duzentos e quarenta), e até 5 
(cinco) dias após o mês vencido, sob pena de multa de mora de 10% 
(dez por cento) sobre o valor da prestação devida, sujeita, porém, a 
transaçãq às condições seguintes: 

I - ficar o imóvel gravado com cláusula de inalienabilidade pe­
lo prazo de 10 (dez) anos, quando adquirido na forma do art. 142; 

11 -ser o imóvel dado em hipoteca à União, em garantia da df­
vida com a sua aquisição, e no mesmo ato desta; e 

UI- ser instituído em favor da União seguro de imóvel contra 
risco de fogo, por quantia não inferior ao valor das construções exis-
tentes. 

§ I'~ A prestação mensal compreenderá: 
1- cota de juros, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, quando 

adquirido o imóvel na forma do art. 142 ou de 8% (oito por cent.o), 
nos demais casos, e amortização, em total constante e discrirninâvel 
conforme o estado real da dívida; e ' 

11- prêmio do seguro contra risco de fogo. 
§ 29 O adquirente poderá, em qualquer tempo, antecip~r o pa­

, gamento da dívida, bem corno fazer amortizações em cotas parciais, 

não inferiores a Cr$ 1.000,00 (um mil cruzeiros), para o fim de re-­
duzir a importância· OU o número das prestações, ou ambos.' 

..................................................... 
(À Comissão de Fi~.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N•66, DE 1974 
(N• 1.941·8/74, na Cua de orl11em) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Autoriza • dot.Çio do imó-vel que .esckMta, situado no Es­
tado da G•u.ahara. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. lt E o Poder Executivo autorizado a doar à Obra Benefi­
cente São João da Cruz o imóvel da União, situado na Rua Almi­
rante Alexandrino n9 5.326, em Santa Teresa, Estado da Guanabara, 
com área de l.4l9.7547m1 (míl quatrocentos e dezenove metros qua­
drados e sete mil quinhentos e quarenta e sete centímetros 
quadrados). 

Art. 2., Destina-se o imóvel a que se refere o artigo anterior à 
realização de obra assistencial de proteção à criança e à juventude e 
de auxilio à velhice desamparada. 

Art. 3., A doação se efetivará mediante termo a ser lavrado em 
livro próp~io no Serviço do Patrimônio da União, do qual constará 
cláusula de reversão no caso de extinção da donatária. 

Art. 4., Esta Lei entrar.i em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições enl contrário. 

MENSAGEM N' 210, DE 1974, DO PODER EXECUTIVO 

Excelentfssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a honra de 

submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de ExpoSição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda, o anexo projeto de lei que "autoriza a doação do imóvel 
que menciona, situado no Estado da Guanabara". 

Brasília, em 3 de maio de 1974.- El'llelto Geilel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 411.932/73, N' l SB, DE 23 DE 
ABRIL DE 1974, DO MINIST!;RIO DA FAZENDA: 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República: 

No anexo proce.sso. pleiteia a Obra Beneficente São João da 
Cruz, instituição social de. proteção à criança, à juventude e à velhice 
desamparada, a doação do imóvel situado na Rua Almírante Alexan­
drino nt 5.326, antigo 1.538~ em Santa Teresa, Estada da Guanabara, 
de qu~ é cessionária desde 1966, por força de autorização dada peJo 
Decreto nv 55.962, de 20 de abril de 1965, e contrato de cessão gratui­
ta Jayrado aos 14 de fevereiro de 1966 (fls. l a 7). 

2. Alega a interessada que o imóvel necessita de grandes repa­
ros e ampliação, de modo a possibilitar atendimento a um ·maior 
número de menores desamparados, objetivo a ser alcançado me­
diante obtenção de empréstimos de entidades oficiais, visto não dis­
por a entidade de r~ursos suficientes para tal empreendimento, nào 
lhe sendo possivet, entretanto, recorrer a esse meio, por não possuir a 
propriedade do imóvel. 

3. Considerando que a cessão realmente se restringe ao uso do 
imóvel, não permítindo seja o mesmo onerado Com hipoteca, e tendo 
em vista tet sido constatado, em vistoria, que a interessada vem reali­
lando obra assistencial meritória (Os. t2v), opina o Serviço do Patri­
mônio da União, que se autorize a doação, mediante Lei, em que seja 
prevista a reversão à UniãO no caso de dissolução da entídade. 

4. Concordando com·o.),areceres, tenho a honra de submeter 
á elevada consideração de Vosta Excelência os anexos projeto de 
mensagem e anteprojeto de lei. 

/ 
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Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais profundo respeito.- Mário Henri11ue Simon­
sen, Ministro da Fazenda. 

(Â Comissão de Finanços.} 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

Concedo a pal~vra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) (Pronuncia o seguinte 
discurso)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O último dia 12 marcou a passagem do quadragésimo terceiro 
aniversário do Correio Aéreo Nacional. 

Tendo naquela data me ausentado desta Capital, para atender a 
compromisso anterior, quero registrar hoje, desta Tribuna, a ho­
menagem que deveria haver prestado ao CAN, na última quarta-fei-
ra. 

A criação do Correio Aéreo Militar foi sonho de um grupo de 
brasileiros idealistas, do qual constitui atê hoje símbolo o marechal­
do~ar Eduardo Gomes, patrono do CAN e que dedicou toda ~ua vi­
da a serviço da Aeronáutica e do Brasil. 

O surgimento do Correio Aéreo Militar foi autorizado pelo 
general Leite de Castro, el'\lão minis-tro da Guerra, e na manh~ de 12 
de junho de 1931 decolava do Campo dos Afonsos, com destino ao 
Campo de Marte, em São Paulo, o primeiro avião do CAN, tendo co­
mo tri?utação os tenentes Casemito Montenegro Filho e Nelson 
Freire lavanere Wanderley, transportando duas cartas. 

E, dessa forma singela, nascia o Correio Aéreo Nacional, que 
tantos e tão relevantes serviços prestou e continua prestando ao Bra­
sil. Exercendo uma atividade pioneira, o CAN tornou-se conhecido, 
admirado e reverenciado por toda a Nação, à qual tem servido com 
dedicação e heroismo exemplares. Ainda este ano, quando enchentes 
avassaladoras causaram destruição e levaram a morte a dlvers.as re­
giões, do Sul e Norte do País, vimos o CAN socorrendo as popula­
ções vitimadas, num trabalho de solidariedade humana e heroísmo 
que se tornou rotina em sua benemérita ell:istência. 

Desde aquela manhã de junho de 1931 aos dias atuais, o mundo 
sofreu transformações imensas, impossiveis de serem imaginadas. 
Mas a Aeronáutica, que naquela época surgia como algo do futuro, 
teve sua importância infinitamente ampliada, tornando-se nos nos­
sos dias setor da maior relevância militar e, sobretudo, técnico­
científica, para todas as grandes nações. Entre nós, a FAB, em gran­
de parte devido ao CAN, tornou-se objeto de admiração e amor por 
parte do povo brasileiro, ao qual tem servido de forma apostolar. O 
desenvolvimento de uma indústria aeronáutica nacional, a moder­
nização de nossa Força Aérea como tudo que diga respeito a essa Ar­
ma tornou~se anseio de todo o povo brasileiro. 

Sr. Presidente, é preciso que, a cada ano, comemoremos o ani­
versário de fundação do Correio Aêreo Nacional, cultuando a memó­
ria daqueles que se foram e rendendo nossas homenagens aos ~ue en­
tre nós ~onlinuam, como o marechal-do~ar Eduardo Gomes. t. neces­
sário que cultuemos tradições tão belas e tão gratas ao coração de 
nOssa gente, na demostração de nossa gratidão pelos que dedicaram 
suas vidas, ou as deram, em benefício do Brasil e de nossa gente. 

Mas, datas como a que transcorreu no dia 12 devem servir para 
nós, aumentando, assim, nossa decisão de nps transformarmos em 
grande potência aeronáutiCa. 

Esse o desejo de toda a Nação, E esses os votos que formulamos 
desta tribuna, como sempre o fizemos quando membros da Câmara 
dos Deputados e o temos feito nesta Casa. Expressamos nossas 
congratulações ao ilustre ministro Araripe Macedo, oficiais-gene­
rais, oficiais e todos que integram a Aeronáutica em nosso País. E 
mais uma vez, como sempre o fizemos, rendemos nosso preito de 
amizade e admiração a essa singular figura que é o marechal·do-ar 
Eduardo Gomes, patrono do Correio A~eo Nacional! 

Sr. Presidente: 
As solenidades programadas pelo Ministério da Aeronáutica em 

comemoração aos quarer.ta e três anos do Correio Aéreo Nacional 
(CAN), ás quais deveria est<.u presente o Excelentissimo Senhor· 
Presidente da Repúblíca, General Ernesto Geisel, foram canceladas 
em virtude do falecimento do ex-Presidente Marechal Eurico Gaspar 
Dutra. 

O Ministro Araripe Macedo, contudo, baixou Ordem do Dia, 
das mais expressivas. cuja íntegra requeiro conste deste meu 
pronunciamento. 

Eru. o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA: 

ORDEM DO DIA 

O Ministro Araripe Macedo baixou a seguinte Ordem do Dia, 
que deverá ser transcrita nos boletins internos de todas as organiza# 
ções da Aeronáutica, em comemoração ao aniversário do CAN. 

"Meus c-amaradas. 
"As obras são o testemunho do dever cumprido, são verdades 

escritas no tempo, que o querer dos homens não altera o brilho, nem 
o passar da História desfigura a imagem. 

"A criação do Correio Aéreo, há. quarenta e três anos, foi para a 
aviação do Brasil um grande despertar e, para os brasileiros, uma 
ação pioneira de, pefa Integração, minimizar distorções económicas e 
sociais, acumuladas eni. muitas dé;adas. 

"Voltando os olhos para o interior, quando o litoral era apenas 
uma promessa, vislumbrávamos, bem cedo, que o pleno desenvolvi· 
menta de uma nação jamais se faria apenas pelo aumento de rique· 
zas, mas, também, pela sua equitaLiva distribuição. 

"Ao assistirmos o homem das tlorestas ou o desbravador do 
Centro·Oeste, movia-nos a certez:..: de que o progresso não podia ser 
um privilégio dos grande!i centros, e que crescer nem sempre é desen­
volver. 
"Levamos aos po!\los mais !ongín:)uos do nosso território o alento e 
a esperança de um novo tempo. Hoje, quando estradas asfaltadas 
unem os campos de pouso, que com determinação e coragem soufle.. 
mm. construir, o orgulho de participar se associa ao orgulho pela 
antevisão do futuro dos nossos dia~. 

"Homem do Correio Aéreo, é a você, artífice desta grande obra, 
que me: dir\jo neste instante. É a você, homem anônimo e 
desprendido, que sem alarde uniu este País, com suas asas, que rendo 
as homenagens da Força Aérea Brasileira. 

"Nos que entregaram suas vidas por esta causa, vamos 
encontrar a silenciosa eloqüência dos atos, das atitudes, da conduta. 
São vidas que falaram mais alto que· as palavras. 

·• Aos que continuam a obra ptoneira de Eduardo Gomes, devo 
lembrar que, apesar das mudanças significativas da problemática do 
transporte aéreo, a missão do Correio Aéreo Nacional jamais será de 
competir ou apenas completar, pob a missão constitucional que nos 
foi confiada é claramente definida: unir e integrar. "Nas asas do 
Correio Aéreo, hoje como ontem, uma só vontade: servir." 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres} ~ Conc~do a palavra ao 
rtobre Senador Franco Montoro. (Pausa.} 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. (Pausa.) 

O Sr. Helvidio Nunes (Piauí) - Desisto da palavra, Sr. Pre--
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - S. Ex• desiste da pa· 
lavra. 

Concedo a palavra ao nobre: Senador Antônio Fernandes. 
(Pausa.) 

O Sr. Antônio Fernandes (Bahia)- Desisto da palavra, Sr. Pre­
sidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- S. Ext desiste da pa­
lavra. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Otávio Cesârio. 

O SR. OTÁVIO CESÁRIO (Paraná) (Pronuncia o sepin~e dis-
curso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: · 

No dia 16 de abril próximo passado, o Senhor Presidente Ernes­
to Geisel visitou o Supremo Tribunal Federal. Desta visita, segundo 
noliciário, do desejo do Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú­
blica e do Excelentíssimo Senhor Presidente da Suprema Corte de 
Justiça do País, resultou a vontade manifesta e inequívoca da re­
forma do Poder Judiciário, pronta, ampla e global, como conseqüên­
cia natural da necessidade histórica em que vivemos. 

Agora, assomo a esta Tribuna, motivado pelo propósitp ma­
nifestado publicamente por Suas Excelências, para afirmar e deixar 
nos Anais desw Casa, o meu apoio irrestrito, como parlamentar e co­
mo advogado, à grande obra que se prenuncia, que não será de 
pedra, nem de cimento, mas que pela sua magnitude, na vida jurídica­
social da Nação, se perpetuará mais que o eterno bronze. 

Ê essencial, para os meus propósitos, que todos sintam que não 
há nenhum exagero em minhas palavras, ao afirmar que creio 
sinceramente na grandiosidade da reforma pretendida e que por cer­
to marcará o início de novo momento do processo revolucionário. 

Já se afirmou e repito que "vivemos um processo revolucioná­
rio, em busca de um modelo definitivo, que seja a expressão legítima 
do querer de um povo inteíro", 

Já se afirmou e não é demais repetir que "somos mandatários da 
Revolução de um povo, com fins e valores bem determinados". 

A Revolução teve seu objetivo visando à defesa de valores 
morais. Mas é essencial que os valores-fins se expressem em normas 
jurídicas. 

Necessário se torna que os Poderes editem seus Códigos de 
Êtica e que promovam a sua efetividade no mundo dos fatos, pois 
leis vigentes necessitam de ter a sua correspondência à eficácia social 
a que se destinam, pois só esta correspondência importa, só ela é que 
demonstra que as leis existem. 

Para muitos e para mim, existe uma distância imensa, separan­
do duas margens desunidas: numa das margens vivem os juristas ele­
gisladores a observar o mundo histórico do outro lado. Quando, po­
rém, do outro lado, se instala a crise, apelos são dirigidos e lançados 
a eles, juristas e legisladores, que acodem à súplica, editando ou 
alterando leis. 

Dai, a importância da vigência e da eficácia social ou seja, da 
efetividade. 

Contudo, entre a vigência e a eficácia das leis, existe o Homem 
que empresta a vida ou a morte aos sentidos da Lei. E deste proble­
ma também, estou certo que se ocupará a Revolução, com a reforma 
do Poder Judiciário. 

Verdade é que chegou o momento de reconhecer e repetir, pela 
oportunidade, o conceito emitido pelo grande jurista britânico James 
Bryce, ao se referir à importância do sistema judicial: 

"A excelência dos Goverc1os se mede pela excelência de 
seu sistema Judicial." 

A importância do sistema judicial decorre do fato de compelir à 
adequação do comportamento de todos ao ordenamento jurídico. 

Srs. Senadores: 
Foi na vivência da minha modesta carreira política e nos emba­

tes da advocacia cotidiana, que me convenci de que não bastam os 
instrumentos jurídicos aptos; não bastam que eles sejam a expressão, 
ou a síntese adequada aos fatos e valores que representam; o que 
importa essencialmente é que todos, sem exceção, incumbidos de 
implantar os modelos, estejam prenhes dos atuais e verdadeiros va­
lores. É o que importa, verdadeiramente. 

De que vale à Revolução a edição de infinidade de Leis e 
códigos, se o sistema judiciário, por deficiência numérica de homens, 

de material e quaisquer outras, sem que se possa atribuir-Jhe culpa, 
não se encontra apto à sua aplicação ou exequibilidade? 

O Sr. Daniel Krieger (Rio Grande do Sul)- V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. OTÁVIO CESÁRIO (Paraná)- Com todo o prazer. 

O Sr. Daniel Krieger (Rio Grande do Sul) - Congratulo-me 
com V. Ex•, pelo discurso que ora pronuncia, mas o que a Justiça 
também precisa - e indiscutivelmente lhe deverá ser dada - é de 
independência e de garantias, porque ninguém pode julgar sem inde­
pendência e garantias. 

O SR. OTÁVIO CESÁRIO (Paraná) - Com muito prazer 
incorporo ao meu discurso o valioso aparte de V. Ex•. 

Prossigo, Sr. Presidente: 
Reformar o sistema judiciário, ampliá-lo, conceder-lhe con­

dições e compeli·lo aos cumprimentos, constitui imperativo imediato 
e inadiável a um País como o nosso, que alcançou a casa dos cem mi­
lhões de habitantes, e cujo progresso se tornou irrefreável. 

Ê tempo de reforma. Nesta fase histórica da Revolução se refor­
mará o sistema judiciário, como se anuncia. Não podia ser antes e 
nem deverá ser depois; assim exige a ordem natural dos fatos. Ê ago­
ra o momento exato. 1 

Com a reforma do Judiciário anunciada, séria, altiva e oportu­
na, o Presidente Geisel revela, desde logo, o estadista que é, e que o 
Brasil já esperava. 

Pelo que afirmei, aqui e agora, congrlltuJo-me com Sua Exce­
lência o Presidente Ernesto Geisel, com o Ministro Eloy da Rocha, 
Presidente da Suprema Corte de Justiça do Brasil, com o Ministro da 
Justiça, Armando Falcão, pelo propósito demonstrado no qlle 
concerne à reforma do judiciário, certo de que o Senado Federal 
haverá de contribuir, como sempre o fez, para esta obra que consi­
dero e julgo de importância transcendental para a vida da Nação, e 
que marcará, indelevelmente, novo e importante momento do proces­
so revolucionário. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Pafmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Leoni Mendonça. 

O SR. LEONI MENDONÇA (Goiás) - (Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores; 

Podeis imaginar quanto me honra esta investidura. 
Ao assumir a cadeira de Senador nesta augusta casa legislativa, 

em virtude da renúncia de meu conterrâneo, Senador Emiva1 Caia­
do, quero justificar-lhes a minha posição. 

Em 31 de março de 1964, quando os militares saíram dos quar­
téis, para salvar-nos das crises políticas, criadas por falsos líderes do 
poder civil, nem os seis milhões de votos de Jânio, nem os nove mi­
lhões do plebiscito presidencialista de Goulart, demonstraram que as 
eleições diretas encerram o milagre da tranqUilidade e do desenvol­
vimento econômico. Democracia é pois, acima de tudo, amadureci­
mento cívico! 

No marxismo-leninismo, as intenções são melhores que os resul­
tados. Mas no capitalismo, os resultados são meJhores que as inten­
ções. Estas são as sábias palavras do professor Roberto de Oliveira 
Campos. 

Na democracia ampla, (continua o ex-embaixador) o demagogo 
prospera na promessa fácil e na postura acomodatícia. Sua luz é 
intensa mas dura pouco, porque explora as folhas do presente e não 
as raízes do futuro. 

O grande estadista Nabuco de Araújo definiu certa vez, ccrn 
sua ampla cultura e sabedoria, que '"a fatalidade das revoluções ê 
que st=m or. exaltados é impossível fazê·las; e com eles é imposSvel 
governar"! 

A Democra-cia como ideologia no mundo moderno não é um 
fim. É um instrumento político. Ajudemos, pois, o sistema, na ela~ 
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boração de um novo modelo político. Precisamos, para tanto, de um 
ataque rápido, do conselho mediato, da aceitação fria de uma insis· 
tência infinita da inteligência, do particular e do todo. 

Somente à lut da realidade poderemos mudar a realidade. 
Pois quem não busca uma visão histórica dos problemas, aCaba 

tendo uma visão histérica das coisas. 

A visão instantânea e não histórica dos problemas nos leva a um 
indevido alarme pelo desconhecimento das tendências a longo prazo. 

Tudo tem a sua hora e cada empreendimento tem o seu tempo, 
debaixo dos céus. Um tempo para nascer, um tempo para morrer, 
um tempo paia plantar, um tempo para colher, um tempo para des­
truir, um tempo para edificar. A. Revolução, meus nobres pares, foi 
feita para construir. Ajudemo-la a edificar-se e a solidificar-se, hoje e 
sempre, 

Aristõteles, em sua obra "Política", conceitua que: "o mero esta­
belecimento de uma democracia não é a única nem a principal tarefa 
do legislador. Dificuldade maior é preservá-la! 

Não são as instituições que salvam os homens, e sim os homens 
que determinam a sorte das instituições. A arte da política, numa so­
ciedade em desenvolvimento, é, portanto, a arte de difundir simulta­
neamente um sentido de particípação e um senso de responsa­
bilidade. 

Srs. Senadores, 
Na Capital Federal, onde se .caldeiam as experiências e os t teste­

munhos de nossa História, onde se forma o Brasil uno e diverso, 
abrem-se, com a Revolução de março, maiores garantias e responsa· 
bilidades e uma nova mentalidade política. f: com orgulho que assu­
mo hoje, embora por curto espaço de tempo, a representação do 
Estado de Goiás na Câmara Alta, ao lado das maiores expressões da 
vida pública nacional. É com orgulho que terei como colegas de ban· 
cada e de parlamento nomes da estatura moral de Paulo Torres, José 
Magalhães Pinto, Daniel Krieger, José Sarney, Jarbas Passarinho, 
Carvalho Pinto e tantos outros que abrilhantam com a sua hombri­
dade, com a sua seriedade e com a sua tradição política, o plenário 
do Senado da República Federativa do Brasil\ 

Antes de encerrar meu pronunciamento, quero agradecer a aten­
ção de todos e convocá·los para a grande tarefa, pois palavras ape­
nas, não farão do Brasil o País do amanhã. 

Muito obrigado! (Muito Bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Geraldo Mesquita - José Esteves - Cattete Pinheiro -
F~usto Castelo· Branco - Waldemar Alcântara- João Cleofas­
Wilson Campos - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante - Heitor 
Días - Carlos Lindenberg - Amaral Peixoto - Vasconcelos 
Torres- Benjamim Farah- Danton Jobim- Magalhães Pinto­
Sa!Q.anha Derzi- Daniel Krieger- Tarso Dutra, 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Não há mais oradores 
inscritos. 

Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 88, de 
1974, de autoria do Sr. Senador Lourival Baptista, solici­
tando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do dis­
curso proferido pelo Senador Ruy Santos, na inauguração do 
busto do saudoso Presidente do Senado Senador Filinto 
Müller. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sen­

tados (Pausa.) 
Aprovado. Serã feita a transçrição solicitada. 

O SR. PRESiDENTE (Paulo Torres)­

ltem2: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redaçiío em seu Parecer nl' 248, de 1974) 
do Projeto de Decreto Legislativo nq 1, de 1974 (n'~' 142-B/14, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
Comercial firmado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Conselho da Comunidade Econômica Européia, 
em Bruxelas, a 19 de dezembro de 1973. 

Em discussão a redação fmal 
Se nenhum dos Srs. quiser discuti-la, vou encerrar a discussão. 

(Pausa.) 
Está encerrada. 
Não havendo emendas nem requerimento para que a redação 

,final seja submetida a votos, é a 11esma dada como definitivamente 
aprovada, independentemente de votação, nos termos do art. 362 do 
Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

Ê a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n'~' 7, de 
1974 (n' 142-B/74, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, , Presidente 
do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1974 

Aprova o texto do Acordo Comercial entre a República Fe­
derativa do Brasil e a Comunidade Econômica Européia, fir­
mado em Bruxelas, a 19 de dezembro de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l~ É aprovado o texto do Acordo Comercial entre a Repú­
blica Federativa do Brasil e a Corr unidade Econômica Européia, fir­
mado em Bruxelas, a 19 de dezembro de 1973. 

Art.- 2Q Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDE'lTE (Paulo "forres)­

Item 3: 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara 1111 35, de 1971 (nl' 162-B/67, 
na Casa de origem), que modifica a Lei n9 4.937, de 18 de 
março de /966, que altera dispositivos da Lei nl' 4.284, de 20 
de novembro de 1963, que trla o Instituto de Previdência dos 
Congressistas (IPC). 

Nos termos da alínea "b", do art. 372, do Regimento Interno, 
declaro prejudicada a matéria, em virtude do seu preju\gamento pelo 
Plenário, quando aprovou, na sess<io de 23 de novembro de 1972, o 
Projeto de Lei do Senado n" 55, de 1972, que se transformou na Lei 
nl' 6.017, de 31 de dezembro de 1973. 

A matéria vai ao Arquivo, feit2 a devida comunicação à Câmara 
dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Lembro aos Srs. Senadores que o Congresso Nacional ~stã con­
-vocado para uma sessão, a realizar-se hoje, às 19 horas, no plenário 
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da Câmara dos Deputados, destinada à leitura da Mensagem n'l 
49(74-CN. 

O SR. PRESIDENTE {Paulo Torres) - Nada mais haYeJldo 
que tratar, designo para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n.,. 92, de 1974, de 
autoria do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a trans­
crição, nos Anais do Senado Federal, do editorial intitulado 
"DECISÃO HJSTÚRJCA ", pubJicado no Jornal do Brasil, em 04 de 
junho de 1974. 

-2-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Parecer nl' 245, de 1974) do Projeto de Re­
solução n11 18, de 1974, que dá nova redação ao artigo 363 do Re­
gimento Interno do Senado Federal, aprovado pela Resolução n~ 93, 
de 1970. 

- 3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n• 48, 
de 1974 (n~> 1.874-B/74, na Casa de origem), de iniciativa do Sr. Pre­
sidente da República, que autoriza a doação, pelo Departamento Na­
cional de Obras Contra as Secas - DNOCS - da área de terreno 
que menciona, situada no Município de Santa Luzia, no Estado da 
Paraíba, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob nq 240, de 1974, da Comissão 
de Finanças. 

-4-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~> 

62, de 1973, de autoria do Sr. Senador Franco Montara, que subme· 
te à fiscalização financeira dos Tribunais de Contas as pessoasjuridi­
cas de direito privado de que o Poder Público participe como acionis­
ta exclusivo ou majoritário (dependendo de pareceres das Comissões 
de Constituição e Justiça, de Economia e de Finanças). 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Está encerrada a 
sessão. 

I Levanto-se a sessão às 15 horas e 5 minutos.) 

DISCURSO PROFERIDO PELO SENADOR RUY SANTOS, 
NA INAUGURA\:ÀO DO BUSTO DO SAUDOSO PRESIDENTE 
DO SENADO. SENADOR F/UNTO MIJLLER, QUE SE 
PUBLICA NOS TERMOS DO REQUERIMENTO N•88, DE 1974, 
DE AUTORIA DO SENHOR SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
E OUTROS SENHORES SENADORES, APROVADO NA 
SESSÃO DE 17-6-74. 

"Cumprimos, nesse instante, com um dever, um sagrado dever. 
Não se trata apenas de conservar à vista dos que nos sucederão, pre~ 
sente, sempre presente, a memória de um companheiro desapareci~ 
do, ou de deixar fixada, no bronze, a sua fisionomia austera. ~ olhâ~ 
la, tão pçrfeita o artista a fixou, e nos parece estar revendo-o. Mas de 
gravar para sempre, na perpetuidade do metal, quem já está grava~ 
do na perpetuidade da justiça. 

Filinto Milller foi político dos que mais enobreceram a nossa 
classe. Durante mais de 50 anos foí apenas o político, o líder político. 
Vivendo o dia a dia incompreendido do nosso mister. Nesse mundo 
"rasgado em pedaçoi. pelas mesmas velhas emoções da idade das ca~ 
vernas·· a que se refere Solzhenitsyn, E desapareceu, em ponto alto 
de sua carreira; e, por capricho do destino, em pleno vôo. 

A vida não lhe correu como o manso lago azul do poeta.. Antes 
acidentada, feita de altos e baixos. O tenente que se fez revolucioná­
rio; o revolucionário que conheceu o cárcere e o desterro. Os insuces­
sos, porém, não lhe entibiaram o ânimo. Não o abateram, Nem o 
fizeram agressivo. Antes, buscou, dali para a frente, no diálogo, o 
caminho seguro do entendimento. O diálogo do polftico militante. A 
conversa, o nosso instrumento de trabalho. Tinha o dom, tão 
minguado em tantos, de saber ouvir. E. se ouvindo, não recebia bem 
a ponderação, ou a proposta, sabia, como poucos, divergir sem 
magoar, prosseguir na sua caminhada sem criar desafetos entre os 
divergentes. 

Sou talvez o menos indicado entre todos nós para as palavras 
deste instante. Curvei-me porém, a imposição do Presidente Paulo 
Torres, porque me coube, na ComiSSão Diretora, a iniciativa da 
proposta que agora se concretiza. E talvez o menos indicado dentre 
todos, porque a alguns hão de parecer excessivas as palavras de sau­
dades que a nossa homenagem impõe, ditadas em parte pelo cora­
ção. Se houver excesso, entretanto, podeis ficar certos de que o julga~ 
menta que ora faço é um ato de consciência. Ninguém faz julgamen­
to definitivo sem privar com o julgado: foi a sorte que tive, 

Ao chegar ao Congresso, tinha de Filinto Milller, como tantos 
outros políticos a que sempre combati da minha província, uma 
impressão desfavorável·. A campanha contra a Ditadura de que parti­
cipçi sempre, impõe-nos retratos nem sempre perfeitos dos que a ser~ 
viam; do próprio ditador. No Congresso, entretanto, e principalmen­
te depois que cheguei ao Senado Federal, passei a conviver diaria~ 
mente com Filinto MOller. Atraído por ele, antes mesmo de minha di­
plomação, chamou~me a ajudã-Jo na liderança; convocou-me, a 
seguir, para um posto na Comissão Diretora do Senado. Abria-se, 
assim, a porta larga para a análise de sua personalidade, análise que: 
a atenção, que o carinho não haveriam de tornar facciosa. E hoje sou 
um convencido que poucos dentre nós com a sua lealdade - a si 
mesmo para saber ser leal com os outros -; com a sua dignidade; 
com o seu poder de determinação; com a sua agudeza de espírito; 
com a sua capacidade de ver longe e nitidamente. Em carta a um 
parente, ele disse que "todas as vezes que agi impulsivamente errei, 
ou pelo menos não tomei a melhor decisão", Mas, não só pelo 
impulso deve ter errado. Também pelo coração. Todos nós erramos, 
mesmo serenamente. Não acredito contudo, que nos seus erros tenha 
tido o propósito de errar; talvez defeito de visão, ou mau ângulo de 
observação, 

Noutra carta, numa espécie de autocrítica, ele disse que "nós 
cedemos,- o antigo PSD- cedemos tudo", Era a pregação de não 
ceder. Não por um~ postura que não constrói; mas não ceder no 
direito, no justo, no honesto, Partir-se antes que curvar~se. 

Em rápidas pinceladas, esse o líder que tivemos, o dirigente mais 
alto com que o Senado contou em mais de uma oportunidade. Num 
desabafo, disse FiJinto MiHler, certa feita, que "daqui há alguns anos 
só se lembrarão de um Chefe de PoHcia do tempo da onça", Nossa 
lembrança é outra. Como será a da História. 

Assim, o ato que ora assistimos ê um ato de dever, um ato de jus­
tiça. Somos movidos pelo cumprimento de um dever, fazendo justi­
ça. E, ao olhá-lo nesse bronze que o eternizará, pelo menos os que 
com ele privamos, temos de estar vendo, colado ~ ele como uma 
sombra meiga, fisicamente bem menor, mas tão alta e tão digna 
quanto ele, aquela que o acompanhou sempre, que o inspirou cons­
tantemente, que o amou e que, ao seu lado, com ele morreu.'' 

ATA DA 9l• SESSÃO, REALIZADA EM IZ+ 74 

(Publicada no DCN- Seçio 11 -de 13-6-74) 

RETlFlCAÇ0ES 

NO Projeto de Lei da Câmara n~> 62/74 (n~" 1.338-B/68, na ori­
gem), que altera dispositivos do Decreto~lei n~> 5.452, de }I' de maio 
de I 943, e dá outras providências: 

\ 
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Na página 2.062. I' coluna, no§ 2'1 do "Art. 478, constante do 
Art. I<.> do projeto. 

Onde se lê: 
será indenizado na base de t /12 (um. doze anos) do valor de-

vida ... 
Leia·se: 
será indenizado na base de 1/12 {um doze avos) do valor 

devido ... 
No Projeto de Decreto Legislativo nO? 10/74 (n9 146-B/74, na Câ­

mara dos Deputados), que aprova o texto do Instrumento da Emen-

da à Constituíçào da Organi.wçàc Mundial da Saúde, de 1946, ado­
tado pela Resolução n<.> WHA 26.37, da XXVl Assembléia Mundial 
da Saúde, em sua XV Sessão Plenária, realizada a 22 de maio de 
1973, em Genebra: 

Na página 2.069, 2' coluna, no art. 19 do projeto, 
Onde se lê: 

... , adotado pela Resolução WHA 26.37, ... 
Leia-se: 

. .. , adotado pela Resolução n<.> WHA 26.37, ... 

ATAS DAS COMISSOES 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e pare<:er sobre a Mensagem n9 45, 
de 1974 {CN), que submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal texto do Decreto-lei n\" 1.328, de lO de maio de 1974, que 
"prorroga prazos de aplicação de incentivos fiscais para em­
preendimentos nas áreas de atullçio da SUDENE e da 
SUI>AM''. 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM l2 DE 
JUNHO DE 1974 

Às.dez horas e trinta. minutos do dia doze de junho do ano de 
mil novecentos e setenta e quatro, no Auditório Milton Campos, pre· 
sentes os Senhores Senadores Geraldo Mesquita, Jarbas Passarinho, 
Clodomir Milet, Fausto Castelo-Branco, Wilson Gonçalves, Dinarte 
Mariz c Heitor Dias e os Senhores Deputados Joaquim Macêdo, 
Siqueira Campos, Ruy Bacelar, Januãrio Feitosa e Freitas Diniz, 
rcúne·~>c a Comissão Mista para estudo e parecer sobre a Mensagem 
no 45, de 1974 (CN), que "prorroga prazos de aplicação de incentivos 
fi~çais para empreendimentos nas áreas de atuação da SUDENE e 
JaSUDAM". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Magalhães Pinto, João C\eofas, Lourival Baptista e Franco 
J\Inntoro e os Senhores Deputados Raimundo Parente, Nunes Frei­
r<.:, Luiz. Garcia, Manoel de Almeida, Júlio Viveiros e Joel Ferreira. 

Ê dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Inicialmente, o Senhor Presidente Deputado Siqueira Campos, 

dú início aos trabalhos e concede a palavra ao Senhor Relator, Sena­
dor Clodomir Milet, que emite parecer favorável à Mensagern n'1 45, 
de 1974 (CN), nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que ofe­
rece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado por unani­
midade, tendo o Senhor Deputado Freitas Diníz assinado .. com res­
trições quanto à forma". 

Nada mais havendo a tratar, encerra.se a reunião e para cons­
tar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente de Comissão, lavrei a 
rrcsente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

COMPOSIÇÃO 

Pre~identc: Deputado Siqueira Campos 
Vice-Presidente: Senador Lourival Baptista 
Relator: Senador Clodomir 1\'lilct 

Senadores 

I. Geraldo McsquitJ 
2. Magalhães Pinto 
3. Jarbas Passarinho 
4. Clodomir Mitet 
5. Fausto Castelo· Branco 
6. Witson Gonçalves 
7. Dinarte Mariz 
S. João C\eofas 
9. Lourival Baptista 

lO. Heitor Dias 

I. F ranço Montoro 

ARENA 

MDB 

Deputados 

l. Raimundo Parente 
2. Nunes Freire 
3. Joaquim Macedo 
4. Siqueira Campos 
5. Ruy Bucclar 
6. Luiz Garcia 
7. J~tnuário Feitosa 
8. Manoel de Almeida 

I. Júlio Viveiros 
2. Joel Ferreira 
3. Freitas Diniz 

CALENDÁRIO 

Dia 04·06-74- Ê lida a Mensagem, em Sessão Conjunta: 
Até Dia 24·06·74- Apresentação do parecer, pela Comíss:Jo. 

de acordo com o art. 110, do Regim~:nto Comum. 

PRAZO 

Até diu 24·06·74 na Comissão Mista; 
Até dia 20-08-74 no Congresso Nacional. 
Subsecretaria de Comissões: Serviço de Comissões Mistas, Es­

peciais e de Inquérito - Andar 'Térreo - Anexo li - Senado 
Federal -Assistente: Haroldo Pereira Fernandes - Telefone: 
24~ 8105- Ramais 674 e 303. 

• 
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MESA 

)'~~Secretário: 

LWERANÇA IJA ARENA 
E IJA MAIORIA 

Presidente: 
Paulo Torres (ARENA- RJ) 

Milton Cabral (ARENA- PB) Líder: 
Petrônio Portella (ARENA- Pl) 

I 9~ Vice-Presidente: 
AntOnio Carlos (ARENA -SC) 

49-Secretârio: 

29- Vice- Presidente: Geraldo Mesquita (ARENA- AC) LIIJERANÇA 1)0 MIJII 
E DA MINORIA 

Adalberto Sena (MDB- A C) 

Li der: 

Suplentes de Secretários: 
)'~-Secretário: 

Ruy San!Os (ARENA- BA) 
Amaral Peixoto(MDB- RJ) 

29-Secretário: 
Augusto Franco (ARENA -SE) 

Luís de Barros (ARENA- RN) 
José Augusto (ARENA- MO) 

Antônio Fernandes (ARENA- BA) 
Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Vice-Líderes: 
Nelson Carneiro (MDB- GB) 
Danton Jobim (MDB-GB) 

COMISSÕES 
Direlor<J: Helena Ruth Laranjal Farias Rigolon 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS, ESPECIAIS 
E IJE INQUf:RITO 

Comissões TempOrárias 

Chefe: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga 
local: Anexo li- TCrreo 
Telefone: 24·8!05- Rama1303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional; 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Inquérito~ e 
4) Comissão Mista do Projeto de lei Orçamentária (artigo 90 ôo 
Regimento Comum). 
Assistentes de Comissões: José Washington Chaves, Ramal3l4; 
Hugo Antônio Crepaldi, Rama1672; e Haroldo Pereira Fernandes, 
Rama\674. 

11) SERVIÇO IJE COMISSÕES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
local: Anexo IJ- Térreo 
Telefone: 24·8105- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Otávio Cesário 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso Dotra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Rama\307 
Reuniões: Quintas·feiras, às li :00 horas 
local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo ll­
Rama/617 

COMISSÃO I) E ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir Milet 

Vice~Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourh'al Baptista 

Franco Montoro 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Rama\310 
Reuniões: Quartas. feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo li- Ramal 613 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
( 13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Kríeget 

Vice-Presidente: Accio!y Filho 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
ltalfvio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico 'Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montara 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Rama\305 
Reuniões: Quartas-feirt~s,' às 10:00 horas 
Local: Sala Clóvis.Bevilacqua- Anexo 11- Ramal623. 

'. 
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COMISSÃO DO I>ISTRITO FEDERA L- (CDF) 
( ll Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vlce-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Otávio Cesário 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Watdémar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente; Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal303 
Reuniões: Quartas~feiras, às 09:00 horas 
Local: Saht Epitácio Pessoa- Anexo li- Ramal615 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(I I Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessé Freire 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
He\vídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

José Augusto 
Benedito Ferreira 
Flãvio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quinlas~feiras, às I 0:00 horas 
Local; Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo 11-
R<~m<~l617 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice~ Presidente: Joào Calmon 

Titulares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Benedito Ferreira 
Cattete Pinheiro 
Jarbas Passarinho 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal306 
R\:uniõe:;: Ovlinas-feiras. às 10;30 horás --

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montara 

Local: Sala Epi\âcio Pessoa- Anexo H- Ramal615 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Titulares 

Celso Ramo~ 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Benedito Ferreira 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
J essé F rei re 
João Cleof~ 
Carvalho Pinto 
Virgílio Tâvora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cattete Pinheiro 
halivio Coelho 
Daniel Krieger 
Jarbas Passarinho 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flãvio Britto 
Em i vai Caiado 

Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reís de Souza-- Ramal675 
Reuniões: Quarlas~feiras, às li :00 horas 
Loct~l: Sala Bernardo Pereira Vasconcelos- Anexo IJ­
Ramal617 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL -lCLS) 
(7 Merr·bros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fra1co Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

Titulares 

Heitor Dias 
Domícío Gondim 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Otávio Cesário 
Eurico Rezende 

ARENA 

MDII 

Suplentes 

Wilson Campos 
Accio1Y. Filho 
José Esteves 

Franco Montoro Danton Jobim 
Assi.<.tente: Cândido Hippertt- Ramal676 
Reuniões: Quintas. feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 11- Ramal624 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- ( CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice~ Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Jarbas Passarinho 
Domício Gondim 
Lenoir Vargas 

AREl'iA 

MDB 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandis 
José Guíornard 

Nelson Carneiro Danton Jobim 
Assistente: Mauro Lopes de S{l- Ramal310 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Saia Coelho Rodrigues- Anexo lJ- Ramal613 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

Titulares 

Carlos Lindenberg 
José lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MOB 

Suplentes 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal I 34 
Reuniões: Quartas-feiras, às J J :00 horns 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo 11- Ramal613 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES- (CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares Suplentes 
ARENA 

Carvalho Pinto Emival Caiado 
Wilson Gonçalves Fausto Castelo-Branco 
Jessé Freire Carlos Lindenberg 
Fernando Corrêa José Lindôso 
Dinarte Mariz 

Guido Mondin Arnon de Mello 
M;tgalhàes Pinto Cattete Pinheiro 

Accioly Filho Virgífío Távora 
Saldanha Derzi Otávio Ccsário 
José Sarney 
Lourival Baplista 
)oào Calmon 

MDB 
Fr<lnco Montoro Amaral Peixoto 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

As.~istenle: Cândido Hippertt- RamaJ676 
Reuniões: Quintas-feiras. às \0:00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 11- Ramal621 

COMISSÃO DE SAúDE- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Luís de Barros 
Waldcm<!r Alcântara 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
C\odomir Milet 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Rama/3/2 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Ruy BarboSll- Anexo 11- Ramai621 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcàntara 
Vice-Presidenle: José Guiomard 

Titulares 

Waldemar Alcll!ltara 
José Lindoso 
Virgílio lâvora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamim hrah 

ARENA 

MOB 

Assistente: Marcello Zamboni ~ RamaJ306 
Reuniões: Quintas-feiras, à.~ 10:00 horus 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Celso Ramo$ 
Jarbas Passarinho 

Amaral Peixoto 

Local: Sala Clóvis BevihlCQUa- Anexo li - Ramal623 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osíres Teixeira 
Heitor Oiots 
Jessê Freire 

Benjamim Fanth 

(7 Membros) · 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Benjamim Farah 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

Suplentes 
ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Amaral Peixoto 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal 307 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo H­
Ramal623 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ0ES 
E OBR,<S PÚBLICAS- (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Tilulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Cos.ta 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Benedito Ferreira 
José Esteves 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dínarte Mariz 
LUís de Barros 
Virgílio Távora 

Benjamim Farah 

Assistente: lêda Ferreira da Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 11- Rama!621. 
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LEI ORGÂNICA DOS 
PARTIDOS POLITICOS 

HISTÓRICO DA LEI Nq 4.740, de 15-7-1965 

I 

Tomos I e 11, num total de 926 páginas. 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: CrS 40,00 

LEI ORGÂNICA DOS 
PAR TIDOS POLITICOS 

HlSTÓRICO DAS LEIS NQs 5.682, de 21-7-1971 
e 5.697, de 27-8-1971 

Tomos I e 11, num total de 892 páginas. 
Publicação da Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

(antiga Diretoria de Informação Legislativa) 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: CrS 40,00 
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EDIÇÃO DE HOJE: 96 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Posta11.203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 0,50 


